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RESUMO 
 

A experiência de um empreendimento extrativista – a Cooperativa Mista de Produtores e 

Extrativistas do Rio Iratapuru (COMARU) - no interior da floresta, no sul do Estado do Amapá, 

permitiu avaliar a possibilidade de se construírem empreendimentos condizentes com os valores 

socioculturais de uma comunidade amazônica, a partir das potencialidades locais e, respeitando os 

limites impostos pela natureza. Constatamos que um dos principais entraves à sustentabilidade 

diz respeito à ausência de políticas públicas capazes de atender às iniciativas de 

empreendedorismo ambiental extrativista. Isso se explica sobretudo pelo caráter neoliberal 

assumido pelos Estados modernos em sua formação e trajetória conjunta com o 

desenvolvimento capitalista das sociedades ocidentais. Constatou-se ainda que, apesar das 

controvérsias sobre a capacidade econômica da atividade extrativista de gerar divisas e qualidade 

de vida para a região, o empreendedorismo aliado ao cooperativismo, e ambos, aplicados à 

agroindústria florestal podem gerar resultados positivos para os atores envolvidos. Sugere-se a 

reformulação conceitual das bases teóricas de argumentação e análise das políticas públicas 

referentes ao setor extrativista, especialmente ao extrativismo empreendedor e de base 

cooperativista e autogestor para o desenvolvimento local, de forma que se estabeleçam 

proposições e parâmetros de medição de desenvolvimento, adequados à realidade analisada. 
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ABSTRACT 

 

The experience of an Extracting Enterprise – The Mixed Union of Grower and 

Extractors of Iratapuru River (COMARU) – into a forest, in the south of Amapá, allowed us to 

evaluate the possibility of building enterprises compatible with the social and cultural valves of an 

amazonian community , trough local potentials and, respecting the limits imposed by nature. We 

founded out that one of the mainly impediments to sustaining talks about the absence of public 

politics able to wait on the initiatives of environmental extracting enterprise. This explains it self 

mainly concerning to neo liberal character assumed by the modern States in their formation and 

background with the capitalist development of the occidental societies. We also founded out that, 

in spite of the controversy about the economical ability to extracting activity of creating frontier 

and life welfare to the region, and both, the enterprise and the cooperative allied applied for 

forest farm industry can create good results to the actors involved. The suggestion is the 

conceptual remodeling of theoretical bases of argue and analyses of public politics referred to the 

extracting sector, specially to the extracting enterprise of cooperative bases and parameters of 

development, adequate for the analysed reality.  
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INTRODUÇÃO 

  

O presente trabalho constitui um estudo de caso sobre a Cooperativa Mista de 

Produtores Extrativistas do rio Iratapuru – COMARU. Sua localização geográfica no sul do 

Estado do Amapá é privilegiada, especialmente por estar no entorno da Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável do rio Iratapuru – RDS, detentora de vastas áreas naturais de 

produção da castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa H. & B. Lecythidaceae), matéria-prima básica 

para fabricação do biscoito de castanha. A fabricação do biscoito de castanha-do-brasil tem se 

constituído desde 1996 na principal atividade econômica da COMARU, e exercida por 

aproximadamente 27 famílias de extrativistas, em sua maioria donos do empreendimento.  

Neste contexto, a pesquisa procura analisar o comportamento empreendedor dos 

gestores da COMARU, enfocando-os dentro das características de sua gestão. Demonstrou, 

como ambos (gestão e comportamento empreendedor) podem se configurar em elementos 

contribuintes a sustentabilidade ecológica, econômica, cultural, política e social do 

empreendimento, bem como um elemento de ameaça a ele. 

O interesse pelo universo apresentado justifica-se pelo fato de que a COMARU 

atualmente inicia uma etapa de produção industrial. Considerando tal fato, se observam 

mudanças no processo produtivo e outras tantas a serem implementadas na gestão. A 

cooperativa, por sua vez, é receptiva e cúmplice destas mudanças. 

Contudo, não se crê que ela esteja preparada, com suporte técnico-operacional e 

capacitada a ponto de enfrentar, como vem enfrentando a produção semi-artesanal, as exigências 

do novo ritmo produtivo, o industrial. Apesar disso e de todas as dificuldades pelas quais tem 

passado, algumas características fundamentais no comportamento dos seus sócios indicam 

algumas habilidades empreendedoras, como o ‘sonho’ e o empenho incansável no trabalho.   

 

1 – OBJETIVOS DA DISSERTAÇÃO 

 

O objetivo da dissertação, de forma geral, é então demonstrar a existência do 

empreendedorismo da cooperativa, e como ele, juntamente com a autogestão coletiva, se 

constituem aspectos do diferencial da COMARU, com possibilidades de se tornar sustentável,  

sob uma análise comportamental da gestão empresarial participativa.  

Para isso se propõe a discutir e esclarecer seu comportamento organizacional, alguns 

equívocos técnicos cometidos na gestão desta empresa - desde a tomada de decisões internas, até 

a absorção de influências externas. Desta forma, pretende-se dar indicações sobre a abertura de 
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novas possibilidades para o empreendimento, a partir de algumas possíveis intervenções na sua 

gestão. Estas intervenções, que serão sempre ligadas ao comportamento individual ou coletivo 

dos gestores do processo – que é uma área de estudo dentro da administração de empresas -, 

visam melhorias econômicas, sociais e políticas para a empresa, para a comunidade e, quem sabe, 

para a região e o setor. 

Especificamente, os objetivos deste trabalho são: 

a) - estudar o comportamento gestor da atividade produtiva (não-tarefeira) da 

COMARU; 

b) - identificar as principais variáveis que condicionam ou dificultam, e os que alavancam  

o empreendedorismo e a gestão sustentável da empresa; 

c) - busca de uma redefinição do conceito de sustentabilidade sob a ótica de um 

empreendimento extrativista cooperativo autogestionário; 

d) - avaliar conceitualmente as definições de extrativismo, cooperativismo, 

empreendedorismo e sustentabilidade, com intuito de identificar os principais elementos 

de consistência e habilidade empreendedora na gestão, e como a empresa se enquadra e 

se classifica nestas definições e nos critérios de sustentabilidade. 

 

1.2 – Metodologia 

 

Este é um estudo de caso de uma empresa cooperativa: a COMARU. Trata-se de 

interpretar seu empreendedorismo por meio de uma análise comportamental, que consiste no 

estudo do ser humano e dos comportamentos que podem levá-lo ao sucesso nos seus 

empreendimentos. Segundo DOLABELA1 (1999b, p. 70), estudioso do empreendedorismo no 

Brasil, a pesquisa acadêmica sobre empreendedorismo é recente, mas é importante por causa da 

contribuição que a pequena empresa tem dado ao quadro econômico da atualidade mundial. 

DOLABELA (op.cit, p. 70) afirma que as questões cruciais sobre o assunto precisam ainda ser 

estabelecidas, pois “[...] esse ramo do saber está ainda em fase pré-paradigmática, já que não existem padrões 

definidos...”.  

Quanto à abordagem comportamental no contexto da administração, pode-se afirmar 

que, segundo CHIAVENATO (1999, p. 50), influenciada pela psicologia organizacional, a 

                                        
1 É professor na UFMG e tem desenvolvido suas argumentações e metodologia própria sobre como aprender a 
empreender. Os vários livros de sua autoria como O Segredo de Luiza e Oficina do empreendedor, são obras 
resultantes de suas pesquisas e sua atuação como professor junto aos alunos de diversas áreas do conhecimento, 
desde a informática até os cursos de administração de empresas, incluindo os cursos técnicos do SENAI/MG, IEL, 
entre outros. (DOLABELA, 1999a, 1999b, passim).  
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abordagem comportamental é hoje uma das mais populares versões da teoria administrativa. 

Originária do behaviorismo2, a teoria comportamental “[...] trouxe novos conceitos sobre motivação, 

liderança, comportamento organizacional, estilos administrativos, que alteram completamente os rumos da teoria 

administrativa, tornando-a mais humana e amigável.” (PARSONS, citado por CHIVENATO, 1999, p. 

51).  

Expondo-se isto, cabe esclarecer que a análise comportamental – apesar de ter se 

originado a partir dos paradigmas empresariais dos anos 1950 – ganha uma nova dimensão e 

atualiza-se a partir do enfoque do empreendedorismo, numa abordagem bem atual da realidade 

empresarial que poderá revolucionar e impulsionar as empresas para o futuro (DOLABELA, 

1999a, b, passim), especialmente quando este empreendedorismo junta-se ao caráter coletivo de 

um empreendimento.  

Portanto, a metodologia de análise dos dados da pesquisa segue a proposta metodológica 

sugerida por DOLABELA (1999b, passim) que é a análise comportamental. Esta, por sua vez, 

tem seus princípios oriundos da teoria visionária de FILION onde “[...] um empreendedor é uma 

pessoa que imagina, desenvolve e realiza visões”. 

O uso desta metodologia justifica-se pelo fato de que as pesquisas na área têm 

contribuído para a identificação e a compreensão de indivíduos por meio de seus 

comportamentos. É essa identificação e compreensão que podem levar o empreendedor ao 

sucesso, servindo de base para o ensino nesta área. Segundo DOLABELA (1999b, p.70): 
 

[...] o domínio de ferramentas gerenciais é visto como uma conseqüência do 
processo de aprendizado de alguém capaz de definir e criar contextos. Em 
outras palavras: o indivíduo portador das condições para empreender saberá 
aprender o que for necessário para criar, desenvolver e realizar sua visão. No 
empreendedorismo, o ser é mais importante do que o saber: este será 
conseqüência das características pessoais que determinam a metodologia de 
aprendizagem. 
 

A pesquisa se baseou na coleta de dados primários, secundários e na observação empírica. 

A coleta de dados primários, por vezes, não cumpriu rigorosamente o cronograma inicial 

previsto, devido à indisponibilidade de recursos para o trabalho de campo no local onde está 

instalada a fábrica da COMARU. 

A coleta de dados secundários foi executada antes e durante todo o estudo. A observação 

empírica dos dados ocorreu em todos os contatos com os informantes: na aplicação dos 

                                        
2 “O Behaviorismo ou Teoria Ccomportamental, defendia a valorização do trabalhador em qualquer 
empreendimento baseado na cooperação, buscando um novo padrão de teoria e pesquisa administrativas. Foi 
bastante influenciado pelo desenvolvimento de estudos comportamentais em vários campos da ciência, como a 
antropologia, a psicologia e a sociologia.” Barnard, Simon, McGrecor, Herzber, McClelland e Chris Argyris se 
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questionários, nas entrevistas, nas conversas informais e a partir de todas as atitudes que  foram 

presenciadas pela autora.  

A duração da pesquisa foi de dois anos e três meses, com período de execução 

totalizando 29 meses, de janeiro de 2001 a junho de 2003. Sendo que a pesquisas de campo com 

coleta de dados propriamente dita ocorreu entre junho/2001 e outubro/2002. Entretanto, um 

percentual relevante de dados mais subjetivos (por se relacionar a aspectos culturais, religiosos e 

emocionais), já vinham sendo coletados por observação empírica, durante o tempo em que a 

autora passou trabalhando na comunidade do Iratapuru, como funcionária da Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente do Amapá – SEMA, de 1996 a 1999. 

Todo o projeto foi executado com 95% de recurso próprio, com algum apoio da 

Secretaria de Estado de Agricultura - SEAF e da Secretaria de Estado do Transporte – SETRAP, 

as quais em determinados momentos concederam motoristas e passagens aéreas (em épocas de 

chuva).  

A pesquisa de campo ocorreu em duas fases: a primeira foi de coleta de dados no 

Iratapuru, com os associados e o presidente da fábrica. Estas viagens ocorreram via terrestre e 

fluvial (de ‘batelão’ 3 e voadeira da própria comunidade). Foram feitas quatro viagens ao 

Iratapuru, sendo que a primeira teve o objetivo da aplicação do pré-teste dos ‘questionários’ 4. 

A pesquisa sofreu uma alteração metodológica em dois sentidos: eliminou-se a 

possibilidade de trabalhar com a análise custo-benefício, e os questionários com o ‘ator-

comunidade’, não puderam ser considerados no estudo enquanto dado primário, tampouco em 

termos quantitativos e estatísticos. Este foi o momento decisivo para se optar, então, somente 

pela análise comportamental do empreendimento, uma vez que ainda prevalecia a possibilidade 

de recorrer a alguns depoimentos gravados em fitas, anotações, outras informações obtidas de 

conversas informais e alguns dados estatísticos (sócio-econômicos) levantados pela Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente – SEMA, em 1999.  

A segunda fase da pesquisa foi a de coleta de dados institucionais, na cidade de 

Macapá/AP, por meio de entrevistas (Anexo 1). Não houve aplicação de pré-teste das 

entrevistas, sendo elas de roteiro pré-elaborado, com perguntas abertas e fechadas, aplicadas aos 

                                                                                                                         
destacam como seus principais estudiosos. Esta teoria revela as crenças e realidades do mundo empresarial, na 
década de 50. (FERREIRA, 2002, p. 40,50). 
3 Batelão: canoa grande de madeira movida a motor-de-popa, com capacidade de carregamento de até duas 
toneladas, utilizada no transporte de pessoas e de mercadorias como borracha, castanha e outros.  
4 Os questionários, após terem sido refeitos e reaplicados na comunidade de modo censitário, não foram utilizados 
na pesquisa por motivo de extravio: o arrombamento do automóvel onde se encontrava o material do mestrado 
(questionários originais, notebook, anotações, e outros) e conseqüente furto destes do seu interior, impossibilitou a 
continuidade da proposta inicial deste trabalho de se analisar o valor custo-benefício do empreendimento, com 
análise de dados estatísticos, econômicos e financeiros da empresa – adquiridos, inclusive de forma exaustiva, uma 
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titulares ou, em alguns casos, a técnicos das instituições indicados pelos titulares.  As entrevistas 

foram efetuadas, na sua maioria, pessoalmente e, algumas poucas, via Internet.    

Ainda com relação às entrevistas de modo geral, todas as perguntas dos roteiros foram 

elaboradas levando-se em consideração as atividades, a função e a relação de cada ‘ator’ 5, na 

realidade do sujeito-objeto do estudo deste estudo. São partes constitutivas desta rede interativa: 

a COMARU na pessoa do seu presidente; os associados (48% das 27 famílias da comunidade); as 

secretarias de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e Abastecimento – SEAF; do Meio 

Ambiente – SEMA; da Indústria, Comércio e Mineração - SEICOM; a Agência de Fomento do 

Amapá – AFAP; o Centro de Incubação de Empresas do Instituto de Estudos e Pesquisas 

Científicas e Tecnológicas do Amapá - IEPA; a Incubadora Social da Federação da Indústria do 

Amapá – IS/FIAP; a Organização das Cooperativas do Amapá – OCEAP; o Instituto Nacional 

de Seguridade Social – INSS/AP; e a Delegacia do Ministério do Trabalho e Emprego – 

DRT/AP. Dentre as secretarias de Estado, também se considerou relevante uma entrevista com a 

Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia – SETEC. Entretanto, esta não se disponibilizou a 

tal.  

Detalhadamente, assim estão constituídas as etapas, as técnicas e os procedimentos 

adotados pelo trabalho:  

- A 1a etapa se constituiu do embasamento e familiaridade com o tema, com base no 

levantamento bibliográfico (considerando que ele envolve subtemáticas como extrativismo, 

cooperativismo, sustentabilidade, empreendedorismo, meio ambiente e gestão empresarial); 

- A 2a etapa se constitui da viagem de campo para aplicação do pré-teste dos 

questionários, que resultou na necessidade de reformulação. As adequações se deram tanto com 

relação à estrutura das questões, quanto com relação à definição do responsável por responder os 

questionários em cada unidade familiar. Entretanto, como no citado, os questionários foram 

extraviados. Para que o resultado deste estudo não ficasse prejudicado, no que concerne aos 

dados referentes à comunidade, se recorreu a informações e dados de trabalhos desenvolvidos 

em outros momentos, pela autora na comunidade.  

O responsável pela aplicação dos questionários foi a própria autora. A escolha destas 

técnicas dá-se em função do interesse em conhecer e analisar as expectativas de cada ator e 

avaliar se eles se inter-relacionam positiva e/ou negativamente, se coincidem ou conflitam em 

interesses no processo. Desde o primeiro momento e paralelo a coleta dos dados, procedeu-se 

com a compilação que foi reunindo todo o material condizente com o tema e, para análise, foi 

                                                                                                                         
vez que esta coleta foi realizada a partir de cada compra e venda realizadas, a cada investimento ou utilização de 
recurso a dada negociação, pois estes dados, em sua maioria, não existem disponibilizados por escrito.  
5 Ressalta-se que ‘ator’ neste contexto, tem o significado de agente, de parte inter-relacionada com outras partes.  
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rigorosamente selecionado segundo o grau qualitativo de interesse do material dispensado ao 

tema. 

- A 3a etapa foi a análise de dados que quanto à abordagem fez uso do método hipotético-

dedutivo, partindo da seguinte questão: A COMARU é um empreendimento ou uma 

atividade de subsistência? Se ela é um empreendimento, é um empreendimento 

sustentável? Quanto à análise das entrevistas, optou-se por expor as passagens pertinentes ao 

estudo e as analisar segundo a visão de autores que dominam o tema, e a partir de referências de 

experiências que se conhece a partir de literatura.  

No aspecto teórico da análise comportamental, analisam-se: 

- as características principais do comportamento dos gestores no processo de autogestão, 

frente às suas perspectiva de desenvolvimento: como extrativismo, como cooperativismo, 

como empreendedorismo, e em sustentabilidade, considerando suas condicionantes 

internas e externas;  

- a perspectiva e a expectativa da COMARU com relação ao seu futuro e, por 

conseqüência, (ANEXO 7) ao futuro da comunidade na qual está inserida, o Iratapuru. 

Pois a COMARU tem um projeto de futuro não somente como empresa, mas, sobretudo, 

como instrumento político-social e econômico da comunidade; 

- a expectativa da comunidade (Iratapuru) com relação à empresa (o nível de importância 

dado pela comunidade a COMARU), e o nível de envolvimento dos sócios com o atual 

processo local em transição. 

Ao mesmo tempo, considerou-se importante conhecer, numa panorâmica geral, a política 

empresarial, a missão institucional, os valores, os objetivos e práticas efetivas assumidas pela 

empresa. Mais particularmente, foram observadas as práticas de gestão - entendidas aqui como 

atividades cotidianas do ‘chão-de-fábrica’; a gestão dos recursos material e humano; o patrimônio 

existente ; a situação da capacidade de suporte; a qualidade dos produtos e serviços 

implementados (ou planejados para tal) e expostos ao mercado; outras possibilidades de uso e 

exploração múltiplas (em pretensão pela empresa); o acesso a programas de crédito e políticas de 

desenvolvimento e de incentivos institucionais dos quais a empresa-cooperativa é participante; as 

tecnologias de que a empresa-cooperativa lança mão (se ocorrentes); os investimentos efetuados; 

o meio ambiente de trabalho; a qualidade de vida de seus trabalhadores e da comunidade que 

abriga o empreendimento, assim como os benefícios sociais adquiridos. 

Na observação, também foram considerados os problemas circunstanciais, tais como a 

importância da gestão PDSA para a COMARU, a crise de gestão e os descompassos por ela 

causados. 
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Para isso, o estudo expõe as dificuldades, analisa conceitos e sugere práticas 

organizacionais a serem adotadas, considerando a relação de interdependência entre os agentes 

envolvidos: 

- na relação interna, empresa x empresa: como a empresa se comporta diante de seus 

próprios desafios; o comportamento da empresa frente às expectativas e demandas comunitárias.  

No estudo, a comunidade é considerada como agente importante, por entendê-la como o 

primeiro sujeito atingido, beneficiado e/ou prejudicado diretamente, no processo, uma vez que é 

a comunidade, na sua maioria, o próprio dono do negócio.  

- na relação externa, a observação ocorre segundo a perspectiva de: como a empresa se 

comporta diante das instituições e de outras empresas, e no espaço de convívio empresarial; qual 

o comportamento da empresa frente às parcerias e às políticas públicas; qual o comportamento 

da empresa frente à disposição de absorver conhecimento e à necessidade de interagir fora de seu 

ambiente doméstico (entendido aqui como espaço de relações pessoais e informais). Assim,  foi 

analisado também como ocorrem o aprendizado e a aplicação dele como conhecimento da 

empresa; qual o comportamento da cooperativa tendo em vista as dificuldades de inserção 

(considerando o fator geográfico) e a capacidade de fornecimento de seu produto em tempo, 

quantidade e qualidade satisfatórios ao consumo. 

Todas estas variáveis estarão sendo analisadas sob o prisma da interelação, e não 

separadamente. Para demonstrar como está condicionada a sustentabilidade do empreendimento 

 

1.3 – Estrutura da Dissertação 

 

O capítulo 1 consiste na contextualização histórica e teórica do estudo, esboçando uma 

panorâmica da questão da sustentabilidade no mundo, no Brasil e na região, bem como as 

políticas de desenvolvimento implementadas e alguma de suas conseqüências, nada sustentáveis. 

O capítulo 2 aborda a trajetória da COMARU e da comunidade onde ela se formou, as 

suas características enquanto estrutura social, o seu desenvolvimento e as expectativas enquanto 

empresa, desde o início de sua formação até o momento atual, que se caracteriza como momento 

decisório de impulso aos novos mercados ou à retração da empresa aos moldes de um ‘elefante 

branco’. Neste capítulo encontra-se a história do empreendimento. 

O Capítulo 3 averigua as bases dos principais conceitos desenvolvidos ao longo deste 

estudo, como extrativismo, cooperativismo, empreendedorismo e sustentabilidade. Considerando 

e demonstrando dentro de cada exposição dos conceitos e definições, situações reais da prática 

cotidiana da COMARU, sua estrutura de produção e organização, a tecnologia que utilizam, a 
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atuação no mercado, os perfis dos seus recursos humanos - resultado dos dados levantados na 

pesquisa.  

O Capítulo 4 esboça a realidade do empreendimento no que diz respeito ao modelo de 

gestão que incorporam, seu desafio organizacional e a possível direção que a empresa poderá 

tomar em busca do desenvolvimento. São expostos e analisados ainda, os dados das entrevistas 

institucionais e as propostas de cada instituição pública executora de políticas dirigidas ao setor 

produtivo extrativista, assim como as propostas de instituições de suporte empresarial. 

Na última parte são apresentadas a conclusão e algumas recomendações gerais do 

trabalho. 
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CAPÍTULO 1 

CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS 

 

1.1 – DO GLOBAL AO LOCAL: O MUNDO; O BRASIL; A AMAZÔNIA; O AMAPÁ; E 

O IRATAPURU 

 

1.2 – O Mundo 

 

Todas as reflexões empenhadas em tratar da vida no planeta tendem, propositais ou 

involuntariamente, a passar pela reflexão da interação entre seus diversos agentes, ou seja, a 

relação homem/natureza. A seguir, algumas considerações históricas, a este respeito.  

O despertar ambiental ocorreu aproximadamente entre 1950-1969. Antes disso, segundo 

LONG (2000, p. 2), as preocupações eram ocasionais e o foco dominante era a conservação dos 

recursos naturais No período pós-guerra, nos anos 50 e 60, as reflexões sobre o meio ambiente 

começaram a mudar frente a uma espécie de renascimento econômico no Oeste da Europa e a 

contínua e rápida industrialização da América do Norte, criam condições propícias para o grande 

movimento ambiental. Daí o século 20 ser considerado o século ambiental. 

A partir de então, o crescimento econômico intensifica as ameaças ambientais e gera 

outras novas. Conseqüentemente, toda riqueza criada por este crescimento econômico estimulou 

e constituiu-se em recursos financeiros para nações e indivíduos que, por sua vez, começaram a 

vislumbrar melhorias na qualidade de vida e de satisfação das necessidades humanas. Porém, o 

consumo acirrado, visando satisfazer estas necessidades humanas, aumentou o impacto sobre o 

meio ambiente e passou a afetar na qualidade de vida das pessoas e a gerar uma série de 

problemas, tais como poluição do ar, da água e do solo. Todos ocasionados por resíduos 

industriais, agrícolas, lixo e esgoto doméstico LONG (2000). 

Por volta dos anos 60, os alertas ambientais faziam-se no sentido de apontar para os 

perigos dos pesticidas sintéticos (como DDT), das drogas químicas (como polychlorinated bipheyls e 

thalidomide) e de radiações nuclear, também denominada ameaça silenciosa.  Esse fato gerou um 

clamor mundial aos governantes para que tomassem atitudes contra tais males ambientais que 

atingiam níveis inaceitáveis na Europa, Estados Unidos e Ásia LONG (2000). 

Segundo ACOT (1990, p. 167):  

 

Em 1968, os problemas do meio ambiente são apresentados pela primeira vez 
na ONU sob sua forma moderna, durante a Conferência intergovernamental de 
peritos sobre as bases científicas da utilização racional e da conservação dos 
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recursos da biosfera, organizada em Paris pela Unesco (com a colaboração da 
OMS, da FAO, da UICN e do Conselho Internacional das Uniões Científicas). 

 

 Em 1968 foi criada uma equipe, intitulada de O Clube de Roma, com o objetivo de 

estudar as relações existentes entre o homem e o crescimento econômico.  Tem-se no relatório 

Limites do Crescimento, também conhecido como Relatório Meadows, o documento de maior 

destaque elaborado pelo Clube de Roma e conhecido mundialmente.  Esse relatório alertou o 

mundo sobre as causas do crescimento econômico acelerado e a necessidade de um equilíbrio 

global. 

Nos anos 70, a preocupação com a questão ambiental tornou-se notória e representou 

uma busca da preservação e da conservação dos recursos naturais. Surgiu o movimento verde, 

cognome dado aos movimentos ambientalistas e pró-natureza, na década de 70 e início dos anos 

80. Segundo WALL (1994, passim), foi um movimento carregado de ideologia do socialismo 

utópico, de utopia naturalista e de influências espiritualistas, propagados na Europa por 

Heideggard, Spinosa, Capra e Lande. 

Para KITAMURA, citado por ABRANTES (2002, p.46): 

 

Nos anos 70, os debates sobre o meio ambiente encontravam-se ainda 
polarizados, de um lado pela abordagem neomalthusiana, centrada na explosão 
populacional e, de outro, pelas propostas de solução que convergiam para o 
nível das políticas domésticas individuais de cada país, estando os países 
industrializados preocupados apenas com seus próprios interesses. 

 

Em junho de 1972, na Suécia, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente Humano. A Conferência de Estocolmo é considerada um marco para o 

tratamento das questões ambientais em nível global.  Desse resultou a elaboração de 26 princípios 

visando nortear a relação do homem com o meio ambiente. 

A Declaração de Estocolmo constitui-se no primeiro corpo de Lei de ligações ambientais 

internacionais, objetivando tratar a proteção ambiental como adjunto vital de desenvolvimento 

econômico. Segundo MOTA (2001, p. 30) a Conferência de Estocolmo representa um 

coroamento do movimento ambiental, que já vinha se estruturando desde o final dos anos 60, e é 

importante por causa da legitimidade que concedeu aos assuntos ambientais.  

Pelo advento dos anos 80 até 1989, segundo LONG (2000, p. 8), a palavra de ordem era 

antecipar e prevenir, no sentido de se criar estratégias de intervenções capazes de se prevenir 

danos. Foi o momento dos partidos verdes entrarem na arena política, na Europa. As questões de 

interesse público ambiental continuaram em voga durante esta década e, estimulados por grandes 

acidentes (como o buraco na camada estratosférica de ozônio acima da Antártica, em 1984, e o 
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acidente de radiação nuclear em Chernobyl, em 1986) e novas descobertas científicas nesta área, 

permitiram pressionar os governos para que melhorassem a proteção ambiental.  

Foi nesse período que ocorreu a maior influência de organizações não-governamentais do 

meio ambiente e que se expandiram, consideravelmente, durante os anos 80, tanto em quantidade 

de organizações, quanto em qualidade do nível de suas abordagens. Instituições financeiras como 

o Banco Mundial e outras instituições de desenvolvimento, exigiam mutuamente, 

amadurecimento nas políticas de investimentos (com ênfase para as florestas tropicais e 

pântanos); aumento de fundos pelos bancos (para investimentos ambientais); e, participação de 

ONGs e da sociedade civil (na seleção e no monitoramento de projetos de desenvolvimento) 

LONG (2000, p. 8 ).  

Em síntese, a mudança de clima, os resíduos perigosos o gerenciamento natural de 

recursos, incluindo floresta e gerenciamento dos pântanos, a proteção da vida selvagem, a 

conservação dos solos de agricultura, e as diversidades biológicas marcaram os anos 80 com uma 

preocupação em nível global, consideravelmente em alta nas agendas políticas e as questões de 

gerenciamento ambiental reacenderam preocupações no campo da economia ambiental. Nesse 

período, questionava-se sobre a depreciação do meio ambiente, considerando os países mais 

industrializados e os menos industrializados, e ambos sob uma preocupação de eficiência 

econômica.  

 Foi a partir de 1987 que a preocupação com a questão da sustentabilidade dos recursos 

naturais acentuou-se, por meio da publicação do Relatório Bruntland6 - intitulado O Nosso 

Futuro Comum, e o respeito aos recursos naturais ganhou destaque internacional. Vale ressaltar 

que foi o Relatório Brundtland que viabilizou as condições estruturais e políticas, para a 

condução das negociações, em âmbito internacional, de questões relacionadas ao meio ambiente.   

Porém foi com a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento – Eco 92, realizada em 1992, que houve importantes avanços em questões 

primordiais para a preservação do meio ambiente, tais como a interação homem-natureza, 

deveres perante a geração futura e demais espécies, clima e biodiversidade. 

É possível verificar que, conceitualmente, a dimensão ambiental da sustentabilidade, de 

origem nas ciências biológicas, vai ganhando contornos ecológicos, culturais, sociais, econômicos 

e políticos no correr da história da humanidade. Assim, a dimensão empresarial também tece suas 

discussões sobre sustentabilidade e faz sua história de desenvolvimento sustentável nos diferentes 

contextos socioeconômicos e culturais.  

                                        
6 Segundo MOTA (2001, p. 320) esse relatório identificou os entraves constitutivos ao problema do 
desenvolvimento das nações que são: crescimento demográfico, exaustão dos solos por atividades como a 
agropecuária, desmatamento, destruição de espécies e alterações climáticas. 
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Recentemente, o ambiente, a natureza, a empresa e o mundo foram postos em cheque-

mate pelo novo paradigma da sustentabilidade face aos avanços técnico-industriais: faz-se 

necessárias medidas imediatas de conservação dos recursos naturais, regulamentadas e reguladas 

pelo Estado (Nação) que, por sua vez, possui função determinante no sucesso da garantia da 

proteção ambiental. Do contrário, a exaustão destes recursos será irreparável, tanto para 

empreendimentos – que sucumbirão em seus investimentos de capital, frente ao problema - 

quanto à saúde do planeta em geral.  

  O meio ambiente é um direito de todos. Portanto, faz-se necessário preservá-lo e 

conservá-lo, para que as gerações futuras possam usufruir desse recurso. Esta é uma concepção 

ecodesenvolvimentista e nela estar considerado o caráter econômico, enquanto instrumento de 

geração e reprodução de riquezas, o caráter ecológico, enquanto instrumento de manutenção da 

vida por uso adequado dos recursos naturais e, por fim, o caráter social, enquanto instrumento de 

promoção e  reprodução humana da sociedade. 

Para ACOT (1990, p. 176): 

 

Se não quisermos que a ação do homem continue a ser depredadora, é 
conveniente organizar a ação dos homens entre si e substituir por novas as 
velhas relações capitalistas. E (...) no que se refere ao ‘produtivismo’, que a 
acumulação dos conhecimentos e desenvolvimento das ciências e das técnicas 
devem permitir ao homem o domínio cada vez mais consciente sobre a 
natureza. 
 

Entretanto, não se trata de apenas de implementar tal concepção, enquanto ação política. 

O outro lado da questão é que, muitos são os entraves, seus desdobramentos e implicações. Ora, 

o capitalismo sempre achou formas de reproduzir-se dentro de suas próprias contradições; então, 

enquanto sistema exploratório, não estaria apenas construindo uma nova fase desse sistema? 

Segundo SACHS (1993, p. 11), “[...] o crescimento econômico é ainda necessário, nem um 

economicismo arrogante, nem um fundamentalismo ecológico, mas a  via-do-meio é o ideal.” O autor defende 

que, para este período entre antigas concepções do mundo e a futura sociedade eqüitativa, dá-se 

um período de transição, que é o atual, no qual se deve considerar as ações sem radicalidades.  

Como relevante é discutir os paradigmas e os meios de se alcançar o desenvolvimento 

sustentável, assim também o é, discerni-lo das demais conotações que o conceito de 

desenvolvimento absorveu e se impregnou, por meio das idéias econômicas liberais, de 

crescimento enquanto quantidade e qualidade. 

Outro aspecto importante a ser ressaltado quanto à dimensão empresarial da 

sustentabilidade é o momento histórico entre os anos 80 e 90, no qual, sob pressão político-

ideológica, o conceito de desenvolvimento sustentável passou a ser incorporado na gestão de 
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empresas no cenário mundial, seja como estilo de gestão, seja como ramo de atividade. 

(ABRANTES, 2000, p. 33). E, como estilo de gestão o desenvolvimento sustentável merece se 

valer do empreendedorismo7 enquanto ferramenta da administração de empresas.  

É possível verificar que algumas das diversas dimensões que a questão do 

desenvolvimento em moldes sustentáveis caminha deve-se à contribuição do avanço científico, 

que progredindo em direção a uma visão sistêmica sobre a vida, concedeu a observação de que as 

soluções somente serão possíveis se advindas de políticas públicas pensadas e planejadas a partir 

de valores próprios e considerando as características naturais de cada local. Segundo ACOT 

(1990, p. 176), “Quanto ao quadro científico no qual essas soluções devem ser executadas, toda a história recente 

da ecologia conduz a pensar que não poderia ser outro, no estado atual da ciência, senão o da teoria dos 

ecossistemas.”.  

Com tal afirmativa objetiva-se explicitar que, nestes moldes e, distante da antiga e 

predominante visão antropocêntrica que dominou o pensamento humano até este séc. XX, o 

paradigma industrial, segundo relata WALL (1994, passim), contrapõe-se a toda política de 

desenvolvimento para o planeta, em moldes sustentáveis, uma vez que diminui as chances de 

reverter-se o sistema depredatório pelo qual a humanidade passa.  Para reverter esse quadro seria 

necessária uma mudança profunda dos valores humanos, morais e espirituais, nos quais se 

formou a civilização ocidental. 

Neste contexto e, evidenciando uma outra característica peculiar ao objeto de estudo 

deste trabalho, a cooperativa COMARU, não se pode esquecer a importância da organização de 

trabalhadores em formas associativas enquanto benefício coletivo (e conseqüentemente 

individual), na tentativa de diminuir o individualismo e o imediatismo, o que para VEIGA e 

FONSECA (2001, p. 17) é: 

 

[...] uma filosofia do homem na sociedade em que vive, um pensamento que 
procura construir uma nova maneira de processar a economia baseando-se no 
trabalho e não no lucro; na ajuda mútua e não na concorrência e competição; 
nos valores e necessidades humanas e não na cumulação individual do dinheiro 
[...] e aparece historicamente junto com o capitalismo, mas se propõe como 
uma maneira de sua superação. 

  

Para GEDIEL (2001, p. 25), “o cooperativismo de trabalho é uma ferramenta importante do 

desenvolvimento econômico e social, sustentável ”. 

                                        
7 Segundo Filion (in: DOLABELA, 1999a, p. 16), “O termo 'empreendedorismo’ (entrepreneurship em inglês) tem 
conotação prática, mas também implica atitudes e idéias. Significa fazer coisas novas, ou desenvolver maneiras novas 
e diferentes de fazer as coisas. A preparação para a prática empreendedora, que pode ser aplicada a qualquer campo 
da atividade humana, envolve tanto o desenvolvimento da autoconsciência quanto o do know-how..” 
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Entretanto, não se pode esquecer de que uma cooperativa traz embutida em si 

também uma dimensão empresarial. Ela é uma associação, mas é também uma empresa8. 

Segundo RECH (1999, p. 1), “[...] ao mesmo tempo que se deseja que ela funcione como uma associação, de 

forma plenamente participativa, é necessário que se implementem mecanismos de eficiência e qualidade 

empresarial”.  

Esta face dupla de ser empresa e cooperativa ao mesmo tempo é uma idéia-chave sobre o 

qual todo este estudo se moldará e tentará construir reflexões sobre estratégias de gestão 

empresarial (empreendedoras) cooperativista, ambientalmente coerente e sensata, com a idéia de 

um modelo sustentável para experiências do tipo do projeto da COMARU - que, se atingir sua 

sustentabilidade servirá de modelo para outras experiências na região. 

  

1. 3 – O Brasil 

 

  No Brasil, especificamente, a tentativa de inserir-se no contexto mundial, com relação a 

questões ambientais, deu-se posteriormente aos países desenvolvidos, ou seja, a partir da 

efervescente discussão mundial da década de 70 e dos desdobramentos da Conferência de 

Estocolmo. Entretanto, dentre os países considerados em desenvolvimento, o Brasil é vanguarda 

em tempo de regulamentação e detentor das mais bem-elaboradas leis ambientais. 

Segundo BURSZTYN (1993, p. 86-93), se apresentam em três os momentos históricos de 

ação do Estado frente aos problemas ambientais. Primeiro, nos anos 70 a normatização do uso 

dos recursos e a preocupação com os efeitos do desenvolvimento. Segundo, os anos 80, quando 

predominou a criação de instituições públicas de funcionalidade específica de gerenciamento 

implementação de diretrizes ambientais. E terceiro, os anos 90 que, além de dar continuidade à 

implementação de diretrizes e legislações ambientais - se valendo dos recursos institucionais e 

instrumentais já construídos na fase anterior -, caracteriza-se, principalmente por disseminar, em 

nível de coletividade, a  questão ambiental enquanto problema global. 

Em 31 de agosto de 1981 é instituída a Lei no 6.938/81, dispondo sobre a Política 

Nacional de Meio Ambiente - PNMA, estabelecendo objetivos e justificativas para uma ação 

ambiental integrada, definindo, ainda, que tipos de instrumentos deverão ser utilizados nela 

mesma. Por meio dessa Lei, cria-se o Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA que, por 

                                        
8 “É um conjunto de pessoas que harmonizam capital e trabalho na procura de lucros, a serviço próprio e da 
comunidade em que esteja inserida.”(RECH, 1999, in: Curso de Formação Empresarial 
Cooperativista/SEMA/GEA). 
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sua vez tem como seu órgão superior o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA9.  

Posteriormente, o Instituto Brasileiro do Meio ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA10, criado em 22 de fevereiro de 1989, por intermédio da Lei no 7.735, passa a ser o órgão 

central executor desta Política Nacional.  

Em 1987, segundo ABRANTES (2002, p. 45): 

 

[...] o governo brasileiro com o apoio do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento - PNUD, iniciou a negociação do Programa Nacional do 
Meio Ambiente – PNMA voltado para resolução de deficiências nas áreas de 
capacitação institucional, conservação da biodiversidade e estratégias de 
desenvolvimento. O PNMA, efetivado em 1991, foi a maior operação de 
crédito firmada com agências multilaterais (BIRD, BID e KFW) na área de 
meio ambiente no Brasil, constituindo-se na principal fonte de financiamento 
de projetos nos anos 90, com recursos na ordem de US$ 127 milhões (MMA, 
1997). O PNMA inovou ao buscar a integração da questão ambiental ao 
planejamento e ao desenvolvimento regional. 

 

O Brasil conta com um enorme trunfo: o fato de possuir a maior biodiversidade do 

planeta.  É, ao mesmo tempo um desafio nacional que, segundo BURSZTYN (in: BURSZTYN, 

2001, p. 59) deve ser pensado em termos de projeto de desenvolvimento e é impossível encará-lo 

sem considerar sua perspectiva sustentável, ou seja, a partir de seus cinco postulados que são: 

desenvolvimento enquanto projeto nacional; a educação enquanto base da mentalidade do 

projeto nacional; o Estado enquanto instância incorporadora de funções e legitimadora das 

demandas sociais; a natureza enquanto base de riqueza e; a sustentabilidade enquanto paradigma 

de reflexão sobre a lógica industrial.  

Do ponto de vista do empreendedorismo, um projeto de desenvolvimento de um país 

como o Brasil deve considerar a importância da disseminação da cultura empreendedora através 

de seu sistema de ensino, com a finalidade de promover um ambiente propício para as empresas 

emergentes (especialmente as de base tecnológica) se desenvolverem. Assim estaria se criando a 

base de um desenvolvimento para o país “[...] em que toda a sociedade estará envolvida por uma cultura 

que sinalize positivamente para valores empreendedores que priorizam a geração e distribuição de riquezas, a 

inovação, a cidadania, a ética a liberdade em todos os níveis, o respeito ao homem e ao meio ambiente.” 

(DOLABELA, 1999b, p. 62-63). 

                                        
9 Vale ressaltar que apesar do meio ambiente só vir a ser considerada uma questão legitimamente norteadora de 
decisões políticas e econômicas, posteriormente, “A Resolução n0 001/86 do CONAMA constitui um marco da 
política ambiental brasileira, ao instituir a obrigatoriedade da elaboração de estudos de impacto ambiental para 
atividades potencialmente causadoras de danos ambientais”. BURSZTYN (in: BURSZTYN, 1993, p. 88). 
10 Segundo BURSZTYN (in: BURSZTYN, 1993, p. 89), “Em 1989 é criado o IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, pela fusão da SEMA com o IBDF (Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal), a SUDHEVEA (Superintendência de Desenvolvimento da Borracha) e a SUDEPE 
(Superintendência de Desenvolvimento da Pesca).” 
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1.4 – A Amazônia  

 

A Região Amazônica, pela diversidade de espécies da fauna e da flora e pela importância 

de sua reserva de recursos naturais – possivelmente a maior do mundo, a despeito do processo de 

expropriação causado por modelos de desenvolvimento exógenos que perduraram por décadas - 

vem sendo alvo da atenção nacional e internacional, pois segundo FILOCREÃO (2002, p. 149):  

 

[...] a revolução tecnológica da biotecnologia depende, acurto prazo, da 
biodiversidade existente nas florestas tropicais: ‘Sabe-se que a Amazônia guarda 
ainda, a última e grande riqueza genética da humanidade’ (HOBBELINK, 1990b, p. 
179). Neste sentido, existe por parte dos ‘capitais de ponta’ uma certa 
necessidade em manter esta floresta em pé, até se eliminar a dependência de 
matéria-prima potencial da Amazônia, que é a biodiversidade, insumo 
fundamental das indústrias da biotecnologia, da farmacologia moderna e outros 
setores essenciais da economia contemporânea. 

  

De tradição extrativista e tendo como atividade econômica predominante, desde o 

período colonial, a exportação de matéria-prima in natura ou em estágio inicial de beneficiamento, 

a Amazônia atravessou alguns ciclos econômicos historicamente marcantes. Sofreu, ainda, fluxos 

migratórios e abertura de estradas com o mesmo intuito de desenvolvimento, porém nada 

exterminou a pobreza e o regime de dependência/exploração vivenciada pelas populações de 

caboclos, de ribeirinhos e outros, em especial de extrativistas que, por longo período, 

permaneceram compulsoriamente dirigidos pelo sistema de aviamento11, imposto pelo modelo 

econômico que a sociedade ocidental moderna capitalista lhes reservou. 

Segundo IMAZON (1999, p. 17), os recursos florestais da Amazônia caracterizam-se pela 

diversidade florística e, até pela metade do século XX, a exploração de produtos não-madeireiros 

concentrou-se em raízes, sementes, óleos, e de madeiras nobres. A partir da década de 70, com o 

relevante potencial de aproveitamento econômico deles e com o Programa de Integração 

Nacional que, por sua vez, promoveu a interligação da Amazônia com o país por meio de 

estradas, a comercialização intensificou-se na produção e consumo de madeira.  Para 

SMERALDI e VERÍSSIMO, citado por IMAZON (1999), o fato de a comercialização dos 

produtos madeireiros ter sido intensa deixou os demais produtos provenientes do extrativismo, 

como a castanha-do-brasil, esquecidos do comércio formal. 

 

                                        
11 Aviamento: sistema de cambio, muito utilizado na Amazônia, para comercialização de produtos extrativos por 
outros manufaturados.  Suas características e aspectos mais importantes são: o fornecimento, por parte do patrão, de 
um “...conjunto de bens e instrumentos necessários ao desempenho de suas atividades e à sua sobrevivência durante o percurso...”. Neste 
adiantamento, o coletor acaba por ficar em débito com o patrão, pois lhe entrega toda sua colheita para abater, total 
ou parcialmente, sua  dívida com o patrão (VIEIRA e WEBER, 1997. p. 446,447).  
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Segundo FILOCREÃO (2002, p. 36): 

 

A posição dominante de uma atividade sobre a outra obedece às necessidades 
da acumulação capitalista a nível internacional, percebendo-se um período 
inicial em que o extrativismo responde ao mercado internacional fornecendo 
‘produtos exóticos’, novidades para um público consumidor ávido de novas 
mercadorias... 

   

Somado as exigências capitalistas de mercado, a ausência de uma política pública dirigida 

especificamente ao setor extrativista vegetal, fortaleceu-se um comércio paralelo ao formal, o dos 

atravessadores12. Esse tipo de comércio atuante no interior da floresta, nas comunidades 

longínquas e de difícil acessibilidade, consolidou-se sobre a exploração de extrativistas que 

entregavam sua mercadoria, no caso a castanha, por irrisórios preços e/ou em troca de produtos 

industrializados a comerciantes ambulantes. Segundo FILOCREÃO (2002, passim), esta prática 

contribuiu e reforçou ainda mais a permanência da atividade extrativista na região, assim como a 

situação de dependência e exploração que ela encerra e impõe a esta categoria de trabalhadores na 

Amazônia.  

Na década de 80, com Chico Mendes, líder seringueiro do movimento acreano na luta 

pela garantia dos direitos de trabalhadores extrativista e pela preservação da floresta, o avanço 

ocorre fazendo com que as atenções se voltem para a região e, isto vem colaborar para que a 

preocupação com a elaboração de uma política pública para a região ganhe importância e caráter 

de urgência frente à exposição aos perigos - tanto exploratórios, em nível de condições 

trabalhistas, quanto ecológicos.  

Até aqui, a realidade amazônica, frente ao valor ambiental de que a região é possuidora, 

ocorre apenas em nível de conservação e preservação de tais recursos.  É somente pós-Chico 

Mendes que a mobilização da sociedade local e a preocupação com a exploração de tais recursos 

começam a ganhar força e passam a ser consideradas pelos empreendedores locais como janelas 

de oportunidades13 por intermédio de alguns empreendimentos que começam a se estabelecer. 

Na atualidade, mais especificamente na última década, graças ao crescimento do 

movimento ambientalista, uma maior participação da sociedade local, a atuação de alguns 

                                                                                                                         
 
12 Atravessadores: são também conhecidos como intermediários – figura importante no sistema de aviamento, ou 
seja, se constitui num dos atores da cadeia comercial extrativista e, são geralmente comerciantes itinerantes que 
percorrendo os rios da Amazônia em regatões (barcos a motor), promovem a permuta de mercadorias variadas. São 
controlados direta ou indiretamente por patrões Sobre isto ver VIEIRA e WEBER (1997. p. 444,445). 
13 Segundo PEREZ, citado por ABRANTES (2002, p. 89) “Janela de oportunidade pode ser entendida como a 
possibilidade aberta às diversas nações, em particular aos paises em desenvolvimento, de inserir-se na nova onda 
tecnológica, dado que ‘o campo para efetuar uma mudança positiva em termos de desenvolvimento, em vez de 
reduzir se amplia” 
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parlamentares comprometidos com as causas ambientais, “[...] os investimentos maciços na Amazônia 

por parte das multinacionais em biotecnologia, bioindústria...” (ABRANTES, p. 77), o crescimento do 

número de incubadoras de empresas, o incentivo estatal por meio de programas de governos 

regionais (à agregação de valor dos produtos da floresta),  tem acirrado as discussões em vista a 

amadurecer a elaboração de uma política com a cara da Amazônia, assim como inserir a 

Amazônia no contexto mundial da ciência e dos negócios. 

Desta forma é que em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso, a partir de uma 

Carta de Princípio firmada entre os governantes da região, foram traçados objetivos e diretrizes 

de comando para a região amazônica - de Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal, 

aprovada pelo Conselho Nacional da Amazônia Legal – CONAMAZ, em 14 de julho de 1995, 

com o objetivo de estabelecer uma espécie de parceria entre Estado e sociedade pró-meio 

ambiente e desenvolvimento regional.  

 

1.5 – O Amapá 

 

  A história da evolução econômica do Amapá é cíclica e obedece a uma cronologia 

heterogênea, no sentido da diversidade de fases e fatos pelos quais passou. Isto propiciou ao 

poder público estatal, uma identificação das vocações e potencialidades dos recursos naturais do 

Estado, apontando assim perspectivas de desenvolvimento para a região.  

Entretanto estas perspectivas nem sempre foram conduzidas em compatibilidade com 

uma produção sustentável - entendida assim como produção que considere estas gerações e as 

futuras, enquanto igualmente merecedoras do usufruto dos recursos naturais. 

É bem recente no Amapá a discussão e o planejamento de um projeto de 

desenvolvimento permeado pelo paradigma da sustentabilidade, onde considerações ambientais, 

econômicas, sociais e culturais formam sua base de sustentação. Um projeto de desenvolvimento 

que desconsidere a sustentabilidade desta base não é compatível com a idéia de desenvolvimento 

duradouro, responsável e eficaz. Segundo CAVALCANTI (1999, p. 10): 

 

A procura do desenvolvimento sustentável reflete o desencanto com o simples 
crescimento na produção de bens e serviços, abrindo caminho para que se 
rume na direção de um desenvolvimento [...] que proporcionasse permanente 
sustentação da vida, em condições de estima e liberdades ótimas para todos os 
membros da sociedade. Um desenvolvimento que facultasse iguais 
oportunidades de saúde física e de bem-estar social e espiritual, antes de 
assegurar uma ampliação da oferta de bens e serviços econômicos. 
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Sem deixar de lado este raciocínio, observa-se a seguir o processo de desenvolvimento e 

exploração econômica do Amapá.  

Segundo POULET (1997, p. 16), “A história do Amapá é ligada a defesa e fortificação das 

fronteiras do Brasil. Esse território foi disputado por várias nações, principalmente pela França.”[sic] Mas os 

conflitos fronteiriços com os paises vizinhos, no início do século XX já tinham sido 

definitivamente resolvidos. 

No que concerne à disponibilidade dos recursos naturais pode-se acenar positivamente 

para a enorme biodiversidade e o elevado potencial de aproveitamento econômico das espécies 

do Amapá, que não fogem à regra das características da Amazônia como um todo, configurando-

se em suas particularidades e que lhes marcam o diferencial entre as demais regiões do Brasil e do 

mundo. Daí porque a partir do século XVI até metade do século XX esta região ter sido 

fortemente marcada pela exploração de produtos não-madeireiros como óleos, sementes, 

borracha, castanha, assim como madeiras nobres. 

Apesar de cinco ciclos econômicos terem sido fundamentalmente marcantes no Estado, 

cada um com seus respectivos produtos, por sua vez, correspondem a fases econômicas não 

somente locais, mas mundiais (GEA/SEPLAN, 2001).  

Assim, o primeiro ciclo, o da febre amarela, ocorre no final do século XVIII e meados do 

século XIX, quando depósitos aluvionares de ouro, são descobertos na cabeceira dos rios 

Oiapoque e Araguari e, por volta de 1894/1895, garimpeiros guianenses fazem novas descobertas 

de depósitos de ouro no alto do rio Calçoene, atual garimpo do Lourenço – naquela época, 

considerada o maior depósito do país.  

As descobertas cedem lugar ao frenesi pela aquisição de uma parte da riqueza ali 

descoberta, onde interesses internacionais entre espanhóis, ingleses, portugueses e franceses - 

foram despertados para a região. Isto por conseqüência trouxe o restabelecimento dos limites 

geográficos entre Brasil e França, a chamada zona do contestado. Neste ínterim, o capital 

internacional se instala por meio das empresas Sociéte Française de L’amerique Équatoriale e 

Anglo French Gold Mining Company. (GEA/SEPLAN, 2001). 
  O segundo ciclo, das Drogas do Sertão, séculos XVII e XVIII, é marcado pelas missões 

estrangeiras em caráter militar e comercial, pela exploração dos recursos vegetais e pesqueiros 

como madeira de lei, óleos vegetais, gomas, corantes naturais (urucum) e peixes; e pelo 

surgimento das atividades de agricultura de subsistência e pecuária, na região do Aporema e 

Pracuúba.. Este último fato é importante, historicamente, pois marca a introdução destas 

atividades no Estado, até então desconhecidas. (GEA/SEPLAN, 2001).  
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O terceiro, é o ciclo da borracha, no final do séc. XIX, no qual se registram a 

identificação da atividade extrativista da borracha e da castanha-do-pará no Sul do Amapá, rios 

Jarí e Matapi. Paralelamente na Europa e EUA ocorriam a expansão e modernização da indústria 

de óleos vegetais, utilizados em cosméticos, e da indústria automobilística, especialmente a 

pneumática. (GEA/SEPLAN, 2001). 

O quarto é o ciclo do manganês que, já no séc. XX, em 1934, tem-se a descoberta dos 

depósitos de manganês no vale do Araguari/Serra do Navio e que mais tarde, em 1957, resultará 

na instalação da mina de manganês, implantada pela empresa multinacional Indústria e Comércio 

de Minérios S.A – ICOMI - que se instala no Estado para início da exploração do manganês, por 

50 anos, em regime exclusivo de exportação para abastecimento e reserva do mercado americano 

e europeu. 

Segundo SEPLAN (2001), os royalties pagos, pela ICOMI S.A., ao Estado, provocaram 

entre 1960-1980, uma efervescência urbana em Macapá e Santana, expressas pelo governo 

daquele período por meio da pavimentação de ruas e praças, construção de residências, prédios e 

escolas públicas, construção da usina hidrelétrica Coaracy Nunes, com transmissão de energia 24 

horas por dia para o município de Macapá, e a construção da rodovia federal BR-156, 

interligando norte e sul do Estado e este com os mercados europeu e caribenho.  

Observa-se no empreendimento da ICOMI, a maior exploração econômica em terras 

amapaenses - tanto no sentido de custos e investimentos depositados, quanto em tempo de 

exploração permanente e intensiva, causadora de danos ecológicos e socioambientais irreparáveis, 

como por exemplo, a população que sofreu a contaminação por arsênio, um resíduo tóxico 

oriundo do tratamento industrial de parte do minério extraído no processo de exploração. Esta 

empresa, em detrimento de outras empresas de capital bem mais modesto, obteve dos governos 

federal e estadual, o total incentivo – ou omissão destes – no sentido de acordarem sobre o 

exaustivo tempo de permanência e quanto ao que se refere à imposição de limites a exploração - 

fato que reflete a realidade brasileira no que tange as regulações do Estado.    

Neste momento, o Amapá - que até 1942 pertencia ao Estado do Pará - já tinha se 

desmembrado para “[...] tornar-se um Território Federal (Decreto lei N0 5212 13/09/1942). Sob 

administração direta do Governo Federal mas exatamente sob o controle militar, pois trata-se de uma região 

fronteiriça...”[sic] (POULET, 1997, p. 16).  

No final de 1970 e início de 1990, novos empreendimentos se instalam no Estado, como 

a Empresa de Celulose do Amapá – AMCEL, a Empresa Caulim da Amazônia – CADAM, 

dentre outras. Todas com capital de investimento internacional. 
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Por fim, o quinto ciclo, o da Área de Livre Comércio de Macapá e Santana – ALCMS, 

inicia-se no final do séc. XX, em 1991, trazendo como proposta o incremento da importação e 

exportação de mercadorias, em regime e condições especiais.14 (SEPLAN, 2001). 

Entretanto, vale ressaltar que, diferente do exemplo de Manaus/AM, os resultados desta 

proposta não surtiram o efeito esperado de promoção de desenvolvimento local. Pelo contrário, 

com promessas de emprego e de melhoria de vida, o nível migratório extrapolou os níveis de 

suporte, especialmente da capital. Segundo POULET (1997, p. 17), “O crescimento populacional (...) é 

de 4,6% por ano – contra 1,9% no resto do país – (Chagas et al., 1995). O crescimento urbano está avaliado em 

6% por ano...”. 

Para ilustrar o setor de migração do SINE15 em Macapá/AP, chegou a registrar, em 

levantamento de rotina, a entrada de até 35 famílias por dia, em desembarque no porto de 

Santana. Este fato provocou um inchaço urbano na Capital, Macapá e, desta forma, uma 

população compulsoriamente levada à ocupação indevida de espaços considerados frágeis, 

ecologicamente, como é o caso das ressacas (áreas alagadiças de relevante importância ambiental, 

segundo informações da SEMA). 

  No que diz respeito ao aspecto socioeconômico, desemprego e ausência de renda foram 

problemas desencadeados em primeira ordem de gravidade, além da saúde, educação e segurança 

pública, demonstrando assim a fragilidade e o incipiente conteúdo das proposições das políticas 

públicas existentes. Para ZANONI, citado por POULET (1997, p.17), “O crescimento da população 

conjugado com pouco dinamismo e a concentração espacial da economia, demonstra uma diferença entre a 

demanda crescente de serviços e a parte da população e a capacidade do Estado em responder.”. 

A área de livre comércio, para IDEM (op. cit., p.17) “[...] não gera empregos, [...] induziu um fluxo 

migratório [..] A grande maioria desses migrantes não encontram empregos, aumentando a periferia da cidade onde 

a miséria concentra-se.” 

Até meados de 1994, o predomínio e poder político no Estado do Amapá estiveram 

concentrados nas mãos de tradicionais grupos e partidos de elite que, ainda por tradição 

paternalista-populista, governaram o Amapá sob a égide de um crescimento econômico à revelia 

de qualquer princípio de respeito à realidade sociocultural local, tampouco ao seu patrimônio 

natural.  

No bojo deste ciclo, em 1995, surge no cenário político amapaense, uma proposta 

considerada pela sociedade amapaense, no mínimo ousada - no sentido de mudança de 

paradigma teórico-conceitual do que até então se concebeu como desenvolvimento – e, esboçada 

                                        
14 “... na qual os produtos manufaturados importados são isentos de impostos.” (POULET, 1997, p.18). 
15 Serviço Nacional de Emprego - SINE. 
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em forma de plataforma política de governo, o denominado Programa de Desenvolvimento 

Sustentável do Amapá – PDSA.  

O PDSA chega sob uma perspectiva de desenvolvimento assentada em profundas 

mudanças nas bases ideológicas institucionais do poder público e societal, incorporando à 

variável ambiental como desafio maior – e pretendendo reverter o atraso científico e tecnológico, 

impostos ao Estado durante décadas – para o alcance da sustentabilidade. Este foi de fato, uma 

ruptura radical com o antigo modelo de gestão do Estado e se constituiu numa verdadeira 

vontade política para desenvolver a auto-estima local. Porém, não se defende como proposta 

acabada e perfeita, conforme se verá no transcorrer deste trabalho, mas sim como o início de 

uma mudança de pensamento, hábitos e atitudes numa sociedade.  

  Ressalta-se que, dentro dos princípios do paradigma da sustentabilidade, a preocupação, a 

discussão e o amadurecimento das questões ambientais avançaram no âmbito do governo 

estadual quanto às regulamentações. Exemplo disso é a Lei Estadual n0  0388, de 10 de dezembro 

de 1997, regulamentada por meio do Decreto no 1624, de 25/06/99, que dispõe sobre a proteção 

e o acesso à biodiversidade no âmbito do Amapá. 

Algumas outras leis também foram regulamentadas, como a Lei no 0702, de 28 de junho 

de 2002, que dispõe sobre Política Estadual de Florestas e Demais Formas de Vegetação do 

Estado do Amapá, e a Lei n0 0686, de 07 de junho de 2002, que dispõe sobre a Política de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Amapá.  

As Leis supracitadas se configuram em avanços políticos e sócioambientais históricos 

relevantes, se levar em consideração o tempo de ocorrência da exploração dos recursos naturais 

na região e o tempo de ausência de regulamentações. 

 Do ponto de vista de empreendimentos sustentáveis, o Estado vem tentando, 

prioritariamente, haja vista a criação da Agencia de Fomento do Amapá – AFAP, estabelecer 

caminhos em direção às linhas de crédito popular capazes de contemplar, desde os 

empreendedores que estão na informalidade, até aqueles mais tradicionais, desde que seus 

negócios assentem-se em atividades consideradas sustentáveis.  

Entretanto, no que tange às interações e arranjos produtivos estruturados e solidificados, 

capazes de respaldar e instigar as regulamentações necessárias a uma política pública para 

iniciativas empreendedoras, as propostas existentes ainda se apresentam incipientes. 

A posição assumida neste estudo frente às características dos modelos de gestão do 

Estado, é que a sua visão tradicional de economia predominou no decorrer dos seus quatro ciclos 

econômicos, mudando sua postura somente no período gestor entre 1995 e 2002. O importante é 

ter evidenciado a existência de diferentes formas de gestão pública no Amapá (até 1995 e depois 

•  



 37

disso), especialmente no tocante ao trato dos recursos naturais e as potencialidades locais. Assim, 

percebe-se a diferença entre concepções e projetos de desenvolvimentos: 
 

[...] A economia tradicional é destituída de um escudo ético, o que não pode 
ocorrer numa perspectiva ecológico-econômica, em que o problema dos 
valores, de escolhas valorativas, possui importância decisiva, impondo formas 
de tratamento dos problemas de acordo com as diferentes perspectivas de 
grupos sociais distintos ou ...”(CAVALCANTI, 1999, p. 7). 

 

É neste âmbito que, reavaliando as políticas de desenvolvimento até hoje implementadas 

no Estado, é pretensão deste estudo ater-se ao setor produtivo extrativista da castanha que, por 

tanto tempo esteve à margem de qualquer orçamento do Estado, bem como de uma política de 

fomento capaz de viabilizá-la e considerá-la enquanto atividade produtiva tradicional na região, 

desenvolvida por comunidades de trabalhadores rurais, os quais constitucionalmente são tão 

merecedores da atenção do Estado, quantos quaisquer outros amparados e beneficiados por lei, 

mas que vivem à margem destes benefícios. A salvo desta crítica e, apenas em parte dela, está o 

PDSA, que viabilizou um programa de governo voltado para tal setor. Entretanto, ainda foi 

modesto frente a real e imperiosa necessidade de regulamentações. 

 

1.6 - O Iratapuru  

 

A comunidade extrativista do rio Iratapuru (box 1.1) constitui-se no objeto de estudo 

deste trabalho.  A seguir um contexto histórico da região onde situa-se o universo a ser estudado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Box 1.1: Características da comunidade do Iratapuru 
Fonte: SEMA (1999, passim) 

[...] localizam-se no entorno da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
do Iratapuru, onde moram 27 famílias, totalizando aproximadamente 150 
pessoas. Das 27 famílias, 100% delas trabalha com o extrativismo da 
castanha, perfazendo uma  produção anual em torno de 1.932 (mil 
novecentos e trinta e duas) barricas, o equivalente a 55 quilogramas de 
castanha. Da produção total de castanha, 53% destina-se a atender os 
atravessadores.  39,8% é comprado pela COMARU, 4,8% comprada por 
comerciantes da região e 1,9% para o consumo doméstico.  Possuem uma 
agricultura de subsistência e a pecuária é quase inexistente. A pesca é 
praticada para subsistência (92% da população) e para comercialização 
(25%). A procedência das famílias é da própria região do Estado do Amapá, 
da zona rural do Estado e da zona rural de diversos estados do Nordeste. 
Quanto às propriedades ou colocações, são 17 localidades ao longo dos rios 
Iratapuru e Jari e não são padronizadas.  O tempo de propriedade equivale 
ao tempo de trabalho na área, variando de 2 a 40 anos. 
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1.7 - Área de Abrangência do Projeto 

 

Estado do Amapá (Box 1.2), município de Laranjal do Jari, comunidade extrativista do 

rio Iratapuru, onde se situa a Cooperativa Mista de Produtores e Extrativistas do Iratapuru – 

COMARU. Possui as seguintes informações geográficas: Clima: quente-úmido; temperatura: 28° 

a 30°; Pluviosidade: acima de 2.400 mm³/aa; Solos: Latossolo amarelo e Vegetação: Floresta de 

Terra Firme. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Box 1.2: Mapa de localização da área de estudo.  
Fonte: IEPA/GEA, 2000. 
 

A COMARU localiza-se na região do Jari, local de ocupação econômica do sul do Amapá. 

Seu processo de ocupação, a salvo suas especificidades, muito se assemelha ao processo geral de 

ocupação da Amazônia e, segundo FILOCREÃO (2002, p. 56) está dividido em três ciclos bem 

distintos que se iniciam a partir do ciclo da borracha. O primeiro, é o período da expropriação e 

concentração inicial das terras na região onde a relação com mercados nacionais e internacionais 

é intensa e, no qual ocorre a concentração de terras nas mãos de um único proprietário, José Júlio 
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de Andrade16 que desenvolvendo uma empresa de comercialização de borracha e castanha, torna-

se seringalista, submetendo toda a população da região ao subjugo do trabalho compulsório, pela 

prática da violência e do aviamento. A área era, segundo PINTO, citado por FILOCREÃO 

(2002. p. 56): 

 

[...] Habitada originalmente pelos índios Waiano e Apalai, a área foi atraindo 
migrantes, sobretudo nordestinos, para a extração de borracha e coleta de 
castanha, as duas principais atividades econômicas até a chegada de Ludwig. 

 

Além desses produtos (borracha e castanha) também se coletava leite de maçaranduba, 

óleo de andiroba, timbó, casca preciosa e salsa - muito procurados no mercado de Belém.  

O segundo período, o da apropriação empresarial das riquezas, começa em 1948 quando 

a empresa e as terras do patrimônio de José Júlio são vendidas e passam a ser de uma empresa 

extrativista, administrada por portugueses, onde se observa alguma mudança nas relações de 

trabalho e na utilização dos recursos naturais. Este caracteriza o segundo período.  

Diferente do período anterior, os produtos de subsistência do caboclo não eram mais 

resultado de sua caça ou pesca controlados por José Júlio, mas sim mercadorias que eram 

abastecidas pelo barracão da Empresa de Comércio e Navegação Jari Ltda., que impedia toda e 

qualquer atividade de caça ou pesca, pois todo o tempo do caboclo deveria ser empregado na 

atividade da empresa - a exploração da floresta. Mesmo assim, nas áreas onde havia poucos 

seringais, os caboclos chegaram a executar outras atividades além do extrativismo e, segundo 

FILOCREÃO (2002, p. 60) isto os levou a formação de “[...] unidades de produção familiares 

agroextrativistas.”.  

Dada essa flexibilidade de atividades na produção (e somente na produção, pois o 

monopólio da comercialização foi mantido), a mesma empresa expandiu seus investimentos e 

passou a controlar todo o mercado, constituindo-se em três empresas: Jari Indústria e Comércio 

era a maior e responsabilizava-se pela comercialização dos produtos nativos; a Companhia 

Industrial do Amapá, responsável pela industrialização de toda a castanha-do-brasil produzida na 

região; e a Companhia de Navegação Jari S/A, responsável pelo transporte e escoamento da 

produção.  

                                        
16 “No ano de 1882 veio para Almeirim um jovem migrante cearense, José Júlio de Andrade que, aos poucos, 
consolidou atividades extrativistas nos municípios de Almeirim e Mazagão. Achando a região pouco ocupada, [...] 
não teve muitos problemas para instalar-se e, durante mais de quarenta anos, dominou o comécio extrativista da 
região. Aos poucos passou a deter a poase de uma área de aproximadamente 1.6000.000 Há (16.000 Km2), cuja via 
principal era o rio Jari.” (COUTINHO e PIRES, 1997, p. 15). Sobre Jose Júlio de Andrade ver Jari: um banco genético 
para o futuro. Sérgio da Cruz Coutinho, Maria Joaquina Pinheiro Pires. – Rio de Janeiro: Imago Ed., 1997. 244p.Ver 
também Extrativismo e capitalismo na Amazônia: a manutenção, o funcionamento e a reprodução da economia extrativista do sul do 
Amapá. Antonio Sérgio Monteiro FILOCREÃO. – Macapá: Secretaria de Estado do Meio Ambiente, 2002. 
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Segundo FILOCREÃO (2002, p. 60), toda essa produção e demais artigos tinham a 

cidade de Belém/PA como principal mercado comprador.  Neste período houve uma diminuição 

da força de trabalho, o que de algum modo forçou a empresa a dar garantias trabalhistas legais 

aos trabalhadores, como salário e carteira assinada, apesar de, na maioria das vezes, continuar 

ocorrendo o aviamento.  

Em 1967, a Jari Indústria e Comércio S/A foi vendida e o controle da região passa a ser 

de monopólio do milionário americano Daniel Ludwig que, sendo um detentor do grande capital 

internacional, cria novas formas de exploração agro-extrativista na região.  

O terceiro período é então o de controle da região pelo grande projeto. Neste período 

uma economia basicamente extrativista passa a conviver com uma produção intensiva em 

tecnologia, alterando o ecossistema local - o que ocasionou alguns desequilíbrios ecológicos, fato 

não ocorrido anteriormente. Segundo LINS, citado por FILOCREÃO (2002, p.62): 

 

[...] do ponto de vista físico, a região encontrava-se, a bem dizer, intacta. A 
população vivia do extrativismo, sem nenhuma tradição agropecuária que as 
levasse a efetuar derrubadas significantes, a não ser pequenas áreas de plantio 
de mandioca para fabricar farinha. 

 

É possível verificar, por meio da historiografia acessada e da história - contada pelos 

próprios caboclos extrativistas entrevistados - que a intenção do Projeto Jari era a de empreender 

uma megaexploração dos recursos naturais, uma vez que sua proposta chegou promovendo, 

entre outros empreendimentos, grandes derrubadas de floresta para replantio e visava produzir 

celulose (por meio de uma fábrica que veio montada do Japão e custou 269 milhões de dólares); 

uma pecuária com aproximadamente 140.000 reses; uma agricultura de 100.000 hectares; e a 

exploração mineral da região. Para se assentar, estruturou uma vila de casas – (denominada 

Monte Dourado), hospital, supermercado, escola, clube, aeroporto, laboratório e, todo o 

necessário para suprir as necessidades de seus funcionários. (FILOCREÃO, 2002, p. 62). 

Com o Projeto Jari a compra de produtos da floresta que era de monopólio da empresa 

extrativista (dos portugueses), passa a ser controlada pelos pequenos regatões e comerciantes, em 

nível de exploração superior ao da empresa anterior. Para sobreviver, os extrativistas concentram 

suas forças na agricultura de subsistência.(FILOCREÃO, 2002, p. 63). Com a incorporação de 

alta tecnologia pelo Projeto Jari, FILOCREÃO (2002, p. 74) sugere que os extrativistas ficaram 

sem acesso ao mercado de trabalho aberto pelo referido projeto, pois possuíam pouca 

escolaridade (analfabetos e semi-analfabetos) e dessa forma permaneceram incapacitados às 

atividades do grande projeto, permanecendo assim no extrativismo.    
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Em 1981 o Projeto Jari é comprado por um grupo empresarial nacional que, com 

financiamentos do governo federal, tentam recuperar o empreendimento da crise. Neste contexto 

a redução de seus quadros de funcionários é uma realidade, assim como o acirramento do 

conflito pela posse das terras onde os extrativistas habitavam, mas que a Jari afirmava ser 

proprietária. Apesar disso, o Projeto Jari continua com alguns de seus investimentos, inclusive 

apostando nos recursos naturais - como é o caso da prevista construção de uma hidrelétrica na 

cachoeira de Santo Antônio, no rio Jari - que suprirá, em termos de geração de energia, a 

necessidade de uma de suas fábricas: a de celulose. E tudo isto com incentivo do Estado (do 

Pará) em forma de incentivos fiscais, isenção de impostos, financiamentos e taxas de juros 

baixos.(FILOCREÃO, 2002, p. 64) 

Entretanto, paralelo a todo o patrimônio empreendido do lado paraense, em terras 

amapaenses, em frente ao grande Projeto, ocorre um contraposto: miséria e exclusão social, que é 

possível verificar de fato no Beiradão17.  Para MARX, citado por FILOCREÃO (2002, p. 63-64):  

 

[...] A acumulação de riqueza num pólo é ao mesmo tempo acumulação de 
miséria, de trabalho atormentado, de escravatura, ignorância, brutalização e 
degradação moral, no pólo oposto, constituído pela classe cujo produto vira 
capital. 

 

As informações contidas neste capítulo quiseram: primeiro, servir de entendimento dos 

principais fatos e acontecimentos que, de forma direta ou indireta, contribuíram em nível global 

com a reflexão sobre as concepções e opções de desenvolvimento das sociedades. E segundo, 

nos aspectos de informações locais, servir de entendimento dos mecanismos que possibilitaram 

assegurar a reprodução social da população na região, assim como da atividade extrativista 

vegetal. Esta atividade que, apesar de ter passado por diversos momentos, inclusive de 

enfrentamento aos problemas advindos do descaso político para com o incentivo da atividade, 

sofreu modificações em alguns aspectos, e ainda mantêm-se hoje enquanto possibilidade de 

viabilizar melhorias sociais coletivizadas para a região.  

 

 

 

 

                                        
17 Segundo LINS (1997, p. 88,92); GEA/SEICOM. Amapá: construindo uma economia sustentável (Portifólio); 
FILOCREÃO (2002, p. 64), Beiradão é a denominação dada à favela que se formou do outro lado do Projeto Jari 
em Monte Dourado, às margens do rio Jari, onde predominam habitações sobre palafitas e a população local não 
possui qualquer saneamento básico. O lugar também já foi considerado como um dos maiores pólos de prostituição 
e promiscuidade, há duas décadas passadas. Para FILOCREÃO (2002, p. 64), também é denominado de Beiradinho 
a favela constituída  em frente a fábrica de celulose do Projeto Jari, na localidade de Munguba. 
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CAPÍTULO 2 

A TRAJETÓRIA DA COMARU 

 

Este capítulo tem como finalidade narrar o processo de formação da Cooperativa Mista 

de Produtores e Extrativistas do Rio Iratapuru - COMARU, as suas características e as do 

universo onde ela se situa, como a cooperativa pensou e pensa o seu desenvolvimento enquanto 

empresa socialmente comprometida. Entretanto, em primeiro lugar, e apenas com o fim de 

esclarecer a posição da autora, discute-se rapidamente, o motivo pelo qual não se assume uma 

postura de considerar o Iratapuru uma ‘comunidade tradicional’, como lhe tem sido atribuído por 

líderes de governo, técnicos do setor público e população em geral. A postura da autora, 

tampouco é a de negar essa possibilidade. Apenas levanta-se a questão do pouco – ou nenhum - 

esclarecimento científico que se tem sobre o local.  

Empreendimentos sustentáveis, em qualquer local, nem sempre foram realidade, mesmo no 

caso dos que assim se autodenominam. É, pois, uma ousadia por parte de quem quer que seja, a 

prática do desenvolvimento sustentável. Porquanto desenvolvimento sustentável, conceitos e 

definições pré-estabelecidas à parte, mais que uma construção, é primeiro uma remodelagem de 

valores, conceitos e hábitos de uma sociedade erguida sobre idéias antropocêntricas. A COMARU 

não se autodenominou de sustentável, apenas foi e continua sendo o que é. Uma parte de sua 

história ficará sendo conhecida neste estudo, especialmente no que se refere aos comportamentos 

adotados por seus gestores.  

Mais próximo que qualquer civilização higt tech, a observação experimentada e outras 

pesquisas mostram que foram as populações tradicionais, de índios, de caboclos, de ribeirinhos e 

extrativistas, as que mais se aproximaram do que hoje a civilização moderna denomina de 

sustentável. Não está se afirmando que estas populações típicas não alterem o ecossistema onde 

vivem, pois segundo DRUMMOND (1996, p. 121), pela própria prática de atividades com uso do 

fogo, a coleta, a caça, a pesca e a prática de agricultura itinerante por milhares de anos na região, a 

vegetação e a fauna não poderiam permanecer intactas. Entretanto, se isto ocorre, pode-se avaliar 

que seja em níveis menos impactantes que as atividades da civilização industrial.  

Esse baixo nível de destruição, no caso específico do Iratapuru, pode estar vinculado ao fato 

de as suas atividades produtivas terem permanecido, até então, intimamente ligadas a um sistema de 

produção artesanal ou, por terem tido a consciência – de acordo com suas próprias concepções de 

mundo - de que sua subsistência e reprodução assentam-se exatamente na preservação de seu 

ecossistema – em que as suas inter-relações pessoais e dos indivíduos com os recursos naturais são 
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uma relação direta de proximidade. Segundo DIEGUES (in: VIEIRA e WEBER, 1997, p. 408), “ 

[...] Em maior ou menor intensidade, predomina a noção de que os recursos comuns devem ser usados com 

parcimônia, à medida que deles depende a reprodução social e simbólica do grupo”. Ao estudar o papel do 

conhecimento e manejo tradicional na conservação, DIEGUES (2000, p. 30) aponta que “[...] não 

existe uma classificação dualista, uma linha divisória rígida entre o 'natural' e o 'social' mas sim um continuum entre 

ambos”. 

No Iratapuru, mesmo com a presença de um sistema monetário em suas relações 

produtivas, essa monetarização não ganhou importância maior que as demais relações como as de 

amizade, parentesco, respeito, confiança e outras de significado específico e diferenciado nesta 

realidade. Segundo CASTRO e PINTON (1997, p. 223) 

[...] no seio de certos grupos agro-extrativos, o trabalho encerra dimensões 
múltiplas, reunindo elementos técnicos com o mágico, o ritual, e enfim, o 
simbólico. 
 

 Crê-se que o Iratapuru inclui-se no perfil da afirmativa acima. Mas observa-se o predomínio 

de mais que uma simples sociedade de trabalhadores extratores com modo de vida “tradicional” e 

unidades produtivas familiares. Isto porque incorporaram também relações de produção industrial. 

É nesta modalidade de vida que se percebe a COMARU e sua comunidade estarem envolvidas.  

Na observação empírica in loco desta comunidade, e na comparação dela com outras 

comunidades extrativistas, não se obtiveram elementos suficientes para se concluir se o Iratapuru se 

constitui uma comunidade tradicional - até porque esse não foi um objetivo da pesquisa. 

Entretanto, ressalta-se o porquê de não se considerar esta possibilidade. 

Primeiro, porque o emprego deste termo vem sendo utilizado (a partir dos trabalhos da 

gestão PDSA no local) como uma afirmativa corriqueira e sem nenhum parâmetro de análise para 

fundamentar tal classificação. Desconhece-se qualquer estudo a esse respeito sobre a comunidade. 

É bem verdade que, entre o Iratapuru e determinadas ‘comunidades tradicionais’, muitas são as 

semelhanças de hábitos, de relações de trabalho, de religiosidade, de saberes, de simbologia, enfim, 

de uma cultura e uma natureza que, segundo MORIN (in: CASTRO e PINTON, 1997, p. 61e 62) 

são “co-pilotos”. Ou seja, essa cultura constitui uma relação em que é possível e inevitável uma 

'realidade antropossocial' e uma 'realidade natural' conviverem em diálogo, em parceria.  

Segundo, porque é preciso atentar para outros aspectos. Como o fato de que a formação da 

comunidade que criou a COMARU é de, aproximadamente, quarenta e cinco anos e constituída de 

indivíduos e/ou famílias que migraram (Quadro 2.1)  de outras localidades do Amapá, do Pará e, 

inclusive do Nordeste para lá. Sem desmerecer a cultura nordestina, tem-se que considerar a 
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diferença entre o caboclo e o nordestino na região amazônica. Num estudo de MOOG, citado por 

LIMA (1999, II, p. 18)18, a base dessa diferença entre os dois é a origem, e não as suas qualificações 

morais e intelectuais: o primeiro é considerado autóctone, e o segundo não é. Observando-se ainda 

a análise de MOOG “[...] A apresentação do nordestino [...] enfoca sua experiência de vida contrastante: do 

nordeste árido para a região amazônica fluvial”. Conclui-se, portanto, que a experiência de vida é um 

outro fator relevante na análise de ‘populações tradicionais’, além da territorialidade e da herança 

étnica. Para SAMPAIO (2000, p.107): 

[...] utilizar o termo ‘população tradicional’ para a comunidade do Iratapuru 
procede na medida em que justifica a permanência naquela área por ‘direitos 
históricos’. Se caracterizada como premissa para a manutenção de modos de vida e 
manejo ‘tradicionais’ (não imemoriais, mas datado do início do século), este termo 
não se adequaria à população beneficiada no vale do Iratapuru. 

 

Para DIEGUES, citado por ALEXANDRE (2002) as culturas tradicionais têm modos de 

produção pré-capitalista nos quais o trabalho ainda não se tornou mercadoria, se observadas por 

uma perspectiva marxista. Nelas há ainda uma dependência da produção aos ciclos naturais e dos 

recursos naturais. Segundo DIEGUES, 2001, p.82 (in:ALEXANDRE, 2002): 

 
Essas culturas se distinguem das associadas ao modo de produção capitalista em 
que não só a força de trabalho, como a própria natureza, se transformam [sic] em 
objeto de compra e venda (mercadoria). Nesse sentido, a concepção e 
representação do mundo natural e seus recursos são essencialmente diferentes. 
 

Quadro 2.1 - PROCEDÊNCIA DAS FAMÍLIAS DO IRATAPURU (27 famílias/144 pessoas*) 

N0                                           PROCEDÊNCIA HOMENS MULHERES

1 Da própria região 19,2 44,4 
2 Zona Rural do Estado do Pará 38,5 22,2 
3 De comunidades do município de Laranjal do Jari 15,4 16,7 
4 Zona Rural dos diversos estados do Nordeste 11,5  5,6 
5 Zona rural do Estado do Amapá 15,4 11,1 

Fonte SEMA/1999 (sem alteração do original) 

* é considerado um número flutuante, que aumenta ou diminui conforme a safra da castanha (janeiro a junho), 
especialmente no período de coleta que é determinado pelas chuvas na região (aproximadamente, de final de maio a 
junho). 

 

                                        
18 “Débora de Magalhães LIMA é doutora em Antropologia e Professora do Departamento de Antropologia e do 
Núcleo de Altos Estudos Amazônicos, Universidade Federal do Pará.”(NAEA, v. 2, n0 2. Belém: NAEA/UFPA, 
1999). 

. 
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Para a demonstração dos resultados do Quadro 2.1 foram consultadas 27 famílias (num 

total de 144 pessoas). O Quadro 2.1 mostra a predominância de uma população originária da 

própria região amazônica no Iratapuru, a qual se chamará de caboclos19. Entretanto, também há 

ocorrência de nordestinos - estes, de certo, em menor número. Se considerarmos o que relata LIMA 

(in: NAEA, II, 1999, passim), “[...] a definição de caboclos [...] é objetiva e distingue os habitantes tradicionais 

dos imigrantes recém-chegados...”, nem de caboclos pode-se denominar a totalidade da população do 

Iratapuru. 

A preferência, neste estudo, era a utilização do termo agroextrativista para caracterizar os 

moradores do local, pois eles mantêm, além da atividade extrativa da castanha e da seringa, a 

agricultura, a pecuária e a pesca.. Todavia, se aderiu o termo extrativista pelo motivo da população 

se autodenominar assim.  

  Todas as atividades praticadas pelos habitantes do Iratapuru têm caráter de subsistência e 

comercial. Ou seja, predomina um sistema misto que, segundo LESCURE, PINTON, 

EMPERAIRE (in: VIEIRA e WEBER, 1997, p. 454-455), possibilita que o produtor ganhe maior 

autonomia e estabilidade frente às coações do sistema de aviamento, “[...] visando assegurar seu próprio 

consumo e minimizar sua dívida”. Essa autonomia do produtor frente ao sistema de aviamento, no caso 

do Iratapuru, pode ser interpretada como uma vitória social, enquanto que no Médio Juruá – onde a 

região foi abandonada pelos ‘patrões’ e os extrativistas ficaram sem oportunidades comerciais -, 

isso, segundo LESCURE, PINTON, EMPERAIRE (1997, p. 454-455) permaneceu como “[...] uma 

conseqüência do fracasso do sistema socioeconômico”. Ou seja, um fracasso do sistema de aviamento pelo 

qual os seringueiros eram mantidos comercialmente ativos.  

A partir de dados da SEMA/99, demonstra-se no Quadro 2.2 as diversas atividades 

praticadas pelas famílias do Iratapuru, antes da criação da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

– RDS (da qual o Iratapuru é entorno), e antes da COMARU ter aberto perspectiva de emprego e 

renda no local. 

 

 

 

                                        
19 “O termo caboclo é amplamente utilizado na Amazônia brasileira como uma categoria de classificação social. É 
também usado na literatura acadêmica para fazer referência direta aos pequenos produtores rurais de ocupação 
histórica. No discurso coloquial, a definição da categoria social caboclo é complexa, ambígua e esta associada a um 
estereótipo negativo. Na antropologia, a definição de caboclos como camponeses amazônicos é objetiva e distingue 
os habitantes tradicionais dos imigrantes recém-chegados de outras regiões do país. Ambas as acepções de caboclo, a 
coloquial e a acadêmica, constituem categorias de classificação social empregadas por pessoas que não se incluem na 
sua definição.” (LIMA, in: AEA vol. 2, n0 2, p. 5). 
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Quadro 2.2 - ATIVIDADES PRATICADAS PELAS FAMÍLIAS DO IRATAPURU ANTES DA 

RDS E DA COMARU EXISTIREM (27famílias = 144 pessoas). 

N0 ATIVIDADES % 

1 Tinham como principal atividade a produção de castanha 25,9 

2 Trabalhavam com a seringa 18,6 

3 Trabalhavam na agricultura, principalmente de subsistência 14,8 

4 Eram empregados em firmas ou empresas 7,4 

5 Trabalhavam com castanha e seringa ao mesmo tempo 7,4 

6 Trabalhavam em garimpo, principalmente na região do alto Jari 7,4 

7 Trabalhavam ao mesmo tempo com o extrativismo da castanha e com a agricultura 7,4 

8 Trabalhavam ao mesmo tempo com a seringa e com a agricultura 3,7 

9 Trabalhavam ao mesmo tempo com o garimpo e com a castanha 3,7 

10 Eram empregados de firmas e empresas e, ao mesmo tempo, trabalhavam comm
agricultura 

3,7 

Fonte: SEMA/99 (sem alteração do original) 

 

Para a obtenção dos resultados no Quadro 2.2, foram consultadas 27 famílias (num total de 

144 pessoas). Nota-se no Quadro 2.2, uma variedade de atividades com predominância no 

extrativismo da castanha e seringa e da agricultura. Mas também ocorreram a garimpagem de ouro e 

o emprego assalariado. Estes também não deveriam se constituir noutro dado interessante ao 

estudo de constituição e classificação de populações tradicionais? Crê-se positiva a resposta a esta 

pergunta. Como não coube ao estudo esgotar a discussão sobre este aspecto, fica aqui a sugestão 

para outras pesquisas na área.  

Se há, aproximadamente, 40 anos atrás os migrantes chegaram ao Iratapuru, atraídos pela 

seringa, mais recentemente, pelos anos 90, a atração é o empreendimento da COMARU. Assim, 

parentes e amigos dos habitantes do local chegam em busca de trabalho. 

 

2.1 – A origem de uma cooperativa no meio da floresta 

 

Tendo na castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa H. & B. Lecythidaceae) a sua principal 

matéria-prima, a COMARU é um empreendimento de extrativistas que se sobressai hoje na 
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economia do Estado como um modelo diferenciado de promoção de desenvolvimento local. 

Produz biscoitos de castanha-do-brasil de composição 100% natural e óleo biológico de castanha. 

Segundo Mendes (2001, p. 7): 

 

[...] Para o biscoito não existe similar em escala de produção pretendida. A 
fábrica Hiléia lançou no mercado um biscoito saborizado de castanha-do-brasil, 
sendo o sabor artificial (o que não caracteriza objetivamente concorrência, mas 
no entanto é o produto fabricado em escala que mais se aproxima em 
similaridade gustativa) desenvolvido especialmente para esta indústria pela SUN 
FOOD, empresa especializada em aromas artificiais, com sede em São Paulo. 
Quanto ao óleo não existe produção local e mesmo a regional não atende a 
demanda do mercado. Existe a produção de biscoito com farinha de castanha 
por outras cooperativas na Reserva do Cajari, feito de forma artesanal, e com 
reduzida produção. 

 

A COMARU encontra-se situada num vilarejo, dentro da floresta, denominado de São 

Francisco do Rio Iratapuru. A agrovila do Iratapuru formou-se pela concentração de casas na foz 

do Iratapuru, à medida em que se intensificavam os trabalhos da COMARU (pois antes as casas 

eram dispersas ao longo da margem do mesmo rio) e a partir da criação da Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável- RDS do Iratapuru.  

Uma pequena bibliografia sobre o Iratapuru trata o local ainda como Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável – RDS do Iratapurú criada em 1997 pela Lei Estadual n0 0392. Ela 

se constituiu, segundo estudo de SAMPAIO (2000, p.103), “[...] a maior [?] área protegida do Amapá, 

que possui no total de nove unidades de conservação e quatro terras indígenas...”. Entretanto, a criação do 

Parque Nacional Montanha do Tumucumaque – PARNA DO TUMUCUMAQUE, em Decreto 

s/n0 de 22/08/2002, desatualizou essa informação.  

Entretanto, ressalta-se que a consideração da presença do Iratapuru dentro dos limites da 

RDS resulta de um equívoco. Em 2001, a informação de que o Iratapuru pertence à RDS, foi 

retificada pela SEMA, frente à execução das  demarcações da área, resultando disto a informação 

de que a vila do Iratapuru está localizada a aproximadamente 40 quilômetros da RDS, situados, 

portanto, na sua área de entorno.  

Segundo informações, em entrevista/2002, da responsável pelo setor de Unidades de 

Conservação/SEMA, Daguinete Brito, apesar do Iratapuru não fazer parte da RDS “[...] o 

Conselho Gestor da RDS, que inclui representantes do Iratapuru, continua tendo eles como co-responsáveis pelo 

bom uso e administração da RDS, conjuntamente com a SEMA ...”. A composição do conselho gestor da 

RDS se encontra no Anexo 2.  
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Ao se tratar da importância exercida pelas comunidades no uso20 e proteção de recursos 

naturais,  DRUMMOND (1996, p. 134) afirma que:  

 

 O formato já praticado, de cessão de terras públicas para comunidades nativas 
ou organizações profissionais de coletores, deve ser mantido. Essas terras 
podem se localizar até dentro das florestas nacionais existentes, ou na periferia 
de outros tipos de unidades de conservação. Neste segundo caso elas podem 
ter a função complementar de proteção dessas unidades. 

 

Entretanto, o uso deste território ocupado pelos habitantes do Iratapuru, contou com um 

processo anterior que permitiu e engendrou mudanças, contribuindo assim para com a 

permanência das populações no local.  

Os principais fatores contribuintes para as significativas transformações ocorridas no 

processo econômico do Sul do Amapá, para FILOCREÃO (2002, p.138) são o “[...] processo de 

campenização iniciado nos anos 70...” – em que extrativistas iniciam construindo a sua autonomia, via 

organização da produção familiar; a precariedade do aviamento feito no Sul do Amapá e; o 

momento “[...] quando se desfaz o mito do Projeto Jari como dono legal das terras”.  

Ao contrário dos antigos extrativista da época de José Júlio que trabalhavam, 

compulsoriamente, em condições climáticas desfavoráveis, para pagar a dívida do aviamento com 

os patrões, os produtores agroextrativistas, por volta de 1970, se apossam das áreas com grande 

potencial de recursos naturais (ou do Projeto Jari, ou abandonadas pelo Projeto Jari)21, e passam a 

trabalhar em tempo e horário flexíveis e adequado às suas diversas atividades produtivas, 

estabelecidos por eles próprios.  

Seja para o autoconsumo, seja para o escambo, nas unidades familiares nos anos de  1970 

já estava estabelecida uma relação de produção com divisão social do trabalho entre os seus 

membros. Esta organização da produção em família foi de grande significado para a 

sobrevivência das famílias e, especialmente, para a sobrevivência da atividade extrativista. Mas, 

mesmo com certa “autonomia”, os extrativistas ainda continuavam na “mão” dos regatões 22. Esta 

situação prevaleceu até o final da década de 80, segundo FILOCREÃO (2002, p.140).    

                                        
 
 
 
 
20 Uma análise mais aprofundada sobre uso e conflitos de recursos naturais, ver DRUMMOND, José Augusto. 
Conceitos Básicos de Conflito em torno de Recursos Naturais. In: A difícil sustentabilidade:política energética e 
conflitos ambientais. Marcel BURSZTYN (org.). Rio de Janeiro: Garamond, 2001.   
21 Segundo Filocreão (2002, p. 63), há controvérsia sobre a posse destas áreas de terras da Empresa Jari. 
22 Regatões: pequenos comerciantes itinerantes que trafegam pelos rios da região , intercambiando alimentos e 
produtos manufaturados. Se constituem os ‘intermediários’ nas trocas ao longo da cadeia comercial.(VIEIRA e 
WEBER, 1997, p. 444-445). São chamados também de ‘atravessadores’ pelos extrativistas do Iratapuru.  



 49

Enquanto na segunda metade da década de 80, em nível governamental e da sociedade 

civil organizada, ocorriam as discussões sobre a criação de Reservas Extrativistas23, à revelia disto, 

na comunidade do Iratapuru, a discussão girava em volta de que tipo de organização era melhor 

na busca de soluções para “[...] sair da mão dos atravessadores...”, segundo relata o Sr. Mauro Barbosa 

(sócio-fundador da COMARU). O amadurecimento da idéia foi ocorrendo por meio de 

conversas entre os comunitários, e destes com técnicos do governo (desenvolvendo trabalhos de 

extensão rural na área), membros de sindicatos de Monte Dourado/PA e do Laranjal do Jarí (em 

contatos informais, naquela região).  

A idéia de montar uma fábrica de biscoito e produção de óleo de castanha foi 

amadurencendo entre os extrativistas e tornou-se a conclusão final à qual chegaram. A sua 

constituição seria feita em conjunto com outros extrativistas de Laranjal do Jari. 

Aproximadamente, entre 1990 e 1991, estes extrativistas do Iratapuru e de Laranjal do Jarí, 

iniciaram seus experimentos neste município, sob a orientação de alguns extensionistas rurais, 

montando uma pequena estrutura improvisada, pois não havia recursos disponíveis para construir 

melhores estruturas, nem por parte dos extrativistas (que eram descapitalizados), tampouco por 

parte do governo (gestão de Aníbal Barcelos), que não via tal iniciativa como prioridade para 

incentivos.  

Entretanto, para os extrativistas do Iratapuru, o trabalho se tornara inviável devido ao 

deslocamento de suas residências, situadas fora da sede do município de Laranjal do Jari. Por 

outro lado, a dificuldade de transporte do Iratapuru ao Laranjal do Jari também era um agravante 

da dificuldade, uma vez que nunca houve um sistema de transportes para o Iratapuru. 

Resolveram então que iriam encerrar as atividades de produção de biscoito em conjunto com os 

extrativistas da sede do município de Laranjal do Jarí, mas prosseguiriam sozinhos no próprio 

Iratapuru.  

Foi o que consolidaram com a iniciativa comunitária de empreender um negócio no setor 

extrativista. Alimentando a idéia de desenvolvimento sob princípios de sustentabilidade para a 

supressão da pobreza naquela região, se organizaram em cooperativa e conquistaram considerável 

espaço político e social na sociedade local e no Estado. Segundo SAMPAIO (2000, p.104):  

 
[...] A COMARU em si se organizou em 1990/91, a partir do conflito entre os 
moradores daquela área e a Companhia Jari pela posse de cerca de 
100.000Ha[sic] reivindicados pela empresa na foz do Iratapuru como área de 
inundação para construção de uma hidrelétrica para a Jari Celulose. Esta área 

                                        
23 “[...] As reservas extrativistas surgem como áreas de exploração econômicas distintas [...] na medida em que se 
voltam para os benefícios de grupos sociais específicos e suas formas de exploração, em detrimento do acesso aos 
recursos por particulares ou empresas” e “... reconhecerem direitos de posse territorial e admitirem a ocupação 
humana...” (SAMPAIO, 2000; DIEGUES, 1996, 1997; Simonian, 2000).   
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permanece em litígio até hoje, excluindo legalmente da RDS o local onde 
atualmente estão a sede de COMARU e os moradores da reserva.  
 

Numa identificação jurídico-administrativa24, a COMARU foi descrita no Box 2.1, por 

Mendes (2001, p.1-2): 

 
RAZÃO SOCIAL: Cooperativa Mista dos Produtores Extrativistas do Rio Iratapuru – COMARU. 
 
ENDEREÇOS: 

- Margem esquerda do rio Iratapuru, 300 metros do rio Jari. 
                          Av. Tancredo Neves s/n0 – Centro – CEP 68.920-000 - município de 
                          Laranjal do Jari. 
RAMO DE ATIVIDADE: 

- Extrativismo de castanha-do-brasil, camu-camu,cupuaçu, açaí,  
                          madeira, látex, ervas fitoterápicas e ecoturismo na reserva florestal do 
                          Iratapuru. 

- Produção de biscoito com farinha de castanha- do-brasil. 
- Extração de óleo de castanha-do-brasil. 

DATA DA CONSTITUIÇÃO: 
- 30.11.1991 (?) 

FORMA JURÍDICA: 
- Sociedade por cota de responsabilidade limitada. 

REGISTROS: 
- CNPJ – 84.417.872-40 
- Junta Comercial: pendente 
- Inscrição Estadual: 03013398-6 
- Capital atual: R$ 25.900,00* 

 
COMPOSIÇÃO DO CAPITAL: 

EM 30.12.2001 
QUAOTAS 20 HL 
(HECTOLITROS) 

VALOR TOTAL DE CADA 
QUOTA: 20 HECTOLITRO 

Registrado 37 740 

Integralizado 37 740 
 

 

A integralizar - - 

 

 
CONTROLE DE CAPITAL: 

- As cotas têm valor igual para todos os cooperados, pois a eqüidade na 
participação do capital é de praxe nas cooperativas, por ser o princípio que move o 
grupo’ 

- A Cooperativa elege periodicamente os seus representantes legais, com estrutura 
administrativa composta de três cargos. A gestão, porém, é feita por todo o corpo 
de cooperados, que em reunião definem as diretrizes.   

 

BOX 2.1: Identificação Jurídico-administrativa da COMARU  
Fonte: Projeto Castanha-do-Brasil (2001, p. 1-2) 
                                        
24 Essa identificação jurídico-administrativa, faz parte do Projeto Castanha-do- Brasil. Esta é uma parte da descrição 
do referido Projeto, elaborado em 2001 por técnico do Instituto de Tecnologia de Alimentos da UNICAMP, para 
atender uma solicitação do governo do Amapá, que objetivava embasar-se tecnicamente. No texto integral ,verifica-
se algumas pequenas modificações contextuais que foram introduzidas, segundo a demanda dos avanços, 
modificando um pouco do projeto Castanha, elaborado pelos castanheiros no início da Cooperativa, em 1995.     
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* Não se obtiveram dados que comprovassem o valor de capital da Cooperativa entre 1990 (quando iníciou seu 
projeto) até 2000. 

 

O box 2.1, apesar de trazer informações coletadas pelo ITA/UNICAMP somente entre 

2000 e 2001, é importante porque relata as características básicas da COMARU desde o seu 

início.  

Nesta perspectiva, os extrativistas constituíram a Cooperativa Mista dos Produtores 

Extrativistas do  Rio  Iratapuru – COMARU  que,  em  fevereiro de 1993,  conforme  publicação  

no Diário Oficial do Estado do Amapá (Anexo 3), regularizou-se, com o apoio de modestos 

recursos da Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari – PMLJ. Até então sua infra-estrutura se 

resumia numa construção rústica (Figura 2.1), coberta de palha e chão de barro batido, com uso 

de fogo à lenha e utensílios (Figura 2.2) improvisados e/ou confeccionados pelos próprios 

extrativistas. As técnicas de produção do óleo e do biscoito de castanha também tinham os seus 

primeiros experimentos totalmente manuais/artesanais (Figura 2.3 e 2.4).  

 

                          
Figura 2.1 - Primeira instalação da fábrica da COMARU /Iratapuru, 1990 -1994 
Fonte: arquivo particular 

 

Em 1994, segundo COELHO et al (1999), com o apoio técnico da mesma PMLJ, a 

COMARU obteve a aprovação do seu primeiro projeto pela Delegacia do Ministério da 

Agricultura/AP, o que possibilitou a construção, em regime de mutirão, da sede da Cooperativa 

composta de dois galpões de alvenaria (Figura 2.5). Ainda neste mesmo ano, segundo 

COELHO et al (1999), a cooperativa dá inicio a um levantamento25 sobre o potencial extrativista 

                                        
25 Sobre esse levantamento, a autora teve a oportunidade de conversar com Cláudio Baptistão - engenheiro florestal 
e um dos técnicos que acompanhou esse trabalho. Ele relatou à autora que o referido levantamento nada teve de 
aplicação metodológica e científica aprofundada e, se baseou apenas em simples estimativa de produção por cada 
estrada de borracha e castanha já exploradas tradicionalmente pelos moradores. Desse modo, o resultado do 
levantamento é básico e necessitaria de muitos outros estudos complementares para assim se concluir sobre a 
viabilidade de aumento de produtividade. Orientações de técnicas de manejo florestal no Iratapuru foram iniciadas, 
mas não se transformaram em práticas efetivas.  Entretanto e, apesar deste levantamento ter tido estas características,  
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da calha do rio Iratapuru. O resultado desse estudo fortaleceu ainda mais, entre os extrativistas 

locais, a idéia de aumentar a produtividade nos castanhais nativos, pois incluiriam, a partir dali, 

técnicas de manejo florestal. 

                                       
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            

 

 

 

                             

                                 
Figura 2.3 - Técnica artesanal/manual: trituração semimanual da castanha.  
Fonte:arquivo particular 
 

                                                                                                                         
 
 
 
 
 
daí por diante quase todo planejamento de ações do governo estadual na gestão seguinte (gestão PDSA) se baseou 
nele. 

Figura 2.2 - Utensílios – Fogo à lenha e, ao fundo, forno de barro para secagem da farinha de 
castanha. 
Fonte:arquivo particular 
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Figura 2.4 - Técnica artesanal/manual - Extração do óleo de castanha e separação da massa.  
Fonte: arquivo particular  
 

 

                     
Figura 2.5 - Galpões - segundo prédio da fábrica de castanha e sede da COMARU /Iratapuru, 
1995 – 2001 
Fonte: arquivo particular 
 

Em 1995, o contexto político no Estado modifica-se – passando a ser orientado pelo 

PDSA. A COMARU pôde tê-lo como aliado, por meio do estabelecimento de convênios (como 

o fornecimento de biscoito de castanha à Secretaria de Estado da Educação do Amapá - SEED, 

que o disponibilizava à merenda escolar). 

A COMARU foi subsidiada também com financiamentos advindos do Fundo de 

Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá - FRAP. Fazendo-se sensível às dificuldades que a 
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COMARU enfrentava e objetivando alavancar o seu processo produtivo, o governo designa 

técnicos para elaborarem junto com a comunidade, projetos e todas as atividades a serem 

desenvolvidas, segundo as suas demandas. Dentre outros mais tímidos, um em particular recebeu 

maior atenção: o Projeto Castanha26. Posteriormente, em 2001 ele foi reformulado, sofreu ajustes 

e recebeu a denominação de Projeto Castanha-do-Basil27. 

A partir daí muitos foram os investimentos do governo do Estado na região do Jari, onde 

a sua parceria com a Comunidade Européia, por meio do Programa Piloto para a Proteção das 

Florestas Tropicais no Brasil – PPG-7, se tornou responsável por uma parcela significativa da 

movimentação financeira naquele município. O PPG-7, idealizado com objetivo de conservar a 

biodiversidade e promover aprendizado sobre a viabilidade de novos modelos de conservação e 

utilização dos recursos naturais, oportunizou nesta parceria a aprovação de projetos do Governo 

Federal.  

Beneficiando a COMARU, o Projeto Demonstrativo Tipo A – PD/A28, financiado com 

recursos do Grupo do G7, União Européia- UA, Banco Mundial-BIRD e República Federativa 

do Brasil, reuniu recursos para investir na indústria de beneficiamento de castanha-do-brasil, 

especialmente nas instalações físicas e no melhoramento do biscoito. Segundo COELHO et al 

(1999), foram “[...] recursos superiores a US$ 100.000 dólares, adquirindo todo o material necessário para a 

construção dos galpões[?] da fábrica no próprio município”.   

Outros recursos que beneficiaram a COMARU foram do governo estadual, com o 

Programa de Descentralização Administrativa – PDA. O Programa foi um primeiro instrumento 

administrativo que correspondia à vontade política do governo de promover o desenvolvimento 

sustentável, e nele foram priorizados projetos que atendessem comunidades com maior número 

de produtores, com a geração de empregos e agregação de valor à produção.  

Na comercialização, a realidade do Iratapuru, até então – e não era diferente de outras 

comunidades da região amazônica – foi aquela de sempre reforçar uma relação comercial 

                                        
26 Transformado em Programa (conforme denominação usual da SEICOM), considera-se este um programa extra-
oficial, pois a pesquisa mostrou que ele, durante toda gestão PDSA, permaneceu sob a responsabilidade da Secretaria 
de Estado da Indústria, Comércio e Mineração do Amapá – SEICOM – que o mantinha disponibilizando recursos 
para suas atividades pontuais e demandas rápidas, mas que nunca esteve no orçamento do Estado, apesar de muitas 
diretrizes e ações de governo terem se assentado em suas metas. (ENTREVISTA Sr. Reinaldo Goçalves/SEICOM, 
2001) 
27 Teve-se conhecimento deste, através de um portifólio publicado pelo governo do Estado, em 2001. O projeto tem  
autoria de César de Jesus Moraes Mendes (mestre em Química de Produtos Naturais e membro do Instituto de 
Tecnologia de Alimentos da UNICAMP). O Projeto Castanha-do-Brasil, dentre outras reformulações, considerou  
uma parceria entre a COMARU e a Cooperativa Mista Agroextrativista Vegetal dos Agricultores do Laranjal do Jari – 
COMAJA. 
28 O objetivo deste subprograma é “[...] apoiar iniciativas de comunidades locais, ONGs, prefeituras e órgãos 
estaduais. Pretende promover, testar e disseminar propostas de uso sustentável da floresta.”(MMA, 1999, p. 6). 
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desigual, com os chamados ‘atravessadores’. Estes, pela sua própria essência conceitual e práxis, 

ignoram qualquer lei e/ou princípios de igualdade, justiça, eqüidade ou cooperação. Ao contrário 

disto, reproduzem e mantêm o ‘aviamento’, que é exatamente a prática de violação destes 

princípios, resultando na exploração dos extrativistas. 

O ‘aviamento’, e conseqüentemente o trato ao setor extrativista, sofreu uma ruptura brusca 

com a implantação do Programa de Desenvolvimento Sustentável do Amapá – PDSA que, em 

sua intenção política, trouxe às vistas da sociedade o apoio e o incentivo necessários para que o 

extrativismo da castanha fosse visto enquanto potencial natural viável, social, ambiental e 

economicamente e, ainda, necessário à melhoria de qualidade de vida da população do Iratapuru. 

Porém, apesar de a cooperativa ter rompido definitivamente com os atravessadores, a dificuldade 

de financiamento da produção de castanha-do-brasil para os extrativistas ainda se constituía um 

problema, pelo menos até 1999.  Segundo SEMA (1999): 

 
[...] a COMARU, financia apenas 22% da produção da comunidade, 11% das 
famílias trabalham, tanto para a cooperativa quanto com os atravessadores, 
permanecendo um alto grau de exploração, e 51,9%, apesar de necessitar de 
financiamento não possuem(sic).  

 

O problema exposto na citação acima é que os castanheiros da comunidade (fossem ou 

não sócios da COMARU) até aquele momento não tinham tido acesso às linhas de crédito e 

financiamento, dentro de suas possibilidades de pagamento. Também não tinham recursos 

disponíveis que garantissem as suas necessidades de subsistência dentro dos castanhais durante o 

período de coleta (aproximadamente três meses). Dessa forma, a COMARU adiantava uma parte 

(22%) desses recursos a eles, ficando o pagamento desse empréstimo a ser quitado no momento 

da venda da castanha pelo castanheiro à COMARU.  

O PDSA não trouxe uma política pública em rede, implantada em caráter regulamentar e 

de direito, a qual teria como uma das diretrizes básicas assegurar crédito, preço e mercado aos 

produtores de castanha-do-brasil, como se propôs. No entanto, cumpriu com um destes aspectos 

implantando em abril de 2000, a Agência de Fomento do Amapá – AFAP, ou popularmente 

conhecida como ‘Banco do Povo’ 29. Salutar é o fato de a COMARU ser atendida pela instituição, 

numa linha de crédito específica, que é o AFAP Fundo Cooperativo, no qual a forma de 

                                        
29 É uma instituição com a finalidade de assegurar crédito a setores da economia que não são atendidos pelo sistema 
financeiro convencional (incluindo o setor rural). Através da implantação da AFAP, uma agência pensada e atuando 
a partir do crédito popular - forma de financiamento baseada na disponibilidade de recursos para pequenos 
empreendimentos – os resultados vêm sendo adquiridos. Isto é importante não somente no aspecto financeiro de 
oportunidades de empréstimos para investimentos em insumos e equipamentos, mas sobretudo pelo resultado social 
que é o da inclusão social – entendido aqui como oportunidade de trabalho, renda e, conseqüentemente, melhoria na 
qualidade de vida. (ENTREVISTA com o Sr. Clécio Vieira/AFAP, 2002). 
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pagamento e as exigências da Agencia estão pensadas de acordo com as possibilidades reais das 

cooperativas do Amapá. 

De fato, a questão dos financiamentos se transformou de vontade política em política 

pública muito bem exercida, em ações de um governo específico, no período de gestão entre 

1995 a 2002. Portanto, se vem dando certo, seria sensato, por parte do Estado, garantir a sua 

continuidade como uma das formas de o extrativismo sair da vulnerabilidade financeira e ter a 

opção de acessar tais financiadores quando necessário. 

 

2.2 – A idéia de uma fábrica e os seus descompassos 

 

A idéia de uma fábrica de biscoito de castanha nasce juntamente com a idéia de formação 

de uma cooperativa quando um cidadão chamado Sebastião Araújo de Castelo, o “Brás”, chega 

por volta de 1990 à comunidade do Rio São Francisco do Iratapuru. Com uma experiência 

trazida d’outra comunidade, e encontrando uma população ávida por mudar o rumo dos 

acontecimentos e superar as dificuldades a que estava submetida, Brás (com uma personalidade 

empreendedora, apesar da origem cabocla) chegou exatamente estimulando a comunidade para a 

mudança de postura diante da possibilidade de desenvolver ali um empreendimento capaz de 

mudar a vida sofrida.  Então, toma a frente dos problemas e empenha-se com a comunidade na 

formação da cooperativa COMARU. Segundo moradores do Iratapuru e o próprio Brás, a sua 

família é de uma comunidade denominada São Militão, nas proximidades do Jarí. A família 

passou a residir no Iratapuru a partir das atividades de constituição da COMARU 

Brás, por ser pessoa desenvolta, ter espírito de liderança, ser trabalhador e de “boa 

conversa” como a comunidade admitiu (nas entrevistas), acabou adquirindo a plena confiança dos 

moradores, dos mais antigos aos mais jovens; de pessoas e instituições por onde passava e/ou 

negociava; do Laranjal do Jari e Macapá a São Paulo. Logo assumiu a liderança da comunidade, 

mesmo quando não era presidente da COMARU. Chegou a ser presidente da COMARU e, 

outras vezes, apenas fez parte da diretoria. Porém, a partir da constituição da COMARU era 

quem sempre estava à frente das negociações, tomando posição e iniciativa nas questões 

problemáticas e desempenhando função política nas reivindicações da cooperativa e da 

comunidade.  

Foi ele quem esteve à mesa de todas as negociações feitas pela COMARU: solicitação de 

recursos da PMLJ par a legalização da COMARU; desapropriação das terras da Jari; negociação 

das perdas da comunidade frente à inundação que sofrerá pela hidrelétrica de Santo Antonio, 

caso venha a ser concretizada – fato que ainda é pretendido pela Empresa Jarí -; apresentação do 
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empreendimento da COMARU em seminários e feiras; negociações de contratos, convênios e 

parcerias, dentre outros. Brás não perdia uma única oportunidade de vender – no sentido amplo e 

restrito do termo – a sua mercadoria. Era o porta-voz do Iratapuru e as suas atitudes até 2001, 

eram todas em conformidade com o estatuto da COMARU.  

Sem desmerecer o potencial dos outros sócios, crê-se na possibilidade de o ‘espírito 

empreendedor’, de início, ter estado muito mais neste cidadão do que na própria comunidade 

como um todo. O seu mérito, até onde a sua capacidade lhe permitiu, foi ter motivado a 

comunidade para este desafio. 

Segundo SAY e SCHUMPETER, citados por DOLABELA (1999b, p. 67) a idéia de 

empreendedor está associado “[...] ao desenvolvimento econômico, à inovação e ao aproveitamento de 

oportunidades em negócios”. Para FORTIN, citado por DOLABELA (1999b, p.68), empreendedor 

“[...] é uma pessoa capaz de transformar um sonho, um problema ou uma oportunidade de negócios em uma 

empresa viável”. Para FILION, citado por DOLABELA (1999b) “[...] Um empreendedor é uma pessoa 

que imagina, desenvolve e realiza visões”. Entretanto, para FILION Apud DOLABELA (1999b, 

passim), tudo que colabora com a experiência de vida de uma pessoa (motivações, valores e 

outros) funciona como uma base para a formação da personalidade empreendedora. 

Brás decerto foi um estímulo às demais pessoas da comunidade, pela sua vivência, pela  

prontidão ao trabalho e ao empenho na solução das dificuldades da COMARU, e pelo 

entusiasmo com que enfrentava cada desafio. A autora teve a oportunidade de conhecê-lo, 

estando próxima dele durante os seis anos de funções profissionais coordenadas pela SEMA 

junto ao Iratapuru. Nunca se viu um abalo ou esmorecimento dele frente às dificuldades ou do 

que estava proposto a ser conseguido para a cooperativa.  

Com uma liderança com o perfil de Brás e atuante como ele, a comunidade sensível aos 

argumentos em favor de vantagens oferecidas por uma cooperativa, acatou a idéia e investiu, 

material e humanamente, tudo o que possuía (animais, canoas e mão-de-obra, ‘sonhos’) em 

benefício da constituição de uma cooperativa que se instalou, de fato e de direito, naquele local.  

              No planejamento inicial, a COMARU trabalharia, em primeiro plano, com a fabricação 

de biscoito e produção do óleo biológico da castanha-do-brasil, além da comercialização de 

outros recursos, como andiroba e copaíba (que acabou ficando em segundo plano). Para dar 

conta desta produção de biscoitos e óleo, ficou acordado que toda a castanha coletada pela 

comunidade deveria ser vendida prioritariamente à COMARU, para que ela desse conta da 

produção de biscoitos, agregando, no local, algum valor ao produto. Com isso, saíram do 
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esquema de comercialização dos Mutran30 e demais comerciantes - maléficas aos extrativistas, 

pois a quantia recebida correspondia a um valor injusto ao sacrificante trabalho de coleta 

executado pelos extrativistas.  

Ou seja, segundo os próprios cooperados da COMARU (2001), antes da organização dos 

extrativistas em cooperativa, eles chegaram a receber R$ 8,00 (oito reais) por um hectolitro de 

castanha (correspondente a 55 quilos) e, atualmente, com o beneficiamento local, o mesmo 

volume chega a ser vendido a R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 

A COMARU passou a comprar parte da produção de castanha das famílias e assim as 

mesmas pessoas tinham a oportunidade de fabricar o biscoito para obter parte igualitária do lucro 

das vendas. Segundo SETEC (1999, p. 8): 

 

[...] os cooperados vinculados a COMARU empenham-se comumente em 
produzir excedente, isto é, extrair além de sua capacidade de produção... Neste 
caso, quando a COMARU consegue uma produção alta, de certa maneira 
também se capitaliza com a venda dos excedentes. 

 

Com uma fábrica em plena produção, mesmo semi-artesanal, iniciava-se a formação de 

algum patrimônio, com a aquisição de trator, canoas com motor, balsa e outros.  

Notava-se, naquele momento, a diferença no comportamento e na relação entre as 

pessoas que constituíam a cooperativa. Tudo era muito novo aos olhos e na prática da 

comunidade. Esta diferença pode ser traduzida no que SAMPAIO (2000, p.104) cita como “[...] 

incorporar relações de produção industriais...” e, se manifestava na satisfação, no empenho e na 

dedicação com que executavam o trabalho do dia-a-dia, em mutirões de trabalhos diversos. 

Homens e mulheres revezavam-se em escalas de trabalho para dar conta de manter uma 

produção capaz de ser comercializada no mercado mais próximo, o do Jari e o de Macapá.  

Também é interessante notar que os extrativistas sócios da COMARU, apesar de terem 

optado por se tornarem fabricantes de biscoitos, não deixaram a sua prática extrativa. Neste 

contexto, poderiam até delegar exclusivamente a outros trabalhadores esta função, via 

contratação de serviços, uma vez que tinham condições para tal. Entretanto, todos 

permaneceram com sua tradicional atividade de coletores de castanha (diminuindo as atividades 

da coleta da borracha e roça), e dividindo melhor o seu tempo para agregar outras atividades 

(como a coleta de andiroba, copaíba, camu-camu e outras). Isso se deu porque vislumbram a 

perspectiva de produzir também sabão de castanha, de copaíba e de andiroba e incubar o 

                                        
30 Família de empresários paraenses detentores, na região, do maior monopólio de castanhais e, na cadeia de 
comercialização de castanha in natura desde a década de 60. Segundo EMMI (in: CASTRO e HEBETTE [org.], 
1989), “... Em 1960, apareciam como principais latifundiários da castanha as famílias Mutran, Almeida e Moraes.”. Ainda, 
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processo tecnológico de transformação do camu-camu em xampu (recursos estes, existentes na 

área). Havendo, ainda, a possibilidade,  apenas cogitada, de desenvolverem o ecoturismo e a 

exploração mineral, conforme previsão do primeiro Zoneamento Econômico-Ecológico para a 

criação da RDS. (ZEE, citado por SAMPAIO, 2000, p. 106). 

Avaliando a permanência dos próprios extrativistas nas atividades de coleta, entende-se 

que é uma atitude que se mostrou, além de um reforço da própria identidade de extrativistas, uma 

reabilitação ao exercício de cidadania - uma vez que eles se auto-oportunizam o direito de 

escolher seus próprios caminhos de desenvolvimento. Isto só é possível num ambiente 

democrático. Segundo SINGER (in: VEIGA e FONSECA, 2001, p.10), “[...] O novo cooperativismo 

é multiforme e se distingue pelo caráter democrático e operário, constituindo resposta cada vez mais eficaz à crise do 

trabalho”.  

A autora comunga da idéia de SINGER e faz uma analogia desta afirmativa com relação 

ao que chama de ‘novo extrativismo’ 31. No caso particular do ‘novo extrativismo’, a resposta eficaz 

que ele traria seria a crise do próprio extrativismo enquanto atividade considerada obsoleta e 

insustentável, sem retorno social, econômico e ambiental. Isto contraria uma visão geral dos 

estudos de HOMMA (1993, passim) sobre o extrativismo, quando ele afirma que o extrativismo é 

insustentável e “[...] dependente do processo de desenvolvimento e cujo fim inexorável será o seu gradativo 

desaparecimento. A economia extrativa carrega no seu próprio bojo a semente de sua autodestruição”. Pelo 

menos no caso do Iratapuru, que não se caracteriza pelo extrativismo tradicional, até o momento, 

o extrativismo rompeu com o sistema de aviamento (degradante socialmente) – apesar de ter-se 

consciência de que o tempo de existência da COMARU ainda é pequeno para se medir o grau de 

sua sustentabilidade. Neste caso, do ponto de vista social da sustentabilidade, a postura de 

HOMMA não pode ser aqui considerada como palavra final. 

Desde o seu início, no período da safra, a COMARU conta também com a prestação de 

serviços de outros trabalhadores, remunerando-os por suas atividades. Essa geração de emprego, 

atrai trabalhadores do município de Laranjal do Jari para o Iratapuru. Segundo SAMPAIO (2000, 

p. 108), “[...] as alternativas sociais se invertem dos centros urbanos para as unidades de produção apresentadas 

como sustentáveis...” Mas a questão que se apresenta é que, sendo um emprego temporário, torna-se 

apenas paliativo frente à crise do trabalho com a qual o país convive. De qualquer forma, longe 

de ser o ideal, acredita-se que os empregos que a COMARU gera, mesmo temporariamente, 

sejam uma contribuição positiva por implicar numa alternativa às demandas sociais da região.  

                                                                                                                         
segundo EMMI (in: CASTRO e HEBETTE [org.], 1989), com fontes do ITERPA – Seção de Extrativismo, os 
Mutran passam de 1960, com 45.135 ha á 1980, com 131.332 ha. 
31 Utiliza-se este termo para diferenciá-lo do extrativismo tradicional, baseado na simples coleta  rudimentar de 
recursos naturais. Sobre ‘neoextrativismo’ ver REGO (in: Ciência Hoje, vol. 25, n0 147). 
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Por outro lado, há controvérsias sobre o aspecto da empregabilidade de trabalhadores por 

parte de cooperativas. As controvérsias se justificam em direções, se não opostas, mas polêmicas 

dentro do estudo do cooperativismo. Como relata VEIGA e FONSECA (2001, p.31): 

 

[...] se por um lado é verdade que a existência de empregados em uma 
cooperativa vai contra os princípios e a filosofia do cooperativismo, por outro, 
a realidade demonstra que esta é uma discussão que tem de ser aprofundada no 
movimento cooperativista.  

 

Em se tratando de estratégias de gestão, o aspecto novo que se entende existir aí é o da 

possibilidade de se embutir o valor deste compromisso social da COMARU com a geração de 

emprego ao produto final e usá-lo como marketing. Esta estratégia ainda não se efetiva na 

COMARU. Segundo ASHOKA e MCKINSEY (2001, p. 87), “Ter produto/serviço muito diferenciado 

não basta. É preciso entregá-lo de forma eficiente ao consumidor e comunicar seus atributos ao público-alvo”.  

Inicialmente,  acredita-se ter prevalecido entre os cooperados a vontade de romper com 

aquela exploração que massacrava toda uma população e os tolhia de toda e qualquer expectativa 

de melhoria de vida. Frente a isso, sobreviver era o primeiro sentimento que tinham, segundo os 

moradores do Iratapuru. Daí, portanto, acreditar-se que o sentimento de subsistência – entendido 

como conjunto de meios básicos para a sobrevivência - para a comunidade, decerto, ter 

prevalecido antes que qualquer visão32 empreendedora.  

A ‘visão’, para FILION, citado por DOLABELA (1999b, p. 76) “[...] é uma imagem, 

projetada no futuro, do lugar que se quer ver ocupado pelos seus produtos no mercado, assim como a imagem 

projetada do tipo de organização necessária para consegui-lo”. Portanto, enxergar o futuro do negócio é 

um aspecto importante no empreendimento. Segundo DOLABELA (1999b, p.75-86), isso 

depende de uma auto-avaliação pessoal (conceito de si mesmo), de energia (relacionado à 

quantidade e à qualidade de trabalho dispensado a determinada coisa), de liderança (capacidade 

de estabelecer relações, estimular e realizar) e de compreensão do setor (conhecimento da área 

de atuação da empresa).  

Ressalta-se ainda o papel sempre assumido pelas mulheres33, em todas as etapas da 

produção e desde o início da COMARU. No período de safra34, enquanto os homens coletam, 

                                        
32 Para DOLABELA (1999), a ‘visão’ empreendedora é um conceito importante dentro do estudo do 
empreendedorismo, pois ajuda na definição das características do empreendedor.   
33 Quanto à participação pró-ativa de mulheres em empreendimentos, DOLABELA (1999b, p. 40) faz referência aos 
resultados obtidos com uma pesquisa da Global Entrepreneurship Monitor – GEM, que em 1999 publicou entre 
outros aspectos, o seguinte: “Para a maioria dos paises que foram alvos da pesquisa do GEM, o resultado melhor e 
mais rápido na criação de novas empresas será obtido pelo aumento da participação das mulheres na dinâmica 
empreendedora.” 
34 Em épocas passadas, muitas acompanhavam os cônjuges na extração na mata, durante os meses necessários, como 
relata dona Gita. Uma das primeiras moradoras do Iratapuru, dona Gita, é uma mulher com aproximadamente, 68 



 61

elas cuidam da roça e da casa.  São elas que, além dos afazeres domésticos e responsabilidades 

com filhos, mantêm a organização dos espaços coletivos da comunidade, tais como cozinha 

comunitária (providenciando o preparo de alimentação para todos, especialmente em época de 

mutirões), limpeza da escola, manutenção da unidade de tratamento d’água. Desempenham, 

ainda, atividades no fabrico do biscoito, com a mesma proporcionalidade de horas estipuladas 

para os homens. A pesquisa nos apontou que as mulheres mantêm atualmente a confecção de 

artesanato de cipó-titica, como uma agregação de renda. O artesanato com cipó serve de adornos 

às embalagens de biscoito de castanha, quando são feitas por encomendas especiais ou para 

serem comercializadas em feiras.  

Com a formação da COMARU, os serviços de educação básica foram também 

disponibilizados ao Iratapuru pela Secretaria de Estado de Educação - SEED, que mantém dois 

professores de formação média para o local. A PMLJ disponibiliza três professores para o local. 

Estes cincos professores são responsáveis pela alfabetização de crianças (e adultos, até 2002). Se 

de início a COMARU possibilitou a instalação de uma escola para os moradores – que, segundo 

SETEC (1999, p. 19), foi um dos fatores que contribuiu para a reunião e fixação da comunidade 

no local atual -, hoje o problema a ser superado é o de ajuste do conteúdo programático aplicado 

à realidade local, além da extensão do nível de ensino fundamental para o de segundo grau.   

  A antiga escola (Figura 2.6) - extensão da casa de um morador - foi substituída por um 

prédio novo (Figura 2.7) construído pela empresa Jari Energética S.A-JESA, como parte da 

negociação pelas perdas da comunidade, frente à futura construção da hidrelétrica de Santo 

Antônio. Existe também um acordo da JESA, para a construção de uma vila de casas, numa área 

mais elevada, para os moradores deslocados da beira do rio, pela ação de inundação a ser causada 

pela construção da hidrelétrica.. Até 2002, as casas ainda não tinham sido construídas, apesar de o 

terreno ter sido objeto de estudo topográfico pela JESA. O posicionamento dessa empresa, e 

vários outros documentos referentes à questão, tais como protocolo de entendimento entre os 

envolvidos, e ofício da PMLJ ao Ministério Público constam do Anexo 4. 

A ação da cooperativa já impunha outro ritmo de vida àquela população. Assim, foi 

visível a mudança de hábitos alimentares – misturando produtos da roça com industrializados. A 

incidência de doenças tropicais e de mortalidade diminuiu pelo controle e pela facilidade de 

aquisição de remédios na cidade, graças à ação da Fundação Nacional de Saúde – FNS, que 

                                                                                                                         
anos, que ainda sobe no açaizeiro com a destreza de um jovem. É sócia fundadora da COMARU e participa 
ativamente nas decisões dela. Ver fotografia no Anexo 6.  
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treinou uma agente de saúde ambiental, voluntária, da própria comunidade, na coleta de lâminas 

para o exame da malária. Realiza também o ‘fumacê’ 35, segundo a periodicidade da endemia. 

 

                     

 

 

                     
                    Figura 2.7 - Escola atual do Iratapuru /2001. 
                         Fonte: Arquivo particular 
 

Todas estas transformações se acredita serem provenientes da nova forma de produção e 

consumo. Neste processo de transformação, papel importante foi e continua sendo 

desempenhado pelo Centro de Incubação de Empresas - CIE36 do Instituto de Pesquisas 

                                        
35 É um sistema de tratamento de áreas endêmicas de malária, que consiste em aplicar jatos intensos de fumaça 
contendo veneno de ação eliminatória dos vetores da malaria.  
36 É uma incubadora de empresas. Segundo AYRES et al (in: ANPROTEC, 2001, p. 65), “As incubadoras de 
empresa são definidas pela ANPROTEC (2000) com “... empreendimentos que ofereçam espaço físico, por tempo 
limitado, para a instalação de empresas de base tecnológica e/ou tradicional, e que disponham de uma equipe técnica 
para dar suporte e consultoria a estas empresas.” No Amapá, com a reforma administrativa do Estado em 2002, o 
Programa de Incubação de Empresas de Base Tecnológica – PIETEC passou a ter a denominação de CIE. O CIE 

Figura 2.6 - Antiga escola do Iratapuru (de 1996 a 2001). 
Fonte: Arquivo particular 
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Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá – IEPA37, implantado em 1997. Dentre as 

pesquisas do IEPA e as atividades do CIE, nos dois últimos anos – e que ainda não foram 

incorporadas pelo processo produtivo, estão: o aprimoramento na formulação e design do 

biscoito; o material para embalagem dos mesmos e do óleo de castanha; a propaganda e marketing 

de venda como ‘produto natural’ (sua característica diferencial); as descobertas e desenvolvimento 

de novos processos e nova aplicabilidade de uso das matérias-primas extraídas pela COMARU.  

Apesar dos relevantes avanços conseguidos em nível de gestão e também de estrutura 

física no local, até o momento a comunidade não dispõe de infra-estrutura de saneamento básico 

integral aos domicílios – ou seja, sisterna de distribuição d’água  e sisterna de coleta de esgoto. 

Por exemplo, a água é tratada numa unidade de tratamento d’água (Figura 2.8) que foi 

instalada pela Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA para a produção industrial em 

2000. Essa água, apesar de poder ser utilizada com controle pela comunidade, não faz parte do 

uso diário da totalidade da comunidade, pois nem todos têm instalações (encanamento) 

adequadas para tal. Os cuidados com o lixo domiciliar ainda são pelo sistema à incineração. 

Os mecanismos de transporte e comunicação avançaram com relação ao que a 

comunidade dispunha. Ou melhor, a comunidade não dispunha de equipamentos como 

radiofonia e transportes aquático e terrestre até a sua aquisição pela cooperativa (através de 

recursos de convênios). 

De acesso à comunidade, existe o ‘porto Sabão’ 38, que é um ponto de embarque e 

desembarque de mercadorias comercializadas no Iratapuru. Apesar de desestruturado para longa 

permanência e distante da vila do Iratapuru, é importante porque serve de apoio constante à 

comercialização. Pela ausência de infra-estrutura para permanência de pessoas e mercadorias 

neste porto, a única maneira de avisar sobre uma chegada imprevista de alguém, é através de 

lançamento de ‘rojões’ (fogos de artifício).  

De qualquer modo, observa-se que, com os avanços de comercialização alcançados pela 

COMARU, estes recursos hoje se tornaram obsoletos e não atendem às reais e atuais 

necessidades dela. A comunicação, seja ela pessoal ou comercial, é totalmente insatisfatória no 

                                                                                                                         
teve como objetivo, proposital, atender à necessidade de estimulo à criação e ao desenvolvimento de micro e 
pequenas empresas industriais ou de economia tradicional que emergiam naquele contexto. A iniciativa partiu da 
necessidade do IEPA transferir tecnologia e estimular o empreendedorismo local. É uma incubadora de empresas de 
base tecnológica que abriga também cooperativas extrativistas. Segundo o próprio CIE, teve como premissa “... o 
uso racional e compartilhado de uma infra-estrutura física e organizacional, proporcionando condições básicas para a 
criação, operacionalização e desenvolvimento de novos empreendimentos”.  
37 O IEPA atua especialmente na área de pesquisa de produtos naturais - fitocosméticos e alimentos - de matéria-
prima proveniente da biodiversidade amazônica. A sua atuação relevante foi ter possibilitado à COMARU colocar os 
seus produtos (biscoito e óleo de castanha) no mercado. Além disto, sua atuação que envolve treinamentos, colabora 
com o despertar e amadurecimento de atitudes empreendedoras na cooperativa. 
38 Segundo SETEC (1999), “[...] picada aberta na margem do rio sem nenhuma infra-estrutura portuária. Sua 
utilização foi baseada na formação geográfica – área mais ou menos plana.” 
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contexto atual, dificultando o empreendimento. Entretanto, em entrevista com o Sr. Kelson, 

técnico responsável pelo acompanhamento de atividades de governo em parceria com a 

COMARU, ele relatou que para o ano de 2003 estava sendo planejada a informatização da 

cooperativa – que até então utilizava este instrumento de comunicação via CIE, OCEAP ou das 

instituições de apoio. 

                                       

                                  
                     Figura 2.8 - Unidade de tratamento d’água do Iratapuru. 
                          Fonte: arquivo particular 

  

Estas deficiências na infra-estrutura de comunicação foram expostas pela  COMARU, 

como um aspecto estreitamente vinculado à insuficiência na oferta de energia. A energia 

atualmente é gerada por um grupo gerador de 40 KVA para uso industrial e doméstico. A 

manutenção desta energia depende de combustível fóssil (óleo diesel). Desta forma, o Sr Luis 

Freitas (atual presidente da COMARU) relata que essa energia onera a produção da fábrica, além 

de não corresponder ao caráter de sustentabilidade ambiental pela qual a cooperativa preza. Para 

o Sr. Luis Freitas, o ideal seria um estudo para verificar qual o tipo de energia melhor se adequaria 

ao local.  

Observa-se que é real e legítima esta preocupação da COMARU, pois essa energia vem de 

fontes não-renováveis. A COMARU que, inicialmente, cogitou a idéia de implantar um sistema 

energético alternativo e limpo – segundo SETEC (1999, p. 11), através do aproveitamento do 

fluxo unidirecional (fluxo d’água das corredeiras numa única direção) do rio Iratapuru, que 

movimentaria uma roda d’água ou turbina hidráulica - e de fonte renovável, foi vencida pela 

oferta de energia hidrelétrica negociada pela JESA com o Estado do Amapá.   

Sobre isso, apesar do EIA/RIMA e das inúmeras audiências públicas ocorridas 

justificarem a construção da hidrelétrica de Santo Antônio e, de os comprometimentos 
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negociados aparentemente terem sido equilibrados, particularmente se considera negativo o efeito 

da opção pela construção da hidrelétrica – o ideal seria a busca de fontes alternativas como a 

eólica, a solar ou outras. Contudo, isto implica numa opção  que não é somente econômica, mas 

política. Segundo MARIN (1996, p. 945): 

 

A construção de hidrelétricas implica bruscas mudanças e riscos incontroláveis 
no ambiente. Resulta na desaparição de espécies, em perda de qualidade de vida 
e em ameaças à existência de vários grupos sociais. Apesar dos graves 
problemas ambientais e sociais advindos com a construção de grandes 
barragens, essa alternativa continuou a beneficiar-se de uma imagem favorável 
ante a opinião pública. A  energia hidrelétrica é apresentada como uma energia 
‘limpa’, digna de confiança e de bom preço. Entretanto um exame cuidadoso 
dos riscos inerentes a essa opção energética mostra quão discutíveis podem ser 
tais pressupostos.   

  

O processo como um todo começa a exigir de todos cada vez mais atenção especial em 

aprendizagem e em estruturação. Especialmente da COMARU, enquanto líder do processo, a 

complexidade começa a ocorrer não somente na aprendizagem gerencial, mas sobretudo em 

todos os demais setores e fases do processo produtivo: da gestão, passando pelo operacional e 

chegando ao administrativo-financeiro.    

Este processo foi vivenciado por sócios e não-sócios da COMARU. As habilidades 

desenvolvidas ao longo do processo de formação da cooperativa oportunizaram a todos a 

experiência, mas por uma razão ou outra, as potencialidades de gestão foram assumidas por 

poucos. Brás, ‘Sabazinho’, Seu ‘Arraia’ e Luis Freitas foram os mais destacados, segundo mostra a 

pesquisa, pois são eles que assumiram a liderança das atividades na cooperativa. No que se refere 

ao administrativo-financeiro o aprendizado é ainda menor e dificultado pelo nível de 

alfabetização dos cooperados. Nunca dantes fora vivenciado este tipo de experiência dentro 

daquela comunidade esquecida no meio da floresta e percebe-se que fora um processo rápido 

frente ao ritmo local.  

Entretanto, em agosto de 2001, por meio do jornal A FOLHA DO AMAPÁ, de 11 a 17 

de agosto de 2001 (Anexo 5), se tornou pública a acusação contra Brás, onde era relatado entre 

outras coisas, o seguinte: “[...] mau gerenciamento e desvios de recursos da ordem de R$ 145 mil, e de tomar 

decisões que contrariam o espírito do cooperativismo” (A FOLHA DO AMAPA, agosto, 2001). As 

denúncias foram enviadas ao Ministério Público do Amapá pelo ex-Secretário de Agricultura do 

Estado, Sr. João Bosco Dias, e pelo presidente da Organização das Cooperativas do Amapá - 

OCEAP, Sr. Elizeu Resende. 

Não se acredita (nem os próprios sócios da COMARU e demais pessoas da comunidade) 

na possibilidade de as acusações contra Brás encontrarem fundamento desde o início de sua 
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estada no Iratapuru. Não se tem conhecimento de detalhes sobre estas irregularidades39 e, nem 

sobre que período elas passaram a existir dentro da gestão da COMARU. Apenas pode-se relatar 

que o governo do Estado/gestão PDSA sentiu-se lesado, por ter sido um dos maiores 

investidores e incentivadores da COMARU, acreditando no empreendimento como exemplo de 

experiência de desenvolvimento sustentável e, tendo Brás enquanto liderança inconteste. Assim, 

antes das denuncias chegarem ao Ministério Público, o governo já havia instaurado uma 

sindicância para apurar irregularidades. A sindicância veio em decorrência de uma carta da 

Empresa Kirvan Importação e Exportação Ltda de Itu/SP enviada ao governador. A carta 

continha relato das negociações daquela empresa com a COMARU e das atitudes ilícitas desta 

última para com a empresa.  

Com este episódio, o governo – que na época, tinha grande ingerência no local - interveio 

e pressionou a cooperativa para que afastasse Brás (que no momento já não detinha a presidência 

da cooperativa, entretanto, segundo os demais sócios da cooperativa, tentava manipular o 

presidente daquela gestão, o castanheiro Mauro Barbosa, o “capeta”). Assim foi feito: Brás e toda a 

diretoria foram afastados, assumindo o castanheiro Luís de Freitas, em caráter de urgência e 

interino.   

Segundo comentários dos sócios, Brás não teria concorrido na eleição de renovação para 

diretoria da cooperativa, em 21 de dezembro de 2000, porque supõem que ele já temia as 

denúncias. Mas, nada foi comprovado e, portanto, não cabe juízo de valor sobre suposições40.  

Entretanto, pode-se afirmar pelo resultado da pesquisa, que toda esta situação resultou 

numa fase de crise total de gestão da COMARU. Documentos importantes para a gestão da 

cooperativa foram extraviados da sede, como contratos, notas fiscais, recibos, pasta de controle 

financeiro, entre outros. Segundo o atual presidente, o Sr. Luis de Freitas, relatou: “[...] não temos 

como conhecer em que situação estava [sic] os negócios, os pagamentos... só tomamos conhecimento das dívidas 

quando somos cobrados pelos fornecedores, pelos bancos ou outras pessoas...” 

Além dos problemas inerentes à gestão, toda a expectativa da população foi abalada, e os 

ânimos foram impactados. O descrédito tomou conta geral do Iratapuru. Presenciou-se inclusive, 

in loco, a ocorrência de alcoolismo em sócios e trabalhadores da COMARU – um fato novo na 

comunidade até aquele momento. Este fato foi conhecido pela autora, através de uma entrevista  

com o próprio sócio (fundador da COMARU e respeitado na comunidade por ser considerado 

muito trabalhador) que, não mais praticando suas atividades rotineiras e embriagando-se 

                                        
39 A apuração dos fatos ainda está em trâmite na justiça. 
40 As informações supracitadas, referentes à fraude de gestão na COMARU é o que foi público e se teve 
conhecimento, não contendo nenhuma informação do que não tenha sido veiculado nos meios de comunicação local 
e, através dos comentários na própria comunidade. 
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diariamente, lhe relatou que “...para mim tudo acabou depois dessa fraude, tudo que sonhei... minha velhice 

mais tranqüila...apostei dez anos de minha vida aqui porque sempre sonhei com essa cooperativa... e agora eu 

bebo... eu só bebo...” (ENTREVISTA, Iratapuru/2002) 

Por outro lado, tinha-se chegado a um momento novo do processo: em 2001, estavam 

sendo interrompidas as atividades de produção artesanal de biscoitos para a construção das novas 

instalações da fábrica, construída tijolo a tijolo pelos próprios cooperados, em novo padrão: o 

industrial. (Figura 2.9 e 2.10). Nesse momento, o predomínio é da produção de biscoitos, pois 

este produto é sua maior expressão em quantidade, qualidade e faturamento. Em segundo plano 

ficou a produção de óleo. Posteriormente, em 2002, a COMARU, em projeto de parceria com a 

Cooperativa Mista Agroextrativista Vegetal dos agricultores de Laranjal do Jari – COMAJA, 

cedeu os equipamentos de produção de óleo.  

 

                   
               Figura 2.9 - Vista externa da fábrica / 2001. 
                  Fonte: arquivo particular 
 

                                  
              Figura 2.10 - Vista interna da fábrica, onde cooperados assentam os azulejos. 
              Fonte: arquivo particular 
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2.3 – Da produção artesanal à industrial 

 

Até meados de 2000, a COMARU, esteve totalmente voltada para idéia de  fabricação 

artesanal de biscoitos de castanha (conseguiam produzir apenas três a quatro toneladas/mês), e 

para experimentos de extração de óleo biológico da castanha. Ela inaugura, em 6 de fevereiro de 

2002, a nova fábrica. (Figura 2.11). De início, não passou pelos associados a idéia de implantar 

uma fábrica com maquinário industrial, com a capacidade de produção atual (de 15 

toneladas/mês de biscoito) Até 2002 (último contato da pesquisa para este estudo), a fábrica 

estava operando com apenas um terço de sua capacidade, por falta de capital de giro. Para 

ilustrar, ainda no processo manual/artesanal (encerrado em 2000), a COMARU havia conseguido 

negociar com a SEED um contrato de fornecimento de nove toneladas/mês de biscoito de 

castanha, mas só conseguiu entregar três toneladas no ano todo. Observa-se, portanto, que, 

embora operando em 2002, mensalmente, apenas com um terço (correspondente a cinco 

toneladas/mês) de sua capacidade total, ainda assim a COMARU consegue uma produção maior 

que a capacidade anual da produção artesanal. 

      

              
Figura 2.11 - Atual prédio da fábrica e sede da Cooperativa Mista dos Produtores e Extrativistas 
do Rio Iratapuru – COMARU / 2001. 
 Fonte:Arquivo particular 
 

Se, por um lado, o aumento da capacidade de produção gera maior capacidade de suprir a 

demanda do mercado, por outro, corresponde à intensificação a uma maior pressão sobre os 

recursos utilizados como matéria-prima, o que remete à tão cogitada questão de esgotamento 

deste recurso: a castanha-do-brasil. 
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Num estudo de mercado para a COMARU, executado pelo Centro de Incubação de 

Empresas do IEPA, foi estimada uma demanda de consumo no mercado local (Macapá) de 12 

toneladas/mês de biscoitos. 

  A idéia inicial era calibrar a produção e comercialização de biscoitos para satisfazer apenas 

um mercado local restrito, o de Macapá e, extrapolando, no máximo para o Estado do Amapá. 

Entretanto, mesmo sendo um mercado local, o negócio ganhou dimensões incompatíveis com a 

capacidade de gestão da COMARU, seja pela ausência de conhecimento e capacitação, seja pela 

ausência de uma tradição empreendedora – esta é uma condição não somente da COMARU, mas 

do Brasil. (DOLABELLA, 1999a, b, passim).  

Até por volta de 1999, os contratos em âmbito nacional eram feitos com a intermediação 

do Estado, geralmente via CIE ou SEICOM. O Estado tratou de introduzir e promover a 

COMARU no meio empresarial, oportunizando-lhe a participação em feiras, seminários e 

rodadas de negócios em nível nacional e internacional. Essa experiência de benchmarking 41 entre a 

COMARU e outras empresas, estimulou a sua independência e autonomia em negociações - fator 

preponderante no aprimoramento da organização e amadurecimento de todos os envolvidos no 

processo.  

Para BRAVO (2003, p. 106), “O realizar visitas e a participação em encontros diversos como: 

congressos, simpósios, conferências, workshops, etc. são oportunidades ímpares para conhecer inúmeros casos de 

sucesso, tornando-se formas possíveis na realização de um benchmarking.”. 

Segundo estudos42 realizados pela SETEC, a COMARU, se operar em pleno 

desempenho, têm uma receita operacional mensal no valor de R$ 127.258,00 (cento e vinte e sete 

mil e duzentos e cinqüenta e oito reais). Mas, manter o controle de um empreendimento que 

movimenta tais quantias, se tornou cada vez mais difícil sem um planejamento de qualidade. Fez-

se urgente responder ao processo, estabelecendo objetivos, definindo linhas de ação e planos de 

trabalho para atingí-los e determinar os recursos necessários à execução contínua dos objetivos 

estabelecidos. Tudo isso havia até então, só que de maneira informal, sem descrições detalhadas e 

sem métodos avaliativos para guiar a própria organização. Na verdade, o planejamento na 

empresa é, segundo BRAVO (2003, p. 93), “[...] um processo contínuo, permanente e dinâmico. As 

organizações que o adotam mantêm o sistema vivo, ao longo do tempo, sofrendo realinhamento constante pela 

interação com as partes que o compõem.” 

                                        
41 Segundo BRAVO (2003, p.105) o benchmarking é um instrumento poderoso de auto-avaliação e aprendizado 
empresarial. A sua prática se baseia na troca de experiências entre empresas ou setores, contribuindo assim para a 
melhoria organizacional.  
42 Relatório Final da Análise de Viabilidade Econômica da Industrialização dos Produtos Derivados da Castanha-do-
Brasil na Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Iratapuru. Macapá-AP, dezembro/1999 (SETEC, 1999, p. 
33). 
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Toda essa dinâmica do processo de gestão requer ainda aprimoramento, aprendizado e 

capacitação. No caso do Iratapuru, este fato por si só criou um enorme problema de dependência 

de terceiros, pois a contratação de pessoal externo a cooperativa, exatamente para um lugar 

estratégico de gestão como o contábil-financeiro, acabou sendo imprescindível, desconfigurando 

assim a autogestão, se a entendermos enquanto poder de se autodirigir. Conforme BRAVO 

(2003, p.95):  

 
O mais importante foco de análise relaciona-se ao corpo funcional da 
organização, suas competências pessoais profissionais e o seu 
comprometimento, com isso, a preparação permanente dos recursos humanos 
é fator determinante, influenciando diretamente nos resultados a serem obtidos. 
Outra análise refere-se aos recursos financeiros disponíveis para efetivar o que 
foi planejado, somando-se a este os recursos materiais indispensáveis para 
implantar a proposta. 

  

Outro entrave considerável é o fato que, nestes últimos quatro anos (de 1999 a 2002), a 

idéia da cooperativa era ter estabelecido um projeto de formação e capacitação profissional 

apropriado às exigências locais, meta esta que não foi cumprida. Neste projeto estaria 

contemplada a formação para a autogestão, além da formação curricular do ensino formal 

vigente. Isto implicaria na melhoria da educação e qualificação do quadro de pessoal da 

cooperativa – fato que ainda hoje se constitui um problema a exigir soluções urgentes. Houve, no 

governo PDSA, o início de um programa de alfabetização de adultos na comunidade – que 

possivelmente ajudaria e complementaria outras iniciativas -, em parceria com a UNESCO, mas 

que sucumbiu frente às mudanças políticas ocorridas em 2002 no governo do Estado.  

Em 2002, por ausência de um plano de negócios 43, a COMARU em conjunto com o CIE, 

elaboram um planejamento estratégico 44 (Quadro 2.3) básico. Nele se observa a simplicidade das 

ações, tal qual o modo de vida dos extrativistas do Iratapuru, porém está sendo bem aplicado, e 

com resultados satisfatórios.  

Para FERREIRA et al (2002, p. 125), “ o planejamento estratégico deverá refletir o que acontece no 

nível corporativo e no nível de unidade de negócio, estando ambos consistentes entre si” . 
 

                                                                                                                         
 
43 Segundo DOLABELA (1999b, p. 206-207), “O Plano de Negócios é uma linguagem. É o planejamento de uma 
empresa. Ele mostra todos os detalhes: quem são os empreendedores, qual é o produto/serviço, quais e quantos são 
os clientes, qual é o processo tecnológico de produção de vendas, qual a estrutura de gerenciamento, quais as 
projeções financeiras: fluxo de caixa, receitas, despesas, custos, lucros etc (...) O Plano de Negócios é, portanto, um 
instrumento que permite ao empreendedor condensar as informações que são obtidas no mercado, buscando 
sensibilizar os parceiros e os investidores. Através do Plano, ele vai poder verificar as diversas influências ambientais 
incidentes sobre o novo negócio...”. Sobre isto ver a obra de DOLABELA, Fernando. Oficina do Empreendedor: a 
metodologia de ensino que ajuda a transformar conhecimento em riqueza. São Paulo, Cultura, 1999.  
44 Segundo CHIAVENATO, 1999, p. 244), planejamento estratégico “É o plano dos planos que envolve toda a 
organização, focalizando o longo prazo, e que define o seu futuro e o destino.” 
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Quadro 2.3: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA COMARU/ 2002.* 
 

  

COOPERATIVA MISTA DOS PRODUTORES E EXTRATIVISTAS DO RIO 

IRATAPURU – COMARU 
 

1- NEGÓCIO “É o ramo da atividade da organização.”: 

. Produção de biscoito de castanha. 

2- MISSÃO “É a razão da existência de uma organização.”: 

. Aproveitar os recursos da floresta, transformando-os em produtos para o bem-estar da 

comunidade. 

3 - VISÃO “É a imagem que a organização tem a respeito de si própria ou do que pretende ser no 

futuro.”: 

. Exportar nossos produtos com a melhor qualidade e ter o reconhecimento dos 

mesmos [produtos] no mercado interno e externo. 

4-  VALORES :  

. Qualidade; valorizar as pessoas; satisfazer e valorizar o cliente; respeitar a natureza. 

5- OBJETIVOS “São os resultados específicos ou metas que se deseja atingir.”: 

. Satisfazer o cliente; executar as idéias; obter excelência na comunicação; fazer mais 

produtos derivados da castanha (farinha de castanha, doces e salgados de castanha e 

óleo da copaíba e andiroba.  

6-  ESTRATÉGIAS (ou objetivos estratégico) “[...] são os objetivos organizacionais amplos e 

genéricos estendidos a longo prazo.”: 

. Fabricar um bom produto; informatizar a cooperativa para facilitar a comunicação; 

inovar; melhorar o atendimento. 
 

7- ANÁLISE INTERNA E EXTERNA (FOFA)     

FATORES INTERNOS FATORES EXTERNOS 

 

FORÇAS: 

- Boa qualidade dos produtos; possui 

uma boa equipe que trabalha e entende 

tecnicamente do negócio; possui uma 

boa localização; crédito acessível. 

 

OPORTUNIDADES: 

- únicos a produzir esses produtos; boas 

vendas; matéria-prima localizada; possibilidade 

de fabricar vários produtos oriundos da 

mesma matéria-prima. 
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FRAQUEZAS: 

- Dificuldade na área de escritório; 

poucos esforços dos cooperados (que 

não estão na direção); pouco controle na 

direção da cooperativa; não ter energia 

24 horas. 

 

AMEAÇAS: 

- perda de apoio externo (governo); perda de 

apoio na área de treinamento. 

8- PLANO DE AÇÃO 

8.1- Melhoria dos produtos para o mercado interno e externo: 

. O quê: treinamento de funcionários (operadores de máquina); 

. Quem: no mínimo 6 pessoas que acompanham diariamente a fábrica de biscoito; 

. Quando: 17 a 19 /set/2002; 

. Porquê: para não faltar pessoas capacitadas na fábrica; 

. Onde: na fábrica de biscoitos; 

. Como: buscando treinamento junto às pessoas capacitadas; 

8.2- Embalagem de qualidade: 

. O quê: pesquisar novos fornecedores de embalagens; 

. Quem: Diretoria da cooperativa / CIE / IEPA;   

. Quando: 17 a 28 / set / 2002; 

. Por quê: Para a segurança e garantia dos produtos / para confiança do mercado interno  

e externo; 

. Onde: Macapá / São Paulo / Rio de janeiro / Acre; 

. Como: telefone e internet. 
 

9- CRONOGRAMA 

ANO/2002 
ÍTEM AÇÃO 

AGO SET OUT NOV DEZ

01 
Treinamento de funcionários 

(operadores de máquinas) 
 X  

  

02 
Pesquisar novos fornecedores de 

embalagem. 
 X  

  

 
 

* As citações feitas ao lado de cada item, têm o significado a que correspondem no âmbito organizacional, segundo 

CHIAVENATO (1999, p. 280). 

Fonte: Planejamento Estratégico da COMARU, fornecido pelo CIE. (ENTREVISTA, 2001). 
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O Quadro 2.3 objetiva demonstrar a situação geral dos negócios da COMARU até o 

momento da pesquisa. Para fins de esclarecimento, ao lado de cada item foi posta uma definição 

conceitual simplificada sobre os mesmos, uma vez que correspondem às linguagens correntes na 

área de administração de empresas, da qual o empreendedorismo faz parte. Desta forma, espera-

se familiarizar o leitor, deste ponto em diante, onde se iniciam as exposições sobre o 

empreendedorismo propriamente dito.   

Quanto à situação de incubação da COMARU no CIE, se por um lado ela pode 

promover oportunidade de aprendizado e amadurecimento, por outro precisa ser muito bem-

desenvolvida e projetada, a fim de não se transformar em uma situação de comodismo da 

cooperativa e paternalismo do Estado. 

Essa vulnerabilidade a que a COMARU está exposta, foi agravada ainda mais pelo 

episódio da ‘gestão Brás’, pois os acontecimentos ocorreram num momento ainda de estruturação 

da organização, quando os seus caminhos estavam sendo traçados. O planejamento da 

cooperativa estava sendo quase uma realidade – pois havia sido contratada, via SEICOM, uma 

organização não-governamental (ONG)45, a Bolsa Amazônia, para elaborar junto com a COMARU 

o seu plano de negócios - quando os acontecimentos vieram à tona, desviando a atenção da 

cooperativa.   

Não se reivindica aqui uma atuação paternalista do Estado para com a cooperativa. 

Entretanto, não se pode negar a importância de seu papel enquanto responsável pela promoção 

de políticas públicas nas quais comunidades como o Iratapuru e empreendimentos como a 

COMARU ainda mantêm considerável dependência no tocante à resposta que o Estado pode dar 

na instância jurídico-política. 

Segundo BUARQUE (2002, p. 93): 

 

[...] Estado – é a instância jurídico-política que sintetiza o jogo de interesses e 
poderes dos atores sociais, em conflito e cooperação, consolidando e 
expressando uma estrutura de poder na sociedade (...). Portanto os órgãos públicos 
, vinculados ao Estado em diferentes áreas de intervenção (e diferentes 
instâncias), atuam, normalmente, com a racionalidade técnica, incorporando a visão 
de governo nos segmentos específicos de atuação e a visão política dominante em 
cada momento. 

 

No caso em estudo, até pelo marcante fato histórico da política estadual (gestão PDSA) 

ter promovido de modo contundente o total apoio e incentivo aos empreendimentos desta 

                                        
45 “[...] entidades privadas sem fins lucrativos organizadas por área de atuação e voltadas para a assessoria e suporte 
técnico à sociedade com base em competências técnicas diferenciadas. Normalmente as ONGs representam uma 
racionalidade técnica e não interesses sociais, embora tendam a assumir compromissos políticos e ideológicos que os 
aproximam dos segmentos sociais marginalizados”. (BUARQUE, 2002, p.93). 
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natureza no Amapá, por dois mandatos consecutivos, esta ligação tornou-se estreita e hoje 

caracteriza o poder estatal no Amapá. Como apresenta BURSZTYN (1998, n0 1, p. 147), “[...] o 

lay-out institucional de cada Estado não é algo fortuito, mas sim resulta de processos históricos bem determinados”. 

A ingerência do Estado no empreendimento da COMARU tornou-se parte de seu processo de 

mudanças, principalmente via CIE. Segundo BURSZTYN (in: 1998, n.1, p. 155): 

 

O papel do Estado, independentemente do grau de interveniência direta 
enquanto ator econômico é o de regular as relações entre os diferentes agentes 
do sistema econômico-social. Para regular, pode lançar mão de dois 
mecanismos: a regulamentação e a ação direta... 

 

Também não se advoga, nem de longe, ser esta uma situação ideal para o 

empreendimento, apesar de cômoda em certos momentos. É necessário que a COMARU 

considere esta realidade de estreita (e dependente) relação com o Estado, como circunstancial e 

apostar na sua possibilidade de afastamento dessa situação, encontrando soluções adequadas para 

transpor seu momento de crise (instaurada em 2001). É indiscutível e necessária uma urgente 

profissionalização da COMARU. Isto se crê passar pela autonomia, e concomitantemente, pela 

capacidade de superação da crise do empreendimento.  

Observa-se que há mudanças sendo incorporadas durante o processo de transição de 

empresa “doméstica” para o seu novo momento. Considerando tal fato, a COMARU deixa 

transparecer uma perspectiva ousada – apesar de a ousadia, para DOLABELA (1999b, passim), 

se constituir um elemento essencial ao empreendedor - porque insiste em continuar com o 

empreendimento à revelia de todos os problemas até aqui expostos. Isto exige uma mudança de 

postura radical, uma tarefa especialmente complexa frente ao atual nível de gestão. Para BAND 

(1997, p. 276): 

 

Ao lidar com a mudança radical é importante ampliar sua visão: para ver o 
futuro, é preciso entender a mente além do pensamento operacional e 
estratégico do dia-a-dia, em direção a um mundo que ainda não existe. Em vez 
de extrapolar tendências de uma forma lógica, é preciso sentir como uma 
descontinuidade poderia se desenvolver e para onde nos levará. 
  

Ao se referir a aspectos importantes do planejamento empresarial, adverte BRAVO 

(2003, p. 94):   

Qualquer que seja a mudança e/ou inovação, deve-se partir da elaboração do 
perfil que se propõe, do diagnóstico, de um levantamento que propicie uma 
análise e uma discussão sobre a cultura da organização, de seu sistema atual de 
valores, das crenças, idéias, procedimentos que prevalecem e dos problemas 
que ela enfrenta.  
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Após uma série de acontecimentos que, segundo o relato dos próprios sócios da 

COMARU, são graves e comprometedores da gestão, ainda há persistência e disposição dos 

associados em levar adiante o empreendimento da COMARU. Porém, cabe ao gestor, neste 

momento, segundo BRAVO (2003, p.95), garantir e disponibilizar todas as condições necessárias 

em favor da grandiosa tarefa a empreender.  

É preocupante a realidade na qual a COMARU vive hoje, especialmente por terem sido 

tantas as expectativas levantadas e, de repente, frustradas pela ausência de uma gestão 

transparente e lícita.  

Mostrou-se neste capítulo todo o percurso da COMARU, do início de sua iniciativa – 

considerada empreendedora, do ponto de vista de FILION, citado por DOLABELA (1999b, 

p.68), para quem empreendedor é quem tem motivação nata (voluntários) ou, também alguém 

que é forçado a empreender por motivos alheios a sua vontade (involuntários) – até o momento 

atual a qual se encontra mergulhada numa crise de  gestão. Entretanto, está claro para o estudo 

que não basta que exista motivação para empreender. É necessária a capacidade do(s) 

empreendedor(es) para isto: conhecimento de formas de análise do negócio, do mercado e de si 

mesmo, para transformar o ‘sonho’ em realidade. Daí DOLABELA (1999b, passim) entender que 

é possível formar e desenvolver empreendedores.  

No próximo capítulo, serão expostas as bases conceituais tanto do empreendedorismo, 

quanto de todas as demais características da COMARU, e de que forma estas características 

formam a base da identidade da COMARU. 
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CAPITULO 3 

EXTRATIVISMO, COOPERATIVISMO, EMPREENDEDORISMO, 

SUSTENTABILIDADE (Bases conceituais, definições e alguns pontos analíticos). 

 

3.1 - O EXTRATIVISMO PARA ALÉM DA SUBSISTÊNCIA: UMA PECULIARIDADE 

LOCAL E PROPÓSITO DE VIABILIDADE ECONÔMICA E SOCIAL PARA A 

IRATAPURU  

 

Além de ser uma atividade econômica que subsistiu e subsiste em momentos difíceis da 

economia do país, acredita-se que o  extrativismo se constitui, sim, num modo de vida, uma 

cultura e uma forma diferenciada de ver o mundo. Para REGO (in: 1999, p. 64), isto ocorre 

porque os hábitos das populações que vivem nas florestas, por experimentarem um relativo 

isolamento geográfico dos centros urbanos e uma forte influência do meio natural, acabam 

dependentes dos ciclos naturais.  

Enquanto cultura e forma de organização social, este fato é, para DIEGUES (1996, p. 

63), importante de ser analisado, pois é com base na sua maneira de ver o mundo que os 

indivíduos e/ou grupos agem sobre o seu meio ambiente, explorando com o ‘bom’ ou ‘mau uso’ os 

recursos naturais. Ou seja, os modos de exploração correspondem a diferentes sistemas 

econômicos com um modo específico de exploração que, para DIEGUES, é denominado 

“racionalidade intencional específica.”. 

Por não terem sido percebidas a partir da visão das culturas locais, é que “[...] o próprio 

Estado tem criado políticas que são degradadoras do ambiente (caso da Amazônia).” (DIEGUES, 1996, p. 

67). Sendo assim, o empenho dos extrativistas em suplantar as dificuldades deste setor produtivo 

da economia regional, acaba se configurando numa historia de resistência e luta pelo próprio 

direito de cidadania, de escolher ser extrativista ou não.  

Vale a pena demonstrar um pouco da discussão entre os prós e os contras do 

extrativismo. Antes porém, é necessário definí-lo. 

Segundo DRUMMOND (1996, p. 117): 

 

O extrativismo - ou uma economia extrativa – é, no sentido mais básico, uma 
maneira de produzir bens na qual os recursos naturais úteis são retirados 
diretamente da sua área de ocorrência natural, em contraste com a agricultura, o 
pastoreio, o comércio, o artesanato, os serviços ou a indústria. A caça, a pesca e 
a coleta de produtos vegetais são os três exemplos clássicos de atividades 
extrativistas. 
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Este autor considera a existência (e a coexistência) de dois tipos de extrativismo: o 

“elementar” - sem mediação tecnológica -, e o “moderno” – que utiliza aparato tecnológico. Porém, 

atendo-se ao de baixa tecnologia, tece inúmeras ponderações entre as quais está a que considera o 

extrativismo viável e recomendável enquanto “modo de produzir” de populações rurícolas da 

Amazônia, especialmente se assentadas em organização comunitária e prezando pela 

sustentabilidade ecológica e pela viabilidade econômica. 

Porém, para este estudo, define-se extrativismo segundo LESCURE et al (in: VIEIRA e 

WEBER, 1997, p. 434), “[...] os sistemas de exploração dos produtos da floresta voltados para a venda em 

mercados regionais (no âmbito do país), nacionais ou internacionais”. Também para este autor, são 

identificados dois tipos de extrativismo: o tradicional (e rudimentar) e o extrativismo com 

agregação de valor através da introdução de alguma tecnologia. Contudo, ambos originam-se, 

“[...] de dois tipos distintos de lógica econômica, uma delas regulada pelo mercado externo e a outra pelas 

necessidades fundamentais da unidade doméstica.”.46 Continua, LESCURE ET AL (in: VIEIRA e 

WEBER, 1997, p.449), “... Em várias regiões, o sistema tradicional de extrativismo é praticado segundo um 

padrão contemporâneo que transcende o aviamento.”. Ou seja, a lógica da troca já aparece aqui mais 

aproximada da lógica de uma economia monetarizada. Este aspecto da economia extrativista é, 

para LESCURE et al, uma evolução no sentido de que permite aos extrativistas distanciarem-se 

das práticas exploratórias do aviamento. “Os coletores procuram tornar-se produtores independentes, às 

vezes, por meio da criação de organizações cooperativas.”(LESCURE et al, p. 450) .      

Com base na organização comunitária associativa, na conservação dos recursos naturais e 

na defesa de atividades econômicas, humana e ecologicamente responsáveis, os defensores da 

viabilidade do extrativismo para a Amazônia juntam-se aos defensores do neoextrativismo, e se 

contrapõem a um outro bloco, o da economia convencional.  

Para o primeiro bloco, entre os quais estão ANDERSON e ALLEGRETTI, citados por 

SAMPAIO (2000, p. 103), a associação do extrativismo, da agricultura e da industrialização como 

“novo modelo econômico”, formado no interior das reservas extrativistas, significa uma perspectiva 

positiva para o desenvolvimento do extrativismo. 

Para o neoextrativismo, como advoga REGO 47 (in: 1999, v.25, p. 62),  “A produção apóia-

se no trabalho familiar ou comunitário, depende do uso imediato dos recursos, subordina-se aos ciclos naturais e 

tem como racionalidade não o lucro, mas a reprodução social e cultural.” Mas REGO adverte e previne 

                                        
46 Segundo LESCURE et al (in: VIEIRA e WEBER, 1997, p. 434), suas considerações sobre os dois tipos de 
extrativismo são válidos somente para produtos “... não associados à extração madeireira...”, excluindo a caça e a 
pesca.  
47 José Fernandes Rego é professor de economia da Universidade Federal do Acre-UFAC (Revista Opinião, 1999, p. 
62), e sobre o extrativismo advoga em favor de um ‘neoextrativismo’, tecendo alguns contra-argumentos às opiniões 
de Alfredo Homma. 
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contra o entendimento reducionista da questão, afirmando que, “[...] apesar da matriz comum cada 

grupo tradicional (seringueiros, ribeirinhos, índios, etc.) tem características culturais próprias.” O autor, em sua 

defesa do neoextrativismo, identifica um “bioextrativismo” como sendo um tipo de extrativismo 

que se refere ao uso econômico da biota, ou seja, dos recursos renováveis e dos ecossistemas 

naturais. A distinção entre o bioextrativismo e o  extrativismo de recursos não-renováveis, para 

REGO, é de extrema importância quando se pensa em definir o extrativismo e propor políticas 

econômicas para o setor. Portanto, partindo da definição que ele mesmo concede ao 

extrativismo, conclui:   

 

Neoextrativismo é um conceito ligado à totalidade social, a todas as instâncias 
da vida social: a econômica, a política e a cultural. Na dimensão econômica, é 
um novo tipo de extrativismo, que promove um salto de qualidade pela 
incorporação de progresso técnico e envolve nova alternativa de extração de 
recursos associadas com cultivo, criação e beneficiamento da produção 
(REGO, in: CIÊNCIA HOJE, 1999, vol. 25, p. 63).   

   

Entretanto, o conceito de extrativismo para HOMMA, citado por REGO (IBIDEM), é 

entendido como “coleta de produtos existentes na natureza com produtividade baixa ou produtividade 

declinante”, independente se a atividade de cultivo, criação, beneficiamento ou processamento 

estejam integrando um sistema produtivo ou modo de vida extrativo, pois estas últimas atividades 

já se configuram em domesticação 

Para os defensores do extrativismo, a  teoria econômica neoclássica48 traz como idéia 

predominante o uso intensivo dos recursos naturais e a maximização dos resultados – para 

poucos – em curto prazo e adotam esta realidade, mesmo em prejuízo ao custo social e ambiental 

da sociedade.  

Para DRUMMOND (1996, p. 132) os problemas de não-aceitação do extrativismo estão 

ligados a barreiras culturais, ou seja, à formação dos líderes políticos brasileiros, assim como das 

lideranças dos demais setores sociais. Eles são formados numa cultura urbana, tecnológica e 

industrial, voltadas para a produtividade, o mercado. Desta forma, o extrativismo sendo 

sustentado ou não, lhes parece “retrógrado” e portanto inviável para uma sociedade emergente 

como o Brasil.   

                                                                                                                         
 
48 “Sugere-se na escola neoclássica, quanto ao desprezo conferido à base natural da economia, que a força das 
inovações permitirá que a escassez e a degradação ambiental sejam sempre solucionadas. Essa perspectiva (...) 
conduz a que a natureza e o meio ambiente não sejam integrados no sistema da moderna economia de mercado...” 
(CAVALCANTI, 1999, p. 13). 
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Muitos são os argumentos contra o extrativismo, alegando ser esta uma atividade 

‘atrasada’. Dentre outros cientistas de visão econômica neoclássica, ALFREDO HOMMA 

distingue-se no trato à questão e discute isso. Para HOMMA (1993, passim), que não concebe a 

possibilidade de o extrativismo ser sustentável a médio e longo prazo, o extrativismo traz em si 

mesmo sua autodestruição, pois tem uma seqüência natural a ser cumprida após o recurso natural 

ser transformado em recurso econômico. Esta seqüência vai da descoberta do recurso à sua 

eventual transformação em sintético (Figura 3.1). 

Verifica-se na Figura 3.1, a possibilidade de esta “seqüência natural” queimar etapas ou à 

sua substituição por outro recurso natural, indo direto da descoberta do recurso ao sintético ou, 

da descoberta à domesticação ou, da atividade extrativa à domesticação ou à sua transformação 

em sintético. 

 

 

Recurso natural  Extrativismo  Domesticação  Sintético 

  

 
 

Figura 3.1: Possíveis formas de utilização do recurso natural depois da sua transformação em 
recurso econômico.  
Fonte: HOMMA (1993, p. 3). 
 

Esta lógica, aplicada à realidade da COMARU hoje - considerando seu mercado de 

atuação (o ‘fabrico’ do biscoito) e a demanda de 12 toneladas/mês de biscoito (conforme estudo 

de mercado do CIE) - o segundo box do fluxograma da Figura 3.1 é o que corresponderia ao 

estágio da atividade desta produção de biscoito da COMARU. Entretanto, considerando que para 

HOMMA, tudo que for além da “coleta de baixa produtividade” é domesticação, esta lógica da 

Figura 3.1 não se aplicaria à atividade produtiva da COMARU como um todo; ou se aplicaria 

apenas à primeira fase do processo: a de coleta. 

No entanto, não se pode desconsiderar que em outras atividades paralelas, desenvolvidas 

pela COMARU, como a extração e comercialização de camu-camu49 sem beneficiamento local, o 

estágio da COMARU neste processo é quase o de domesticação (correspondendo ao terceiro 

box do fluxograma da Figura 3.1), uma vez que a COMARU planeja50 em médio prazo cultivar o 

                                        
49 Segundo o cooperado Sabazinho, camu-camu é uma planta pesquisada pelo IEPA, onde a descoberta de  sua 
utilização, com eficácia, na confecção de produtos cosmético (como por exemplo o xampu para cabelo), está sendo 
produzido e comercializada. Esta matéria-prima já é explorada pela COMARU, ainda que de modo irregular. 
50 O atual cultivo de camu-camu que ocorre nas margens do rio, está sendo estudado, pela COMARU e IEPA, com 
o objetivo de que ele ocorra também em outras áreas do iratapuru. 
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camu-camu em outras áreas além da atual que está “[...] limitada às margens do rio...” (SAMPAIO, 

2000, p.109).  

Dado que a COMARU mantém as suas atividades operacionais da coleta ao mercado 

consumidor, então se estaria frente a um caso de extrativismo operando (ou tentando operar) em 

cadeia produtiva.    

Para fim de esclarecimento do caso particular da COMARU (e somente para esse fim), se 

adotou neste estudo uma distinção  entre extrativismo de comercialização e extrativismo 

de  

subsistência. O primeiro, entendido como extração para fins de beneficiamento e/ou 

transformação local. O segundo, entendido como extração para consumo e/ou venda do 

excedente sem beneficiamento. No Iratapuru há uma predominância do extrativismo de 

comercialização  sobre o extrativismo de subsistência. No Iratapuru, este último é praticado, 

quase na sua totalidade por famílias ou pessoas não-associadas à COMARU, segundo a pesquisa 

nos apontou. Este é um aspecto importante de ser evidenciado, porque justifica, de algum modo, 

a opção da comunidade de transformar a simples atividade extrativa em um empreendimento 

com agregação de valor que permite à comunidade melhor qualidade de vida e autonomia frente 

ao antigo regime de exploração do aviamento – típica do extrativismo puro ou tradicional. Este 

aspecto, por si só, já se constitui um aperfeiçoamento do sistema. 

Pela característica da COMARU de manter várias atividades ao mesmo tempo, ou seja, 

associar extrativismo com a  fabricação do biscoito (que é a atividade de maior lucratividade), é 

possível afirmar que dentro do extrativismo podem ocorrer diferentes sistemas produtivos. Para 

LESCURE (1997, p. 453), “[...] o equilíbrio entre essas atividades depende mais de condições socioeconômicas 

existentes em nível local do que de condições ecológicas.” 

É necessário deixar de pensar o extrativismo simplesmente reduzido ao caso clássico da 

exploração rudimentar da seringueira e castanheira, e sim perceber a universalidade do 

extrativismo comparecendo em sociedades diversas e nos mais variados ambientes tecnológicos. 

É preciso perceber que, segundo LESCURE, (in: VIEIRA e WEBER, (1997, p.435-436), “[...] esta 

atividade pode ser mantida no âmbito de qualquer modelo de desenvolvimento de uma dada sociedade...”, além de 

poder se constituir, para os ‘povos da floresta’, numa atividade de uso múltiplo. 

Num processo de exploração racional, quando se trata de dimensionar a disponibilidade 

dos recursos naturais, predomina uma incerteza. Especialmente quanto aos recursos renováveis,  

o dimensionamento é ainda mais complexo por haver uma relação de interdependência com o 

meio ambiente. Assim, segundo HOMMA (1993, p.55), duas variáveis são importantes e 
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imprescindíveis de ser averiguadas: o estoque do recurso e  a capacidade de suporte51 do recurso. 

Como estas variáveis são de difícil averiguação, a exploração dos recursos torna-se imprevisível, 

apesar da disponibilidade dos recursos advindos dos avanços científicos e tecnológicos como os 

zoneamentos ecológico-econômicos, as imagens de satélite e outros.  

É baseado nas argumentações de LESCURE e REGO que se acredita na possibilidade de 

o extrativismo – se complementado com outras atividades (o uso múltiplo) - vir a se constituir  

uma atividade que vai além da subsistência e passar a fazer parte de uma política de 

desenvolvimento, desde que sejam consideradas as suas possibilidades de dar um retorno não 

somente ecológico, mas também social e econômico às populações que o praticam. 

Especialmente no caso da COMARU, as suas preocupações e a sua estrutura material enquanto 

empresa estão hoje voltadas mais para atender a uma demanda de mercado, aliando práticas 

extrativas a outras atividades produtivas. 

Neste sentido, o extrativismo casado com a atividade de produção de biscoitos da 

COMARU e demais atividades de segundo plano (óleo de castanha, farinha de castanha, etc..) é 

um fato que extrapola uma simples atividade de subsistência e se constitui um negócio que já 

colabora na satisfação econômica, na organização e qualidade de vida do Iratapuru. Constata-se 

este fato, através da repartição das ‘sobras’ (lucros) da cooperativa, na presença, segundo os 

moradores, de melhoria na qualidade de vida (diminuição de doenças, na maior facilidade de 

transporte, nas melhores condições de acesso ao centro comercial do Jarí, no acesso ao ensino 

educacional e outros).       

 

3.2 – Cooperativismo: entreajuda entre trabalhadores descapitalizados 

 

Desde os primeiros tempos, o homem tem se associado a outros para resolver os seus 

problemas. Mas, é apenas no século XIX, com os pensadores do socialismo utópico e com a 

aparição de cooperativas de trabalho, no momento de expansão comercial da Europa,  que o 

cooperativismo começa a ser desenhado da forma como se conhece hoje. Independente de 

opções ideológicas e partidárias, de estrato social ou nível de qualificação profissional, o 

cooperativismo tem encontrado adesão e repercutido positivamente nas sociedades, desde o 

advento da Revolução Industrial. 

Segundo VEIGA e FONSECA (2001, p. 13), as cooperativas originaram-se nas reações 

de trabalhadores europeus contra os elevados preços de bens de primeira necessidade. Assim, a 

                                        
51 Pode-se definí-lo, segundo ROUGHGARDEN, citado por CAVALCANTI (1999, p. 12), como “[...] o tamanho 
máximo de população de uma dada espécie que uma área pode sustentar sem reduzir seu poder de sustentar a mesma 
espécie no futuro.” 
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mais antiga cooperativa que a história documenta, foi criada em 1760 por empregados do 

estaleiro de Woolwich e Chatham na Inglaterra. Depois vieram a de tecelões de Fenwick, em 

1769. Havia em Paris, em 1823, 160 associações de ajuda mútua, com o total de 12 mil membros. 

Elas contribuíram substancialmente, para proliferação de cooperativas operárias de produção. 

Contudo, dentre todas, a referência de sucesso em cooperativismo moderno, segundo VEIGA e 

FONSECA (2001, p. 20-21), é a dos trabalhadores de Rochdale, Manchester (centro têxtil) na 

Inglaterra. Em 1844, 27 trabalhadores de ofícios modestos, na maioria tecelões, se reuniram com 

objetivo de comprar gêneros de primeira necessidade. Iniciaram um investimento cooperativo 

com 28 libras e, em 35 anos, chegaram a possuir um capital 28.035 libras e um total de 10.427 

associados. No entanto, há um diferencial relevante na história de Rochdale: além da constituição 

da cooperativa, preocuparam-se em elaborar todo um arcabouço de idéias e princípios morais e 

de conduta, norteadores de seu funcionamento, de seu desenvolvimento e do que pretendiam 

para o futuro (Box 3.1). Entende-se que isto talvez tenha sido o que se chama na atualidade de 

um plano de negócio social52, pois embute em si, exatamente o começo, o desenvolvimento e o 

alcance do objetivo final do processo que, traduzido, reconhece-se como visão de futuro – 

fundamental ao empreendedor. 

O cooperativismo passou a ser agenda de discussões, no Brasil, por volta de 1880, 

juntamente com as discussões sobre a abolição da escravatura, a república, o socialismo e demais 

fatos sociais em evidência, na época. Foi, aproximadamente, em 1887 que se fundou a primeira 

cooperativa no Brasil: era a Cooperativa de Consumo dos Empregados da Companhia Paulista, 

em São Paulo. Depois apareceram outras, mas, até 1930, o cooperativismo no Brasil progrediu a 

passos lentos. Não havia o reconhecimento, por parte do Estado, para com as cooperativas como 

entidades juridicamente distintas. De 1930 a 1945, liberdade e incentivos materiais e fiscais a 

cooperativas marcaram lugar. Em 1951 foi criado o Banco Nacional de Crédito Cooperativista 

(BNCC), extinto no governo Collor. Em 1964 houve o cancelamento de vários direitos que 

fomentavam o cooperativismo e, em 1966, ele foi submetido ao centralismo estatal. Neste 

período muitas cooperativas de crédito foram fechadas. Somente no governo Médici, em 

dezembro de 1971, saiu o Decreto Lei 5.76453, que até hoje regulamenta as cooperativas. Com a 

                                        
52 Plano de negócio social consiste no planejamento que uma determinada organização (geralmente do terceiro setor) 
elabora, objetivando dar conta de sua administração. Em empreendimentos sociais sustentáveis , segundo ASHOKA 
e MCKINSEY (2001, p.24), “[...] caso tenha como objetivo a geração de receitas [...] além de garantir sua atuação 
social (..., a organização deve preocupar-se também com a geração de recursos para a própria sobrevivência”. 
53 Lei Cooperativista 5.764, de 16/12/71, a cooperativa é “Uma sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica 
próprias, de natureza civil, não sujeita à falência, constituída para prestar serviço aos associados.”(VEIGA e 
FONSECA, 2001, p. 39). 
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abertura dada pela Constituição de 1988, ficou vetada a participação estatal nas cooperativas e 

definida a autogestão. (VEIGA e FONSECA, 2001, passim). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Box 3.1: Objetivos dos pioneiros de Rochdale/Inglaterra* 
Fonte: Sandra Mayrink VEIGA e Isaque FONSECA. Cooperativismo: uma revolução pacífica em ação.- 
Rio de janeiro: DP&A: Fase, 2001. – (Série Economia Solidária). 
 

Porém, muitas contradições são encontradas entre a legislação ordinária de cooperativas e 

a Constituição Nacional. É neste sentido que tramitam atualmente no Congresso Nacional, 

projeto de lei sobre a matéria, objetivando modernizar as cooperativas em seu aspecto legal, 

assim como consolidar sua autogestão. 

No passado, o cooperativismo de modo geral, no Brasil, segundo VEIGA e FONSECA 

(2001, p. 13) ocorreu tanto como organizador econômico da agricultura de exportação e “[...] da 

agricultura capitalizada para o abastecimento interno, quanto para a comercialização dos produtos de pequenos 

produtores”. Atualmente ele surge como solução para a crise do desemprego em todos os níveis de 

profissões. 

 

OBJETIVOS DOS PIONEIROS DE ROCHDAL/INGLATERRA  
Os objetivos que os pioneiros de Rochdale propunham eram: 
 
- Formação de um capital para a emancipação econômica do proletariado, mediante 
economia realizada sobre a compra em comum de gêneros alimentícios; 
- Construção de casas para fornecer alojamento a preço de custo; 
- Educação e luta contra o alcoolismo; 
- Cooperação integral, isto é, criação paulatina de pequenos núcleos, nos quais a produção e a 
repartição seriam organizadas, e multiplicação desses núcleos. 
O Estatuto da Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale continha princípios que 
determinavam a estrutura e as regras de funcionamento da cooperativa de consumo, que 
depois passaram a constituir os fundamentos da doutrina cooperativista. São eles: 
- Escolha da direção da sociedade mediante eleições em assembléias gerais; 
- Livre adesão e desligamento dos sócios; 
- Cada associado tem um voto independente do capital que tenha investido; 
- Pagamento de juros limitados ao capital; 
- - Distribuição de ganhos proporcionalmente às compras efetuadas pelos associados, depois 
de descontadas despesas de administração; 
- Quotas de reserva para aumento do capital destinadas à extensão das operações e à 
porcentagem para educação; 
- As vendas deveriam ser efetuadas a dinheiro, isto é, à vista, para que os associados só 
assumissem compromissos dentro de suas possibilidades orçamentárias; 
- A sociedade só venderia produtos puros e de boa qualidade (esta regra trouxe enormes 
benefícios para a cooperativa, pois, na época, a adulteração dos produtos era muito comum); 
- Neutralidade política e religiosa (esta regra tem relação direta com a de livre adesão e 
desligamento dos sócios, pois se a cooperativa assumisse caráter político ou religioso, ela 
excluiria implicitamente os que pensassem de outro modo).     
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É real o grande desenvolvimento do cooperativismo no Brasil. Dentre os casos de 

sucesso mais antigos estão: a COOPERURAL em Nova Petrópolis/RS (a primeira cooperativa 

brasileira de crédito rural, fundada em 1902 por produtores de vinho, e  existente até hoje); e a 

COOPFER  em Santa Maria/RS (Cooperativa de Consumo dos Empregados da Viação Férrea, 

fundada em 1913 e até os anos 60 pioneira em iniciativas sociais). Na atualidade, a  UNIMED e a 

COOPARJ (de fabricação de parafusos) atingiram dimensões transnacionais. 

É pertinente esboçar algumas considerações sobre o cooperativismo enquanto princípio, 

doutrina ou filosofia que fomenta a iniciativa de organização do objeto de estudo desta pesquisa. 

Assim feito, se definirá o que seja o cooperativismo e uma cooperativa. 

Popularmente, por ‘princípio’ entende-se o começo de algo. Filosoficamente, segundo 

BORGES (in: GEDIEL, 2001, p. 125-126), “[...] princípio é a causa inicial, o ponto de partida, [...], que é 

capaz de servir como premissa maior e, [...] um elemento constitutivo das coisas ou do conhecimento”. Na 

concepção antropológico-jurídica de Jacinto Nelson de Miranda, citado por BORGES (in: 

GEDIEL, 2001, p. 126),  ‘princípio’ traz a idéia de motivo-conceitual sendo, portanto, “[...] a causa, 

a origem, a gênese, que pode estar positivado (na lei) ou não”. Outros autores advogam ‘princípio’ como 

normas, regras, linhas mestras, orientações”.  

Os princípios do cooperativismo, formalmente lançadas em Rochdale, ao longo do tempo 

aperfeiçoaram-se e se adaptaram à realidade social por meio de diversos congressos54, e chegaram 

aos dias atuais conforme o exposto no Box 3.2. 

Para GOUVEIA, citado por VEIGA e FONSECA (2001, p. 18): 
 

O Cooperativismo é um sistema de idéias, valores e formas de organização da 
produção de bens e serviços e do consumo que reconhece as cooperativas 
como forma ideal de organização das atividades sócio-econômicas. ‘Seu 
objetivo não é o conjunto de pessoas, mas o indivíduo através do conjunto de 
pessoas. 

  
Segundo VEIGA e FONSECA (2001, p. 17), “O cooperativismo é um sistema de cooperação 

econômica que pode envolver várias formas de produção e de trabalho e aparece historicamente junto com o 

capitalismo, mas se propõe como uma das maneiras de sua superação.”. 

 

                                        
54 Segundo BORGES (2001, p. 131), em 1937, ocorreu o Congresso da Aliança Cooperativa Internacional em Paris; 
em 1948, o Congresso de Praga (deste congresso saíram as diretrizes básicas da política cooperativista brasileira); em 
1966, Congresso de Viena (neste congresso sobrevieram os fundamentos necessários do cooperativismo moderno); 
em 1992, o Congresso de Tóquio; e em 1995 o Congresso de Manchester. 
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- Adesão voluntária e livre; _ (Art. 50, inciso XX da CF e Art. 40  da 5.764, de 16/12/71)           

- Gestão democrática pelos membros; _ (Art. 50, inciso XIX da CF e Art. 40 incisos V e VI da 5.764, 

de 16/12/71). 

- Participação econômica dos membros; _  (Art. 28, incisos I e II da 5.764, de 16/12/71) 

- Autonomia e independência; _  (Art. 50, inciso XVIII da CF) 

(- Educação e formação; - (Art. 205 da CF e Art. 40, inciso X; Art. 28, inciso II da 5.764, de 

16/12/71). 

- Intercooperação; (deve ser estabelecido no Estatuto Social da cooperativa) 

- Interesse pela comunidade; (deve ser estabelecido no Estatuto Social da cooperativa) 

- Indiscriminação política e religiosa._ (Art. 50, inciso VIII da CF e Art. 40, inciso IX da5.764, de 

16/12/71) 

Box 3.2: Princípios cooperativistas de Rochdale adaptados à atualidade e a sua correspondência 
na legislaçào brasileira (Constituição Federal e Lei 5.764, de 16/12/71). 
Fonte: BORGES, (In: Os caminhos do cooperativismo 2001, p. 132-135)55.  
 

O exercício do cooperativismo, segundo a legislação brasileira cooperativista, Lei 5.764, 

de 16/12/7156, a cooperativa é “Uma sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de 

natureza civil, não-sujeita à falência, constituída para prestar serviços aos associados”. 

Mas, assumiu-se para este trabalho, a definição de VEIGA e FONSECA (2001, p.40), 

para o qual cooperativa é : 

 

[...] uma associação voluntária de no mínimo 20 pessoas, sem fins lucrativos, 
porém com fins econômicos, que exercem uma mesma atividade para realizar 
objetivos comuns, que para tanto contribuem eqüitativamente para a formação 
do capital necessário por meio da aquisição de quotas-partes e aceitam assumir 
de forma igualitária os riscos e benefícios do empreendimento. É regido pelo 
princípio democrático de cada pessoa um voto. Os excedentes ou sobras são 
distribuídos na proporção do trabalho de cada cooperado. 

 

Entretanto, não se pode esquecer de que uma cooperativa traz inserida em si também 

uma dimensão empresarial. Ela é uma associação, mas é também uma empresa57. A COMARU, é 

                                        
55 BORGES, Guilherme Roman. Os Princípios cooperativistas na lei e no estatuto. In: Os caminhos do cooperativismo / 
José Antônio Peres Gediel (org.)... et al. Curitiba: Editora da UFPR, 2001. 176p. (Polêmica, n. 2). 
56 Encontrou-se outra data de promulgação desta lei: a data de 12/12/71. 
57 “É um conjunto de pessoas que harmonizam capital e trabalho na procura de lucros, a serviço próprio e da comunidade em que esteja 
inserida.”. (RECH, 1999, in: Curso de Formação Empresarial Cooperativista/SEMA/GEA). 
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classificada como pequena empresa segundo a classificação adotada pelo SEBRAE58, pois 

possui atualmente 24 sócios. Segundo RECH (1999, p. 1), “[...] ao mesmo tempo que se deseja que ela 

funcione como uma associação, de forma plenamente participativa, é necessário que se implementem mecanismos de 

eficiência e qualidade empresarial”.  

Essa dupla natureza da cooperativa é também discutida por VEIGA e FONSECA (2001, 

p. 40): 

A cooperativa [...] é ao mesmo tempo uma entidade social (isto é: um 
empreendimento financiado, administrado e controlado coletivamente) a 
serviço de seus associados e uma empresa, que, portanto, tem de estar voltada 
para o mercado, ser eficiente e eficaz, sem se perder na disputa desenfreada do 
mercado capitalista, [...] e se tornar um embrião de uma nova ordem 
econômica, social, e de uma nova cultura e ética. O ponto de equilíbrio entre 
essas duas naturezas da cooperativa é um dos fatores essenciais do seu sucesso. 

 
 

Do ponto de vista empresarial, para alcançar eficiência é necessário que a cooperativa 

atente para alguns requisitos fundamentais, tanto na fase preparatória quanto no andamento das 

atividades São eles: a viabilidade econômica; a capacidade de capitalização e poupança; a 

existência de produção em quantidade permanente e com excelente qualidade; a existência de 

mercado para os produtos oferecidos; e a implementação de uma gestão administrativa voltada 

para um ambiente democrático que permita a participação, e que busque o profissionalismo sem 

complicações.  

Tudo isso significa conhecer muito bem os objetivos da organização e a realidade local, os 

recursos disponíveis (material e humano), o mercado (fornecedor e consumidor), os custos,  a 

produção, as possibilidades de financiamento, as atividades de intermediação de bens e serviços, 

fluxo de consumo e circulação de mercadorias e outras. 

Todos estes requisitos, salvo algumas particularidades são concordantes pela grande 

maioria dos autores (como RECH [1999], ASHOKA e MCKINSEY [2001], PAUL DE 

BACKER [1995], VEIGA e FONSECA [2001], BRAVO [2003]) que tratam de questões 

referentes à administração ou gestão de empresas cooperativistas ou comuns.   

As sociedades cooperativas, segundo MTE (2001, p.20), por serem regidas por um 

estatuto social59, não se beneficiarão do contrato social. Entretanto, aos seus empregados deverão 

ser aplicadas “... as regras da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT e legislação trabalhista extravagante, 

inclusive à relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS.”  

                                        
58 Considera-se micro empresas aquelas com até 19 empregados e pequenas aquelas que tenham entre 20 a 99 
empregados. Essa classificação é adotada pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). 
(MATESCO, in: SEBRAE, 1996)   
59 “O estatuto social é o resultado da decisão da assembléia-geral dos associados, contendo as normas gerais de administração, operação, 
objeto e outras tantas do interesse social.”(MTE, 2001, p.20). Obviamente atendendo a Lei 5.764/71. 
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 De modo geral, com relação ao Regime Jurídico Trabalhista e Previdenciário das 

Cooperativas60, o art 90 da Lei 5.764/71, determina o seguinte: 
 

 [...] a inexistência de relação de emprego no âmbito da sociedade ao disciplinar 
que, qualquer que seja o tipo de sociedade cooperativa, não existe vínculo entre 
ela e seus associados. Porém, o art. 91 é taxativo ao dizer que as cooperativas 
igualam-se às demais empresas em relação a seus empregados, para fins de 
legislação trabalhista e previdenciária.” (MTE, 1997, p. 31-32). 

 

Já as relações de trabalho rural são regulamentadas pela Lei n0 5.889/73. Entretanto, no 

art. 42 da CLT está estabelecida a inexistência de vínculo empregatício entre cooperativa e 

cooperado. Então, como poderia ser solucionado o impasse? Os entendimentos se dividem entre 

os estudiosos do Direito: uns concluem disso que o art. 42 da CLT é inaplicável aos 

trabalhadores rurais regidos pela Lei 5.889/73, uma vez que a situação de cooperado implica 

renúncia de direitos trabalhistas; outros, porém, entendem ser possível a criação de cooperativas 

de trabalho rural.  

Pelo que foi exposto até aqui, se observa que o traço diferenciador entre as cooperativas e 

as empresas está exatamente assentada na finalidade da cooperativa de prestar serviços aos 

associados, para o exercício de uma atividade comum, econômica, sem, no entanto, perseguir 

lucro.  

Segundo LOPEZ (in: GEDIEL, 2001, p. 119): 

 

[...] O “lucro” nas sociedades cooperativas, ou, como a lei disciplina, a sobra, 
poderá vir de duas formas para o cooperado: ou através de um lucro que a 
cooperativa tenha ao operar com terceiros (não cooperados), ou através da 
sobra da taxa de administração que o cooperado tenha adiantado, quando de 
sua operação com a cooperativa (também chamada de ato cooperativo61).  
 

Mas, pela possibilidade de operar junto a qualquer coisa, existem inúmeros tipos de 

cooperativas que se classificam conforme o seu setor de atuação, segundo a sua função, quanto à 

sua representação e ao seu esquema organizacional. Segundo o MTE (1997, p. 16), as 

cooperativas deverão adotar sempre uma denominação que as particularize juridicamente, e é 

compulsória a expressão ‘cooperativa’ na sua nominação.  

Deste modo, a definição na qual a COMARU se enquadra: é uma cooperativa de 

produção, em que os cooperados são os donos e controladores de todo o processo produtivo, 

                                                                                                                         
 
60 Ver Manual de Cooperativas / apresentação [de] Ruth Beatriz V. Vilela. –Brasília: MTE, SIT, 2001. 69 p. 
61 Segundo Artigo 79 da Lei n0 5.764/71, citado por LOPEZ (in: Gediel, 2001, p. 119), é definido como “[...] os 
praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associadas, para a consecução 
dos objetivos sociais”. Isto quer dizer que o ato cooperado não pode ser tributado. 
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deliberam, compartilham, discutem e negociam; é uma cooperativa multifuncional, por sua 

variedade de funções (são extratores de matéria-prima, beneficiam e transformam produtos, 

comercializam a produção, compram insumos etc.); é uma cooperativa singular quanto à sua 

representação, por ser constituída de pessoas físicas e ter a Organização das Cooperativas do 

Estado do Amapá - OCEAP como o seu representante oficial em nível estadual; e tem uma 

estrutura organizacional básica que é a assembléia geral, o conselho administrativo e o 

conselho fiscal.        

Entretanto, além dos casos de sucesso e bom uso deste sistema de cooperação, VEIGA e 

FONSECA (2001 , p. 29-30) também fazem referência a duas faces do cooperativismo no Brasil: 
 

[...] Existe por um lado o cooperativismo oficial, mais ou menos ligado a 
agências governamentais e de iniciativas de grande e médio porte, que não 
respeitam os princípios do cooperativismo, agindo na prática como empresas 
capitalistas. Por outro lado, existem inúmeras iniciativas voltadas para a 
construção de cooperativas autogestionárias, que realizam intercâmbios 
solidários e se esforçam para a construção de redes de economia solidária. 

 

Com base na citação acima, se reconhece que na COMARU, por determinado tempo,  

houve uma espécie de composição destas duas características, pois no que tange às articulações e 

a tomada de decisões políticas e econômicas, a COMARU sempre levou em consideração a 

posição dos ‘gestores do PDSA’. Mas, ao se tratar da gestão do aspecto trabalho – entendido como 

labuta – e da intercooperação com outras cooperativas, tomou a forma autogestionária, 

característica do cooperativismo puro.  

Independente de fraude no seu percurso – extremamente prejudicial a uma organização 

desta natureza -, a estrutura de gestão do processo em uma organização deve ser mantida a 

qualquer custo. Mas importante foi notar, por este estudo, que a COMARU não se capitalizou 

nem formou o seu capital social62. Essa situação da cooperativa possibilita se pensar que: 
 

[...] possuímos uma cultura forjada no clientelismo e assistencialismo, o que nos 
leva a ficar esperando que alguém resolva os nossos problemas e necessidades, 
e, assim, ficamos imobilizados e dependentes de políticos, da Igreja etc. (...). 
Outro traço forte da nossa cultura é o imediatismo que nos leva a só nos 
interessarmos por resultados rápidos e não ter necessária persistência e 
perseverança para enfrentar os problemas e construir os nossos  
empreendimentos... (VEIGA e FONSECA, 2001, p. 41). 

Sob esta argumentação, entende-se que a COMARU, em parte, se enquadrou: não se 

capitalizou, talvez, em função da espera por recursos advindos do governo que, constantemente, 

                                        
62 Que consiste na acumulação e na capacidade de prestar os serviços necessários ao seu quadro social. Segundo 
Veiga e Fonseca (2001, p.41), “O capital social compõe o chamado patrimônio líquido da cooperativa. [...] não deve ser utilizado em 
construções, por exemplo, mas deve servir como capital de giro. O excedente sempre deve ser do associado e não ficar como sobra. Nesta 
concepção, a sobra é apenaso resultado financeiro obtido sobre a taxa de administração retida...”  
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cobria as suas necessidades imediatas. Esse imediatismo abafou as demais necessidades da 

cooperativa, tal como capacitação, adiando-as para médio e longo prazo. A COMARU logo 

sentiu o resultado: ausência de capacidade técnico-operacional.  

Entretanto, para resguardar as cooperativas dessa insuficiência de capacitação e para que 

continuem predominando os princípios cooperativistas, a própria lei cooperativista determina a 

criação de dois fundos obrigatórios: o Fundo de Reserva e o Fundo de Assistência Técnica, 

Educacional e Social – FATES (LOPEZ, in GEDIEL, 2001, p. 120).  

De qualquer forma, mesmo com as dificuldades, os cooperados continuam tentando 

reparar as perdas, apostando ainda no trabalho coletivo. Para comprovar tal crédito na 

cooperativa, segundo SEMA (1999), “... a maioria das famílias (77,7%) afirmou que com a criação da 

COMARU, surgiu a possibilidade de trabalho na comunidade, mas que a falta de pagamento dos empregados e 

dos próprios cooperados é problema de gerenciamento da cooperativa” (Quadro 3.1). Vê-se, nesta referência, 

a consciência do valor social do empreendimento para a comunidade, mas também fica clara a 

contraposição à gestão irresponsável. Isso significa um acato e aprovação à iniciativa de estarem 

cooperados, mas também a repulsa e insatisfação com o mau gerenciamento dos negócios. 

 

Quadro 3.1: AVALIAÇÃO DA CONDIÇÃO DE VIDA COM A CRIAÇÃO DA COMARU 

(27 famílias). 
 

 

 

 

 

Fonte:SEMA/1999 

 

No quadro acima se expõe que foram consultadas 27 famílias, e destas, 77,7% 

responderam que, com a criação da COMARU, a sua vida melhorou; 18,6% responderam que a 

vida ficou estável; e 3,7% não souberam responder.   

RECH (1999, p. 1), adverte que aquele que se propõe a uma iniciativa cooperativista 

precisará ter ou adquirir competência para tal, “Além disso, cada um dos associados deverá se 

autoconvencer de que deve assumir (coletivamente) o gerenciamento da iniciativa, aprimorando a sua eficiência e 

eficácia, obtendo os melhores resultados e defendendo os seus interesses.”[sic]. 

Diferente da experiência de Rochdale, a COMARU que, de início, já vivenciou um 

processo de gestão fraudulenta, tem a necessidade urgente de uma retomada de postura à sua 

N0 MOTIVO % 

1 Melhorou  77,7 

2 Estável  18,6 

3 Não sabe                                                    3,7 

Total 100,0 
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missão empresarial (“aproveitar os recursos da floresta transformando-os em produtos para o bem-estar da 

comunidade”), e de decisão quanto aos seus objetivos (“satisfazer os clientes e executar as idéias”)  e 

destino da cooperativa, segundo propõe a teoria de CHARLES  FOURIER63. Entretanto, esta 

iniciativa deverá partir dos próprios cooperados que, mesmo ao solicitarem ajuda a qualquer 

instituição, precisam estar cientes de seus propósitos cooperativistas e de precisarem ser gestores 

integrais do empreendimento, aprendendo,  aprimorando e aplicando as funções necessárias à 

gestão eficiente do empreendimento.  Ao contrário disso, sucumbirão com um ‘elefante branco’ nas 

mãos. 

 

3. 3 -  O empreendedorismo da COMARU  

 

Muitas seriam as opções de enfoque para caracterizar as mudanças ocorridas nos últimos 

dez anos na comunidade do Iratapuru/AP. Mas, a hipótese construída para este trabalho 

debruçou-se exatamente no estudo do empreendedorismo, por entender que o significado do 

termo, em muitos dos seus aspectos, encontra expressão e significância naquela realidade local. 

O empreendedorismo, uma das vertentes da administração contemporânea que tem se 

preocupado com o fenômeno da criação de empresas e da geração de novos empregos, começa a 

gerar uma nova mentalidade no mundo e no Brasil. Este é um campo de estudo muito recente, 

com aproximadamente duas décadas e que tem se dedicado ao entendimento desse fenômeno 

social, o empreendedorismo (DOLABELA, 1999b). Expandindo-se para além dos limites da 

ciência administrativa, ele tem sido interesse de várias áreas das ciências humanas e gerenciais, 

como destaca FILION citado por GIMENEZ  et al (in: ANPROTEC, 2001, p.9). 

Segundo GIMENEZ et al (in: ANPROTEC, 2001) e DOLABELA (1999b), o 

crescimento do interesse pelo empreendedorismo se justifica pela “[...] relevância que as pequenas e 

micro-empresas - PME’s – têm tido na participação da economia” como um todo. Segundo REYNOLDS 

et al., citado por GIMENEZ (in: ANPROTEC, 2001, p. 10), desde 1999 vem sendo realizada 

uma pesquisa intitulada de Global Entrepreneurship Monitor – GEM, promovida pela OECD64. Ela 

vem analisando as relações entre crescimento econômico e o empreededorismo nos países do G-

7 (Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Inglaterra, Itália e Japão), mais Dinamarca, 

Finlândia e Israel. A última pesquisa, de 2000, incluiu o Brasil e mais 20 países. O resultado 

                                        
63 Um dos precursores do pensamento cooperativo “Charles Fourier. Socialista francês [...] Publicou em 1808 a Teoria dos 
quatro movimentos e dos destinos gerais e, em 1822, o Tratado da associação doméstica e agrícola, que se tornou em 1841 a teoria da 
unidade universal. Mesclam-se nessas obras considerações [...] e observações judiciosas sobre as conseqüências do liberalismo e as virtudes 
do associonismo”. “Em sua teoria defendia que a ordem social depende de leis morais e intelectuais, e que o homem deve descobrir e viver 
de acordo com estas leis...” VEIGA e FONSECA (2001, p. 24-25).   
64 Organization for Economic Co-operation and Development – OECD.  
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obtido com a pesquisa foi que o empreendedorismo deve estar no topo das políticas públicas dos 

governos que intencionarem promover o crescimento econômico. Do contrário o risco de 

estagnação é presente, pois é importante o incentivo à criação de empresas. 

O empreendedorismo vem se consolidando como conhecimento científico (BRUYT & 

JULIEN, 2000; SHANE & VEGATARAMAN, 2000; citado por GIMENEZ et al [in: 

ANPROTEC, 2001, p.10]),  como se verifica na Universidade de Harvard que, desde 1946, tem 

uma linha de pesquisa e estudos na área, a Academy of Management 65 e o Centro de 

Empreendedorismo  Arthur M. Blank, da Babson College.      

No Brasil, a disseminação desta idéia já faz parte de cursos técnicos e universitários desde 

a década de 1980. A pioneira na inclusão do empreendedorismo no currículo acadêmico é a 

Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo. Atualmente, 

o ensino da matéria é administrado em pelo menos 14 estados brasileiros.  

A palavra empreendedorismo foi popularizada pela língua inglesa (entrepreneurship). 

Contudo é uma palavra importada do francês entrepreneur, que no século XII significava aquele 

que incentivava “briga”, e, no final do século 18 passou a designar aquele que criava e conduzia 

projetos e empreendimentos. No século 19 e início do século 20, “[...] o termo designava os grandes 

capitães da indústria, tais como Ford nos EUA, Peugeot na França, Cadbury na Inglaterra, Toyota no Japão”.  

Os pioneiros na definição de empreendedor são dois economistas. Um é Cantillon (1755), 

foi quem primeiro deu uma definição com um significado muito atual (e, por sinal, condizente e 

muito próximo de aplicação ao caso COMARU) no qual o termo empreendedor “[...]se referia às 

pessoas que compravam matérias-primas (geralmente um produto agrícola) e as vendiam a terceiros, depois de 

processá-las – identificando, portanto, uma oportunidade de negócio e assumindo riscos”. O outro é SAY 

(1803), considerado por alguns autores, como FILION, o pai do empreendedorismo. SAY foi 

mais ousado em sua definição por considerar o desenvolvimento econômico como resultado da 

criação de novos empreendimentos. Esta concepção permanece até a atualidade.  Porém, foi com 

SCHUMPETER66 que o tema ganhou projeção, quando este associa definitivamente a concepção 

de empreendedor ao conceito de inovação e advoga que é desta última que depende o 

desenvolvimento econômico. (DOLABELA, 1999b, p. 47 e 48). 

Segundo SHANE, citado por GIMENEZ et al (in: ANPROTEC,2001, p. 10 e 11), 

empreendedorismo é: 

 

                                        
65 Em 1987, criou, além de uma divisão de estudos na área do empreendedorismo, uma definição própria para 
empreendedorismo. (GIMENEZ, 2001, p. 10). 
66 Sobre isto ver Joseph A Schumpeter, Essays on Entrenepreneurs, Innovation, Business Cycles and The Evolution 
of Capitalism, editado por Richard V. Clemence, Transaction Publisher, 2a impressão, Londres, 1991. 
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O estudo da criação e a administração de negócios novos, pequenos e 
familiares, e das características e problemas especiais dos empreendedores. Os 
principais tópicos incluem idéias e estratégias de novas empresas, influências 
ecológicas sobre a criação e o desaparecimento de novos negócios e de equipes  
criativas, auto-emprego, gerentes-proprietários e o relacionamento entre 
empreendedorismo e desenvolvimento econômico.  

 

Para a Universidade de Harvard a definição é: 

 

[...] um pouco diferente [...]: Definimos empreendedorismo como a busca de oportunidades 
além dos recursos tangíveis correntemente controlados’ ( e )‘Acreditamos que o 
Empreendedorismo [sic] descreve uma maneira de gerenciar mais do que uma função 
econômica específica ou característica de um indivíduo.”(GIMENEZ et al, in: 
ANPROTEC, 2001, p.11). 

 

Segundo GIMENEZ et al, (in: ANPROTEC, 2001, p.11), corroborando com a definição de 

Havard, vem a da Babson College, para o qual empreendedorismo: 

 

É definido como uma maneira de pensar e agir que é obcecada pela 
oportunidade, holística na abordagem e balanceada na liderança. 
Empreendedorismo é identificar uma oportunidade sem levar em consideração 
os recursos correntemente disponíveis e agir sobre esta com o propósito de 
criação de riquezas nos setores públicos, privados e globais.  
 
 

 Para DOLABELA (1999b, p. 43), empreendedorismo: 
 

[...] é utilizado para designar os estudos relativos ao empreendedor, seu perfil, 
suas origens, seus sistemas de atividades, seu universo de atuação, para designar 
principalmente as atividades de quem se dedica à geração de riquezas, seja na 
transformação de conhecimentos em produtos ou serviços, na geração do 
próprio conhecimento ou na inovação em áreas como marketing, produção 
organização, etc.  

 

Vê-se que, apesar de bem próximos, existem duas correntes principais de definição sobre 

empreendedorismo. Uma mais influenciada pelas ciências econômicas e outra que, além de 

econômica, introduz considerações comportamentais (advindos da área de psicologia). No 

entanto, acredita-se que esta variedade de definições só enriquece as análises neste tema que, 

segundo DOLABELA, citado por GIMENEZ (2001, p. 22) ainda não tem um conceito teórico 

universal que possa assim constituir-se uma “Teoria do Empreendedorismo.” 

Para este trabalho, assumiu-se a concepção de empreendedorismo de FERNANDO 

DOLABELA, por se entender que o autor conhece a realidade brasileira nesta área e sabe dos 

desafios que as pequenas empresas enfrentam para subsistirem no mercado. Desta forma, o autor 

foi capaz de além de esboçar um diagnóstico das características empreendedoras, propor uma 
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metodologia de aprendizado do empreendedorismo. Torna assim tangível a possibilidade de 

pessoas e organizações alcançarem sucesso – entendido aqui como reconhecimento, 

sustentabilidade e desenvolvimento - nos seus empreendimentos.  

Na prática, as experiências de sucesso que se conhecem no dia-a-dia têm demonstrado 

que, a disciplina no gerenciamento de negócios e os estímulos a atividades empreendedoras são 

os requisitos fundamentais para empreender. Estudos e pesquisas sobre o empreendedorismo 

têm buscado compreender o ato de empreender de acordo com características e comportamentos 

do empreendedor. Daí resultar também, variadas definições sobre o que é ser empreendedor. 

Alguns consideram algo extraordinário, outros como processo comum e a maioria considera um 

processo complexo (GIMENEZ et al (2001. p.10). 

Para SAY, citado por DOLABELA (1999b, p. 47) a concepção  de empreendedor é de 

“[...] alguém que inova e é agente de mudanças”.  

MAX WEBER, citado por SOUZA (in: ANPROTEC, 2001, p.31), “[...] identificou o sistema 

de valores como um elemento fundamental para a explicação do comportamento do empreendedor, que é visto não só 

como inovador, mas também como o do líder capaz de exercer uma fonte de autoridade formal.”  

Para FILION, citado por SOUZA (in: ANPROTEC, 2001, p.31), “o empreendedor é uma 

pessoa criativa, marcada pela capacidade de estabelecer e atingir objetivos e que mantém um alto nível de 

consciência do ambiente em que vive, usando-o para detectar oportunidades de negócio”.  

Partindo do princípio de que o empreendedor é um inovador e de que as suas 

características, entre outras são, segundo FILION, citado por SOUZA (in: ANPROTEC, 2001, 

p.31), “[...] criatividade, persistência, internalidade (habilidade de assegurar que seus desejos sejam realizados), 

liderança, iniciativa, flexibilidade, habilidade em conduzir situações, habilidade em utilização de recursos.”, se 

pode prever que estas características tenham algum vínculo com sua cultura e tenham tido 

influências na sua formação familiar. Para DRUCKER, citado por SOUZA (in: ANPROTEC, 

2001, p.32), “[...] o comportamento empreendedor está vinculado ao cultural, ao psicológico, bem como ao 

tecnológico...” assim como “[...] o desenvolvimento tecnológico, grande responsável pelas mudanças e 

transformações, fornece estímulo e cria a visão para o espírito empreendedor...” 

Para FILION, citado por DOLABELA (1999b, p. 28), “Um empreendedor é uma pessoa que 

imagina, desenvolve e realiza visões”. Para DOLABELA (1999a, 1999b, passim), que assenta muitas de 

suas reflexões a partir de FILION, “O empreendedor é um ser social que é produto do meio em que vive 

(época e lugar)”. Daí o empreendedorismo ser para este autor um fenômeno regional, uma vez que 

os hábitos, cultura e necessidades de dada região determinam comportamentos tanto do mercado 

quanto dos empreendedores na procura de satisfazê-los. Até mesmo na era da globalização, em 

que as empresas tendem a extrapolar os limites geográficos de sua região, ainda assim as suas 
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características e o seu  referencial permanecem em seu local de origem, que também é o de todas 

suas relações. 

Todas estas considerações sobre empreendedores e as suas características somente se 

tornarão válidas se puderem colaborar de alguma forma e intervir na sociedade. DOLABELA 

(1999b, p. 30) faz suas considerações a respeito, alegando a sua importância no desenvolvimento, 

especialmente, no local:  

 

Tudo leva a crer que o desenvolvimento econômico seja função do grau de 
empreendedorismo de uma comunidade. As condições ambientais favoráveis 
ao desenvolvimento precisam de empreendedores que as aproveitem e que, 
através de sua liderança, capacidade e de seu perfil, disparem e coordenem o 
processo de desenvolvimento, cujas raízes estão sobretudo em valores culturais, 
na forma de ver o mundo. O empreendedor cria e aloca valores para indivíduos 
e para a sociedade, ou seja, é fator de inovação tecnológica e crescimento 
econômico. 

 
 

Com esta afirmativa, o autor deixa aberta possibilidade de as PME’s (pequenas e médias 

empresas) desenvolverem um modelo de desenvolvimento econômico local do tipo orgânico, 

enquanto tudo é orquestrado em sintonia, ou seja, todos os pormenores são conhecidos, os 

pontos fracos e fortes, assim como a proximidade entre os atores locais cria uma sinergia 

favorável ao desenvolvimento local. 

Após se haver discutido uma pequena parte de todo o arcabouço teórico sobre o 

empreendedorismo e empreendedores, se entende relevante uma reflexão sobre a prática da 

COMARU, com base nestas teorias, a primeira suposição do caráter empreendedor desta 

comunidade assentou-se exatamente na percepção empírica que a autora teve sobre alguns 

pontos manifestos nas atitudes e comportamentos dos extrativistas da COMARU. São eles: a 

vontade exacerbada e incansável de seguir adiante, ultrapassando obstáculos como a 

descapitalização, a distância do mercado e o bloqueio destes mercados pelos detentores do 

monopólio da castanha, e o trabalho intenso na coleta  da matéria-prima e produção do biscoito. 

Analisando as principais características e comportamentos do quadro de sócios da COMARU, 

identificaram-se, com a pesquisa, pontos fortes que se constituem em potencial empreendedor. 

Entretanto, para facilitar a exposição, optou-se pela elaboração do Quadro 3.2. Na sua primeira 

coluna estarão os pontos fortes e identificados pela pesquisa como potencial empreendedor, e na 

segunda o referencial teórico correspondente, segundo a visão de DOLABELA (1999b, passim). 
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Quadro 3.2 - POTENCIAL EMPREENDEDOR DA COMARU. 

PONTOS FORTES DO QUADRO DE 
SÓCIOS, IDENTIFICADOS COMO 

POTENCIAl EMPREENDEDOR 

REFERENCIAL TEÖRICO 
CORRESPONDENTE 

 
- sua estreita e equilibrada relação com o 
meio ambiente; são solícitos para com as 
questões ambientais. 
Ex.: solicitam e participam de cursos de 
educação ambiental e empregam, dentro de 
suas possibilidades, o aprendizado na 
prática diária 
 

 
- “O empreendedor deve apresentar alto comprometimento 
com o meio ambiente e com a comunidade...” Isto é 
cidadania para  DOLABELA (1999b, p. 37).  

- existem, valores éticos, de 
solidariedade e cooperação mútua entre 
seus membros; 
Ex: atuam em mutirão; desenvolvem ações 
comunitárias como cozinha comunitária, 
limpeza da escola, limpeza de estradas de 
castanha, etc...  
 
 
 
 

- O empreendedor, “Por sua grande influência na 
sociedade e na economia, é fundamental que os 
empreendedores, como qualquer cidadão, sejam guiados por 
princípios e valores nobres. É importante [...] que saibam 
que os danos causados pelas licitações públicas irregulares, 
pela prática de propina, vão além dos ganhos ilícitos de 
alguns: na verdade inibem o crescimento tecnológico, 
tornam inútil a inovação, despreparam o país para a 
competitividade internacional.” DOLABELA (1999b, 
p. 37). 

  - têm um comportamento de  
receptividade e abertura ao novo e à 
inovação, que não vem de técnicas 
apreendidas, pois por quase toda a vida a 
comunidade experimentou o isolamento.  
Ex: o contato com o Centro de Incubação 
de Empresas do IEPA (como fonte 
geradora de ensino e transferência de 
tecnologia), ocorreu somente em 1997. A 
COMARU já fazia experimentos por conta 
própria (como fabricação de biscoito; 
retirada do óleo etc), com técnicas 
rudimentares, desde 1999, 
aproximadamente.   
 
 

- “[...] o indivíduo que é portador das condições para 
empreender saberá aprender o que for necessário para criar, 
desenvolver e realizar sua visão.”(DOLABELA, 
1999b, p. 70); 
- “Como os empreendedores aprendem a partir do que 
fazem e o que eles fazem está em constante mudança, é 
razoável pensar que os[sic] eles também precisam mudar e 
aprender a assumir diferentes papéis, de acordo com a 
evolução dos seus negócios.”(DOLABELA, 1999b, p 
50); 
- “Cria um método próprio de aprendizagem: aprende a 
partir do que faz; emoção e afeto são determinantes para 
explicar seu interesse. Aprende indefinida-
mente..”(DOLABELA, 1999b, p 72).”; 
- “Define o que aprender (a partir do não-definido) para 
realizar suas visões. É pró-ativo: define o que quer e onde 
quer chegar; depois, busca o conhecimento que lhe permitirá 
atingir o objetivo.” (DOLABELA, 1999b, p. 72) 
- ‘[...] o empreendedor evolui através de um processo 
interativo de tentativa e erro; avança em virtude das 
descobertas que faz, as quais podem se referir a [...] novas 
oportunidades, novas formas de comercialização, vendas, 
tecnologias, gestão, etc.”(DOLABELA, 199b, p. 45).  
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- há disciplina e persistência no trabalho 
por parte de seus membros. 
Ex: Apesar de todos os abalos e problemas 
acarretados com a fraude, os seus sócios 
continuam as suas atividades e um trabalho 
intenso para reparar as perdas materiais e 
morais. 

- O empreendedor: 
- “É capaz de se dedicar intensamente ao trabalho e 
concentra esforços para alcançar resultados.” 
(DOLABELA, 1999b, p. 72); 
- “Tem perseverança e tenacidade para vencer 
obstáculos.”. (DOLABELA, 1999b, p. 72) 

- o objetivo de promover o 
desenvolvimento econômico local. 
Ex.: A COMARU, a partir de sua 
implantação, vem promovendo uma 
melhor qualidade de vida(na saúde, na 
educação e na aquisição de bens/consumo) 
não somente de seus sócios, mas de todos 
os habitantes do Iratapuru.  
 

O empreendedor: 
- “Tem alto comprometimento; crê no que faz.”. 
(IDEM); 
- “O desenvolvimento econômico local é endógeno, ou seja, 
emerge das iniciativas e do dinamismo da comunidade. 
Valoriza os recursos financeiros e materiais locais.” 
(DOLABELA, 1999b, p. 31). 

- a adoção do associativismo como 
articulação para enfrentamento das 
adversidades. 
Ex: A COMARU, como uma cooperativa, 
surge para mudar um sistema de 
exploração (aviamento) antigo e promover 
eqüidade social no Iratapuru. 

- “A empresa é uma forma da materialização de nossos 
sonhos. É a projeção da nossa imagem interior, do nosso 
íntimo, do ser total. Sob este prisma, ‘o empreendedorismo 
é visto também como um campo intensamente relacionado 
com o processo de entendimento e construção da liberdade 
humana.” Daí DOLABELA (1999b, p.46) atribuir 
que estão dentre as atividades do 
empreendedorismo  “[...] o empreendedorismo 
comunitário, em que sociedades desfavorecidas se articulam 
para enfrentar as adversidades...”, assim como “... a 
geração de auto-emprego.” 
 

- têm consciência de que a educação é o 
caminho para se desenvolverem e 
garantirem a continuidade da COMARU. 
Ex: Há algum tempo tentam implantar um 
ensino que corresponda à realidade local e 
prepare os jovens para as atividades da 
COMARU. A proposta da cooperativa foi 
inicialmente uma ‘Escola-Bosque’67.   

- “É importante perceber que, neste campo, as relações 
entre escolas e empresas são compulsórias. Não é possível, 
como em outras áreas, que o trabalho de pesquisa, 
desenvolvimento e propagação do saber se complete apenas 
na própria academia.” (DOLABELA, 1999b, p. 45-
46).  

- a abertura para o estabelecimento de 
parcerias com centros de pesquisa. 
Ex: A COMARU encontra-se incubada no 
CIE do IEPA: ao mesmo tempo em que 
recebe transferência de tecnologia, 
disponibiliza conhecimentos “tradicionais” 
ao CIE.  
  

- “As transações e a negociação são seus principais modos 
de relação.” (DOLABELA, 1999b, p. 39). 

                                        

67 A ‘Escola-Bosque’ é uma proposta de ensino pré-escolar, fundamental e técnico em nível médio, posta em 
execução no Amapá pelo governo do PDSA: “... que capacita homens e mulheres da região a conhecer e explorar o meio ambiente 
de maneira racional e sustentável, valorizando os conhecimentos tecnológicos e culturais locais, utilizando o método socioambiental de 
ensino. O primeiro Módulo Regional já está implantado na região do Bailique , com cursos de técnica de pesca artesanal, ecoturismo e 
manejo florestal. Um Centro de Referência na Ilha de Santana, próximo a Macapá é a base do sistema de educação técnica para o 
desenvolvimento sustentável, interligado à Guiana Francesa e aos outros estados da Amazônia.” (PORTIFÓLIO PDSA, 2001). 
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- a intuição é desde o início um aspecto 
relevante no quadro da COMARU. 
Ex: Quando romperam o negócio 
(construção de uma fábrica de 
beneficiamento de castanha) em parceria 
com extrativistas de Laranjal do Jari, e 
começaram os seus próprios negócios, 
sozinhos e isolados no Iratapuru, foi a 
partir de uma pura intuição: não houve 
estudo de viabilidade ou coisa parecida. O 
resultado é que o outro negócio não passou 
do experimento.  

- “Mas o que é intuição? Intuição não é um talento 
misterioso. É o subproduto direto do treinamento e da 
experiência que foram estocados como conhecimento.” 
(DOLABELA, 1999b, p. 92). 
-  Segundo SIMOM, citado por DOLABELA 
(1999b, p. 92-93), “[...] ninguém alcança nível mundial 
sem antes dedicar dez anos ou mais de intenso esforço para 
adquirir conhecimento e habilidade na sua especialidade e 
sem que tenha vivenciado 50 mil ‘pedaços’ (chunks, em 
inglês) de experiência. Para ele a criatividade é coisa 
reservada aos especialistas, e não aos amadores, indicando 
que trabalho e persistência representam [...] ingredientes da 
criatividade.”   
- “Várias situações, nem todas necessariamente vinculadas 
ao insucesso, podem determinar a saída do empreendedor 
do negócio. Ele precisa saber quando parar ou mudar e 
deve preparar-se...” (DOLABELA, 1999b, p. 108). 
 

 

Entretanto, faltam no local muitas outras característica e habilidades empreendedoras, 

considerando que muitos deles são externalidades e que nem sempre dependem diretamente da 

intervenção da COMARU. No entanto, analisar-se-á a seguir, uma destas questões que se entende 

de extrema importância, por se configurar numa preocupação muito atual da COMARU (e dos 

moradores em geral do Iratapuru) - a educação em sua dimensão profissional e integrada. 

A sociedade brasileira, como outros países da América Latina, teve o seu processo de 

desenvolvimento orientado por um paradigma – que DOLABELA (1999b, p. 11) denomina de 

“síndrome do empregado”68 - pouco exigente com relação à escolaridade e qualificação 

profissional. A partir da década de 1980, esse perfil começa a mudar frente às pressões por 

melhor desempenho econômico, especialmente, em qualidade e produtividade nas empresas 

(MTE, 1995, p. 7). A economias, nacional e internacionalmente, passa a exigir de líderes políticos 

e empresariais, a criação de empresas inovadoras.  

Neste contexto o conceito de qualificação modificou-se e passou a ser entendido para 

além do aprendizado de habilidades manuais e do cumprimento de ordens de superiores 

hierárquicos, e passa a incluir formação geral e tecnológica. Por outro lado, tornou-se relevante 

neste contexto, repensar e entender a educação em seu sentido de desenvolvimento integral do 

indivíduo e não-separado em dimensões como formal e não-formal, formal e profissional,  etc. 

                                        
68 Segundo DOLABELA (1999b, p. 20), também poderia ser chamada de ‘síndrome da dependência”, e é usado por este 
autor para caracterizar aquele profissional que “[...] depende de alguém que crie um trabalho para ele.” É um profissional 
que, mesmo conhecendo uma dada tecnologia, é incapaz de perceber com clareza a sua aplicação. É um profissional 
sem capacidade de interpretar o mercado e identificar oportunidades, diferentemente do profissional empreendedor. 
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(MTE, 1995, p. 7-8). Isto não significa, no entanto a substituição da escolaridade formal básica 

(de 10 e 20 graus) por uma educação profissional, mas segundo o MTE (1995, p. 9): 

 

[...] de abrir alternativas a quase dois terços da força de trabalho do país, a 
maioria na plenitude da vida ativa (25-40 anos de idade), que não possui mais 
de quatro anos de escolaridade – nem terá chance ou condições de voltar à 
escola. Para esses, é preciso encontrar a fórmula de conciliação sistemática 
entre qualificações tácitas, dominadas a partir da experiência prática, com o 
aprendizado de conteúdos abstratos, cada vez mais demandados para o 
trabalho.  
Além disso, impõe-se o desenvolvimento de metodologias de formação 
adequados para adultos e, em especial, à requalificação ou reconversão de 
trabalhadores desempregados ou deslocados por mudanças tecnológicas.   

. 

A citação acima, apesar de ter quase uma década de idade (1995), em muitos aspectos, 

corresponde à realidade atual da COMARU. Primeiro, porque aborda um de seus aspectos 

principais, que é a ausência de escolaridade de seus associados e na comunidade. Das 144 pessoas 

moradoras, 21% são analfabetas; 13%, apenas escrevem o nome; 5,2% freqüentam a educação 

infantil; 58,3% cursam ou cursaram o ensino fundamental; e 1,8%, freqüentaram o ensino 

médio69. Segundo, porque reflete as condições até hoje não-solucionadas quanto à educação de 

adultos.70 Um terceiro ponto é o da situação de trabalhadores deslocados por mudanças 

tecnológicas (FILOCREÃO, 2002) também é realidade no Iratapuru – uma vez que parte (3,7%, 

dados da SEMA/99) dos trabalhadores da COMARU tiveram procedência profissional de outras 

firmas ou empresas como a Jari.  

Vejamos a educação do universo da COMARU à luz da dimensão empreendedora. O 

Iratapuru está, à primeira vista, inserido numa cultura que não sofreu qualquer estímulo, 

motivação e educação empreendedora, pelo menos formalmente. Este é um aspecto particular a 

ser considerado e que encontra apoio em DOLABELA (1999a, p. 28), que afirma: “Se há, portanto, 

empreendedores que nascem prontos, não é por razões genéticas, mas sim porque o nível primário de relações os 

influenciou”. FILION, citado por DOLABELA (1999b, p. 34), também argumenta “[...] que as 

famílias de empreendedores têm maior chance de gerar novos empreendedores e que os empreendedores de sucesso 

quase sempre têm um modelo, alguém a quem admiram e imitam.”. 

A situação acima relatada encontra ressonância, embora com alguma diferença, em 

CUNHA e PFEIFER (in: CUNHA e FERLA, 1997, p.17-18), que alegam que as pessoas 

empreendedoras definem ‘visão’ para suas vidas. Assim, são pessoas pró-ativas e disso resulta que 

                                        
69 Dados de Levantamento da SEMA/1999). 
70 Na pesquisa para este estudo, identificou-se um programa de educação de adultos sendo implementado em 
parceria entre Governo do Amapá/Gestão PDSA e a UNESCO. Porém, com a sucessão em 2002, o referido 
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elas acabam definindo os seus próprios rumos, porém, “[...] independente do ambiente externo. 

Enquanto os reativos são conduzidos pelos sentimentos, circunstâncias, condições e ambiente, os proativos e 

visionários são guiados por seus valores, cuidadosamente pensados, selecionados e interiorizados.” 

Conclui-se daí que o empreendedorismo pode ocorrer mesmo em ambientes sem uma 

educação formal empreendedora pois, como classifica DOLABELA (1999a, p. 34), existem três 

níveis de relações que os indivíduos travam em sociedade e que são responsáveis pela sua 

formação: o primário (com familiares e conhecidos, que ocorre em torno de várias atividades e 

que é considerado pelo autor como principal fonte de formação); o secundário (são ligações em 

torno de determinada atividade ou redes de ligações); e o terciário (via cursos, livros, viagens, 

feiras, congressos, seminários etc.).  

Esta classificação leva este estudo a questionar: a COMARU, ou melhor, os seus 

associados, sendo pessoas originárias da região, na sua maioria, alguns  trabalhadores extrativistas 

sob a influência (direta e outros indireta) de dois grandes empreendedores na região (José Júlio de 

Andrade e Daniel Ludwig), não teriam recebido o estímulo necessário para idealizarem o seu 

próprio empreendimento? É provável, mas não se pode afirmar, pois quando esta hipótese 

ocorreu  à autora não teve a oportunidade e o tempo necessário para pesquisar a proximidade e o 

vínculo entre estes empreendedores e a COMARU. Ficou, portanto, detida somente à 

manifestação das característica empreendedoras da cooperativa. Porém, considera-se pertinente o 

aprofundamento deste aspecto.  

À primeira vista, sugere-se um vínculo de influência entre os grandes empreendimentos 

ocorridos na região e a formação das pessoas das comunidades locais pois, segundo os estudos 

sobre empreendedorismo, existem famílias, cidades, regiões, países e comunidades mais 

empreendedoras que outras (DOLABELA, 1999a, p.33), dependendo de influências recebidas.  

Entretanto, os dados desta pesquisa são insuficientes para sustentar uma alegação desta natureza.      

É ponto pacífico entre os estudiosos do empreendedorismo que para empreender é 

preciso estar preparado, o que demanda conhecimento de análise de negócios, do mercado e de si 

próprio, para enxergar oportunidades de negócio. Tudo isto é possível através de inúmeros 

motivadores que poderiam ser bem-aproveitados, caso o empreendedorismo fosse prioridade nas 

políticas públicas. Por exemplo, se ele fizesse parte de um aprendizado diário dentro do sistema 

de ensino. Porém, como advoga DOLABELA, as escolas estão distanciadas da rede de atores 

(empresas, instituições governamentais, agências financiadoras, associações classistas e outros) 

que seria o suporte para o empreendedorismo. Ou seja, segundo DOLABELA (1999b, p. 44), 

“Tanto as unidades de geração de conhecimento como a comunidade empresarial devem estar voltadas para um 

                                                                                                                         
programa foi suspenso. O entrevistado não soube dizer o motivo. (Entrevista com um professor da Escola do 
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mesmo objetivo: gerar riquezas e desenvolvimento [...], tendo como beneficiário o ser humano –  ou seja, todos os 

membros da comunidade.” 

Mas, para SOUZA (in: ANPROTEC, 2001, p. 38), essa interação entre escola e empresa é 

complexa, porque ambas pertencem a dois mundos de culturas diferentes, “Os espaços acadêmicos 

[...] com seus mecanismos de legitimação e reconhecimento, feitos pela comunidade científica. O âmbito empresarial, 

com o pragmatismo que lhe é característico... ”71.  

No caso de a COMARU – junto com as demais forças propulsoras da região (tais como: 

as demais cooperativas da região, os sindicatos e associações classistas, a Federação da Indústria e 

a Federação do Comércio e outros) - conseguir sensibilizar o sistema público, a ponto de  

implantar um sistema de ensino voltado aos seus anseios (como vem cogitando e tentando 

disseminar o conceito de Escola-Bosque), se estaria diante de mais uma possibilidade do 

empreendimento da COMARU se reproduzir, uma vez que a pesquisa apontou que, em busca de 

maior nível de escolaridade, muitos jovens estão sendo levados a deixar o Iratapuru, para se 

estabelecer em Laranjal do Jari, Santana ou Macapá, onde se acredita que, depois de certo tempo, 

não almejem voltar para o Iratapuru. Este é ainda o início de um problema que, em médio prazo, 

deve ser solucionado, uma vez que é a continuidade da COMARU que está para ser decidida.  

 DOLABELA (1999b, p. 32) acredita que: “Ao transformar os principais atores do processo de 

desenvolvimento local em veículos de criação e difusão do espírito empreendedor, estaremos combinando de forma 

adequada os comportamentos com os objetivos a alcançar”. Disso se interpreta que é preciso ter claro que 

este aprendizado é necessário para diminuir os riscos de se deparar com armadilhas no 

empreendimento, como a falência –  pois empreendedores, sempre e em qualquer lugar, 

empregam grande energia e incalculáveis recursos para, em pouco tempo, serem surpreendidos 

com o fenômeno da falência. 

Não precisamente a falência, mas fato semelhante ocorreu com a COMARU que, em fase 

de estruturação de seu processo industrial, deparou-se com problemas de fraude, expostos no 

início deste trabalho,  sofrendo as conseqüências de uma crise de gestão. Vem, até o momento, 

tentando uma reestruturação. 

Arrisca-se aqui a afirmativa de  que esteja ocorrendo somente agora a real estruturação e 

consolidação da COMARU enquanto empreendimento industrial. Para o que ela deve ter 

eficientes estratégias de controle organizacional. Dos resultados  positivos obtidos e  dos 

negativos (de uma gestão em fraude), é provável que a COMARU amadureça os seus objetivos e 

                                                                                                                         
Iratapuru, 2002). 
71 Estudos, nesse sentido, têm sido realizados pela Escola de Empreendedores do CDT/UnB, com a finalidade de 
encontrar novas formas de aprendizado e de relacionamento da universidade com o mundo produtivo. (SOUZA, in: 
SOUZA, 2001, p. 38).    
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esteja mais bem-preparada para dar continuidade ao empreendimento, reparando os equívocos 

anteriores. Segundo GIBB (in: DOLABELA, 1999b, p. 115) o empreendedor aprende, dentre 

outros modos, “[...] com seus próprios erros: é uma área em que se podem cometer erros (pequenos), porque há 

liberdade...” 

Somado aos problemas conseqüentes a uma má gestão, pode-se ainda refletir sobre o 

problema de crise de gestão da COMARU pelo ângulo do stress a que estão submetidos não 

apenas os indivíduos (empreendedores ou não), mas as empresas de modo geral. Com base numa 

pesquisa sobre o stress organizacional, realizada em 49 empresas de base tecnológica do Nordeste 

brasileiro, AYRES et al (in: ANPROTEC, 2001, p. 127) afirma que “[...] o stress nas organizações já 

começa a ser desvendado.” No âmbito do contexto organizacional como nos indivíduos, o stress pode 

representar uma situação de risco para as empresa, uma vez que há queda de produtividade, 

aumento na incidência de acidentes de trabalho e desperdício de material, entre outros. Segundo 

AYRES et al (in: ANPROTEC, 2001, p. 127), “Pode-se considerar como organização estressada aquela 

que, de forma semelhante ao indivíduo, sofre pressões inadequadas que colocam em risco a sua sobrevivência”.  

Algumas situações concorrem para a situação de stress. Dentre outras, de caráter 

individual e coletivo, estão: a sobrecarga de trabalho; a ambigüidade e o conflito de regras, o 

constrangimento, os procedimentos e estilos dos líderes, a perda de poder, as reestruturações, as 

políticas organizacionais, metas impossíveis, chefias mal-preparadas, comunicação deficiente, falta 

de treinamento adequado, deficiência de material de trabalho, indefinição quanto ao futuro da 

empresa, órgãos de recursos humanos ausentes ou controladores, etc. (JUNOR (1998) e 

DELBONI (1997), citados por AYRES, in: ANPROTEC, 2001, p. 128).  

Neste âmbito, o impacto das acusações de fraude na COMARU atingiu os associados de 

surpresa e os colocou diante de uma situação constrangedora em termos da reputação, prestígio e 

respeito que a cooperativa  desfrutava no meio empresarial e na sociedade em geral 

(consumidores)72. Segundo ZAWISLAK, citado por MATESCO e TAFNER (in: SEBRAE, 

1996, p. 13), “A capacidade da empresa em transformar o imprevisto em rotina depende do processo do 

aprendizado (história) do próprio indivíduo (empresa), do acúmulo de novos conhecimentos tácitos, de competências 

e de qualificações”.   

Cogita-se a idéia que o acontecimento tenha sido causado ainda por um fator: a ausência 

de precaução entre os sócios. Ou seja, pelo que foi observado na cooperativa no momento da 

                                        
72 Em 1998, a COMARU participou e recebeu o Prêmio CNI de Ecologia, promovido pela Confederação Nacional 
das Indústrias – CNI e Federação Nacional das Indústrias do Amapá – FIAP. No ano de 1999, recebeu desta última 
uma premiação por gestão empresarial de relevante contribuição ambiental.(Informações constantes nos arquivos da 
FIAP e da autora deste estudo, que  inscreveu a COMARU no primeiro concurso e esteve presente nos eventos de 
premiação de ambos. 
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pesquisa, o conselho fiscal, especialmente, sempre teve pouco controle73 sobre as negociações de 

quem quer que esteja na direção. A confiança extremada nas pessoas é uma característica dos 

relacionamentos da comunidade. Mas, ou por ingenuidade ou por absenteísmo dos próprios 

conselheiros fiscais, o controle ficou ausente, resultando assim o problema já conhecido.  

Segundo CHIANENATO (1999, p. 636), os controles organizacionais servem, dentre 

outros fatores, para: 

 

Proteger os bens organizacionais de abusos, desperdícios ou roubos, por meio 
de exigência de registros escritos, inspeções, [...]. Limitar a quantidade de 
autoridade que está sendo exercida pelas várias posições ou níveis 
organizacionais, mediante descrições de cargo, diretrizes e políticas, regras e 
regulamentos e sistema de auditoria.   

                         
Enquanto as grandes organizações funcionam à base de delegações de responsabilidade e 

os erros são punidos, na pequena empresa (que é o caso da COMARU) a presença e influência 

do líder é crucial e determinante no desenvolvimento das atividades. Os sistemas de controle são 

frágeis ou inexistentes e, quando há, são informais. (GIBB, citado por DOLABELA, 1999a, p. 

60). No caso da COMARU, as relações precisam ser ajustadas às normas da cooperativa 

estipuladas em seu estatuto que, dentro de uma organização, deverá ser parte de uma estratégia de 

desenvolvimento organizacional74(DO). Assim, segundo FERREIRA et al (2002, p. 67), o 

desenvolvimento organizacional (DO) é uma abordagem à gestão dos negócios de uma empresa 

que:  

 

[...] foi inicialmente reconhecido como estratégia ou programa de ação voltado 
para gerenciar o processo de mudança organizacional. Propondo um modelo 
de administração adequada aos novos desafios ambientais e às demandas 
internas dos membros da organização, sua ênfase recaia sobre a constante 
preocupação com a renovação e o reconhecimento da crise. 

  

De fato, há muita diferença entre uma pequena empresa e uma grande empresa, assim 

como a superação das crises para ambas se torna casos bem particularizados. Se os recursos a 

                                        
73 “Controle como função administrativa: é o controle como parte do processo administrativo, como o planejamento, a organização e a 
direção. (...) Assim, o controle é a função administrativa que monitora e avalia as atividades e resultados alcançados para assegurar que o 
planejamento, a organização e a direção sejam bem sucedidos. (...) é uma função (...) que se distribui entre todos os níveis organizacionais: 
nível institucional (aborda a organização como um todo), intermediário (aborda cada unidade organizacional em separado) e operacional 
(aborda cada operação em separado).”(CHIAVENATO, 1999, p. 633-634). 
74 Segundo FERREIRA et al (2002, p. 76), ao considerar que existem diversas definições sobre desenvolvimento 
organizacional, expõe que “[...] os especialistas são unânimes em evidenciar mudanças planejadas na cultura e nos 
procedimentos organizacionais.” Assim, para BENNIS, citado por FERREIRA et al (2002, p.76), “DO é uma 
complexa estratégia educacional, com a finalidade de mudar crenças, atitudes, valores e estrutura das organizações...”. 
Para ARGYRIS, citado por FERREIRA et al (2002, p.76),  a essência do “DO está o conceito para vitalizar, 
energizar, atualizar, ativar e renovar as organizações, através dos recursos técnicos e humanos. (...). O 
desenvolvimento dos recursos humanos está ligado às relações interpessoais e à cultura organizacional.”       
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serem investidos com o reparo de erros e enfrentamento das mudanças para a grande empresa 

implicam em despesas adicionais, para a pequena empresa isso se torna mais um agravante da 

crise, pois os recursos da pequena empresa são escassos. Entretanto, o processo de superação de 

crises das organizações em geral, para FERREIRA et al (2002, p. 240),  é capaz de ser 

administrado a partir da  mudança radical da atitude das pessoas, através da capacidade e 

perspicácia dos gestores, porém não sem riscos. O autor adverte: é melhor o risco das mudanças 

que o risco da estagnação.  

Dando continuidade à análise da ação empreendedora, é importante comentar um outro 

fator de motivação de empreendedores, mas que pode tornar-se uma armadilha, que é a questão 

de uso da tecnologia. Segundo DOLABELA (1999b, p. 34), não basta o domínio operacional da 

tecnologia, nem que esta seja adequada ao empreendimento ou que seja inovação. Faz-se 

necessário ter prospecção de mercado, vendas, distribuição, propaganda e marketing do produto 

e/ou serviço oferecido, pois segundo DOLABELA (op. cit), “[...] a empresa que chega primeiro 

sinaliza um mercado altamente convidativo , atraindo concorrentes que poderão dominar o nicho”. Dessa forma, 

a tecnologia pode ser um caminho promissor ou de extinção de um negócio, dependendo da 

capacidade do empreendedor de agregar o fator tecnológico a outros componentes da gestão, ou 

de tornar o fator tecnológico independente e por si só um sucesso, respectivamente.     

Num contexto de competitividade, especialmente, as empresas de base tecnológica, ou 

assumem uma estrutura  organizacional propícia ao desenvolvimento tecnológico (como setores 

de P&D) – o que demanda recursos avolumados – ou devem exigir o apoio de instituições de 

produção de conhecimento, como as universidades ou institutos de pesquisas, que geralmente 

criam incubadoras de empresa com esta finalidade (FREITAS, in: SEBRAE, 1996, p. 28). Este 

último caso tem sido a realidade, principalmente das empresas de pequeno porte que, com 

poucos recursos para investimento em tecnologia, tentam diminuir a distância entre as suas bases 

de produção e a tecnologia necessária para se tornarem competitivas. Mas para FREITAS (in: 

SEBRAE, 1996, p. 28): 

 
[...] O desenvolvimento das relações universidade-empresa depende muito de 
iniciativas individuais e institucionais, geralmente informais. Isso supõe a 
existência de um clima geral favorável às relações entre os dois setores, assim 
como uma grande flexibilidade institucional para facilitar a adaptação de 
diferentes meios de cooperação. Em muitos países, os regulamentos dificultam 
a relação dos pesquisadores com os organismos não-universitários e 
constituem, assim, sérios obstáculos à cooperação. O Brasil é um destes paises. 

 

Também quanto a capacidade inovadora, as “[...] micro e pequenas empresas possuem 

especificidades (características) distintas quando comparadas às empresas maiores.” MATESCO e TAFNER 

(in: SEBRAE, p. 14-15) consideram que as micro e pequenas empresas, apesar de seu alto poder 
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de difusão tecnológica, têm pouco poder de gerá-la, por limitações que lhes são próprias como 

ausência ou insipiência de atividades em pesquisa e desenvolvimento (P&D). 

Segundo LONGO, citado por SILVA (in: SEBRAE, 1996, p. 10), “[...] por inovação 

tecnológica entende-se ‘a introdução ou modificação de produto ou processo no setor produtivo, com conseqüente 

comercialização (a primeira aplicação comercial ou venda)”. Para SILVA (in: SEBRAE, p. 10), a inovação 

tecnológica não deve ser entendida apenas como um produto acabado ou uma simples ação 

isolada e desconecta de outras, mas como: 

 

[...] o resultado de um real envolvimento com medidas concretas que visam 
absorver, gerar e acumular conhecimentos de uma forma sistemática. Trata-se 
de um constante aprendizado, em que a tecnologia representa justamente o 
domínio desse conjunto de conhecimentos que, se empregados de uma forma 
criativa, permitirão a geração de inovações tecnológicas.  

 
 

Entretanto, quando a inovação75 ocorre, para MATESCO e TAFNER (in: SEBRAE, 

p.15), geralmente é através do processo de busca e adoção de soluções que exigem novas 

habilidades, aprendizagem e rotinas distintas. É nesta perspectiva que se deve avaliar a inovação 

nas micro e pequenas empresas que, por sua vez, exibem vantagens – por sua flexibilidade de 

estrutura (em marketing e gestão, de comunicação interna, de adaptações de soluções) em especial 

-, e desvantagens – frente às estruturas externas (de financiamento, de comunicação externa, de 

economia de escala, de recursos humanos qualificados, de proteção da inovação(patentes), e da 

regulamentação governamental).  

Reportando estas argumentações à COMARU, recorda-se da divisão de opiniões entre 

técnicos do governo sobre o empreendimento. De um lado do debate, alguns técnicos defendem 

a possibilidade de a incubação da COMARU, no CIE, ser de relevante importância na conquista 

de mercado e no seu desenvolvimento como um todo. Do outro lado, as argumentações 

chegavam em frases como “[...] no meio da floresta, é totalmente inviável economicamente... mesmo que esteja 

desenvolvendo tecnologia com o IEPA....” - focalizando o distanciamento geográfico da COMARU ao 

mercado, e a descrença no processo de incubação enquanto motivador do empreendedorismo. 

FERREIRA et al (2002, p. 196), ao se referirem à administração de empresas na 

sociedade informatizada, afirmam que “[...] a distância e o isolamento  de qualquer comunidade poderão ser 

superados. (...), caminhamos definitivamente para uma economia global. Nela será facilitada a formação de 

alianças estratégicas entre empresas, aumentando seus potenciais competitivos, ampliando o acesso a recursos 

                                        
75 “... uma inovação tecnológica é representada por um novo produto ou um novo processo industrial que é 
introduzido no mercado. “ A inovação pode ser inédita ou já bastante difundidas no mercado. (MATESCO e 
TAFNER (in: SEBRAE, p. 15) 
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externos...” Considerando a referência supracitada, pode-se afirmar que não é simplesmente a 

distância do negócio que lhe impõe a inviabilidade econômica. 

O resultado disso é que a incubação da COMARU no CIE, segundo o próprio CIE 

(ENTREVISTAs/2002), resultou na colocação do biscoito de castanha e do óleo no mercado 

regional, ainda em sua fase de fabricação artesanal. Na fase de fabricação industrial tem buscado 

o seu aprimoramento em outros aspectos (embalagem, marketing e processo de gestão). Segundo 

LEITE (in: ANPROTEC, 2001, p. 160), “É papel das incubadoras criar oportunidades para o 

desenvolvimento de empreendedores, tendo por base o ensino do empreendedorismo.” 

Não se advoga, neste estudo, que a incubação tecnologicamente no IEPA e as pesquisas 

para aprimoramento na qualidade sejam os únicos mecanismos de maturação e aprimoramento 

do empreendimento, porém, certamente, esta cooperativa não teria avançado e penetrado no 

mercado se não tivesse optado pela inovação tecnológica e tido a contribuição das pesquisas do 

IEPA, via CIE. Segundo LEITE (in: ANPROTEC, 2001, p. 84): 

 

A inovação é o sangue da longevidade empresarial. A inovação converte-se em 
fator de êxito quando a atividade de pesquisa e desenvolvimento se integra e 
alimenta o processo de transformação, que pode garantir o desenvolvimento 
empresarial. Isolada, perde as propriedades competitivas. 

 
 

Se for real que a COMARU ainda não conseguiu estruturar a sua produção de modo que 

lhe permitisse hoje uma acumulação de capital (tal qual a das grandes organizações industriais – 

apesar de esta não ser sua pretensão) que lhe garanta uma sustentabilidade em todos os aspectos, 

especialmente no econômico, também é verdade que, por meio de sua rede local de negociações 

políticas e de interação com outros agentes sociais, ela conseguiu repartir benfeitorias como luz, 

transporte, escola, água tratada, treinamento para atividades de comercialização de artesanatos e 

em meio ambiente, assim como gerar empregos e renda no local. Estes resultados demonstram 

poder organizativo, podendo se constituir um instrumento eficaz na reivindicação de políticas 

públicas, à medida que fizerem parte da pauta de reivindicações de todos os setores em interação 

no setor produtivo (LEITE, 2001, p. 94), como a incubadora, a OCEAP, a universidade, a 

indústria e outros.      

Para reafirmar essa responsabilidade social empresarial, DOLABELA (1990, passim) diz 

que “[...] o empreendedorismo deve conduzir ao desenvolvimento econômico, gerando e distribuindo riquezas e 

benefícios para a sociedade”, e é neste sentido que se encontra o vínculo do comprometimento do 

empreendedorismo com a promoção da cidadania e do desenvolvimento social. Esta cidadania, 

segundo DOWBOR (in: BURSZTYN, 1994, p. 108), reflete-se em que “A comunidade não precisa 

que o governo a substitua, resolvendo os seus problemas, e sim que lhe sejam dados os instrumentos da 
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transformação. [...]. É uma dimensão da cidadania que deve ser cuidada, ou restaurada.”. Isto significa para 

este estudo, estabelecer uma política pública democrática e participativa, na qual as decisões e 

gestão ocorrem em nível organizativo e comunitário, a partir dos agentes locais. Neste caso, a 

COMARU estaria sendo um dos agentes locais a contribuir com as soluções de problemas 

básicos em se tratando de região.   

Para BURSZTYN (1995, X, p. 106): 

 

A idéia de satisfazer as necessidades humanas básicas através de práticas 
produtivas em escala humana, contrapondo-se ao gigantismo das grandes 
corporações industriais, que provocam impactos sociais e ambientais notáveis, 
inspira a vertente da busca de soluções simples para problemas elementares, 
como a fome, a saúde, o saneamento, a habitação etc. 

   
 

Por muito tempo o Estado teve como principal papel econômico o de “provedor das 

condições gerais da produção, que tomava para si a responsabilidade de produzir serviços essenciais considerados de 

interesse público”, garantindo desse modo o desenvolvimento (NEDER, 2002, p. 138). 

Continuando, este autor argumenta:  

 

[...] o Estado moderno deve, acima de tudo, e para além de suas funções 
tradicionais (justiça, polícia, defesa, etc.), suscitar e favorecer a parceria entre os 
atores econômicos e sociais, sejam governamentais, sejam empresariais, sejam 
civis não-governamentais, nos entrejogos de diferentes níveis territoriais: 
municipal, nacional, por blocos ou instâncias de coordenação em sociedades 
regionais e locais. 

 
 

Como demonstra DOWBOR (in: BURSZTYN, 1994, p. 108-109), é preciso deixar a 

cultura do clientelismo, na qual as atitudes do Estado são de resolução dos problemas, e partir 

para uma ação de descentralização das ações, em que a gestão de “[...] parte dos recursos públicos são 

diretamente administrados pelas  organizações comunitárias...”. Partindo do exemplo da Suécia, onde 72% 

da totalidade dos recursos públicos são gastos no nível local, DOWOR sugere que o Estado, ao 

deixar sua preocupação com pequenos detalhes de projetos locais, passaria a atuar com melhor 

estabilidade, no plano macro dos problemas.    

Diante do exposto, nas suas devidas proporções, e considerando o nível de escolaridade e 

de conhecimento da comunidade que engendrou o processo da COMARU, as condições de 

isolamento geográfico a que estava submetida, e todos os riscos e dificuldades que são inerentes 

ao próprio processo de empreender, não se tem como negar a existência de empreendedorismo 

na COMARU. 
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3.4 – A sustentabilidade: uma tendência socialmente construída para o desenvolvimento  

 

O problema esboçado neste item quer servir de ajuda à compreensão de como atingir 

uma sociedade ecologicamente sustentável que, ao mesmo tempo, seja justa socialmente, 

respeitosa com a diversidade cultural e eficiente economicamente. Antes, porém, busca examinar 

os princípios que embasam a concepção de sustentabilidade. 

Os elos de ligação entre os alicerces ecológicos e as atividades de produzir e consumir são 

estreitos, contudo de difícil entendimento para a concepção da economia tradicional. Segundo 

SAMUELSON, citado por CAVALCANTI (1999, p. 3), “[...] o modelo econômico convencional não 

contempla a moldura do ecossistema...”, e cuida apenas de entender o processo pelas simples variáveis 

de domínio econômico, deixando de lado uma análise multidisciplinar, na qual está assentada a 

economia ecológica – uma ciência, de fato, para entendimento e gestão da sustentabilidade. 

(CONSTANZA, citado por CAVALCANTI, 1999, p.3). Para CAVALCANTI (1999, p. 3) esta é 

uma visão alternativa que compreende o processo econômico como um subsistema do 

ecossistema, ou seja, se baseia na observação dos princípios e das leis da natureza.  

A concepção humana, até bem recentemente (para ser mais preciso, até a Conferência de 

Estocolmo, em 1972), sempre superestimou os recursos naturais, como se eles fossem ilimitáveis, 

além de remeter ao progresso tecnológico a solução para todos os problemas, inclusive o de 

escassez dos recursos. Entretanto, a partir da revolução ambiental 76, esse tipo de concepção começa 

a mudar. A percepção sobre o desenvolvimento das sociedades ganha uma componente ética e 

epistemológica. Ética porque se centra na solidariedade às atuais e às futuras gerações, e 

epistemológica porque consegue pôr um fim a soberania do paradigma de domínio ilimitado da 

natureza e do crescimento técnico como resolução para tudo (SACHS, 2000, p.48-49). Esta é a 

ecologização do pensamento, segundo concebe MORIN, citado por SACHS (2000). 

Desse modo, o conceito de meio ambiente começaria a se definir a partir do declínio do 

paradigma da economia clássica e no bojo dessa ecologização.  

Segundo ABRANTES (2002, p. 29), a definição de meio ambiente ocorre a partir de três 

instâncias: 

 
[...] a) como fornecedor de recursos naturais e receptor de dejetos oriundos das 
atividades humanas; b) como espaço onde se dão as interações entre processos 
naturais e socioculturais; e c) como habitat, em sentido amplo, correspondendo 
à infraestrutura física e institucional que influencia as condições gerais da vida 
das populações e a própria sustentabilidade ecológica dos sistemas sociais.  

    
                                        
76 Denominação dada por NICHOLSON, citado por SACHS (in: SACHS, 2000, p. 48) para a mudança de 
pensamento produzida a partir das reflexões de Estocolmo, em 1972. 
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Todas estas considerações e mais outras foram posteriormente consideradas por 

IGNACY SACHS, que propôs um conceito de ecodesenvolvimento, que tinha como princípios: 

a satisfação das necessidades humanas básicas; a solidariedade com as futuras gerações; o 

envolvimento e a participação das populações; a preservação ambiental e dos recursos naturais; a 

preocupação com um sistema social digno em termos de garantia de emprego, de segurança e de 

respeito com outras culturas. No campo econômico-cultural, SACHS teceu crítica à 

modernização industrial e ao progresso advindo dela (LEIS, citado por ABRANTES, 2002, p. 

30). No âmbito das relações internacionais, propôs a transformação das relações Norte-Sul em 

benefício de um “patrimônio comum da humanidade” (SACHS, 2000, p. 72). 

Assim, em 1987, no Relatório Brundtland, a idéia de ecodesenvolvimento foi 

incorporada, e o termo desenvolvimento sustentável foi cunhado para designar o 

desenvolvimento “[...]  que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras atenderem as suas próprias necessidades” (CMMAD)77, citado por ABRANTES, 2002, p. 30-31). 

Entretanto, ao se recorrer a literatura sobre desenvolvimento sustentável, constata-se 

uma diversidade de concepções que são tantas quantas permeiam as correntes de pensamento. 

Assim há também uma complexidade que envolve a junção dos dois termos conceituais: 

desenvolvimento e sustentável.  

Segundo GEA/SEPLAN (1995, p. 77), ambos, isoladamente, contêm elementos 

ambíguos e controversos. Para CASTRO (1998, p. 9), “[...] à medida que ‘sustentável’ ganhou 

independência e tornou-se um rótulo a ser aplicado a qualquer coisa, o conceito de desenvolvimento sustentável 

sofreu um desgaste que concorreu para o esvaziamento de seu conteúdo teórico inovador.”, como se todos os 

autores estivessem de acordo quanto ao seu significado - por outro lado, isso contribui para que 

os usuários do termo se eximam de explicá-lo. 

Para CAVALCANTI (1999, p. 7), para compreender a sustentabilidade é preciso uma 

perspectiva analítica distinta, que implica em ter critérios de desempenho econômicos próprios, 

em que estarão considerados, além da visão da economia ambiental, conceitos como: escala 

(entendida como um fator crítico na avaliação de possibilidades de produção, que  implicam 

demonstrar a dimensão física das atividades econômicas e humanas em relação ao ecossistema 

total); a capacidade de suporte (tal como é entendida por ROUGHGARDEN, citado por 

CAVALCANTI (1999) como o tamanho máximo de população de uma dada espécie que uma 

área pode sustentar, sem perda de poder de sustentar a mesma espécie no futuro), assim como 

outros parâmetros e custos ecológicos são decisivos para a compreensão da esfera econômica.  

                                        
77 Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 
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Entretanto, não é parte desse trabalho discutir as diversas concepções, tampouco 

desvendar tal complexidade, mas sim mencioná-las, com objetivo de mostrar o cenário dos fatos 

e retirar dele os pressupostos comuns e adequados à aplicabilidade na realidade do Iratapuru 

enquanto universo das inter-relações da COMARU.  

Por isso, se tomou como base às dimensões de SACHS (2000, p.85-88) e, dentro delas,  

comenta-se a COMARU e se faz referência a posições de outros autores que se interessam pela 

questão:  

• A sustentabilidade social preza a eqüidade social, pelo direito ao emprego (ou auto-

emprego), justa distribuição de renda e bens, acesso igualitário aos recursos e serviços para se 

obter uma qualidade de vida digna. Pergunta-se: o que a COMARU tem exercido na comunidade 

do Iratapuru (como demonstrado neste trabalho), a situa numa posição de promotora essencial 

desse desenvolvimento? Acredita-se que sim, pois o processo de constituição dos extrativistas 

organizados coletivamente, em cooperativa, permitiu a saída do anonimato e isolamento em que 

se encontravam, melhorou a qualidade de vida da população (mesmo admitindo-se ainda não ser 

o ideal, se comparado à realidade anterior ao aparecimento da COMARU, os avanços são visíveis 

– o que nos permitiu visualizar estas melhorias, através da agente de saúde local e de outros 

moradores, foi as informações de que o nível de saúde da população melhorou, pois de 1998 a 

2002, as doenças são assistidas e controladas e com reduzido número de óbitos se comparados 

aos anos anteriores a 1998; o ensino escolar passou a existir, e até a 8a série; a população passou a 

acessar e ter poder de compra à bens de consumo antes, no sistema de aviamento, somente 

trocados e, geralmente, em gênero de primeiras necessidades; a oportunidade de negociação de 

suas mercadorias foi facilitada com a aquisição de transportes mais velozes e de telefones e 

radiofonia etc) - e desencadearam um contínuo apelo e pressão ao setor público e às instituições 

de apoio empresarial, no que concerne à necessidade de formulação de estratégias de apoio ao 

desenvolvimento do setor extrativista e de formulação de políticas públicas, respectivamente. 

Mas, HOMMA (1993, p. 104), sobre a sustentabilidade social afirma que “[...] 

sustentabilidade social requer que o sistema permaneça lucrativo durante o tempo todo. As flutuações nas produções 

(como as causadas por problemas biológicos) e variações nos preços de mercado para o produto ou nos preços ou na 

disponibilidade de insumos, podem pôr em jogo a sustentabilidade social a longo prazo.” Portanto, 

considerando tal afirmativa, é sensato dizer que a COMARU se encontra construindo um 

processo que, até o presente, corresponde a uma ascensão às características de sustentabilidade 

social, a sua continuidade, em longo prazo, dependerá de outras variáveis (como equilíbrio 

biológico, flutuações de mercado, aspectos ecológicos etc.).  
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•  A sustentabilidade ecológica preza a preservação do potencial do capital natural e produção 

de seus recursos renováveis, e limita o uso dos não-renováveis, propondo um desenvolvimento 

que respeite e preserve estes recursos. Pergunta-se: a COMARU, estaria cultivando e ajudando a 

promover uma consciência coletiva quanto ao valor e à necessidade de proteção da área, assim 

como padrões de sustentabilidade de um crescimento local apropriado (SACHS, 2000)? Acredita-

se que sim, pois, até o momento desta pesquisa, as atitudes gestoras da COMARU, teriam se 

pautado em valores de respeito e ética na utilização dos recursos naturais, permitindo que os 

processos ecológicos se reproduzam sem grandes impactos. Apesar do esforço, se teve 

conhecimento nesta pesquisa, de apenas um único levantamento78 de impacto ecológico nesta 

Região Sul do Estado (mas não-específico nas áreas de floresta de uso da COMARU). O referido 

levantamento de ALLEGRETTI (1999, p. 7) traz diversas sugestões técnicas, e entre elas a 

prática do manejo de uso múltiplo. Conclui-se então que o esforço da COMARU deveria 

continuar se dando nesta direção.  

Mas, outra consideração tem que ser feita. Segundo DIEGUES (1989, p. 45), “A 

necessidade de assegurar a utilização sustentada de uma espécie ou de um ecossistema varia de acordo com o grau de 

dependência da sociedade em relação ao recurso.”. No caso do Iratapuru, que tem a castanha-do-brasil, 

como recurso principal de utilização para fins de produção industrial (ou seja, em larga escala), o 

estudo das potencialidades e de capacidade de suporte seriam indicações mais urgentes a serem 

implementadas, objetivando resguardar tanto o ecossistema (dos impactos) quanto o 

empreendimento (por insuficiência de sua base de recursos). Trata-se, portanto, de a COMARU 

assumir um “gerenciamento geoambiental”, que, por sua vez, é constituído por técnicas de 

zoneamento, resultando na elaboração de um plano de ocupação do espaço e uso dos recursos 

(considerando uso intensivo, extensivo, preservação, multiplicidade de uso), e que dependerá das 

vocações, restrições e potencialidades naturais da área (DIEGUES, 1989, p. 35-36). O 

zoneamento ecológico-econômico do Estado poderá e deverá ser de grande valia a este processo.  

• A sustentabilidade ambiental preza pelo respeito e realce à capacidade do ecossistema 

autodepurar-se. Neste caso, constatou-se que a COMARU vem buscando nortear a sua 

produção, com base em qualidade ambiental. Nesse sentido, tem solicitado e recebido 

capacitação da SEMA para atuar de forma ambientalmente coerente com os valores (de respeito à 

natureza) pautados em seu planejamento estratégico. Como exemplos dessa atuação, observa-se o 

seu esforço no sentido de buscar alternativas tecnológicas limpas e apropriadas (como recursos 

para a construção de uma mini-usina de geração energética de base renovável), e a sua 

                                        
78 “Um levantamento realizado com o objetivo de sugerir técnicas de manejo dos castanhais, para as populações locais do Projeto de 
Assentamento Extrativista - PAE do Maracá, (Vogt, Pinedo-Vasquez, Allegretti e Allegretti 1993)...” (ALLEGRETTI, 1999, 
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preocupação em gerir produtos respaldados pelo processo de certificação (as suas primeiras ações 

nesta direção ocorreram em 2001, não permitindo que o estudo detalhe o mesmo). 

Até o presente, suas atividades produtivas não têm dado indícios de desequilíbrio 

ambiental. Segundo ALLEGRETTI (1999, p. 3): 

 

A transformação e comercialização da castanha é [sic] uma atividade apropriada 
para unidades de conservação e áreas de entorno, como é o caso do Sul do 
Amapá. Estudo do Centro Nacional de Populações Tradicionais – CNPT 
(1997) demonstra que: o nível de tecnologia é adequado à capacidade de 
gerenciamento e à formação das pessoas; não existe impacto sobre o meio 
ambiente; a escala de produção é compatível com finalidades preservacionistas 
e as necessidades energéticas são mínimas. Além disso, pode beneficiar tanto 
coletores quanto a população urbana, na medida em que o processamento é 
altamente intensivo em mão de obra. 

 

 Entretanto, acredita-se que o monitoramento sistemático dessa atividade, ao longo dos 

anos, seria de grande importância para o controle do aspecto ambiental da área geográfica onde a 

COMARU atua. 

Pergunta-se: a COMARU tem sustentabilidade ambiental? Acredita-se que a sua gestão 

tente construir as bases e possibilidades de atitudes não-degradantes no ambiente em que atua. 

Até onde predominarem atividades de baixo impacto (como a demonstrada no estudo do CNPT, 

acima referido), o equilíbrio ambiental estaria assegurado. Ao mesmo tempo, a COMARU 

(enquanto organização coletiva de pessoas e regulada por um mesmo sistema de crenças e valores 

culturais, no qual predomina a noção de que estão num ambiente natural pouco impactado), é 

tomada por uma disposição de cuidar do ambiente que provê as suas necessidades, tanto de 

comercialização como de subsistência. Para ilustrar essa afirmativa, no Iratapuru, com 

‘Sabazinho’, um dos sócios participativos da COMARU, foi gravado o seguinte relato: “[...] desse 

lugar depende o nosso negócio e o futuro de nossos filhos, então não podemos deixar acabar, nem se destruir...”. 

Para DESCOLA (in: CASTRO, 1997, p. 245), “[...] as cosmologias amazônicas [...], seriam, pelo menos 

em sua arquitetura interna, o reflexo e o produto da adaptação bem sucedida a um meio ecológico de grande 

complexidade.” 

Entretanto, a demanda gerada pelo negócio da COMARU por recursos naturais, ainda é 

pequena e não se tem qualquer estudo – apesar de possível e necessário para dimensionar-se o 

tamanho à ser alcançdo pela COMARU - de previsibilidade do quanto de castanha o outros 

recursos podem ser extraído da área. Contudo, enquanto a COMARU e o Iratapuru viverem 

dentro de seus limites de recursos [...], segundo a classificação de MARTINEZ-ALIER, citado 

por CAVALCANTI (1999, p. 12), “[...] poderiam ser chamados de ‘povos ecossistêmicos...”. 

                                                                                                                         
p. 7)   



 112

•  A sustentabilidade territorial preza uma moderação nas relações inter-regionais, eliminando 

as disparidades existentes quanto ao alocamento de recursos públicos e à promoção de estratégias 

de desenvolvimento, ou seja, rural e urbano devem ser alvo de políticas de desenvolvimento 

ambientalmente seguras. A COMARU, à luz deste princípio, pode ser considerada contemplada, 

pois o Iratapuru está no entorno da RDS. Sendo co-gestor da RDS e gestor de seu entorno, 

aquele território é beneficiado e participa das iniciativas políticas de gestão das RDS. Além de 

que, na área Sul do Amapá, têm sido implementadas atividades do PP-G7 e os seus 

subprogramas como o de Política de Recursos Naturais – SPRN79 e os Projetos Demonstrativos 

– PDA. Além destas iniciativas, a Política de Gestão Ambiental do Amapá – PEGA tem sido 

ativa na atuação da referida região. Segundo MMA (1999, p. 9): 

 

O sul do Amapá é considerado prioritário [...]. Trata-se de uma região que foi 
palco de acirradas disputas fundiárias nos anos 70. O zoneamento é,  ainda, 
reforçado por iniciativas de controle e fiscalização e pelo apoio a projetos de 
entidades da sociedade civil com vistas a experimentar inovações na utilização 
sustentável de recursos.  
Neste sentido, o SPRN está fornecendo apoio às cooperativas extrativistas do 
sul do Amapá, em especial à Reserva de Desenvolvimento Sustentável do 
Viratapuru [sic], equipada com sistema de comunicação e estudos de mercado 
para os produtos florestais. 

 
Com todo este arcabouço ambiental e jurídico atuante, que por sua vez é fruto de uma 

discussão internacional ambiental, a região torna-se fórum de discussão sobre gestão ambiental, 

definindo competências dos Poderes Públicos e facilitando a participação da sociedade civil 

organizada. Acredita-se ser este, também, um aspecto que influencia e acaba reforçando a 

qualidade de gestão e decisão internas da COMARU, possibilitando que as pressões sobre o 

Poder Público, reivindicando políticas para o setor, sejam subsidiadas por argumentos coerentes 

com as demandas reais. 

Contudo, ressalta-se que é necessária uma relevante vontade política para o 

estabelecimento destas políticas ambientais, que se realizam a partir de medidas de controle (de 

incentivos ou desestímulos, e de recuperação e proteção). Segundo DIEGUES (1989, p. 56-57):  

 

Existe estreita relação entre [...] qualidade ambiental e o processo de 
desenvolvimento sócio-econômico. A fim de preservar, restaurar ou melhorar 
as capacidades do meio ambiente para sustentar o processo de 
desenvolvimento, especialmente a longo prazo, é imprescindível uma política 
ambiental coerente. 

         
                                        
79 “O SPRN desenvolve os seguintes componentes: - Projeto de Gestão Ambiental Integrada - PGAI, que incluem ações de Zoneamento 
ecológico e econômico, monitoramento e controle ambiental e; - Projetos Institucionais que propiciam apoio à infra-estrutura dos órgãos 
estaduais envolvidos na gestão ambiental.”(MMA, 1999, p. 8-9).  
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Dentro desta dimensão, a pesquisa nos apontou que a COMARU, com a sua estrutura de 

produção, redefine um novo papel para o local: antes, rural sem perspectivas de melhoria; hoje, 

rural com perspectivas melhores que o urbano Laranjal do Jari.  Ao se referir às melhorias de vida 

do Iratapuru, “Seu Brás alerta que a tendência atual é de migração da comunidade de Laranjal do Jari para 

dentro da RDS. Assim as alternativas sociais se invertem dos centros urbanos para as unidades de produção 

apresentadas como sustentáveis....”. (SAMPAIO, 2000, p. 108).    

        •   A sustentabilidade econômica preza um desenvolvimento econômico equilibrado, em que o 

respeito pela capacidade de suporte dos ecossistemas e à qualidade do meio ambiente é fator 

preponderante. Isto implica em organizar a vida material da sociedade para o desenvolvimento, 

porém, sem que este seja benéfico apenas para alguns poucos. Implica ainda na capacidade 

produtiva contínua, por meio de pesquisa tecnológica e inovação, de gerir riquezas e eliminar a 

pobreza.  

Se a sustentabilidade econômica puder ser avaliada a partir do nível de sustentabilidade 

social, a COMARU, em suas devidas proporções, tem a sua sustentabilidade econômica em 

construção, tal qual a sua sustentabilidade social.  

• A dimensão ecológica ao “[...] configurar-se como novo princípio de racionalidade, [...] chama a 

atenção para a necessidade de se reconhecer as imposições incontornáveis que o meio ambiente impõe à atividade 

econômica...” (CASTRO, 1998, p. 14). Para este autor, trata-se de uma ética que reconhece a 

conservação ambiental como determinante do processo que conduz à viabilidade do sistema 

social e natural. Ou seja, o sistema social e natural só se efetiva a partir das condições ambientais.   

•  A sustentabilidade cultural preza o respeito de todos pelo potencial das comunidades local, 

regional e nacional. O critério cultural da sustentabilidade tem como referencial a autonomia para 

a formulação de projetos de desenvolvimento endógenos, adequados e coerentes à realidade onde 

serão implementados, de forma que prevaleça o equilíbrio entre o conhecimento tradicional e as 

inovações, possibilitando a valorização, a auto-estima, a formação humana, o desenvolvimento e 

a reprodução da cultura, dentre outros.  

Sob este aspecto, a conduta de valorização local da COMARU pode ser percebida 

nitidamente no seu planejamento estratégico, quando a cooperativa adota como missão, a 

promoção de bem estar comunitário; ressalta a “valorização das pessoas”; tem de si mesma uma 

imagem (auto-imagem) de ser capaz de reconhecimento pelos seus esforços. Percebe-se, então, 

que esta sustentabilidade é passível de ser construída socialmente, através dos próprios associados 

e a partir de suas escolhas por operar mudanças. Os efeitos dessas escolhas, segundo CASTRO 

(1998, p. 16): 
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[...] não ocorrerão por força de algum mecanismo automático. Mas surgirão 
como expressão de um projeto societário de transformação, fruto tanto de 
escolhas voluntaristas de atores sociais no pleno exercício de sua liberdade no 
espaço público quanto da criação de estruturas e mecanismos institucionais que 
dêem viabilidade às suas ações. 
 
 

    Portanto, a  COMARU, ao originar-se e operar produtivamente, no contexto rural (num 

contexto culturalmente diverso do espaço urbano) e, ao mesmo tempo, operar comercialmente 

no espaço urbano (tendo que perceber e satisfazer às necessidades do mercado - satisfação do 

cliente) através de produtos ‘da floresta’, não estaria reafirmando-se enquanto cultura, critério este 

de sustentabilidade? Acredita-se que sim, pois a sua atividade produtiva tem alimentado a 

perspectiva de permanência dos habitantes no local, de forma satisfatória à própria comunidade. 

Segundo SAMPAIO (2000, p. 108), as áreas de regulamentação federal são propensas à 

degradação social. Assim, relata (por meio de um depoimento do castanheiro Florenço Araújo, 

do Iratapuru) a convicção que os integrantes da RDS têm desse fato, tomando por comparação a 

Reserva Extrativista do Cajari80: 

 

No Cajari as pessoas ficam restritas ao extrativismo de castanha e quando têm 
sorte não vão para Santana, Macapá ou Laranjal do Jarí virar bandido, mendigo, 
puta ou traficante. Em Água Branca81 já tem gangue, cocaína, puta e bandido. 
Diversificando as atividades dá pra manter as pessoas nos locais e evitar essas 
situações. (Depoimento de Florenço Araújo, citado por SAMPAIO, 2000, p. 
108).  

      
• A sustentabilidade político-institucional em nível nacional e internacional preza pelo 

estabelecimento, sem restrições, da democracia enquanto direito universal. Nacionalmente, dá ao 

Estado e aos empreendedores o dever de implementar um projeto de desenvolvimento nacional 

em parceria. Internacionalmente, deve ser estabelecida a paz entre as  nações; desaparecerem as 

disparidades Norte-Sul através de projetos de co-responsabilidade e assentados no princípio de 

igualdade. Devem ser observados também os controles financeiros internacionais e de negócios; 

o princípio da precaução na gestão ambiental e dos recursos naturais; a gestão do patrimônio 

global da humanidade; o estímulo à cooperação científica e tecnológica enquanto patrimônio 

intelectual da humanidade. 

Nesse sentido, a COMARU pode ser enquadrada como uma organização em pleno 

exercício de construção democrática: à proporção que a sua estrutura organizativa é de uma 

cooperativa, há uma horizontalização da hierarquia que, por sua vez, pressupõe participação e 

                                        
80 A Reserva Extrativista do Cajari tem mais de 600 famílias, com aproximadamente 3.000 habitantes e já sofreu 
várias auditorias sem resultado ou conhecimento por parte da comunidade. (LIMA, citado por SAMPAIO, 2000, 
p.108). 
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igualdade de direitos na tomada de decisão. Esta é uma oportunidade de, internamente, 

exercitarem, dia a dia, o poder de escolha e por ela serem eles responsáveis.. 

Por fim, a sustentabilidade de modo geral, não poderá ser concebida por apenas uma ou 

outra dimensão ou critério. Assim como não é possível analisar a sua sustentabilidade a partir dos 

critérios econômicos que moldaram o velho paradigma baseado apenas em taxas de crescimento. 

Segundo CAVALCANTI (1999, p. 17), a sustentabilidade não pode ser percebida 

unidimensionalmente, tampouco a alocação de recursos intergeracões virá como proposta dos 

critérios econômicos produtivistas. 

Quanto à sustentabilidade da COMARU, se preferiu analisá-la, não a partir de que níveis 

essa sustentabilidade se estenderia (assim o parâmetro do “maior” seria o critério), mas sobretudo 

realçar a sua construção contínua e respeitosa aos seus anseios locais (em que prevalece uma 

análise assentada no parâmetro de “melhor”). 

Este capítulo teve a intenção de mostrar parte do dimensionamento de cada conceito-

foco deste trabalho, como o extrativismo, o cooperativismo, o empreendedorismo e a 

sustentabilidade, e de como eles se mostram e interagem numa organização (COMARU) que, na 

prática, é uma constituição concomitante de todos eles.  

A seguir estará exposto o modelo de gestão, identificado por este estudo, como o 

correspondente a COMARU, os seus desafios de gestão, como ele ocorre e do que resulta. Será 

visto ainda, como ocorre a interação da COMARU com as instituições de apoio.      

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                         
81 Maior comunidade dentro da RESEX /Cajari. 



 116

CAPITULO 4 
 
OS DESAFIOS DA AUTOGESTÃO DA COMARU E OS ESFORÇOS 
INSTITUCIONAIS PÚBLICOS E DE SUPORTE EMPRESARIAL. 
 

Uma das intenções deste capítulo foi o de analisar a COMARU à luz do modelo de gestão 

participativa, sob a influência de uma tendência emergente, a autogestão, na qual ela se situa 

dentro da economia. A intenção se justifica em função de que se identificou ser este o tipo que 

corresponde às características da COMARU: uma cooperativa em que a autogestão (enquanto 

produto da participação) predomina e é empreendedora, por características comportamentais de 

seus membros. Já a segunda intenção do capítulo é demonstrar como se dá à interação entre 

COMARU e os arranjos institucionais. Ou seja, como cada instituição pensa, elabora e atua em 

suas políticas para o setor produtivo extrativista, e que tipo de interação ocorre entre elas.  

 

4.1. IDENTIFICANDO O MODELO DE GESTÃO DA COMARU E EXPONDO OS 

SEUS DESAFIOS  

      

Os modelos teóricos das ciências administrativas e seus paradigmas82 muito avançaram 

com as contribuições de TAYLOR83, FORD84, FRANK GILBRETH85, LILIAN GILBRETH86, 

HENRY GANTT87 e FAYOL88 (considerados como precursores da administração científica), e 

continuam, na atualidade, propondo  novos desafios às organizações.  

                                        
82 Segundo FERREIRA et al (2002, p. 13), “Na linguagem usual, paradígma é visto como sinônimo de modelo. 
Thomas Khun, grande estudioso da questão, considera paradigmas realizações reconhecidas durante algum tempo 
por uma comunidade científica específica, proporcionando os fundamentos para sua prática posterior.”  
83 “Na virada do século XIX, Frederick Taylor desenvolveu estudos a respeito de técnicas de racionalização do 
trabalho operário. (...). Suas idéias preconizavam a prática da divisão do trabalho, defendida anteriormente por 
Smitth e Babage. (...) Em 1911 Taylor publicou um estudo mais elaborado (Principles of Scientific Management ), (...) 
como um modelo para a prática da adiministração. (...) é visto como o precursor da Teoria da Administração 
Científica.(FERREIRA et al, 2002, p. 15). 
84 “Henry Ford é visto como um dos responsáveis pelo grande salto qualitativo no desenvolvimento da atual organização empresarial.” 
São seus alguns princípios agilizadores da produção, com diminuição de custos e tempo de fabricação, tais como: 
integração vertical e horizontal; padronização; economicidade. (FERREIRA  et al, 2002, p. 20). 
85 Segundo FERREIRA et al (2002, p. 20), Frank Gilbreth era defensor de grande parte dos princípios da 
administração científica, como a divisão do trabalho. O seu objetivo principal era descobrir qual a melhor forma de 
trabalhar. Defendia que o aumento da produtividade advinha da eliminação dos desperdícios.   
86 Segundo FERREIRA et al (2002, p. 20), era doutoranda em inglês e após casamento com Frank Gilbreth, 
desenvolveu interesses acadêmicos na área da Psicologia. Autora de The Psychology of Management, um dos primeiros 
estudos sobre o homem na indústria, que, por sua vez, considerava o “... ambiente e as oportunidades oferecidas aos 
trabalhadores essenciais para aprimorar a produtividade.  
87 HENRY GANTT trabalhou com Taylor na Midvale Steel Company. Desenvolveu métodos gráficos para 
representar planos e dessa forma atender à necessidade de melhorar o controle gerencial. “O gráfico de Grantt é uma 
técnica até hoje utilizada no planejamento, programação e controle de atividade e projetos, atualmente adaptada para sistemas 
computacionais sofisticados.”(FERREIRA et al, 2002, p. 21).  
88 É considerado o verdadeiro pai da administração. Paralelo aos estudos de Taylor nos Estados Unidos, Henri Fayol 
(Administration Industrielle et Générale, 1916), experiente em alta administração, defendia, na Europa, princípios que 
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Antes desses modos científicos de administrar, os modos de administração eram 

definidos como administração por iniciativa e incentivo, sob uma filosofia de trabalho que pode 

ser resumida assim: centrava-se “[...] na obtenção da melhor iniciativa de cada operário.” (BRAVO, 2003, 

p. 16). 

A evolução da administração não ocorre por um acaso, mas como fruto das 

transformações ocorridas, principalmente a partir do tipo do desenvolvimento advindo com a 

microeletrônica, onde as relações humanas e o envolvimento das organizações sob novas 

estruturas necessitaram se moldar, para se sustentarem e darem conta das mudanças contínuas 

por que passam na sociedade (BRAVO, 2003, p. 23). 

Como foi dito no capítulo anterior deste estudo, o desenvolvimento organizacional (DO) 

– um subproduto da Teoria Comportamental (CHIAVENATO, 1999, p. 51) -, independente do 

tipo de gestão em que é aplicado, se constitui um importante e reconhecido instrumento de 

gerenciamento do processo de mudanças organizacionais, o qual visa propor um modelo de 

administração adequada aos desafios mais atuais dentro das organizações, sejam estes desafios 

ambientais (local onde está inserida a empresa) ou de demandas internas dos membros. 

No DO, a renovação e o reconhecimento das crises são uma preocupação constante 

(FERREIRA et al, 2002, p. 66), não sendo portanto um trabalho para soluções de problemas 

emergenciais, específicos, rotineiros ou eventuais, mas sim um  “[...] projeto de mudanças abrangendo 

toda a organização, [...] com objetivo de melhorar o seu desempenho, atingindo níveis mais elevados de eficiência na 

utilização dos recursos disponíveis e de eficácia no cumprimento da sua missão e dos seus objetivos.” 

(FERREIRA et al, 2002, p. 74).     

Esta proposição, aos que dela utilizam-se, ajuda no entendimento dos motivos que levam 

uma organização a movimentar-se de forma positiva ou negativa diante das mudanças que 

ocorrem constantemente no ambiente em que operam. Entretanto, o DO ocorre dentro do 

contexto (de um ambiente) de determinada gestão  e tem como premissa básica o 

desenvolvimento dos indivíduos que dele participam. Para BRAVO (2003, p. 40), “As pessoas são a 

matéria-prima mais importante na organização...”, e portanto, satisfazer as aspirações de crescimento 

profissional das pessoas, “[...] é multiplicar o potencial de iniciativa de trabalho.”. 

Nesta perspectiva, é importante entender determinada organização, primeiro, no seu 

contexto específico e dentro da realidade em que surgiu. E segundo, ter sempre presente a 

                                                                                                                         
muito se assemelhavam aos de Taylor.Sob uma outra ótica empresarial, Fayol desenvolveu quatorze princípios 
básicos (não só para trabalhadores, mas para cargos técnicos e administrativos), são eles: divisão do trabalho; 
autoridade e responsabilidade; unidade de comando; unidade de direção; disciplina; prevalência dos interesses gerais; 
remuneração; centralização; hierarquia (cadeia escalar); ordem; eqüidade; estabilidade dos funcionários; iniciativa; 
espírito de corpo (“sprit de corps”). Fayol estabeleceu ainda as funções essenciais da gerência administrativa, como: 
planejar; comandar; organizar; controlar e coordenar. (FERREIRA et al, 2002, p. 23).    
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necessidade de ‘mudança’ enquanto um aspecto constante no âmbito empresarial (FERREIRA et 

al, 2002, p. 239). 

Procurar-se-á entender a COMARU sob uma avaliação da linha de produtividade e 

eficiência voltada para o aspecto gerencial das relações e desenvolvimento humano, e não voltada 

para tarefas. Daí o DO surgir neste trabalho como sugestão à gestão da COMARU.   

Apesar do foco deste estudo ser o comportamento dos gestores da COMARU, para 

entender seu desenvolvimento, foi necessário considerar três aspectos fundamentais da atividade 

empresarial89: estrutura, tecnologia e comportamento, pois segundo FERREIRA et al (2002, 

p. 69, 242) estes elementos formam as bases para o desenvolvimento de uma organização e são 

interdependentes entre si e com o meio ambiente, pois provocam mudanças gerais na 

organização quando um deles é alterado.  

Baseado nestes três aspectos estruturais, a pesquisa identificou a atividade empresarial da 

COMARU assim:  

- quanto à sua estrutura: ela é uma empresa horizontalizada, com fluxo de comunicação 

interno rápido, e externo, em fase de melhoramento apenas com informatização prevista para 

2001, com software específico (SETEC, 1999, p. 31); sua missão é o aproveitamento e 

transformação de recursos naturais em benefício da comunidade do Iratapuru; sua política é o 

trabalho coletivizado, participativo e distribuição justa dos lucros; seus objetivos são a satisfação 

do cliente, a execução das idéias, a obtenção de excelência na comunicação e inovação de 

produtos e serviços. Por ser uma cooperativa,  possui um processo democrático de gestão, a qual 

lhe possibilita flexibilidade nas atitudes e comportamentos a serem adotados como estratégia.  

Com base na tipologia de ERBER e VERMULM (1993, p. 211), identificou-se a COMARU, 

como uma empresa de estratégia caudatária 90 ;  

                                        
89 A estrutura se refere à hierarquia, aos sistemas e processos de trabalho interno, à comunicação, à missão, aos 
objetivos e políticas da empresa. A tecnologia diz respeito aos sistemas operacionais, equipamentos, engenharia do 
processo e do produto, desenvolvimento de pesquisa e métodos de trabalho adotados na empresa. E o 
comportamento diz respeito aos procedimentos adotados na administração dos recursos humanos, aos 
conhecimentos, habilidades  e atitudes das pessoas que da empresa participam (FERREIRA et al, 2002, p. 69). 
90 Em pesquisas realizadas em empresas, ERBER e VERMULM (1993, p. 204-221) para fim de melhor 
esclarecimento, identificou que “... as estratégias refletem dois movimentos: um, de mais longo prazo, que espelha a natureza 
cumulativa da trajetória da empresa, e outro, de curto prazo, que é uma resposta mais imediata da empresa ao ambiente conjuntural.” 
Com base nesta percepção, ERBER e VERMULM (op. cit., 204-221), identificou três tipologias de estratégias na 
décadas de 80 e 90 nas empresas por ele pesquisadas: a estratégia de liderança, em linhas gerais, é quando uma 
empresa objetiva ser líder do segmento no mercado em que atua e para tal atuam ativamente em atividades 
tecnológicas, geralmente possuem capacitação tecnológica da própria empresa e tendem a se guiar pela evolução no 
setor em nível mundial. A estratégia caudatária: é aquela adotada por empresas que tentam recuperar o seu atraso 
frente às empresas líderes, atuando de forma tímida, pois não possuem capacidade de acompanhar o ritmo do 
progresso técnico, no máximo diminuir o hiato tecnológico; entretanto podem ser inovadoras, ao mesmo tempo 
mais sensíveis às determinações de mercado e vulneráveis ao ambiente macroeconômico. A estratégia de 
sobrevivência passiva é aquela adotada por empresas que concedem pouca ênfase à tecnologia, e quando possuem, 
é muito limitada, sendo o conhecimento técnico detido apenas pelo dono; não promovem inovação alguma e nas 
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  - quanto à tecnologia, considera-se um sistema operacional misto, dividindo-se em 

duas fases: na primeira, é adotada a extração tradicional de matéria-prima, sem qualquer 

incremento tecnológico; na segunda, é adotada a produção em escala industrial, tanto para o 

biscoito, quanto para o óleo de castanha. Os equipamentos adquiridos (ANEXO 8) foram 

avaliados e considerados pela GEA/SETEC (1999, p. 31) como adequados à produção, 

modernos e “[...] com  garantia de qualidade...”. Com isso, todo o processo de produção do biscoito 

foi mecanizado e automatizado91. É uma empresa que adota como método à inovação 

tecnológica, com pesquisas sendo desenvolvidas no IEPA, na linha de tecnologia de alimentos de 

produtos naturais. Segundo FERREIRA et al, (2002, p. 185), a adoção de inovação pela empresa, 

sem que haja a real necessidade, é uma opção em direção ao fracasso, o que não é o caso da 

COMARU, especialmente porque produz alimentos, possui uma comprovada necessidade de 

produzir produtos com segurança e qualidade – aspectos estes que somente o conhecimento 

tecnológico pode fornecer.  Segundo BRAVO (2003, p. 86), as metodologias e técnicas adotadas 

por uma organização são decorrentes de uma “[...] concepção de sociedade, da natureza da atividade 

prática humana no mundo, do processo de conhecimento...”, assim, continua, “[...] a escolha e a organização da 

metodologia devem corresponder a necessidades das organizações e estarem adequadas às condições concretas de sua 

situação.” 

- Quanto ao comportamento da empresa, ou aos procedimentos adotados para 

administrar seus recursos humanos (mesmo que com muita deficiência de recursos financeiros e 

dependendo de instituições de apoio), estão: o treinamento e capacitação de seus recursos 

humanos. Somados a estes, existe um inter-relacionamento solidário entre seus membros, 

proporcionado pelo apelo dos princípios cooperativistas, o que facilita o entendimento, entre 

eles, sobre o empenho em cumprir sua missão e buscar alcançar seus objetivos. Com base em 

resultado de pesquisas, GAIGER (in: KRAYCHETE ET AL, 2000, p. 184) afirma que a 

transferência de saberes dentro das cooperativas é facilitada por um processo de mútua formação, 

pois há pouca rotatividade e maior estabilidade do quadro de sócios, o que permite uma melhor 

comunicação e facilidade de identificação de problemas e busca de soluções. 

Outro aspecto identificado, foi o comportamento empreendedor, pois à revelia de 

dificuldades de toda ordem, a COMARU impôs-se como empresa e continua a enfrentar os 

desafios inerentes ao processo. Sua estrutura organizacional de cooperativa, organizada 

horizontalmente, flexibiliza a gestão, resultando num propício ambiente para promover 

                                                                                                                         
crises, demitem pessoal e cortam investimentos. Estas empresas dependem de sua estrutura financeira para 
sobreviver o tempo de crise. 
91 Segundo CHIAVENATO (1999, p. 53) “... a robotização e a mecanização avançam inexoravelmente e chegam também à 
pequena empresa. (...) Com a automação, as pequenas e médias indústrias até aumentam o nível de emprego, pois aceleram algumas 
etapas da produção e acabam necessitando de mais pessoas para o processo.”.  
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mudanças comportamentais no seu interior, em direção à superação das crises. Segundo BRAVO 

(2003, p. 13): 

[...] Nas organizações em que prevalece o modelo da cooperação, constrói-se 
um cenário diferente, no qual há muito trabalho coletivo, muito esforço e muita 
participação. Pessoas realizam a mesma tarefa, lado a lado, ombro a ombro, 
imbuídas do mesmo objetivo. Neste clima de confiança e apoio mútuo, há 
disposição de correr riscos, ousar, experimentar novas soluções, explorando 
oportunidades de inovar. 

 

Dentre os modelos de gestão modernos, está a gestão participativa que vem se 

firmando como uma tendência irreversível, porque se centra no fator humano como o 

responsável pela promoção da concepção e operacionalização dos outros recursos (FERREIRA 

et al, 1999, p. 243) dentro de uma organização.  

A origem da idéia de participação existe desde a antiguidade com o nome de democracia 

(MAXIMIANO, citado por FERREIRA et al, 1999, p. 130), mas se tornou interesse das 

organizações modernas a partir da Segunda Guerra Mundial. Seu conteúdo ideológico moderno 

se encontra nas doutrinas sociais do século XIX, a partir da Revolução Industrial: com Marx 

definindo a ‘mais-valia’ e Proudhom92 defendendo a ‘propriedade coletiva’.  

Foi a partir dos princípios de coletividade de Proudhom que, posteriormente, surgiu a 

autogestão, enquanto versão da administração participativa (MOTTA, citado por FERREIRA et 

al, 1999, p. 130).   

A partir da década de 60, o termo introduzido na França, passou a ser definido como “[...] 

método que torna o conjunto do corpo social capaz de exercer sua liberdade, a cada instante.” (GUILLERM, 

citado por FERREIRA et al, 1999, p. 131). 

  As outras idéias associadas à autogestão são: participação nos lucros, se vista pelo ângulo 

socialista de conceber a relação patrão-empregado; acordo entre capital e trabalho, na visão de 

administradores como FAYOL, citado por FERREIRA ET AL (op. cit., 131); e para outros 

teóricos da democracia como ROUSSEAU, STUART MILL e TOCQUEVILLE, citados por 

FERREIRA et al (op. cit., 131), a participação nas empresas é “[...] como uma extensão da democracia 

política da sociedade civil, incorporando valores democráticos no âmbito das empresas.”. 

Segundo NAKANO (in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 74): 

A autogestão é um modelo de gestão onde o controle da empresa e as decisões 
são exercidas pelos trabalhadores. Eles decidem sobre tudo: metas de produção, 
participação dos resultados, políticas de investimentos e modernização, política 
de relacionamento entre as pessoas, mercado etc.    
 

                                        
92 Foi Proudhom quem propôs “... uma sociedade organicamente autônoma, constituída de auto-administradores” (FERREIRA 
et al, 1999. p. 130).   
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Segundo MOTTA, citado por FERREIRA et al (1999, p. 133), “Autogestão – consiste no 

exercício coletivo do poder, através da autonomia dos grupos de membros da empresa para decidir acerca dos 

destinos, processos e resultados do trabalho”. Portanto, observa-se que a autogestão surge como 

resultado da gestão participativa. A primeira experiência de autogestão de que se tem 

conhecimento na História, é a dos conselhos operários, na época da Comuna de Paris, na França, 

em 1872.93  

Especialmente no Brasil, a década de 1990 é marcada pelo desemprego. É nela que mais 

se evidenciam fenômenos como o aparecimento das micros e pequenas empresas, do trabalho 

informal e das cooperativas (NAKANO, in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 65) e de 

empreendimentos  autogestionários. 

Dentre inúmeras entidades surgidas nesse período, também a COMARU encontrou a sua 

razão de ser e de hoje continuar existindo. Ora, difícil é relatar uma experiência no exato 

momento em que ela ocorre e está sendo construída (NAKANO, in: SINGER e SOUZA, 2000, 

p.65). Contudo, a marca de sua identidade é exatamente as ações e atitudes tomadas frente ao 

desafio de autogestão, paralelo ao desafio de se constituir um empreendimento comprometido 

com a construção social de um local.   

Na origem da COMARU, a opção de seus trabalhadores por esse tipo de gestão não é 

algo que tenha ocorrido porque tenham uma percepção conceitual do termo. Por outro lado, 

também não é lícito dizer que eles não tenham percepção alguma. O que ocorreu foi uma opção 

intuitiva, porque sabiam que queriam um negócio de que fossem donos. Foi a partir da motivação 

autogestionária que a cooperativa se constituiu. Somente a partir do que tinham definido, vieram 

as sugestões e orientações de técnicos de governo.  

Diferentemente de experiências autogestionárias, como algumas cooperativas 

constitutivas da ANTEAG94, a COMARU não se formou com trabalhadores ligados ao 

sindicalismo da região (ao contrário disso a pesquisa mostrou que apenas duas famílias [7,4%], 

das 27 [92,6%] existentes dentro da COMARU, participam do Sindicato Rural de Laranjal do 

Jarí), tampouco estão ligados a associações.  

Presume-se que a luta imperiosa  pela sobrevivência foi o estímulo inicial ao ideário 

autogestionário do empreendimento.  Sabe-se que, se por um lado foi uma necessidade, por 

                                        
93 Os operários reservavam-se o direito de nomear e demitir os seus gerentes e chefes, fixavam salários, honorários, 
condições de trabalho, etc... (GUILLERM & BOURDET, citado por FERREIRA et al, 1999, p. 139). 
94 Associação Nacional de Trabalhadores de Empresas de Autogestão e Participação Acionária (ANTEAG), “... foi 
constituída oficialmente em maio de 1994, no seu 10 Encontro Nacional, por trabalhadores de empresas 
autogestionárias. Ela surge como uma associação civil sem fins lucrativos que congrega associações e cooperativas de 
trabalhadores em empresas de autogestão e co-gestão.”(NAKAMO, in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 66). 
“Atualmente a Anteag congrega 103 empreendimentos autogestionários, com 25 mil trabalhadores no total.” (Autogestão, citado por 
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outro foi uma busca, uma escolha. Neste sentido, cabe suscitar uma discussão: esta solidariedade 

pró-empreendimento se transformou no próprio condutor de eficiência, e, portanto, em 

sustentação e viabilidade do empreendimento? Na visão de GAIGER, a seguir, essa parece uma 

probabilidade. Segundo pesquisas com cooperativas de produção e serviços, GAIGER95 (in: 

KRAYCHETE ET AL, p. 183), chegou às seguintes hipóteses:  

 

[...] quando existe uma prática de solidariedade prévia, que transcende os 
objetivos econômicos, ela favorece o empreendimento e, por seu turno, 
amplifica-se e consolida-se com o desenvolvimento desse empreendimento. [...] 
via de regra, os empreendimentos bem-sucedidos são aqueles em que há 
uniformidade de interesses e em que o pessoal pega junto, em tempo integral 
ou tempo parcial, tentando compatibilizar com outras ocupações, mas sempre 
de forma mais ou menos homogênea. [...] a continuidade da cooperação no 
trabalho torna-se, ela mesma, um diferencial. O solidarismo e a cooperação no 
trabalho propiciam fatores de eficiência, sendo então vetores específicos da 
viabilidade e competitividade [...] os EES96 apresentam sinais consistentes de 
viabilidade e podem evoluir para sua auto-sustentação. 
    

De outra forma, à luz do empreendedorismo, à medida que as cooperativas 

autogestionárias vivem em constante mutação (portanto, em constante risco), isto exige delas 

uma incessante busca em recriar algo novo - que para SHUMPETER citado por DOLABELA 

(1999b, passim) é uma característica do ‘espírito empreendedor’. Então, os autogestores (sócios), 

por força de sua condição de prover os caminhos das mudanças,  seriam eles próprios carregados 

de habilidades empreendedoras, tais como visão de futuro, liderança e inovação, dentre outras?  

Segundo DRUCKER, citado por FERREIRA (2002, p. 181) 

 

[...] o empreendedor sempre está buscando a mudança, reage a ela e a explora 
como sendo uma oportunidade. Ele recria algo novo, algo diferente, ele muda 
ou transforma valores, não restringindo o seu empreendimento a instituições 
exclusivamente econômicas. Ele é capaz de conviver com os riscos e incertezas 
envolvidos nas decisões. Ele inova. Contudo, seu espírito empreendedor não é 
uma característica de personalidade. Qualquer indivíduo que tenha à frente uma 
decisão a tomar pode aprender e se comportar de forma empreendedora. 
 

Para FARREL, citado por FERREIRA (2002, p. 181-182), “[...] a necessidade estaria na 

origem do espírito empreendedor...”, assim como também está na origem da motivação autogestionária, 

                                                                                                                         
NAKAMO, in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 79). Segundo FERREIRA ET AL (2002, p. 141-142), a atuação da 
Anteag “[...] se estende ao nível institucional, buscando a provação de uma legislação diferenciada para estas empresas”  
95 As hipóteses desenvolvidas por Luís Inácio Gaiger são resultados de pesquisa na área de movimentos sociais desde 
1980, e a partir de trabalhos de discussões sobre economia popular, especialmente, os voltados para pequenos 
empreendimentos e cooperativas, denominados ‘solidários’, em comunidades rurais e urbanas. (GAIGER, in: 
KRAYCHETE ET AL, 2000, p. 167). 
96 EES – Empreendimentos econômicos solidários.(GAIGER, in: KRAYCHETE ET AL, 2000, p. 183). 
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como visto anteriormente neste estudo. Isso leva à concluisão de que empreendedorismo e 

autogestão estão associados por um princípio básico: o da mudança.     

Entretanto, acredita-se que haja também limites para a autogestão. Ou melhor, há 

condicionantes para que uma gestão possa continuar funcionando e se desenvolvendo. Segundo 

NAKANO (in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 73): 

 

[...] a autogestão é marcada pela capacidade autônoma de trabalhadores de[sic] 
gerirem sua própria empresa, tornando-as viáveis dentro deste ideário. Nesta 
capacidade reside uma das grandes virtudes da autogestão, mas pode também 
conter seu grande limite se cada empresa cair em isolamento.   
 

Se for no caso de uma cooperativa, crê-se que o isolamento pode se referir a pessoas ou a 

grupos dentro da cooperativa.  

Dentro desse contexto de gestão ou autogestão, é possível o surgimento de estratégias 

diversas. Entretanto, existem alguns pontos que são inegociáveis na superação dos obstáculos, na 

promoção de mudanças (de atitudes e valores) em função de um ambiente participativo e para a 

continuidade do empreendimento. São eles: a informação, o treinamento e a comunicação. 

Segundo FERREIRA et al (2002, p. 134-135), “A autogestão pressupõe  como um dos valores da cultura 

organizacional a crença na capacidade de aprendizado inerente ao ser humano”. Logo, acredita-se que estes 

três pontos se tornam, para a COMARU, o desafio maior. Esta cooperativa ainda não conseguiu 

adotar procedimento muito eficiente no estabelecimento de um programa próprio de 

treinamento e capacitação para os seus recursos humanos (como planejado em sua concepção 

inicial). Por vários motivos (um deles, a dificuldade de recursos financeiros, comuns a todo 

pequeno empreendimento), a COMARU tem permanecido na dependência dos treinamentos 

promovidos por instituições de apoio. 

Assim como o empreendedorismo, enquanto categoria conceitual, identifica a educação 

em todas as suas formas como prioridade para o desenvolvimento de qualquer atividade 

socialmente construída, a autogestão destas atividades pressupõe o mesmo. 

Quanto à participação97 de funcionários no lucro da empresa, esta não é uma 

preocupação da COMARU, uma vez que já é uma prática estabelecida, inclusive em seu estatuto 

                                                                                                                         
 
97 No âmbito empresarial privado, têm-se  há décadas no Brasil experiências exitosas, tais como: o Banco da América 
do Sul que, desde 1950, divide parte de seus lucros com os seus funcionários (in: Exame, citado por FERREIRA et 
al, 2002, p. 136); o Grupo Ipiranga que, desde 1938, um ano depois de fundada, distribui os seus resultados; a 
Método Engenharia, desde 1980, distribui os seus lucros, adotando o princípio de negociação e troca (Método 
Engenharia, citado por FERREIRA et al, 2002, p. 136). No âmbito cooperativo e associativo, há experiências dentro 
do Movimento dos Sem Terra – MST, desde 1989, tais como as Cooperativas de Produção Agropecuária (CPA), as 
Cooperativas de Prestação de Serviços (CPS), e as Cooperativas de Crédito; a ANTEAG, e as cooperativas do ABC 
Paulista se constituem exemplos de empreendimentos autogestionários.(SINGER e SOUZA, 2000, passim). 
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de cooperativa. Entretanto, no âmbito empresarial não-cooperativizado, esta iniciativa deve ser 

algo negociado e estabelecido entre empresa e empregado. No Brasil, essa iniciativa é regida por 

um dispositivo legal federal: a Medida Provisória n. 1.439, de 11.05.96. 

Dadas essa identificação e essa caracterização da gestão da COMARU, o estudo é levado 

a considerar que a COMARU se encontra situada dentro duma perspectiva econômica 

alternativa, a economia solidária98. Não é intenção deste estudo, aprofundar o estudo de 

economia solidária. No entanto, algumas considerações básicas são indispensáveis ao 

entendimento da COMARU enquanto empreendimento autogestionário mergulhada num 

processo de profundas mudanças internas e, externamente, de adaptações de sua identidade a 

atual conjuntura de “precarização do trabalho, desemprego e exclusão social” (SAUCEDO e JUNIOR, in: 

GEDIEL, 2001, p. 75).   

Sob esta perspectiva é preciso algumas definições. Segundo SINGER, citado por SOUZA 

(In: SINGER e SOUZA, 2000, p. 7) “[...] uma empresa autogestionária é mais que uma empresa, pois se 

assemelha a uma família, marcada por laços afetivos e também é uma organização social de orientação ideológica.” 

Sendo mais explícito, SINGER (in: SINGER e SOUZA, op. cit, p. 13): 

 

A economia solidária surge como um modo de produção e distribuição alternativo 
ao capitalismo, criado e recriado periodicamente pelos que se encontram (ou 
temem ficar) marginalizados do mercado de trabalho. A economia solidária casa o 
princípio da unidade entre posse e uso dos meios de produção e distribuição (da 
produção simples de mercadoria) com o princípio da socialização  destes meios (do 
capitalismo). 

 

Por causa de diversas experiências degenerativas99 – as quais caracteriza-se pelo 

aburguesamento de instituições cooperativas, especificamente no final do século XIX, quando as 

grandes cooperativas optam pela não-adoção da autogestão nos seus novos empreendimentos -, 

engendrou-se uma polêmica sobre o êxito ou fracasso destes tipos de empreendimentos. 

SINGER (in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 16), demonstra  que para Beatriz Webb, as 

cooperativas de produção são organizações fadadas ao fracasso como empresa ou, se exitosas, 

economicamente, tornam-se empresas capitalistas. A degeneração das cooperativas é explicada 

por BERNSTEIN100, citado por SINGER (in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 16): 

                                        
98 É também denominada de economia popular, economia popular e solidária, sócioeconomia solidária, ou economia 
dos setores populares. (KRAYCHETE, citado por SINGER, in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 144). 
99 Cooperativas de consumo européias (fabris e comerciais), e as grandes cooperativas agrícolas, tanto na Europa 
como na América do Norte e, posteriormente, nos demais continentes. (SINGER e SOUZA, 2000, p.16). 
 
 
100 Eduard Bernstein,  “...famoso autor do revisionismo...” é autor de Socialismo evolucionário (1966).(IDEM, in: op. cit. 
P.16) 
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[...] a república na oficina torna-se um problema mais difícil na medida em que 
o empreendimento se torna maior e mais complexo. Para fins excepcionais, 
pode dar respostas a homens que pretendam nomear os seus chefes imediatos e 
ter o direito de  os remover. Mas,  para as tarefas que a gerência de uma grande 
fábrica comporta, onde, dia a dia, hora a hora, têm de ser tomadas decisões que 
sempre geram uma oportunidade de atrito, é simplesmente impossível que o 
que dirige seja um subordinado daqueles a quem dirige, e que esteja 
dependente, para a sua posição, do favor ou do mau humor daqueles. 
 

De qualquer forma, a lógica da empresa solidária segue um caminho bem diferente do da 

empresa capitalista, pois na primeira os conflitos de interesses são menores de que na empresa 

capitalista, e depois porque estes conflitos são travados abertamente e solucionados com a 

participação de todos. Todas as formas de controle (contábil, financeiro etc.) são moldados para a 

transparência e disso resulta a cultura própria da organização, fornecendo-lhe estabilidade para se 

desenvolver (SINGER, 2000, p. 21).  

Segundo CORAGGIO (in: KRAYCHETE et al, 2000, p. 92), as pessoas (ou ‘unidades 

domésticas’)101 que se encontram dentro da economia dos setores populares são aquelas “[...] que 

tentam novas iniciativas e reagem para conseguir sobreviver...”, não incluindo as pessoas que vivem de 

renda.  

Segundo SINGER (in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 145), os setores populares são  

formados por todas as unidades domésticas que, para reproduzirem-se, vivem, exclusivamente de 

seu trabalho. Disto resulta que a economia solidária “[...] é necessariamente, uma economia 

autogestionária.”. 

CORAGGIO (in KRAYCHETE, 2000, p. 109), analisando a economia solidária, a 

despeito da sua denominação “solidária”,   diz que não se pode afirmar que  

 

[...] o mundo da economia popular seja um mundo de valores positivos, o 
mundo da solidariedade. Não, ele não é nem pode ser assim, porque ele faz 
parte da sociedade capitalista e, portanto, em parte, é resultado da subordinação 
cultural no interior do sistema capitalista. O que se trata,  pois, é de transforma-
lo.   

        

Diversos autores como Paul Singer, José Luis Coraggio, Gabriel Kraychete, e outros, com 

maiores ou menores objeções e algumas divergências, concordam que a economia solidária 

origina-se dentro do capitalismo, mas é adverso a  ele. Neste contexto, falar de economia 

solidária, como se observou na literatura sobre o tema,  implica em discutir questões como 

relações de trabalho, força de trabalho, assalariamento, crédito, habilidades empreendedoras, 

                                        
101 Segundo CORAGGIO (in: KRAYCHETE et al, 2000, p.94-95), para os antropólogos a unidade doméstica é a 
unidade de análise. Para o próprio CORAGGIO, “[...] é a célula da economia popular...” que pode ser formada por 
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contrapor estruturas institucionais capitalistas e estruturas institucionais solidárias, mercados, 

produção e reprodução de mercadorias, enfim, uma lista extensa de conceitos, tipologias e 

classificações diversas.  

Contudo, neste estudo, apenas se situa a COMARU neste contexto, ou nesta realidade, a 

partir das definições teóricas expostas. Não que a discussão destes aspectos da economia solidária 

sejam dispensáveis. Não o são. Entretanto, é preciso considerar a limitação metodológica que 

determinam o foco deste estudo. Segundo FERREIRA et al (2002, p. 239): 
   

Um paradigma de gestão perde seu sentido se considerado fora da realidade em 
que surgiu. [...] qualquer empreendimento espelha o grau de desenvolvimento e 
os anseios da sociedade em que se  insere: suas limitações tecnológicas, o nível 
de abertura cultural de seu povo, o grau de ingerência do Estado na vida 
econômica, a autoridade e a austeridade de seus políticos, sua riqueza e a 
qualificação de seus recursos. Todos [sic] estas esferas interagem em um 
dinamismo que nas últimas décadas vem se acelerando em taxas vertiginosas...    
  

A experiência a seguir busca perceber o meio ambiente das interações em que se situam as 

instituições e a COMARU. Ou seja, perceber, dentro de cada concepção institucional, como se 

encontra estruturada a sua política,  de forma a dar conta de uma proposta, pelo menos, 

melhorada  para o setor produtivo extrativista cooperativo e autogestionário. 

 

4.2 - Esforços institucionais e de suporte empresarial. 

 

Este item se constitui da análise das entrevistas realizadas com SEAF, SEICOM, CIE, 

SEBRAE, IS/FIAP, OCEAP, AFAP, MTE, INSS. Visa mostrar o que cada uma das instituições 

de suporte ao setor, desenvolve, hoje, em direção ao estabelecimento de políticas de apoio ao 

extrativismo vegetal e às iniciativas de empreendimentos cooperativos. Conhecer um pouco 

disso, é buscar alguns sinais indicadores de ação política que  possibilitem superar os desafios de 

uma iniciativa empreendedora cooperativista, especialmente os desafios relacionados à 

necessidade de novas políticas e instituições públicas e populares voltadas a representar e 

acompanhar, permanentemente, as necessidades de formação, crédito, tecnologia, mercado e 

gestão destes empreendimentos (MAGALHÃES e TODESCHINI, in: SINGER, 2000, p. 137). 

Considerou-se, neste estudo, como partes constitutivas desta rede interativa: a COMARU102 (vista 

por ela mesmo), na pessoa de seu presidente; as secretarias de Estado da Agricultura, Pesca, 

                                                                                                                         
um “... grupo de vizinhos, por grupos que se unam livremente para cooperar...[...] que compartilhem recursos e 
articulem estratégias, explicitas ou implícitas para reproduzir sua vida coletiva... ”   
102 Ou seja, presidente e seus associados. Os demais moradores da comunidade, também foram considerados em 
todo o estudo, por meio de dados de observação empírica, uma vez que os questionários por eles respondidos, 
sofreu extravio. 
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Floresta e Abastecimento – SEAF; a do Meio Ambiente – SEMA; a da Indústria, Comércio e 

Mineração - SEICOM; a Agência de Fomento do Amapá – AFAP; o Centro de Incubação de 

Empresas do Instituto de Estudos e Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Amapá – 

CIE/IEPA; a Incubadora Social da Federação das Indústrias do Amapá – IS/FIAP; a 

Organização das Cooperativas do Amapá – OCEAP; o Instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS/AP; e a Delegacia do Ministério do Trabalho e Emprego – DRT/AP.  

A COMARU: Na Cooperativa Mista  dos Produtores Extrativistas do Rio Iratapuru – 

COMARU, a entrevista foi com o Sr. Luís de Freitas, diretor-presidente, realizada em15.10.2001, 

no Iratapuru e no Laranjal do Jari.  

Sobre a iniciativa de constituição da COMARU, o entrevistado disse que ela foi dos 

moradores, em 1990. Após decidirem, tiveram orientação de técnicos do governo. Em 1992 foi 

fundada a cooperativa sob a presidência do Sr. Mariolando Araújo Castelo. A opção pela 

constituição de uma cooperativa se explica pela sua facilidade de angariar recursos e obter renda 

sobre a comercialização de sua produção. O objetivo inicial desta cooperativa, segundo o 

entrevistado, era “[...] sair da mão do ‘atravessador’ que só olhava o castanheiro na época da safra, depois ia 

embora só voltando na outra safra...”. Assim, com uma cooperativa constituída, aumentava para os 

associados a possibilidade de beneficiamento de sua produção e a obtenção de recursos próprios. 

Segundo o entrevistado, 90% da comunidade do Iratapuru é associada (o levantamento 

SEMA/99, aponta 48% de cooperados das 27 famílias residentes), “[...] sendo que hoje, possui 25 

pessoas... eram 37 cooperados, saíram alguns e existem outros querendo entrar...”, segundo o sr Luís..  

Sobre as expectativas e perspectivas do empreendimento, a prioridade dos sócios é que 

ela venha a funcionar efetivamente com transporte, capital de giro, energia 24 horas por dia: “[...]  

no caso da energia não sei bem como, porque tem prejuízo ambiental...” – referindo-se ao gerador de energia 

a diesel. 

O presidente da COMARU relata que os sócios se encontram dispostos a enfrentar as 

dificuldades que estão ocorrendo - que são, especialmente, dificuldades em relação ao baixo nível 

de alfabetização103 dos sócios para ‘tocar’ o negócio – e que não desistirão: “[...] porque temos 

disposição, garra para trabalhar, respeito com a comunidade. Nós já chegamos até aqui e ninguém tinha fé. Só 

esperamos uma ajuda de todos os órgãos, para se implantar de vez a capacitação dos cooperados... uma ‘escola-

bosque’, por exemplo....” - se referindo à ajuda institucional necessária à implantação de uma 

                                        
103  Segundo levantamento do  GEA/SEMA(1999), das 144 pessoas que moram e trabalham no Iratapuru, “... 21,7% 
são analfabetas, 13,0% apenas assinam o nome, 5,2% freqüentam a educação infantil, 58,3% cursam ou cursaram o 
ensino fundamental e apenas 1,8% freqüentaram o ensino médio. (...) a COMARU fornece biscoito para a merenda 
das crianças [na escola].”  
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educação adequada às suas necessidades, pois propõem a formação e o treinamento profissional 

dos seus sócios através de uma escola tipo a ‘Escola Bosque’, implantada no Bailique/AP.  

Considerando que um negócio empresarial é de sucesso somente quando os benefícios 

por ele trazidos são maiores que os custos com seus investimentos, perguntou-se a Sr. Luís como 

eles se auto-avaliavam em todo seu processo (ontem e hoje). A resposta foi que a COMARU tem 

possibilidade de ser sucesso, pois tem um produto muito bom, tem mercado para este produto, 

porém ainda não tem capital para investimentos maiores. 

Com relação à política de governo para com as empresas do tipo da COMARU, o 

entrevistado disse não ter o que falar contra, pois “[...] especificamente na COMARU o governo do 

PDSA aplicou recursos e ajudou a construir a fábrica, o maquinário, e outras coisas com seus programas de 

ação...”. A empresa acha que o governo tem incentivado satisfatoriamente empreendimentos desta 

natureza no Amapá.  

Sobre a importância da tecnologia para a COMARU, hoje, o seu presidente disse que ela é 

primordial porque é a tecnologia que lhe permite a melhoria da qualidade de vida. Com palavras 

do próprio entrevistado: “[...] tiramos o recurso da floresta para ser transformado em produto alimentício, 

visando melhoria de vida da comunidade, mais emprego, mais salário e agregando valor ao produto. Não precisa a 

comunidade sair do Iratapuru e ir para a cidade arranjar emprego”. 

Atualmente, a empresa esta voltada somente a produção e comercialização do biscoito, 

para o mercado local, por contratos com a Fundação ORSA (Escola) em Monte Dourado/Pará; 

Secretaria de Educação do Amapá; Rede de Supermercados Casa das Carnes e Supermercados 

Fortaleza. 

O Sr Luís expôs que a capacidade instalada de operação da fábrica é de aproximadamente 

3 toneladas/dia de biscoitos. Porém, está produzindo hoje apenas 450 quilos/dia (em 8 horas), 

num sistema de trabalho de15 dias de produção por mês e outros 15 dias sem produção, por falta 

de capital para investimento em insumos. A hora de trabalho é remunerada a R$ 1,00 (um real) e 

a fábrica paga, hoje, oito pessoas no termo de serviços prestados. 

O entrevistado disse que, quando a fábrica opera com normalidade de produção “[...] 

quem determina o ritmo de produção da COMARU é a demanda de mercado...”.   

Apesar de ser importante a COMARU saiba a capacidade suporte da área de suas 

atividades extrativas, os sócios não têm qualquer estudo neste sentido e nem recurso para fazê-lo. 

Apenas existe a preocupação dos produtores com a natureza: “[...] pela experiência e vivência da mata, 

sabemos que não estamos prejudicando a floresta”. O Sr. Luís considerou a possibilidade de este estudo 

ocorrer por meio do IEPA ou de outros institutos de pesquisas, pois acha que o custo é muito 

elevado para a COMARU arcar sozinha. 
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Sobre os percentuais de investimentos disponibilizados pela COMARU em tecnologia, 

em treinamento e capacitação de pessoal; em infraestrutura; em propaganda e marketing; em 

conservação e preservação ambiental e programas de qualidade (como ISO, 5R’s, qualidade total, 

etc); o entrevistado afirmou: “[...] não disponibilizamos recursos para isso, mas recebemos tecnologia e 

conhecimento através de treinamentos, do CIE, da SEMA, do IEPA...” 

 Entretanto, depois explicou que, incubados no CIE, os associados absorviam tecnologias 

desenvolvidas pelo IEPA. O treinamento de pessoal efetuava-se com recursos do CIE e do 

SEBRAE. Os treinamentos na área ambiental foram custeados com recursos da SEMA. Disse 

ainda que o Departamento de Turismo – DETUR ministra eventualmente alguns cursos de 

artesanato e que os treinamentos sobre administração e finanças ainda se constituíam uma grande 

dificuldade para a cooperativa.  O Sr. Luís falou que a contrapartida cobrada dos parceiros a 

COMARU era a de que ela sempre incentivasse toda a comunidade a participar dos treinamentos, 

sem restrição a não-sócios.  

Outra informação do entrevistado foi sobre a COMARU seguir um planejamento estratégico 

a partir daquele ano, mas que estava tentando elaborar um plano de negócios como forma de 

melhorar a sua atuação. 

Quanto aos financiamentos, o entrevistado relatou que existiram projetos na ‘gestão 

Castelo’104 para os quais foram repassados recursos pelos bancos financiadores, mas que a 

COMARU nunca os viu em seu caixa. Segundo o entrevistado, os sócios só tomaram 

conhecimento desse fato porque foram cobrados pelos financiadores. A COMARU está 

inadimplente, ainda hoje, com o Banco da Amazônia S.A - BASA, FRUTESA (empresa 

compradora de frutos), KIVAN (empresa compradora de castanha). Apenas com a AFAP ela 

está adimplente. Este é considerado um momento de crise pelos sócios da COMARU, segundo o 

Sr Luís.   

O mercado consumidor que a COMARU adentrou foi o local e o seu presidente disse 

estar consciente de que a possibilidade de “ganhar” novos mercados passa pela melhoria de seus 

produtos e serviços. Segundo o entrevistado, “[...] a fábrica precisa se efetivar, têm que ser melhorados 

alguns aspectos como embalagem, adequação de peso... inclusive para entrar no mercado do Sul do país.” 

Quanto aos chamados ‘intermediários’ e/ou ‘atravessadores’, não existe mais nenhum tipo de 

negociação entre a COMARU e eles. Apenas algumas pessoas da comunidade ainda negociam 

com eles. 

Sobre a gestão do empreendimento, o Sr. Luís disse que ela fica a cargo da liderança do 

presidente, mas que todas as decisões são tomadas a partir das assembléias, em que cada sócio 

                                        
104 Para alguns sócios, ‘gestão Castelo’, para outros, ‘gestão Brás’. 
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tem direito ao voto. A COMARU tem funcionários contratados e pagos, mas a contratação 

destes serviços ocorre especialmente na época da coleta. São pessoas da comunidade ou de fora 

(conforme necessidade), que trabalham de 2 a 3 dias por semana. Atualmente há uma gerente de 

fábrica para assuntos financeiros, devidamente treinada e responsável por repassar informações 

aos sócios O presidente e a secretária gerenciam as finanças. A contabilidade é executada por um 

contador, o Sr. Fabiano,  contratado em outubro/2002, por R$200,00 (duzentos reais) mensais. 

Perguntou-se sobre a divisão do lucro na empresa e o entrevistado disse que a COMARU 

ainda não teve lucro em dinheiro, ou seja, este lucro não aparece totalmente aos sócios, na forma 

de dinheiro: para as suas necessidades básicas, além da pesca, que se constitui a base da 

alimentação do local, eles se abasteciam na cantina da COMARU, debitando a conta no saldo a 

ser recebido no final do mês. Porém, o saldo sempre é pequeno.  

Contudo, o Sr. Luís disse que existe a possibilidade de que parte do lucro (sobras) de cada 

sócio do empreendimento tenha sido disposto ao pagamento de dívidas ou outras ações escusas, 

havidas na ‘gestão Castelo’. Entretanto este é um aspecto que ainda está sendo investigado pela 

justiça. 

O Sr. Luis aponta como os maiores problemas da COMARU, hoje, os seguintes: em 

infraestrutura, é a falta de um secador industrial, uma caldeira e máquinas de quebrar. No aspecto 

econômico, é o fato de ainda não terem conseguido alcançar uma estratégia eficiente de 

capitalização. No aspecto de pessoal, é a ausência de um programa de capacitação e qualificação 

de mão-de-obra. 

Para o presidente da COMARU, os benefícios sociais, trazidos por ela para a comunidade 

do Iratapuru são “[...] emprego e melhoria de vida, pois hoje tem água tratada, transporte fluvial, energia, 

comunicação por radiofonia e por telefone a satélite, escola até 8a série, saúde com monitoramento da malária e 

agentes treinados.. , além de ter saído da exploração do atravessador ..”. O Sr. Luís acrescentou que, 

anteriormente, o ensino era ministrado por uma pessoa da comunidade, que, voluntariamente, se 

dispunha a ensinar, pois foi por meio de muitas reivindicações da COMARU que o ensino foi 

levado ao Iratapuru. 

Indagou-se ao entrevistado sobre a sobrevivência da COMARU enquanto empresa, com 

um governo adverso ao que lhe deu apoio, e a resposta foi: “[...] temos força de vontade de tocar esse 

nosso  projeto e ver a melhoria de toda a comunidade. Vamos sobreviver porque mesmo não tendo recebido nada de 

recursos do governo nestes últimos 5 meses, continuamos a produzir e vender nosso produto” – se referindo ao 

não-pagamento de seus convênios, pelo governo do Estado a COMARU, o que é uma atitude 

constante. 
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Ao investigar-se o custo-benefício da COMARU, sob o ponto de vista da comunidade e 

da própria empresa, o entrevistado apontou que a situação de crise em que a empresa se encontra 

é uma questão óbvia para a COMARU e faz parte de todo negócio, entretanto isto não a 

intimida, pois o processo tem que prosseguir. Esta posição do presidente da COMARU frente ao 

problema, foi relatada e complementada assim: “[...] a empresa é de sucesso, pois apesar da crise 

provocada e deixada pela gestão anterior, conseguimos produzir e continuar a vender nosso produto até em 

Laranjal do Jarí e Monte Dourado, onde antes não vendia... os problemas todos têm...”. 

Quanto à existência de algum tipo de assistência técnica e/ou extensão rural, a informação 

do entrevistado apontou para a inexistência deste tipo de ação no Iratapuru. Disse que houve a 

intenção da Secretaria de Estado da Agricultura, Floresta, Pesca e Abastecimento – SEAF, em 

implantar os Sistemas Agroflorestais – SAFs105, no Iratapuru. Entretanto, a ação não foi adiante 

“[...] porquê os técnicos não apareceram mais...”. Segundo o entrevistado, a Jari Celulose ensinou 

técnicas básicas de adubação de solos para a agricultura familiar. Essas técnicas são utilizadas até 

hoje, por alguns moradores em suas ‘roças’. 

Sobre os benefícios da Previdência na COMARU, o Sr. Luís  afirmou que “[...] não tem 

ninguém que seja inscrito na Previdência no Iratapuru...”. Apesar de existirem alguns aposentados, ele 

desconhece como recebem. O levantamento da SEMA/99, apontou para um índice de 7,3% de 

aposentados no Iratapuru, num universo de 31 pessoas, entretanto não indicou o caminho 

percorrido para conseguirem a aposentadoria. 

O Sr. Luís considera a COMARU uma cooperativa sustentável e justifica que a 

COMARU consegue conviver com a natureza e utilizar os seus recursos sem degradá-la. Esta 

posição foi expressa pelo Sr. Luis assim: “[...] vivemos do recurso da floresta sem degradar o meio ambiente. 

Somos sustentáveis porque vivemos melhor que nossos pais”. 

Considerações do estudo sobre a entrevista: Observa-se que a auto-avaliação da 

COMARU deixa transparecer sua clareza e segurança sobre a opção que fizeram em gerirem uma 

cooperativa. Por outro lado, nota-se que apenas a “disposição e garra” – assim como flexibilidade e 

horizontalização da estrutura organizacional -, por si sós, não são sinônimo de capacidade, 

competência e eficiência, e sucesso (FERREIRA et al, 2002, p. 240), apesar de todos estes 

aspectos serem passíveis de aprendizagem. A “disposição e garra” com certeza se constituem em 

pontos positivo na aprendizagem (DOLABELA, 1999a, 1999b., passim). 

Por outro lado, quando se fala de ‘sucesso’ no empreendimento, refere-se à auto-

sustentação, ou seja, a um empreendimento capaz de arcar com aquilo que é necessário para sua 

                                        
105 Segundo DUBOIS et al  (1996, p. 3), “Os sistemas agroflorestais – SAFs são formas de uso e manejo da terra, nas 
quais árvores ou arbustos são utilizados em associação com cultivos agrícolas e/ou com animais, numa mesma área, 
de maneira simultânea ou numa seqüência temporal.” 
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reprodução. Entretanto, segundo GAIGER (in: KRAYCHETE et al, 2000, p. 180), “Isso não é 

igual à independência financeira, ou independência social e econômica plena, o que não existe em nenhum setor 

econômico.”. Daí ser necessário estabelecer políticas de alavancagem desta economia solidária., pois 

“[...] não dá para pensar a viabilidade como uma espécie de conjunto de empreendimentos autárquicos que, por sua 

própria conta, vão dando respostas a tudo o que é necessário.” (GAIGER (in: KRAYCHETE et al, 2000, 

180).  

Desse modo, quando a COMARU reivindica apoio ao poder público, acredita-se que o 

apoio é neste sentido.  

 

4.3 - A política do governo federal 

 

Instituto Nacional de Seguro Social – INSS / gerência executiva em Macapá: A 

entrevista no INSS foi efetuada com o Sr. Gilberto Semblano Oliveira, Coordenador do 

Programa de Estabilidade Social – PES/AP, via internet, em out/2002. 

O que rege a Política Nacional da Previdência Social,  advém da Constituição Federal, no 

seu art. 194; da  Lei 8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui o 

Plano de Custeio; e da Lei 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 

Social. Quanto aos princípios norteadores e às diretrizes, a Lei 8.212, de 24/07/91, em seu artigo 

1.º, diz “que a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e 

da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social.” A seguir em 

seu artigo 3.º, fala que “[...] a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários, meios 

indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 

involuntário, encargo de família e reclusão, ou morte daqueles a quem dependiam economicamente”. 

Sobre a regionalização ou direcionamento da atuação do INSS às peculiaridades 

regionais/locais, a ponto de atender, a contento, os trabalhadores rurais extrativistas, organizados 

em cooperativa, especialmente, a posição do entrevistado foi que os extrativistas estão dentro de 

um grupo classificados como “...segurados especiais.”. Ou seja, o extrativista, como segurado 

especial, não necessita contribuir para a previdência para ter direitos aos serviços por ela 

disponibilizados. Bastam comprovar a sua atividade por documento, ou na ausência documental, 

que o sindicato do trabalhador declare a atividade por ele exercida. Desde que inscritos na 

Previdência, podem solicitar os serviços diretos a qualquer agência ou unidade avançada de 

atendimento. 

Segundo o entrevistado, há uma espécie de cumplicidade de atos falhos, pois, se por um 

lado o INSS é ineficiente nas estratégias de informar às comunidades, principalmente as rurais, 
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por outro lado, estas comunidades, por serem distantes e desinformadas, também não procuram 

a Previdência para serem atendidas, resultando assim num atendimento insatisfatório. 

Considerações sobre a entrevista: A relevância desta entrevista para este estudo reside 

no fato de que a previdência se constitui um direito de todo cidadão e cidadã. Ora, a COMARU 

enquanto empreendimento pautado em princípios cooperativistas, autogestionária, em que a 

democracia e justiça social estão presentes, para ser sustentável não pode esquecer-se de que ela 

tem deveres e direitos sociais a cumprir. Isto implica em conhecer o dever para aplicá-lo, e 

conhecer o direito, para usufruí-lo.  

No caso da COMARU, os seus deveres para com seus empregados são compulsórios, de 

forma a não arriscar a sua identidade de organização justa, democrática e solidária. As suas 

atitudes internas devem promover e distribuir estes direitos sociais106. Isto é básico para a 

cidadania. 

Por outro lado, entende-se que se houvessem modificações pensadas e especificamente 

direcionadas à assistência previdenciária do extrativismo vegetal na Amazônia, isto sinalizaria um 

componente novo ao paradigma da sustentabilidade social e das possibilidades de ocorrência de 

um desenvolvimento regional diferenciado e comprometido com a inclusão social desta parcela 

da sociedade. 

O Fundo de Responsabilidade Previdenciária (FRP), é um fundo de que a cooperativa 

pode se beneficiar. “Constituído de 15% do total das importâncias distribuídas aos associados da cooperativa, 

mensalmente apurada, destina-se à contribuição da seguridade social.”, sendo eles, depois de contabilizados, 

depositados em contas bancárias especificas, e movimentadas pela administração da cooperativa e 

por uma comissão de dois associados, eleitos em assembléia, especialmente para essa função 

(VEIGA e FONSECA, 2001, p. 85).    

Apesar de a pesquisa não ter tido conhecimento sobre a utilização de outros fundos pela 

cooperativa, excetuando-se o de Fundo de Reserva e o FATES, que são obrigatórios, as 

considerações que se tem para o universo em estudo é a de que a COMARU está longe de 

constituir, pelo menos neste aspecto, uma cooperativa consciente de seus direitos e deveres 

previdenciários, uma vez que nunca se articulou no sentido de informar e garantir o mínimo de 

informação aos seus associados a respeito da previdência social.  

Ministério do Trabalho E Emprego / Delegacia Regional do Amapá: No 

Ministério do Trabalho e Emprego, a entrevista deu-se com o Sr. Raimundo Barbosa da Silva, 

auditor fiscal e, indicado pelo titular da instituição o Sr. Waldeci Silva Assunção, em 03/12/ 2002. 

                                        
106 O levantamento da SEMA/99, apontou para um índice de 7,3% de aposentados, num universo de 31 pessoas no 
Iratapuru, entretanto não indicou o caminho percorrido para conseguirem a aposentadoria.    
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Quanto aos princípios norteadores da Política Nacional para o Trabalho no Brasil, o 

objetivo é a orientação, sob legalidade e ordenamento jurídico das relações de trabalho, 

promovendo a cidadania ao empregado e ao empregador e garantindo a harmonia nestas 

relações. 

O entrevistado demonstrou que é preocupante para a instituição a questão da 

diversidade das regiões brasileiras e, que é importante estabelecer uma política de trabalho e 

emprego, a partir do “... pacto social...” que considere esta diversidade. O entrevistado acha viável e 

pertinente se repensar numa política de trabalho e emprego que considere  a sazonalidade das 

atividades extrativistas vegetais. É necessário, por parte do MTE, efetuar um estudo mais 

profundo para conhecer esta realidade, pois com base na legislação,  “[...] dos extrativistas, os únicos 

contemplados com o seguro-desemprego são os pescadores artesanais...”.  

Segundo o entrevistado, a sazonalidade é um problema que muito tem sido cogitado 

pelas cooperativas de produtores. Apesar de as cooperativas criarem as suas próprias alternativas 

para o enfrentamento da temporada de ‘entressafra’, elas continuam tendo muita dificuldade em 

manter este período sem qualquer financiamento, mesmo quando as suas atividades são 

diversificadas. 

Com referência ao poder de polícia exercido (através de fiscalização) pelo MTE sobre 

as cooperativas, ele atinge somente a cooperativa enquanto empregadora (ou seja , na relação de 

patrão/empregado) e não enquanto cooperada, uma vez que ela tem legislação própria, “[...] salvo 

se se constatar alguma infração em que o fiscal visualize esta relação como exploratória”. Desse modo, então, 

as providências que entram em ação são a autuação, o relato dos fatos e o encaminhamento 

destes ao Ministério Público para ação. 

 Entretanto, tratando a COMARU enquanto empregadora, a fiscalização do MTE 

sobre a atividade de coleta dentro da floresta é permeada de dificuldades. Somente nas atividades 

da fábrica é viável um monitoramento. Daí acreditar-se que, se a COMARU não estiver 

realmente motivada a uma gestão de qualidade e priorizar a interiorização destes valores no 

trabalho do dia-a-dia, o resultado será sempre o mesmo no tocante à segurança do seu 

trabalhador: a vulnerabilidade. 

Quanto à periculosidade, esta é uma garantia  “[...] só para quem é empregado, mas nada 

impede que os extrativistas lutem por regularizar um outro termo que por sua vez objetivem garantir tal benefício”.  

Sabendo-se, antecipadamente, que a COMARU já tinha sido fiscalizada pelo MTE, 

perguntou-se como este percebia e julgava as relações de trabalho nesta cooperativa. A resposta 

foi que “[...] há mais ou menos três anos, o Ministério do Trabalho constatou a inexistência do desvirtuamento 

das relações de trabalho...  Eles têm mesmo espírito e filosofia do cooperativismo”. 
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Considerações sobre a entrevista: Apesar da opinião do MTE, com relação à 

COMARU, relatar um comportamento adequado aos princípios do cooperativismo, e deste 

estudo comungar desta opinião, acredita-se que sobre as relações de trabalho esta cooperativa 

terá  muito que investir na discussão interna e conscientização dos sócios, especialmente dos mais 

novos. A finalidade é restabelecer107 relações trabalhistas transparentes, justas e eqüitativas com 

seus empregados. Acredita-se que o estabelecimento dessa discussão, no âmbito da cooperativa, 

passa por uma questão de formação e conscientização política, não precisamente partidária, mas 

de desenvolvimento humano. 

Na teoria, esta também é uma questão relevante a ser tratada, pelo próprio fato de ser 

uma cooperativa que permite internamente dois tipos de relações de trabalho: a de sócio x sócio, 

e a de  sócio x empregado. Num estudo de AUGER (in: GEDIEL, 2001, p. 31), esta relação 

encontra correspondência e o autor demonstra que a relação sócio x empregado 

(“membro/empregado”, em AUGER) tende a migrar para a relação sócio x sócio 

(‘empregado/parceiro”, em AUGER) quando o empregado se associa, pois esta última relação, 

geralmente “[...] é vista como algo que proporciona melhor remuneração...”.  

No campo de atuação da política do trabalho e emprego, acredita-se que esta poderá vir a 

contribuir com o setor extrativista cooperativo, se repensar sua política considerando as 

regionalidades e o atual cenário da relação capital-trabalho, onde o autotrabalho e as iniciativas 

coletivas se inserem, e hoje são uma realidade. Situação diferente da estrutura anterior assentada 

no trabalho assalariado e “[...] oferta de emprego ao ritmo dos ciclos da atividade econômica.” 

(BOCAYUVA (in: VEIGA e FONSECA, 2001, p. 91). Assim, a ampliação da noção de política 

pública de emprego, na perspectiva do cooperativismo, exige um esforço grande no sentido de 

pensar o trabalho e renda agora, a partir da crise do assalariamento e das formas clássicas da 

industrialização brasileira.  

Quanto à legislação do trabalho, segundo MAGALHÃES e TODESCHINI (in: SINGER 

e SOUZA, 2000, p. 135): 

 

[...] A legislação do trabalho se configurou para uma economia baseada no 
emprego. É preciso reformular as leis para que se assegurem direitos básicos do 
trabalhador nas novas formas de gestão do trabalho. Só o processo educativo 
para que os trabalhadores, democraticamente, optem por instituir fundos nas 
cooperativas, para a garantia desses direitos, não é suficiente para assegurá-los. 
São necessárias normas legais para o conjunto dos trabalhadores.  

 

                                        
107 pois, em 2001 a cooperativa encontrou-se  envolvida em inúmeras causas trabalhistas em conseqüência de uma 
gestão anterior, já mencionada neste trabalho.  
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Neste sentido, acredita-se que a sociedade interessada e organizada tem possibilidades de 

transformar as dificuldades acima numa proposta política pertinente em favor do setor. 

 

4.4 - A política do governo estadual 

 

SEICOM: Na  Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração do Amapá – 

SEICOM, o entrevistado foi, Reinaldo José Teixeira Golçalves,  Secretário de Estado, em 

02/12/2002. 

Sobre a Política do Estado/governo para  o fomento da agroindústria extrativista o que 

existiu, segundo o entrevistado, foi um programa de governo chamado PDSA, o qual 

contemplava os recursos naturais enquanto viabilidade econômica e promoveu alguns projetos 

pontuais de incentivo a agroindústria: “[...] o que existiu foi boa vontade, intenções, mas tudo é ainda 

artesanal...” - referindo-se à política industrial e comercial do Estado. 

Para o Sr. Reinaldo, “[...] quando se fala em indústria, se fala de um processo de cadeia produtiva. O 

biscoito está próximo, mas precisa de melhor gestão, empreendedorismo, incentivos, etc.. Precisa-se de uma 

consciência econômica diferente.” Ele entende ainda que o Estado nunca tratou a política industrial de 

forma séria, pois inexistem estudos prévios quando da implantação de projetos de apoio às 

cooperativas, e isso acaba por desencadear um paternalismo. Exemplificou isto na prática: “[...] 2 

a 3 mil garrafas de óleo, prontas a serem vendidas, estão estocadas por falta de estudos de viabilidade (como preços 

no mercado), que apesar do potencial, não podem competir com o azeite de oliva, no mercado há pelo menos 50 

anos...”.  

Por outro lado, segundo o entrevistado, os extrativistas são extremamente carentes de 

conhecimento e consciência que os levem a formular uma proposta política para o setor. Existem 

também técnicos do governo responsáveis por orientar tais cooperativas, mas que são pouco 

cobrados quanto ao resultado de suas atuações.  

Quanto à interação existente entre a SEICOM e demais instituições de apoio ao setor, o 

entrevistado relata que a relação é restrita a AFAP e o SEBRAE, e com a OCEAP108 é difícil.   

Perguntou-se ao entrevistado que propostas alternativas o Estado teria para garantir 

mercados internos e externos para produtos como os da produção da COMARU. Perguntou-se 

ainda sobre investimentos nas potencialidades da COMARU para a indústria (eco) turística, uma 

                                        
108 A OCEAP, na visão de SEICOM, manipula resultados das cooperativas, não sendo confiável e, ao mesmo tempo 
sendo ela (OCEAP) a representante maior das cooperativas no Estado: “... Há uma comercialização indevida por 
parte da OCEAP”.  
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vez que foi muito cogitada esta idéia pelo governo anterior - que incentivava a iniciativa. 

Entretanto, a resposta foi que estudos ou propostas da SEICOM não existem e em se tratando 

de um programa de incentivo do ecoturismo no Iratapuru, diz que a ‘matéria-prima’ - se 

referindo ao potencial paisagístico do local - ela tem, e “[...] é  um espetáculo maravilhoso...”, porém 

deixa claro que a atual capacidade técnica e empreendedora da organização não permite aos 

associados, o desafio. Conclui dizendo “[...] e quem  vai empreender isto?”. 

Tratando-se especialmente da COMARU, admite a SEICOM que esta tem conseguido 

adentrar no mercado com a produção de biscoitos de castanha , mas de forma “pálida”, sem 

regularidade e somente no mercado interno: “[...] falta um ciclo de ação para tal... é fundamental um ciclo 

de mercado para cair no ‘sabor do consumidor”. 

A opinião da SEICOM sobre a sobrevivência da COMARU numa mudança de governo 

estadual é de temor, pois sua justificativa é que “[...] o Estado é uma máquina grande a qual precisa ser 

alimentada, daí eu não saber se a COMARU é prioridade para o próximo governo... não tem nenhuma lei que 

obrigue o Estado a conceder apoio...”. 

Por fim, indagou-se se a COMARU se constituía num empreendimento sustentável. A 

resposta obtida foi que o entrevistado não vê sustentabilidade na COMARU, sem que ela procure 

avançar em capacidade técnica: “[...] como sustentável, sim, mas não é auto-sustentável. A natureza eles têm, 

mas não conseguem se autogerir”.  

A SEICOM foi taxativa em afirmar que a COMARU não tem capacidade de gestão, 

entretanto, sugere que o novo governo faça um reestudo do apoio ao setor. 

Considerações sobre a entrevista: Observa-se que, na SEICOM, nada existe de 

proposta sistematizada para o apoio e desenvolvimento do setor produtivo agroindustrial, 

embora ela tenha sido especialmente criada para isso. Imagina-se que ainda não houve uma 

sinergia suficientemente forte entre a(s) cooperativa(s) e esta estrutura de governo local para se 

criar, pelo menos, uma proposta a servir de discussão sobre que tipo de fomento institucional se 

vai gerar. Acredita-se ser este um atraso em políticas públicas para o setor.     

SEMA: Na Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Amapá – SEMA, a entrevista foi 

com Antônio Carlos da Silva Farias, na função de Secretário de Estado, em 05.10.2002.  

 Segundo o entrevistado, a SEMA tem uma política de gestão ambiental para  a 

preservação e conservação dos recursos ambientais. Bem definida e regulamentada ela “[...] Tem 

um arcabouço político chamado PEGA109, e é fundamentada sob princípios de sustentabilidade”. Segundo o 
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entrevistado, esta política de gestão ambiental tem sido capaz de promover ações de garantia à 

preservação e à conservação ambientais, e o desenvolvimento humano no Estado. O entrevistado 

afirmou que têm conseguido viabilizar um melhor controle sobre os recursos naturais e 

intermediar negociações entre as comunidades e as empresas interessadas nestas comunidades, 

“[...] como exemplo disso tem-se o caso da intermediação de negócios entre a COMARU e empresa de cosméticos 

NATURA...” – referindo-se ao interesse desta empresa em adquirir matérias-prima (como 

andiroba) do Iratapuru.110 

 Conforme o entrevistado, a ausência de uma articulação maior entre os órgãos que 

trabalham com recursos naturais no Estado é um problema grave a ser solucionado, pois impede 

que o Estado e a sociedade regulamentem um número maior de ações, tirando-as da 

vulnerabilidade política. 

 Dentre as ações de efeito positivo desenvolvidas nesta comunidade estão os programas e 

projetos de educação ambiental - que ajudam na aprendizagem e no treinamento destas 

comunidades para a sustentabilidade ambiental -, a fiscalização, estudos de impacto e outras ações 

mais pontuais, de modo a dar conta da permanente pressão a que estes ambientes estão 

submetidos. Perguntou-se ainda sobre o padrão de sustentabilidade ambiental que permeia as 

atividades da COMARU, e a opinião do entrevistado é de que “[...] A comunidade tem uma consciência 

ambiental sim, mas não adquiriu a organização suficiente para tocar seus negócios”. 

Para o Sr. Farias o investimento prioritário que o Estado deve fazer nestas comunidades é 

a capacitação. 

O entrevistado relata que a interação interinstitucional que deveria permear as relações do 

setor produtivo é insatisfatória, impondo dificuldades ao processo a ser gerido. Para ele, a 

ausência de consciência ambiental de alguns gestores institucionais impede que as instituições 

percebam onde estão os entraves. Para o Sr. Farias, investir e incentivar a gestão ambiental nas 

agroindústrias é importante pelo “[...] envolvimento com a consciência da preservação e  conservação... Mesmo 

que seja de produtos não-oriundos da floresta”. Continuando “[...] cada empresa têm que ter seu  programa de 

educação ambiental”. 

Na opinião do entrevistado, as investidas do governo do estado, enquanto propulsor do 

desenvolvimento econômico local, são indiscutíveis, e iniciativas como a da COMARU, que “[...] 

trouxe benefícios para uma comunidade...” devem ser incentivadas. Do ponto de vista ambiental, para o 

entrevistado, a COMARU é um empreendimento sustentável. 

                                                                                                                         
109 PEGA – Política Estadual de Gestão Ambiental. 
110 Segundo informação do Sr. Luis, presidente da COMARU, esta negociação precisava da intermediação da SEMA 
porque um dos fatores condicionantes do negócio, era a certificação ambiental da área, o que demandaria 
participação da SEMA. (ENTREVISTA, 2001) 
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Considerações sobre a entrevista: Considera-se que a SEMA é uma das poucas 

instituições de governo que despontaram como indutoras do desenvolvimento sustentável no 

Iratapuru. Observou-se que a sua atuação não ocorreu somente em nível de regulamentação e 

ordenamento territorial, mas, sobretudo suscitou uma constante discussão ambiental dentro da 

comunidade, promovendo, neste sentido, algumas mudanças básicas nos hábitos na população 

(tais como tratamento do lixo, reaproveitamento de resíduos da fábrica etc.). 

Outro aspecto é que os levantamentos e estudos sob a responsabilidade da SEMA, dentro 

da comunidade, permitiram se ter hoje informações importantes sobre a comunidade, antes 

totalmente desconhecida. Isto ajudou a dar visibilidade ao local, contribuindo para a sua 

representatividade política.     

SEAF: Na Secretaria de Estado de Agricultura, Pesca, Floresta e Abastecimento – SEAF, 

a entrevista foi com Rubens Celestino Gemaque, Secretário de Estado, em 19/10/2002. 

Sobre uma política do Estado/governo voltada para  o desenvolvimento da agroindústria 

extrativista, a SEAF relatou que nada existe de regulamentado. Há apenas intenções e alguma 

legislação ambiental, que  acaba respaldando as intenções e limitando ações destrutivas dos 

recursos agroflorestais. Segundo o entrevistado, “[...] o problema da agricultura é jurídico, pois na hora 

que houver lei, as coisas vão acontecer de forma diferente... não existe isenção para quem produz ambientalmente 

correto” –  referindo-se a ausência de regulamentações e uma política de incentivos aos segmentos 

produtivos que produzem com cuidados ambientais.  

Quanto à existência de estudos, levantamentos ou outros instrumentos norteadores de 

ação, se encontra em execução um levantamento da SEAF sobre as cooperativas existentes e as 

direcionadas à agroindústria. O seu objetivo é levantar os investimentos feitos pelo GEA nestes 

empreendimentos (como capital de giro, safra, incentivos à produção etc.). Mais especificamente 

para o setor agroflorestal, existe um projeto que é o SAF’s – Sistemas agroflorestais (objetivando 

a diversificação da produção madeireira, de alimentos e a recuperação de áreas degradadas), já 

implantado há seis anos no Estado. O Iratapuru iniciou a sua execução, porém, por falta de 

envolvimento e empenho dos técnicos do GEA, o projeto não avançou.  

Existe(m) dificuldade(s) que a SEAF enfrenta junto ao segmento produtivo rural como a 

ausência de diálogo satisfatório dos extensionistas rurais com os produtores. Isto causa 

dificuldades no trabalho técnico de campo.  

Os problemas de viabilidade econômica e de comercialização dos produtos, em toda a 

cadeia produtiva, segundo o entrevistado, advêm de ausência de técnicas adequadas de extensão 

rural, da desorganização do produtor rural, estradas inadequadas ou por construir, para 

escoamento da produção, assistência técnica defasada, sem instrumentos de trabalho e mal-
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remunerada; questão fundiária não-resolvida (ausência de regularização fundiária do Estado do 

Amapá); linhas de crédito não-correspondente à realidade. 

A relação da SEAF com instituições como FIAP, SEBRAE, OCEAP, e outras, é apenas 

circunstancial e política. 

O entrevistado concebe o investimento e o incentivo à agroindústria, “[...] através da 

implantação de um programa de organização rural para o Estado, priorizando a autogestão e a gestão coletiva 

(seria uma espécie de capacitação), preparando o setor rural para a ação da produção.” 

Na opinião da SEAF, a COMARU é vulnerável às mudanças de governo, porque “[...] não 

existe base de sustentabilidade de autogestão, o biscoito da castanha não dominou totalmente o mercado interno, 

precisa-se trabalhar o marketing para aceitabilidade do produto...”. 

Segundo o entrevistado “[...] A COMARU é uma grande intenção de projeto e que vale a pena ser 

repensada em termos de condução do processo...”. 

Considerações sobre a entrevista: Apesar da afirmação do secretário da SEAF com 

relação à inexistência de uma política florestal regulamentada no Amapá de incentivo às 

iniciativas coletivas, tem-se conhecimento da Lei  No 702, de 28 de junho de 2002, que dispõe 

sobre Política Estadual de Florestas e Demais Formas de Vegetação do Estado do Amapá. Em 

seu art. 19, ela  prevê que o poder público conceda incentivo a empreendimentos coletivos 

representados por cooperativas, associações e comunidades que utilizam práticas produtivas 

sustentáveis (parágrafo I) e a atividades que agregam valor aos produtos florestais, principalmente 

aqueles que priorizarem a industrialização de produtos dentro do Estado (parágrafo IV). 

Entretanto, não se sabe ao certo se a referida informação sobre a ausência de regulamentações foi 

devida ao desconhecimento desta lei, publicada em 1 de junho de 2002, no Diário Oficial do 

Estado do Amapá, ou se pelo fato de o entrevistado não a considerar substancial.  

Acredita-se que a SEAF, enquanto instituição que maneja o setor produtivo rural e as 

comunidades dentro dele, deveria tomar uma postura pró-ativa na proposição de políticas para o 

desenvolvimento rural voltadas ao alcance de sustentabilidade no campo SACHS (1993, p. 28). Se 

os produtores rurais e as agroindústrias apresentam debilidades, a assistência técnica rural, em 

parte, têm a sua dose de culpa, uma vez que não se capacita a assumir os desafios inerentes ao 

problema do campo. Daí acreditar-se que a parceria efetiva, com distribuição e cobrança de 

responsabilidades  entre a SEAF e a EMBRAPA seria relevante para o setor produtivo, se 

pensada a partir de estratégias e demandas locais. Pois, segundo SACHS (1993, p. 29), “[...] menção 

especial deve ser feita à pesquisa e à experimentação orientadas para a combinação de tecnologias tradicionais e de 

ponta, acessíveis aos pequenos produtores...”     
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AFAP - AGÊNCIA DE FOMENTO DO AMAPÁ: Na Agência de Fomento do 

Amapá – AFAP, a entrevista foi com o Sr. Clécio Vieira, diretor-presidente da AFAP, em 

09/10/2002. 

Segundo o entrevistado, ao tratar-se da política do Estado para o fomento, especialmente 

o da agroindústria de constituição cooperativista, pode-se afirmar que o Estado avançou neste 

sentido. Tem uma política de fomento, dirigida pelo Banco do Povo/AFAP - uma empresa 

pública ligada a SEPLAN/GEA e regulamentada pelo Banco Central. Foi criada para promover 

uma política de fomento e crédito aos diversos setores da economia popular e prioriza o setor de 

transformação, procurando atender iniciativas associativistas. 

Na AFAP, existem duas linhas de crédito voltadas especificamente a contemplar 

empresas de caráter agroindustrial extrativistas e cooperativas: 

- 1a AFAP Fundo Cooperativo – visa promover o fortalecimento de empreendimentos 

associativistas, especialmente cooperativas. Utiliza recurso próprio da Agência (Estado). A 

COMARU é financiada por esta linha. 

- 2a Fundo de Desenvolvimento Industrial, Mineral e Turístico - FUNDIMA: 

prioriza o turismo e as indústrias limpas. O recurso utilizado é do próprio  Fundo e não da 

Agência. Quem gerência este Fundo é O CONDI (Conselho de Desenvolvimento Mineral e 

Turístico) 

Sobre a concessão dos financiamentos pela AFAP, o entrevistado relatou que ela tem 

restrições, sendo vedada aos que não demonstrem viabilidade econômica e aos que demonstrem 

serem ‘sujos’ ambientalmente. 

A política de fomento da AFAP não foi elaborada em conjunto com os demais 

segmentos e instituições de interesse afins ao agroextrativismo. Apenas sofreu adequação  à 

realidade local, com base em outras experiências bem-sucedidas no Brasil (Porto Alegre, Belém). 

Mas a perspectiva é que em 2003 se reelabore uma política conjunta com os empreendedores 

interessados.  

Quanto à proximidade e interação nas relações entre AFAP e demais instituições, a 

entrevista apontou para uma relação estreita apenas com a OCEAP e o SEBRAE. Entretanto, 

segundo o entrevistado, existe uma diferença entre AFAP e o SEBRAE, com relação à ‘visão de 

empresa’. Enquanto o SEBRAE trabalha com a visão formal, na qual o benefício gerado é 

individual ao empreendedor, a AFAP obedece aos princípios da economia solidária, pelos quais 

todos os atores do processo de desenvolvimento são considerados importantes e se beneficiam 

dos lucros gerados no processo empreendedor. 
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A forma de atuar da AFAP tem uma sistematização de atividades ou ações que ocorrem 

segundo algumas propostas e diretrizes para o setor, mas este ainda está em estruturação. 

Costuma-se classificar os setores/empreendimentos, em ‘estruturados’ e os ‘em estruturação’ (é o 

caso da COMARU), para fins de melhor dimensionar os seus graus de necessidade. 

Na opinião do entrevistado,  “[...] até o momento, o Estado inibiu as características empreendedoras 

da COMARU...”- referindo-se ao apoio da ‘gestão PDSA’. Assim, continua: “[...] a COMARU está 

a caminho de sua sustentabilidade, porém ainda não a atingiu porque se deixou,por algum tempo, tutelar pelo 

Estado...”. O entrevistado sugere que o Estado deverá incentivar a COMARU a buscar o seu 

fortalecimento, oportunizando capacitação “[...] motivadora e empreendedora...”, assim como crédito. 

Considerações sobre a entrevista:  A política da AFAP, enquanto proposta de fomento 

e desenvolvimento de uma economia solidária (ou economia dos setores populares), se constitui 

um caminho novo, alternativo, mas longe de ser fácil, pois se estrutura em moldes econômicos 

diferentes dos da economia tradicional capitalista.  

Centro de Incubação de Empresas – CIE do IEPA: No Centro de Incubação 

Tecnológica – CIE111,  o entrevistado foi o Sr. Antônio Carlos Lima Junior, Chefe do CIE, em 

22/10/2002. 

Segundo o entrevistado, o CIE tem uma missão institucional em sincronia com as 

diretrizes do governo no qual foi criado (o PDSA). As suas diretrizes básicas consistem em apoiar  

micro e pequenos negócios de empresas de base tecnológica  e que utilizem os recursos naturais. 

Portanto, a sua missão é trazer tecnologia e apoio para estas empresas,  gerando capacitação para 

negócios. A meta  institucional é estimular a criação de negócios que transformem e agreguem 

valor aos recursos naturais do Estado. 

O CIE atende outras empresas, mas tem se voltado muito a contemplar empresas de 

caráter cooperativo. A incubação da COMARU é do seu processo tecnológico, permanecendo a 

COMARU  em sua própria sede. 

 Atuando junto ao setor produtivo empresarial, o CIE tem um plano de negócios anual 

que consiste numa sistematização de atividades planejadas junto com as empresas, e outras ações, 

segundo demandas pontuais.. 

Consoante o entrevistado, tratando-se de investimentos, até aquele momento (2002), os 

investimentos na incubadora e nas empresas (em número de cinco) incubadas totalizaram o 

montante de R$ 315 mil reais, dos quais a SEICOM participou com R$ 100 mil, o SEBRAE com 

R$ 85 mil, a SETEC com R$ 30 mil e o IEPA com R$100 mil reais entre equipamentos, 

treinamentos, consultorias especializadas e participação em feiras e eventos locais e nacionais. A 

                                        
111 Anteriormente, denominado de Programa de Incubação de Empresas de Base Tecnológica – PIETEC. 
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pesquisa não obteve dados precisos do percentual gasto com a COMARU especificamente. 

Sendo que da COMARU, dois  são os produtos incubados: o biscoito de castanha e o óleo para 

indústria cosmética. 

Sobre a questão do elevado custo energético da COMARU, o entrevistado disse que, 

apesar de esta ser uma preocupação da cooperativa e do CIE pelo impacto que causa no custo de 

produção, em curto prazo o CIE não vê solução. 

O entrevistado relata que as inovações acontecem quando ocorre a obtenção de um 

produto capaz de adentrar no mercado. No caso do biscoito da COMARU, através de pesquisas 

para a sua formulação,  de modo que ele fosse um produto 100% natural, o resultado obtido foi 

constatado por seu desempenho no mercado, que “[...] hoje é aceitável e aprovado pelo consumidor...”. 

Para o ano de 2003, o entrevistado falou que a intenção do CIE é desenvolver uma 

embalagem adequada que garanta o transporte, armazenamento e a conservação do produto, com 

melhor qualidade. 

Sobre as licenças e autorizações do Ministério da Saúde/Vigilância Sanitária, o 

entrevistado falou que “[...] o biscoito é dispensado de registro, através de portaria do Ministério da Saúde. A 

fiscalização agora é no processo produtivo” – referindo-se a mudança de atitude do MS, que entende que 

o mais importante é monitorar o processo de produção, pois é neste que mais se cometem 

equívocos. 

Quanto ao desenvolvimento de serviços de apresentação, marketing e propaganda dos  

produtos (biscoito, óleo) da COMARU, o entrevistado disse que esta é uma responsabilidade que 

a empresa vai ter que assumir. O que a Incubadora faz, por falta de recursos da COMARU para 

este fim, é uma divulgação através de panfletos, folders em feiras e eventos etc. 

Além do acompanhamento da produção industrial, o CIE também acompanha a 

COMARU nas assembléias, aconselhamentos de mercado, elaboração do plano estratégico, apoio 

à comercialização orientando condutas a serem adotadas e acompanhamento das vendas. 

Sobre as dificuldades enfrentadas pelo CIE junto aos extrativistas, o entrevistado afirmou 

que existiram no início, como uma questão cultural: “[...] as  dificuldades e despreparo são, por exemplos, 

com a manipulação de alimentos e higienização na produção...”. Outra dificuldade é com relação à 

educação: “[...] o alto índice de analfabetismo entre os cooperados compromete a gestão financeira do negócio...” - 

se referindo à ausência de qualificação dos cooperados para a área financeira.  

Para o entrevistado, a atenção da empresa tem que se voltar especialmente para a 

qualificação profissional através de cursos, tanto gerenciais quanto tecnológicos, tudo em parceria 

com SEBRAE e SEICOM. Insiste que “ [...] o negócio cresceu e ganhou dimensões que não admitem mais o 

nível em que os cooperados se encontram...”. 
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Para mitigar o problema da distância geográfica da COMARU ao mercado, a alternativa 

encontrada foi criar, em 2000, uma Central de Comercialização das Cooperativas112. Porém, ele 

ainda não tem estrutura capaz de arcar com toda a demanda de atividades. Entretanto, o 

entrevistado diz que em breve a COMARU estará informatizada, diminuindo alguns problemas  

Sobre o empreendedorismo da COMARU, a opinião do entrevistado é que “[...] a 

COMARU é uma das cooperativas com mais chances de crescimento, pelo espírito empreendedor... apesar dos 

atropelos, enquanto empresa, enquanto comunidade, etc....”. 

Quanto aos produtos considerados potencialmente capazes de despontar como inovação 

e/ou promover a introdução da empresa nos mercados (nacional e internacional), o entrevistado 

relata que “[...] atualmente o produto de maior potencialidade é o biscoito... é popular... e pode-se trabalhar com o 

‘apelo’ de produto verde, ecologicamente correto e o ‘apelo’ sócioambiental... já que o produto permite ...” 

Para o entrevistado, a COMARU tem grandes possibilidades de tornar-se competitiva e  

eficiente, continuar gerando os benefícios para os associados e à comunidade do Iratapuru como 

um todo. Mas, para tal a empresa precisa “[...] acreditar que eles têm e que podem implementar melhorias 

com grandes chances de adentrar num mercado mais sofisticado, através de produtos mais elaborados, sem deixar a 

linha popular” – referindo-se à atitude de retração que a COMARU assumiu após as fraudes, e 

considerando as exigências de mercado. 

A COMARU é considerada pelo entrevistado, como um empreendimento sustentável 

porque “[...] concebemos a mercadologia como sendo a sustentabilidade a partir da viabilidade econômica, social e 

ambiental. Possuem espírito empreendedor, são trabalhadores, têm estrutura montada e têm matéria-prima...”. 

Na percepção do entrevistado, a fábrica, que tem apenas oito meses de implantação de 

processo industrial, precisa de pelo menos dois anos para consolidar essa etapa de implantação. 

Diz ainda que “[...] as atuais e possíveis mudanças no governo estadual talvez castrem algum apoio, mas não 

deverão se constituir impedimento para que a COMARU prossiga...”.   

Segundo o entrevistado, as empresas com as quais a COMARU tem contrato firmado, 

são: 

- Para o fornecimento do óleo: COGNIS – São Paulo e; RIKEN – São Paulo. (é um 

fornecimento eventual, conforme contrato)  

- Para o fornecimento do biscoito: Secretaria de Educação – SEED; Fundação Orsa (em 

Monte Dourado/PA); e duas redes de supermercados de Macapá: Casa das Carnes e Fortaleza 

(ambos com fornecimento contínuo). 

                                        
112 Esta Central recebe, distribui e comercializa os produtos de todas as cooperativas do Estado. A Central é 
constituída por cooperados de cada cooperativa, e cada um tem um assento no Conselho de Administração da 
Central. 
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Considerações sobre a entrevista: O CIE, por si mesmo, nasce como uma iniciativa de 

intervenção no processo de desenvolvimento de recursos humanos, tecnológicos e econômicos 

no setor empresarial, tendo como base de apoio o IEPA. Neste sentido, torna-se indutor do 

desenvolvimento das pequenas empresas. Entretanto, para este estudo é importante atentar para 

o fato de essa incubadora estar sob administração pública estadual, na qual há influências políticas 

dos governos inevitavelmente. Isto tende a rerpercurtir nas empresas incubadas. Ao tratar da 

importância das incubadoras universitárias, GUIMARÃES (in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 

112), diz que uma incubadora de empresas“[...] no âmbito de um governo municipal ou estadual, irá sofrer 

as conseqüências dos tempos do governo, que não são os mesmos...”. Afirma que somente uma incubação 

universitária garante neutralidade e continuidade de ações e amadurecimento das incubadoras. 

Com base nisso e na realidade observada no Iratapuru, acredita-se então que é necessário 

a COMARU buscar, além do CIE, outros mecanismos de formação e amparo ao seu 

desenvolvimento tecnológico. A alternativa é o CIE, reorientar a COMARU, visando sua 

emancipação no sentido de reparar os equívocos anteriores de apoio governamental. Outra 

opção, mais radical, é o CIE passar a ser administrado por uma  estrutura institucional mais 

neutra, como a UNIFAP, ou em caráter de parceria entre Estado e UNIFAP.  

OCEAP: A entrevista na Organização das Cooperativas do Estado do Amapá – OCEAP, 

foi com o Sr. Elizeu Viana, presidente da OCEAP, em 21.10.2002.  

A OCEAP é integrada a um sistema nacional, a Organização das Cooperativas Brasileiras 

– OCB113. É um órgão consultivo de governo, pela Lei 5.764 de 16/12/71, que estabelece o 

apoio que a OCB tem que prestar a todo governo estadual, independente de composição 

partidária. Sobre a missão institucional da OCEAP, a pesquisa aponta que é sua prática levar às 

cooperativas as instruções sobre a filosofia cooperativista, orientações administrativas e políticas. 

Com relação ao Estado/governo do Amapá, o entrevistado acha que a ‘gestão PDSA’ foi 

a que deu maior atenção ao agroextrativismo, através de diversas ações. Porém limitou-se à ações 

pontuais e à satisfação de demandas imediatas, sem projeto política  efetivo. Esta é uma crítica e 

uma proposta da OCEAP para o próximo governo, no que tange ao apoio ao cooperativismo, 

não somente da COMARU, mas para as cooperativas em geral.  

Sobre a existência de estudos a respeito das necessidades do setor ou de alguma proposta 

de ação em forma de projeto ou outro(s), a OCEAP disse ter um plano de trabalho no qual estão 

constadas as demandas existentes em cada cooperativa. A partir disso elabora-se os cursos de 

                                        
113 É a representante nacional das cooperativas brasileiras, fundadas em 1969, com sede em Brasília, e tem por 
finalidade “... prestar assessoria técnico-consultiva [...]; manter serviços de apoio às organizações estaduais [...]; promover a integração e 
o fortalecimento do cooperativismo [...]; fomentar e orientar a constituição de cooperativas de todos os gênros [...]; zelar pela doutrina e 
prática cooperativistas[...].” (VEIGA e FONSECA, 2001, p. 52) 
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capacitação, financiados 100% pelo sistema cooperativo nacional. O recurso da OCEAP é 

direcionado à orientação e capacitação das cooperativas: “[...] o restante caberá à força de vontade da 

comunidade local em levar adiante seus projetos, pois até agora tudo que foi feito lá, foi por muita vontade política 

de todos...” – se referindo ao envolvimento do governo, da OCEAP e outras instituições, no 

processo de desenvolvimento da COMARU. 

Segundo o entrevistado, a COMARU tem conseguido adentrar no mercado local (do Jarí 

e Macapá) com a produção de biscoitos de castanha, mas com dificuldade, pois “[...] não basta ter o 

produto... necessita suplantar problemas como qualidade, capacitação de pessoal em marketing e mercado, etc”. O 

entrevistado reconhece que existe interesse de outros Estados na comercialização do biscoito, 

porém a dificuldade está na capacidade econômica da COMARU, que é pequena para atender 

“[...] clientes grandes...”. 

O Sr. Elizeu entende que as alternativas da COMARU, na garantia de mercados internos 

e externos, são novos parceiros investidores que, por sua vez, devem entrar com capital 

(especialmente capital de giro), pois a COMARU é auto-suficiente quanto a matéria-prima 

principal, a castanha. Porém falta capital para os insumos e outros, e cita: “[...] o Banco não resolve o 

problema deles.” 

Considerando principalmente os princípios de sustentabilidade nas políticas para o setor, 

o entrevistado diz:  

 

[...] não existe uma política regulamentada para o extrativismo, como o café, a 
soja,  etc... então estas dificuldades aumentam, pois ainda é difícil a sociedade 
entender o trabalho de exploração dos recursos naturais que, se por um lado 
requer investimento, por outro requer conscientização do valor da preservação 
que está embutida no produto, e isto ainda não é respeitado pela economia 
capitalista como um todo. Em termos de aceitação desta visão mais atual, a 
economia tem dificuldade e resistência daí ficar difícil a elaboração de políticas 
públicas sustentáveis para o setor. 

 

Para o entrevistado, toda dificuldade advém da ausência de uma política pública ‘séria’ 

para o extrativismo.  

Ao perguntar-se sobre a possibilidade de a COMARU expandir o seu empreendimento ao 

setor (eco)turístico ou à produção de outro(s) produtos, a OCEAP admite o grande potencial de 

recursos naturais para isso, mas adverte que as condições atuais de infra-estrutura, não permitem 

a COMARU pensar hoje nesta possibilidade. Porém, “[...] quem sabe através de um investimento do 

governo de viabilizar isto pra o futuro: uma estrutura capaz de receber turistas ou, de um empreendedor que se 

interesse por isso” - completa o entrevistado. 

Entendendo que a interação entre as instituições de suporte de determinado setor é 

importante para o seu desenvolvimento, o entrevistado disse que, para dar conta dessa 
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aproximação entre instituições, foi criado, dentro do Sistema Nacional Cooperativo, o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Cooperativista – SESCOP. 

Quanto à sobrevivência da COMARU em novo contexto político adverso ao do PDSA, o 

entrevistado diz que o papel da OCEAP é buscar em conjunto com a cooperativa, novas 

parcerias para o desenvolvimento. Mas este é um desafio particular da COMARU, que não se 

relacionou com outro governo, tão próximo, quanto com o governo do PDSA - que lhes tinha 

apoio irrestrito. Entretanto orienta: “[...] a COMARU não deve desistir de seu projeto e tem que continuar 

por necessidade da comunidade...”. 

A COMARU é considerada para o entrevistado um empreendimento sustentável. 

Entretanto,  diz que “[...] cabe um cuidado especial da COMARU ao escolher seus líderes, e em tratá-lo...” – 

se referindo ao controle do processo de gestão pelos demais sócios. 

Considerações sobre a entrevista: Será que a OCEAP – enquanto promotora do 

desenvolvimento do espírito cooperativista, e articuladora das ações implementadas pelas 

cooperativas - percebe em que perspectiva a COMARU esta sendo construída? Ou seja, na 

intenção de promover as  cooperativas a um âmbito de mercado mais abrangente, objetivando 

melhorar a sua rentabilidade, a OCEAP poderia estar atuando numa perspectiva de mercado 

diferente daquela almejada pela COMARU (ou daquela dentro da qual ela é capacitada para 

atuar). 

Segundo uma análise dos desafios do cooperativismo, AUGER (in:GEDIEL, 2001, p. 

26), diz que é difícil, mas muito necessário, arbitrar sobre o “[...] paradoxo empresa/estrutura 

associativa...”, com intuito de proteger a essência do cooperativismo, assim como “[...] devem ser 

inventados outros indicadores de performance além da sacrossanta rentabilidade financeira, a fim de permitir que os 

analistas compreendam a finalidade, ao mesmo tempo econômica e social, das cooperativas...”  

Com relação ao trabalho da OCEAP, acredita-se que todos os esforços para o 

desenvolvimento do cooperativismo devem passar por uma reflexão ao novo contexto 

econômico em que ele ocorre na sociedade, que não é apenas o contexto de globalização, mas 

sobretudo das tendências emergentes dentro dessa globalização, como a economia solidária.  

É preciso entender a COMARU num contexto, pelo menos, a contento de onde se 

realiza,  no âmbito de uma economia popular (ou solidária). Cooperativas existem de todas as 

formas. Entretanto, enquanto a OCEAP estiver se referindo à COMARU, deverá tratá-la nesta 

perspectiva. De outra forma, a OCEAP estaria indo num caminho, e a COMARU noutro 

diferente.  
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4.5 - Instiuições de suporte empresarial  

 

 A relevância das instituições de suporte empresarial para o desenvolvimento do 

empreendimento reside no fato de elas poderem incluir a cooperativa em seus programas e 

serviços prioritários. Assim as oportunidade dos cooperados se aprimorarem fica garantida, uma 

vez que pequenas empresas, especialmente cooperativas, trabalham dentro de uma limitada 

quantidade de recursos. 

SEBRAE: No SEBRAE/AP foram efetuadas duas entrevistas. A primeira foi com o Sr. 

Carlos Molinos, técnico em Comércio Exterior, no departamento de Gestão de Projetos, e a 

segunda, com o Sr. Joselito Abrantes, economista, na função de Líder Estratégico do setor de 

tecnologia. As duas entrevistas complementam-se, oportunizando uma visão do empreendimento 

a partir de dois pontos de vista importantes: a concepção de um empreendimento, que é o 

aspecto mercadológico, e o aspecto tecnológico. Portanto, acredita-se que as opiniões a seguir – 

expostas juntas – possam contribuir satisfatoriamente com a identificação do perfil da 

COMARU. 

Perguntou-se sobre a missão institucional do SEBRAE. A resposta foi que, apesar da 

missão do SEBRAE, bem como os seus programas e projetos serem determinados 

nacionalmente, todos os demais agentes integrantes do Sistema SEBRAE são autônomos, 

podendo assim imprimir uma dinâmica própria e adaptada à realidade local com base nas 

diretrizes estabelecidas pelo SEBRAE/NA. 

No caso especifico da COMARU, o SEBRAE/AP tem sido seu parceiro, de forma  

indireta,  por meio do Programa SEBRAE de Incubadoras de Empresas. Assim, mantém-se em 

nível local uma parceria com a SETEC e SEICOM, visando apoiar a Incubadora do IEPA, hoje 

denominado CIE - Centro de Incubação de Empresas. O CIE recebeu nos últimos anos aporte 

de recursos financeiros do SEBRAE/NA, via Edital de Incubadoras nº 001/1999 e 003/2001, 

além de recursos do SEBRAE/AP, com objetivo de desenvolver ações de capacitação e 

consultoria empresarial, tecnológica e mercadológica. Os serviços oferecidos pelo SEBRAE à 

COMARU foram a administração e o treinamento de RRHH, capacitação empresarial, 

capacitação tecnológica, capacitação mercadológica, consultoria empresarial; consultoria 

tecnológica, consultoria em marketing, participação em feiras, missões empresariais e rodadas de 

negócio nacionais e internacionais; desenvolvimento de novos produtos. 

Segundo as entrevistas, foi implantado recentemente no SEBRAE o Projeto APPCC - 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle. Foi desenvolvido para garantir a produção de 

alimentos seguros à saúde do consumidor. Os seus princípios são utilizados no processo de 
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melhoria da qualidade em vários países. Ele poderá ser de grande ajuda ao aprimoramento da 

produção de biscoito e outros produtos da COMARU. 

Estas ações são resultado de discussões com a categoria empresarial de interesse, 

considerando a COMARU e as demais instituições, como governo (SEINF, SETEC, AFAP, 

SEICOM, etc.), FIAP, OCEAP. Isto porque o SEBRAE recentemente reformulou suas 

estratégias de atuação, dirigindo todos os esforços possíveis para a criação e consolidação de um 

ambiente favorável à sobrevivência e ao fortalecimento das micros e pequenas empresas no País. 

Nesse contexto, a ação do SEBRAE tem-se pautado em parcerias estratégicas com instituições 

públicas e privadas afins, o setor produtivo da economia nacional, instituições de ensino, de 

crédito e de pesquisa. 

Seguindo essa lógica, todas as ações a serem executadas na COMARU são de amplo 

conhecimento dos cooperados e fundamentalmente demandadas por essa Cooperativa. Busca-se  

sempre construir junto com a Cooperativa um Plano de Desenvolvimento, conforme os anseios e 

expectativas dos cooperados. 

Os entrevistados consideram importante o incentivo tecnológico e de gestão empresarial 

a agroindústrias: “[...] a história nos aponta a agroindústria como base para o desenvolvimento de um estado, 

entretanto o Amapá não tem política para o desenvolvimento da agroindústria, tornando as ações mais vulneráveis 

às oscilações políticas e de mercado.” Continuam: “[...] uma política pública para o desenvolvimento do setor pode 

ser feita em paz com a natureza, onde o indicador de desenvolvimento não será a infra-estrutura construída, mas 

sim a melhoria de qualidade de vida da população”. 

Os entrevistados disseram ainda que este apoio dispensado à COMARU é de suma 

importância para o desenvolvimento da economia local. Serve de piloto, pois busca-se promover, 

incentivar e consolidar as demais cooperativas agroindustriais instaladas no Estado do Amapá, 

transformando as vantagens comparativas locais em vantagens competitivas. Isso é especialmente 

verdadeiro nas cooperativas que utilizam produtos naturais da biodiversidade amazônica, e este é 

o caso da COMARU. 

Outro aspecto ressaltado pelos entrevistados é que, por se tratar de uma cooperativa, a 

COMARU mobiliza muito mais a geração de ocupação, emprego e renda dentro da própria 

comunidade, configurando uma experiência exitosa no campo do desenvolvimento sustentável. 

Os entrevistados entendem que a COMARU, com a produção de biscoitos consegue, 

parcialmente, atingir um mercado, com satisfação econômica também para a própria 

comunidade. 

A sugestão dos entrevistados é: a principio, a cooperativa deve comercializar os seus 

produtos no mercado local, por meio de programas como o Uso do Poder de Compra, instituído 
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pelo Governo Federal. Esta política tem sido praticada pelo GEA, conforme as diretrizes do 

PDSA. Para exemplificar, tem-se a colocação dos produtos no Mercado de Produtos da 

Floresta114 (através da Cooperativa Central de Comercialização). Esta é uma estratégia de vendas 

ousada e que contribui bastante para a ampliação do mercado da COMARU.  

Porém, para expandir a sua produção para outros meios de comercialização, como a rede 

de supermercados locais, a Cooperativa precisa ainda melhorar a qualidade do seu produto e 

manter a regularidade de sua produção, fator este que se constitui um sério “gargalo” para a 

empresa. Estes entraves, concomitantemente com a profissionalização da gestão da COMARU, 

precisam ser trabalhados exaustivamente por todos os parceiros para inserir definitivamente a 

cooperativa num mercado competitivo e de forma que a torne sustentável em todos os aspectos.  

A sugestão do SEBRAE é formar uma agência de negócios com especialistas; ou seja, uma 

mudança na concepção empresarial. 

Em se tratando da cogitada expansão desta agroindústria para o campo do ecoturismo, os 

entrevistados não entendem ser viável: “[...] a avaliação disto tem que passar por uma análise custo-

benefício... o que seria sensato é um estudo, pois o potencial paisagístico existe, entretanto falta-lhe 

infraestrutura...”. 

Os entrevistados apontaram como aspectos a serem cultivados para encarar os desafios 

de um mercado globalizado a cultura empreendedora, via capacitação dos cooperados, para que 

absorvam melhores técnicas de gestão e estratégias empreendedoras. Segundo as entrevistas:   

 

Esse trabalho, inclusive  já foi iniciado, porém, em razão do grau de instrução 
dos cooperados (a maioria não tem nem o ensino básico) torna-se muito 
complexa a transferência de conhecimentos específicos do campo do 
empreendedorismo... talvez a solução imediata seja a contratação de 
profissionais especializados para inicialmente implementarem a gestão 
empresarial da COMARU, até que seus cooperados, sejam capacitados e aptos 
para exercer a função sozinhos... 
 

Uma segunda dificuldade é a logística no Iratapuru, pois questões infra-estruturais que 

dependem de intervenção governamental (como energia) carecem de ser implementadas para que 

a COMARU reduza os seus custos de produção e torne os seus produtos competitivos no 

mercado.  

São os seguintes os pontos positivos que os entrevistados consideraram relevante destacar 

na COMARU:  

[...] como aspectos de um desenvolvimento em moldes sustentáveis, estão 
voltados mais aos resultados sociais, pois a melhoria da qualidade de vida 

                                        
114 Local de comercialização que tem como finalidade a promoção de produtos produzidos no Estado do Amapá. 
Foi instalado na Gestão PDSA,, em 1998.  
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(especialmente nas ações de educação e saúde) que a comunidade do Iratapuru 
alcançou nestes anos de cooperativa merece destaque. O fato de conseguirem 
se organizar em cooperativa é outro grande avanço, apesar de todos os 
problemas de gestão que devem ser superados - por decisão exclusiva da 
cooperativa.  
 

Segundo as entrevistas, “[...] observa-se que, antes da organização dos extrativistas e da agregação de 

valor ao produto coletado na floresta, 100 litros de castanha eram comercializados a R$ 8,00 e agora com o 

beneficiamento o mesmo volume é vendido a R$ 65,00”. 

Considerando o tripé teórico no qual se firma o conceito de sustentabilidade (social, 

econômico a ambiental), os entrevistados apontam que:  

 

[...] pode-se considerar a COMARU como um empreendimento sustentável, 
porém em sua idealização inicial. Hoje precisa revisar-se e verificar o quê é 
viável continuar, pois ainda não se pode afirmar que a COMARU hoje, se 
configure num empreendimento sustentável. Essa sustentabilidade apenas esta 
em fase de construção. 

 

Segundo o Sr. Molinos “[...] O pouco que eles já conseguiram é muito para a região. O SEBRAE 

está aberto para trabalhar os empreendimentos cooperativos, solucionar problemas, achar mercados, etc. A 

COMARU está no mercado e, isso é elogiável”. 

Conforme já explicitado, existem inúmeros entraves que permeiam a COMARU. Eles 

carecem de intervenções institucionais públicas, bem como da conscientização dos próprios 

cooperados da COMARU para que sejam superados e tornem a COMARU uma empresa 

competitiva no mercado para então sinalizar-se sustentável.  

 Segundo o Sr. Joselito “Esse modelo de ocupação da floresta que mostra que é possível explorar a 

Amazônia, sem provocar danos irreparáveis ao meio ambiente já foi destacado pela Organização das Nações 

Unidas – ONU e chama a atenção da comunidade internacional”. 

Segundo os entrevistados, “[...] o modelo de produção adotado no Iratapuru não se molda ao modelo 

tradicional, eles associam-se a outros usos econômicos dos recursos... e estas são premissas do paradigma do 

desenvolvimento sustentável.”- se referindo aos sócios e suas opções pelo modelo de produção 

adotada na cooperativa. 

Segundo o Sr. Molinos, a COMARU não é uma empresa empreendedora, porque não 

tem uma cultura empreendedora - justamente em razão do nível educacional e do grau de 

capacitação dos cooperados: para“[...] inserir a cultura do empreendedorismo na educação dos cooperados da 

COMARU, com certeza precisa-se de uma ação imediata, porque este aspecto é fundamental para garantir a 

sustentabilidade da COMARU”.  

Considerações sobre a entrevista: Por importante que sejam o financiamento e os 

recursos disponibilizados ao CIE para o usufruto da empresas incubadas, acredita-se que a 
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COMARU deveria manter uma relação mais estreita e direta com o SEBRAE, seja pela 

oportunidade de estar presente em uma instituição em que o ambiente de negócios é sua razão de 

ser, seja pela oportunidade de capacitação dentro desta instituição ser uma das mais atuantes no 

país, junto às pequenas empresas. 

 Incubadora Social da Federação das Indústrias do Amapá: Na Incubadora Social da 

Federação das Indústrias do Amapá, a entrevista deu-se com Alessandra Martins, coordenadora 

da Incubadora Social, em 23.10.2002. 

Perguntou-se à entrevistada como ra o trabalho da Incubadora Social (IS), quais os 

princípios que a fundamentavam e quais os seus objetivos. A resposta obtida foi que a ‘IS’ 

trabalha a importância da gestão empresarial nos empreendimentos. Entende que é importante 

massificar a noção de empreendedorismo na sociedade e descobrir os talentos nela existentes  

como forma de desenvolver os negócios empresariais. A valorização do ser humano e o 

descobrimento de talentos para a geração de emprego e renda, são os primeiros passos que a 

incubadora tem como princípio e meta para se atingir o empreendedorismo.  

Este é um enfoque  que recebeu a denominação de “pedagogia do empreendedor”. 

Através de um plano piloto115 existente apenas no Amapá e em Minas Gerais (Montes Claros), 

esta metodologia se constitui numa ferramenta para o estudo do empreendedorismo e é a única 

do País. 

A entrevistada informou que a implantação da IS no Amapá ocorreu em março de 2001: 

“[...] com a participação de Fernando Dolabela (consultor da Confederação Nacional da Indústria - CNI, e 

mestre na trilogia do empreendedorismo), pois todo o trabalho da ‘IS é baseado na proposta metodológica dele...” E 

surgiu da necessidade da Federação da Indústria do Amapá (FIAP) dar conta das dificuldades de 

gestão nas empresas locais (amapaenses)116 pois, ela diagnosticou que a ausência de organização 

administrativa nestas empresas as impedia de prosperarem. Assim como as dificuldades existentes 

nas instituições financeiras de suporte às empresas, a dificuldade também comprometia os 

avanços. Desta forma, a IS tem como participantes: o setor bancário – pois precisa ser 

sensibilizado quanto a sua importância no processo empreendedor; algumas cooperativas (a 

                                        
115 Enquanto metodologia para o estudo do empreendedorismo, o projeto piloto tem três etapas: a sensibilizadora – 
que é a busca dos parceiros; a de disseminação – onde são implementados os trabalhos; e última ,  a de 
concretização- onde já são vistos alguns resultados. A IS não trabalha com projetos sociais, mas apenas com o 
enfoque da disseminação e inoculação do pensamento empreendedor. Para tal, utiliza-se, além das empresas, do 
Serviço Social da Indústria - SESI, enquanto centro de ensino, para desenvolver o Programa ESCOLA DO 
EMPREENDEDOR, de 1a a 4a série e, na educação de jovens e adultos do 10 e 20 graus. 
116 “Geralmente, a produção no Amapá é familiar e, culturalmente, acham que por possuírem  tradição empresarial é obrigatório 
usufruírem de crédito. Na verdade essa é uma idéia ultrapassada e o que predomina hoje para o empreendedorismo é a qualificação dos 
empresários e incentivar as pessoas da empresa a desenvolverem o espírito empreendedor.”(relato da Sra. Alessandra, em entrevista, 
2002). 
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COMARU não é cadastrada na IS) e algumas instituições governamentais como INCRA, 

EMBRAPA, SEMA, IEPA. 

Segundo a entrevistada, a IS ocorre como uma espécie de núcleo de apoio ao setor 

industrial, agindo através de cursos, palestras e assessoria técnica. Para a agroindústria, este é um 

trabalho importante, em especial aos trabalhadores rurais, que tanto necessitam desenvolver a 

motivação para as habilidades empreendedoras, como resolver suas dificuldades financeiras, pois 

um dos pontos fortes nesta próxima fase de concretização, é a parceria da Federação das 

indústrias do Amapá – FIAP com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 

BNDES117. 

Com relação à COMARU, a entrevistada comentou: “[...] quem sabe se com esta movimentação 

toda no setor industrial, a COMARU não venha a ganhar novo fôlego e se desprenda de vez da apatia que vem 

apresentando nesta fase de crise de gestão...”. Nestes contextos, a IS, “[...] busca valorizar o talento, pois o 

talento é uma habilidade descoberta num ambiente favorável, e é este aspecto importante e deve ser valorizado no 

empreendimento.”- se referindo ao potencial da COMARU. 

Segundo os princípios que regem a idéia de empreendedorismo, a entrevistada considera  

que os extrativistas da COMARU tenham habilidades empreendedoras porque eles aproveitam e 

desenvolvem o conhecimento local: “[...] isto é um talento que naturalmente eles possuem...”. Entretanto, 

segundo a entrevistada, os estímulos e motivações precisam ser contínuos, assim como o 

acompanhamento de suas criatividades que se bem direcionadas,  servirão de benefícios às sua 

atividades. 

Quanto à necessidade da regulamentação, a entrevistada fala que é “[...] uma questão 

relevante em todos os sentidos, porque viabiliza a concessão de créditos financeiros, uma vez que direciona recursos 

segundo as prioridades das políticas públicas (em estradas para escoamento de produção, legaliza a questão 

fundiária e outras).”. 

Considerações sobre a entrevista: A consideração que o estudo faz com relação ao 

trabalho da incubadora social (IS), diz respeito à importância deste tipo de iniciativa ser levado ao 

Estado como um todo, não se restringindo à capital. Há empreendimentos, situados 

geograficamente longe de  Macapá, como as agroindústria de modo geral, que carecem de uma 

dosagem maior de estímulo. Daí uma proposição: fazer uma parceria entre IS/FIAP e Centro de 

Referência de Desenvolvimento Sustentável – CRDS/GEA, no sentido de  ministrar cursos de 

                                        
117 Implantou, no dia 02 de dezembro, um de seus postos de atendimento em Macapá. Utilizando-se dos recursos do 
FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), o BNDES possui algumas linhas de crédito que podem beneficiar as 
agroindústrias, inclusive, segundo a IS “... o crédito para a agroindústria é mais fácil, porque o prazo é mais extenso”. 
(ENTREVISTA, 2002). 
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capacitação, especialmente voltados a atender ao setor agroindustrial do Estado. Segundo LEITE 

(in: SOUZA, 2001, p. 160): 

 

É papel das incubadoras criar oportunidades para o desenvolvimento de 
empreendedores, tendo por base o ensino de empreendedorismo. [...] no plano 
estratégico das incubadoras, deve haver programas e projetos de estímulo ao 
empreendedorismo, como cursos, palestras, seminários e principalmente 
difundir a cultura empreendedora... 
          

É ainda oportuna iniciativa de a IS estar aberta a empreendedores públicos (técnicos de 

governo em todas as esferas),  a empreendedores do terceiro setor e demais segmentos apontados 

pela entrevista. Acredita-se que estas interações possam catalisar a sinergia necessária para se gerir 

um empreendedorismo que contribua para com o desenvolvimento dos empreendimentos locais. 

Segundo LEITE (in: SOUZA, 2001, p. 161):  

 

Não importa o conceito que venha a ser utilizado para definir capacidade 
empreendedora. De fato, importa ressaltar o próprio empreendedor, 
considerado a mola-mestra dessa atividade. Seja ele um executivo empresarial 
em busca de uma atividade mais empreendedora, ou um ministro do governo 
lidando com o desemprego estrutural, ao incentivar o surgimento de atividades 
empreendedoras, estarão tentando mobilizar mais empreendedores. 

                                       
Por fim,  das informações dadas neste capítulo, o importante foi perceber como as 

instituições se encontram distantes umas das outras, em percepção, sobre um único universo 

interrogado: a COMARU. É normal que a diversidade dos pontos de vista ocorra, porém,  

somente com relação à forma de perceber, segundo as suas especialidades no assunto. Mas, esse 

distanciamento não é desejável com relação à interação institucional, pois dificulta a sinergia pró-

embasamento e proposição de políticas públicas.  

A seguir, o estudo exporá as suas conclusões, uma vez que as sugestões foram sendo 

dadas durante todo o trabalho. 
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C ONCLUSÃO 

 

O presente estudo permitiu identificar e classificar a COMARU como um 

empreendimento cooperativo extrativista autogestionário, em construção de sua sustentabilidade. 

Nessa construção, ela surge como modo de produção e distribuição de mercadorias alternativa ao 

capitalismo (SINGER, in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 13). O fato de tudo (opções, idéias, 

patrimônio etc.) ser cooperativizado e não-privado inclui a COMARU no contexto da economia 

solidária. 

O resgate histórico do processo de ocupação na região sul do Estado do Amapá, onde se 

encontra a COMARU, permite se ter uma idéia do processo de exploração que vigorou naquela 

região, desde o final do século XIX até bem recentemente, nos anos 90, quando a organização 

dos extrativistas começa a romper com esta exploração (primeiro via aviamento, posteriormente 

via ação dos atravessadores) e, assim, esboçar uma nova feição para a região: uma cooperativa de 

produção organizada a partir do processo de busca coletiva por libertação, sobrevivência e 

melhor qualidade de vida. 

A preocupação central deste estudo foi conhecer o comportamento gestor da COMARU, 

dentro desse contexto coletivizado, e conhecer o seu comportamento diferenciado 

(enpreendedor) ao enfrentar os problemas do dia-a-dia, através da autogestão. Isso por sua vez, 

só faz sentido, se numa organização todos os funcionários forem os seus donos. Daí 

MAXIMIANO, citado por FERREIRA et al (2000, p. 135)) afirmar que “[...] a autogestão existe 

somente quando os participantes de um empreendimento são também seus proprietários.”   

Ou seja, a COMARU, enquanto organização, se constitui uma cooperativa extrativista por 

adesão voluntária e livre, desenvolvendo uma autogestão. A participação econômica dos seus 

membros se dá pelo controle democrático do capital e fundamentado na propriedade coletiva, 

mantendo-se autônoma e interligada a outras cooperativas na busca por educação e formação de 

seus membros, de benefícios para a comunidade, indiscriminadamente, e buscando uma realidade 

social e política distinta. 

O cooperativismo dos extrativistas do Iratapuru surge como proposta de 

desenvolvimento desta população, até então desfavorecida dos bens de produção. Eles se 

organizam e se constituem dentro da sociedade capitalista, mas opondo-se a ela. Ao mesmo 

tempo em que se apresenta como proposta de desenvolvimento, tem grande dificuldade de 

sustentação, visto que toda a estrutura econômica vigente lhe é adversa  (MAGALHÃES E 

TODESCHINI, in: SINGER e SOUZA, 2000, p. 149).  
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Enquanto empreendimento, atua sobremaneira – e às devidas proporções dos estímulos 

absorvidos - com um conjunto de comportamentos identificados por Say, Schumpeter, Filion, 

Drucker, Farrel, Dolabela, dentre outros, como “capacidade empreendedora”. Por este estudo, optou-

se pelo termo potencial empreendedor, uma vez que os seus associados nunca tiveram oportunidades 

formais de aprender a ser empreendedores, apesar do aprendizado em empreendedorismo ser 

possível, conforme advoga DOLABELA (1999a, 1999b, passim).  

Na COMARU há a identificação de oportunidades (faro, intuição), persistência nas 

buscas (constância/tenacidade), comunicação e abertura ao novo/mudanças, abertura ao 

aprendizado e convicção de seu ‘negócio’. Estas características formam uma realidade que faz este 

estudo confirmar até aqui parte de sua hipótese inicial: a COMARU é um empreendimento e 

não uma  atividade de subsistência apenas. Ela é a construção diária de uma atividade produtiva 

carregada de incertezas e riscos que se somam às incertezas do próprio setor extrativista vegetal 

(onde predomina uma série de preconceitos e uma divisão de opiniões quanto à sua 

sustentabilidade, implicando no julgamento de sua inclusão ou exclusão nas  políticas públicas).  

Com base em FERREIRA et al (2002, p. 184) “[...] o empreendimento é a ação do empreendedor 

na construção de um negócio e que pode ser apreendida segundo seus aspectos básicos praticados rotineiramente por 

esses indivíduos.”,  este estudo está de acordo que não é verdade que “[...] qualquer coisa, de qualquer 

tamanho, esteja onde estiver, poderia ser bem administrada pela simples aplicação de técnicas  de administração.” 

(FERREIRA et al, 2002, p. 184). Isto quer dizer que o empreendimento é construído em bases 

concretas,  no trabalho diário com erros e acertos, mas sobretudo, retirando destes erros e acertos 

o aprendizado necessário à sobrevivência e reprodução do empreendimento de forma mais 

sólida. 

Observando o percurso da COMARU e as entrevistas institucionais, observa-se que 

todos estão de acordo a respeito de que ela se autogeriu até certo momento. Até onde a 

capacidade intelectual de seus associados permitiu, ela  conseguiu ‘agarrar’ as oportunidades que 

apareceram, de forma empreendedora, pois, “Entre os atributos fundamentais de um empreendedor está a 

capacidade de identificar, agarrar e buscar os recursos para aproveitar uma oportunidade.”( DOLABELA, 

1999b, p. 87). Tanto isso é verdade que, ainda no seu sistema semi-artesanal de produção, 

conseguiu entrar no mercado – mesmo que de forma tímida – que nunca esteve antes. 

Contudo, a limitada capacidade,  aliada aos problemas de fraude, reservou à COMARU 

uma crise de gestão que lhe subtraiu bastante energia no compromisso de resgatar a posição 

material e ética da cooperativa, comprometida por uma gestão irresponsável. Segundo LEITE (in: 

ANPROTEC, 2001, p.98), a ética é fundamental em qualquer empresa e representa uma 

responsabilidade social, inclusive de posicionamento estratégico. 
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É real que o crescimento da COMARU para uma estrutura industrial requereu dela maior 

capacidade técnico-operacional, o que implica em forte investimento em educação e capacitação 

profissional em todos os aspectos da gestão e da produção propriamente dita.  O fato de se 

afirmar, anteriormente, que o quadro de sócios da COMARU exercita o empreendedorismo não 

reduz nem nega a necessidade de eles se capacitarem em todos os sentidos, até mesmo no 

próprio âmbito do empreendedorismo, uma vez que “[...] os traços do comportamento empreendedor 

podem ser conseguidos pela prática e experiências vividas, como também pela assimilação de conhecimentos 

estruturados e codificados em sala de aula.” (GIMENEZ et al, in: ANPROTEC, 2001, p. 12). Desse 

modo, o estudo propõe para este momento da COMARU um empreendedorismo apreendido, 

formal e planejado enquanto ensino- aprendizagem, conforme DOLABELA (1999a,199b, 

passim) diz ser possível.  

A formação empreendedora baseia-se no desenvolvimento do autoconhecimento, 

enfatizando a perseverança, a intuição/imaginação, a criatividade, associadas à inovação 

(SOUZA, in: ANPROTEC, 2001, p. 37), ou seja, parte das características da COMARU.  

Não se têm dúvidas de que o ensino-aprendizagem do empreendedorismo possa servir à 

formação e ao desenvolvimento não somente de profissionais, mas também de pessoas, 

tornando-as mais críticas, criativas e inovadoras, de modo geral.  

A escola, neste contexto, tem papel preponderante. Especialmente considerando o 

universo do Iratapuru – o seu envolvimento direto com a exploração dos recursos naturais e a 

sua declarada opção em ser uma cooperativa sustentável -, a pesquisa aponta para um 

descompasso entre o ensino ministrado pelas redes municipal e estadual no Iratapuru e os 

anseios e necessidades locais.  

Com este referencial da realidade, este estudo acredita que é legítima e desejável uma 

escola nas propostas metodológicas que a COMARU já se mostrou interessada em implantar, a 

Escola Bosque – obviamente se voltada às particularidades locais.  

Como demonstra REIGOTA (2001, passim), preza-se pelas tentativas de inovação no 

sistema educacional – entendendo esta inovação como resgate tanto da auto-estima pela 

valorização dos conhecimentos locais de iniciativas legítimas como do resgate do que a ciência 

moderna fragmentou –  iniciando, inclusive por introduzir no sistema educacional formal da 

comunidade uma educação ambiental capaz de ser construída a partir dos conhecimentos 

produzidos em conjuntos com a sociedade que lhe diz respeito. Contudo, conclui-se que para se 

abraçar à causa da sustentabilidade, não somente o empreendimento, mas a comunidade como 

um todo deverá almejá-la, e isto pressupõe que todos, ou pelo menos a maioria, conheçam a 

‘causa’, entendam-na e criem a partir dela uma utopia. Faz-se necessário sim, uma escola 
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diferenciada - no sentido de pensar seu ensino, acordado com o desenvolvimento integral do 

cidadão o qual ela estará formando. 

Segundo FERREIRA (2002, p. 17-18) os aspectos fundamentais para promover a 

satisfação dos trabalhadores são o reconhecimento do trabalho, os incentivos morais e a auto-

realização, além do incentivo monetário (este, apesar de importante, não é suficiente para 

promover a satisfação do trabalhador). Ora, uma vez que a educação pressupõe o 

desenvolvimento total do ser humano, o papel desempenhado pelo ensino deve inserir em seu 

conteúdo o modo de vida e a reprodução material desse ser. 

No entanto, o modelo educacional que atende à comunidade muito pouco tem a 

contribuir com o modelo de gestão, tampouco se encontra preocupado com a formação de 

quadros para atender às expectativas de desenvolvimento almejadas pela COMARU. O 

investimento na qualificação e capacitação técnica da população jovem, objetivando inseri-la no 

processo produtivo da empresa, apesar de ser um projeto dos associados da COMARU, ainda 

não pôde ser viabilizado, porquanto o pensamento corrente nas instituições responsáveis pelo 

ensino, ainda é linear e exógeno, não sendo ainda capaz de absorver de imediato as mudanças que 

estão sendo geradas no bojo do processo cooperativo.  

Esta desvinculação entre a escola e o ambiente produtivo pode causar, em médio e longo 

prazos, problemas como migração – em que os mais jovens, despreparados ou sem estímulo para 

assumir o empreendimento, seriam compulsoriamente levados a buscar outros locais para 

oportunidade de emprego e para a satisfação de seus ideais, como acontecia na comunidade antes 

da COMARU se instalar. Isto é, o pensamento do indivíduo evolui numa lógica onde o ideário é 

fora da sua própria realidade.  

Cabe, então, à COMARU o desafio de aglutinar forças dos vários segmentos da sociedade 

civil e desbloquear esta passagem para a educação adequada. Até o momento, não conseguiu 

sensibilizar os líderes políticos e governantes para a necessária mudança na forma de ministrar o 

ensino. 

Segundo MORIN (in: NASCIMENTO, 1999, p 34), a reforma do pensamento implica 

numa radical mudança no ensino oficial, na reassociação de conhecimentos que sofreram 

rupturas no paradigma da ciência clássica, na recuperação e no direito de pensar 

democraticamente. Somente com uma ruptura e transgressão radical ao pensamento linear da 

ciência clássica, o pensamento complexo pode ser edificado, pois este engendra uma estrutura  

cognitiva que transcende aquela primeira. MORIN (in: Nascimento, 1999). 

Estas considerações sobre a educação, tanto para a autogestão, como processo 

democrático, quanto para o empreendedorismo, são de fundamental importância, pela capacidade 
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de transformação que a educação exerce sobre o desenvolvimento ser humano. Por outro lado, 

“... a educação pode ser sinônima de qualificação para o exercício da liberdade e da cidadania...” (MANCE, 

2002, p. 15) e todo empreendedor deverá ter alto comprometimento social com o ambiente em 

seus aspectos de cidadania, de ética, de economia, de ecologia e de justiça social (DOLABELA, 

1999b, p. 221). 

A COMARU, entrevistada na pesquisa, tem um papel fundamental e decisivo na vida da 

comunidade local, no sentido de se constituir a sua forma mais organizada e representante dela, 

pois, pela sua interatividade, participação no meio empresarial da sociedade, acaba por ter 

também participação política nas decisões sobre o futuro da comunidade, influenciando e 

determinando comportamentos. Quem detém a liderança da COMARU, detém também a da 

comunidade. Daí desempenhar funções diversas e estabelecer normas de conduta na 

comunidade.  

Daí ser desejável ter o empreendedorismo da COMARU como aliado no processo de 

desenvolvimento do Estado, à medida que a COMARU promove o desenvolvimento da 

comunidade local por meio de geração de emprego e renda. 

Neste sentido, a COMARU ganha a dimensão de empreendimento socialmente 

sustentável, principalmente ao promover um desenvolvimento à luz de mudanças 

comportamentais sem desrespeito aos seus valores culturais – muito pelo contrário, as mudanças 

comportamentais somam-se a seus objetivos de sustentabilidade -, entendido também como 

desenvolvimento social.  

Muito recente é a experiência de construção e participação social-democrática na 

sociedade brasileira, tradicionalmente originária de um processo exploratório que perdurou 500 

anos. A história contribui para reforçar determinados preconceitos contra qualquer novo 

processo que se constitua e imprima um caráter de mudança estrutural.  E a COMARU se 

constitui uma nova reflexão dentro desse sistema de valores, no momento em que gere um 

processo no qual a qualidade das condições e relações de trabalho (SOUZA, in: SINGER e 

SOUZA, 2002, p. 7), divergem das vigentes no padrão capitalista.  

Falar de cooperativismo empreendedor autogestionário numa sociedade marcada por 

valores de uma economia clássica assentada no assalariamento – mas em crise do trabalho 

(BOCAYUVA, 2001, p. 92) -, é sugerir um novo paradigma a velhos processos. Segundo 

MANCE (2002, p. 187), “... o processo de implantação de um modelo autogestionário não pode ser a criação de 

uma microcultura para nós mesmos, e sim um profundo processo de mudanças...”  

Entretanto, avaliando a COMARU à luz da relação que ela mantém com o Estado, e 

deste último com relação  sociedade civil, percebemos que existem dois pontos a ser reparado. O 
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primeiro, é o de descartar as interferências governamentais na gestão. E o segundo, é o de 

preencher a lacuna de ausência de políticas públicas que se pautem nas singularidades 

apresentadas pelas cooperativas.  

Ao se pensar numa alternativa econômica como o cooperativismo, que por sua vez se 

encontra dentro de uma concepção de uma economia solidária, entende-se que as leis e as 

instituições necessitariam ser reformuladas e/ou readequadas. Políticas públicas direcionadas a 

este tipo de economia deveriam ser estabelecidas, de forma que atendessem a estes interesses. 

Segundo  MAGALHÃES E TODESCHINI (in: SINGER e SOUZA, 2000, p.138): 

[...] a falta de políticas públicas ou privadas voltadas para a assessoria, 
acompanhamento, qualificação técnica, apoio jurídico, comercialização e 
crédito e a falta de tecnologias adequadas às pequenas  escalas de produção 
deixam esses empreendimentos em frágeis condições de se viabilizar em 
mercados cada vez mais exigentes. 
 

Ora, se as cooperativas são empresas com distinto caráter, que atuam numa combinação 

de “lógicas sociocoletivas e eficiência empresarial”, operando portanto em relações de mercado e em 

formas de interação e solidariedade social, obviamente que as suas necessidades específicas de 

apoio institucional, tecnológico, financeiro, previdenciário, trabalhista e outras, devem 

necessariamente considerar essas características. 

Sabe-se que a dificuldade neste sentido não ocorre somente por ausência de uma 

responsabilidade pública do Estado em nível local, mas, sobretudo, pela forma atual do Estado 

que, mesmo complexo institucionalmente, não tem conseguido articular com a sociedade 

políticas públicas satisfatórias. Tampouco a sua função de regulação e regulamentação tem sido 

corretamente entendida no âmbito do poder decisório. Isso é observado nas linhas de crédito, 

nas políticas de incentivos fiscais, trabalhistas, previdenciário, nos programas nacionais e demais 

ações que, de modo geral, foram pensadas no passado. À luz das demandas mais atuais da 

sociedade brasileira elas já não satisfazem (CORAGGIO, in: KRAYCHETE et al, 2000, p. 91-

94). 

No entanto, não se reivindica um Estado ‘todo-poderoso’, tampouco uma   regulação através 

do mercado,  mas sim uma interação entre o setor público, o setor privado e a sociedade civil, 

para que possam em conjunto regular as ações e estabelecer políticas públicas para a satisfação da 

sociedade como um todo. 

À luz dessa afirmativa, mas conscientes de que as mudanças da mentalidade vigente e de 

que a tarefa de apoiar os empreendimentos coletivos e empreendedores não é exclusiva de um 

setor apenas, sugere-se que o sistema de suporte empresarial (UNIFAP, IEPA, GEA, FIAP, 

SEBRAE, OCEAP, CIE, AFAP, SEMA, SEICOM, IS, e outras) discuta e assuma, na prática, 

uma postura pró-ativa no sentido de:  
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a) - estabelecer proposições para um programa estadual de formação de empreendedores, 

utilizando-se tanto a infra-estrutura educacional, nos três níveis de ensino, quanto o corpo 

docente (de diversas áreas) já instalado, iniciando pela UNIFAP, que é uma instituição oficial e de 

considerável força propagadora;     

b) - formatar uma política para o setor extrativista vegetal que estabeleça e inclua as 

cooperativas rurais em programas de crédito e financiamentos de incentivos fiscais e de 

capacitação profissional, a partir das particularidades e demandas locais, tendo como estratégias 

de ação e regulamentações que inibam de vez a vulnerabilidade política a que o setor está 

exposto. 

c) – buscar envolver a Secretaria de Estado de Educação (SEED) na discussão, 

formatação e implantação de um ensino local que considere a associação da educação formal aos 

interesses da cooperativa, inclusive ampliando o ensino para o nível técnico, restabelecendo a 

permanência dos jovens capacitados e qualificados, no local. 

O público alvo destas propostas não seria apenas as famílias do Iratapuru, mas todas as 

comunidades do Estado onde houvesse empreendimentos desta natureza.  

           Quanto às responsabilidades internas da cooperativa:  

a) - procurar se articular, restabelecer e solidificar as relações de parceria, especialmente 

com parceiros como SEBRAE, com a Incubadora Social da Federação das Indústrias do Amapá - 

FIAP, com a Organização das Cooperativas do Amapá – OCEAP, que tem empenho e 

capacidade considerável para a formação profissional da COMARU;  

b) - que a COMARU estruture o seu projeto de educação integral, considerando a 

situação e identidade de extrativistas cooperativizados num processo empreendedor 

autogestionário. Neste sentido, a OCEAP, a Incubadora Social, o CIE e o Centro de Referência 

de Desenvolvimento Sustentável – CRDS e SEBRAE podem se constituir num arranjo 

institucional de relevante apoio na proposta pedagógica deste projeto educacional de forma a 

prepará-los melhor como donos do empreendimento, responsáveis únicos pela viabilidade 

econômico-financeira e desenvolvimento do potencial para associar idéias à prática (associação 

entre o pensar e o fazer); 

c) – fortalecer o seu compromisso voltado para o desenvolvimento local, buscando a 

formação sóciopolítica de seus integrantes, uma vez que é necessária a consciência sobre suas 

dificuldades de representação legal enquanto identidade cooperativa autogestionária (legislação 

própria a empreendimentos autogestionários); 
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d) – fortalecer o seu compromisso de reproduzir nos novos sócios o mesmo “espírito” 

cooperativo e difundir a cultura empreendedora, prezando pelo estudo e aprofundamento do 

cooperativismo; 

Estas proposições práticas baseiam-se tanto nas reflexões sobre a literatura acessada 

como em formulações dos próprios sócios, pois “[...] enquanto tiver a COMARU dando trabalho e 

renda, para nós e nossos filhos, vamos continuar aqui... vamos morrer aqui, se Deus quiser...” (relato de ‘Seu 

Bïló’ (ANEXO 6.1), um dos sócios mais antigos da COMARU no Iratapuru/abril/2001). 

É então, a COMARU um empreendimento sustentável?   

Partindo dos princípios embutidos no conceito, considera-se que a experiência da 

COMARU está sendo construída, tendo muitas possibilidades de se tornar efetiva em 

sustentabilidade, se respeitar alguns elementos condicionantes descritos aqui. Trabalhar com 

incertezas é uma das premissas para o novo paradigma (MORIN, 1996, passim), e isso se 

constitui uma complexidade que aparece na análise quando não conseguimos responder aos 

problemas novos, por motivo de termos sidos treinados para reduzir, simplificar, separar  fatos e 

coisas, em diversos aspectos. 

Sendo otimistas, a possibilidade de emancipação existe para todos, entretanto a falta de 

ousadia em construí-la é que paralisa muitas iniciativas que sucumbem antes mesmo de tornarem-

se projetos de vida, seja em qualquer  campo, o que não é o caso da COMARU. 

De certo que a COMARU não responde, hoje, na sua totalidade,  aos parâmetros de uma  

sociedade sustentável, mas ainda não se tem parâmetro suficiente para  medir o porvir. O certo é 

que a COMARU estará correndo risco – quem sabe até menor – tanto quanto outros 

empreendimentos com investimentos de capital financeiro até bem maiores  e, disso não tem 

como escapar. O mercado é mutável, assim como a vida em sua dinâmica. Nesse sentido, pode-se 

dizer que o esforço está sendo real.   

Ou seja, o que a COMARU busca não é para logo, embora algumas mudanças objetivas e 

de forma prática estejam sendo implementadas e já se tenham alguns frutos disso. Mas, a 

mudança mais relevante neste momento dá-se no âmbito da cognição e da reflexão sobre as 

subjetividades daquela cultura, daquele ambiente e do que a economia da sociedade está impondo 

e cobrando da mesma  como pressuposto de seu desenvolvimento. Uma cobrança que de 

imediato solicita do empreendimento a qualidade de vida, a percepção de salários eqüitativos, e 

até formas e manifestações estéticas similares (formato empresarial, padrão empresarial) às que 

foram criadas pelo modelo econômico atual – como se este fosse a referência perfeita de 

desenvolvimento.  
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Percebe-se que a mudança é intergeracional e o novo paradigma não propõe resultados 

imediatos. Assim, a dificuldade de se institucionalizar novas visões de mundo está diretamente 

ligada ao senso coletivo, às visões e valores nos quais a sociedade foi formada. Então, acredita-se 

que neste momento a COMARU estaria à procura de meios para demonstrar e valorar as suas 

‘subjetividades’ SACHS (1993, passim) e, previsivelmente, esbarrando e sendo subestimada pelo 

sistema de valores vigentes da economia clássica. Portando, não cabendo nesta ordem e não 

sendo aceita enquanto uma nova forma de empreender – pois a sociedade ainda não absorveu 

tais valorações -, acredita-se que, em parte, os valores que fundamentam e estruturam a 

organização da COMARU são alheios ao conhecimento predominante na sociedade capitalista. 

Ter-se-á que aguardar um pouco mais de tempo, para novamente se perguntar: ‘a 

COMARU é sustentável?’. Esta fase atual é apenas a fase inicial do processo, onde o ‘novo’ 

começa a se expor. Segundo BRAUN (2001, p. 32): 

 

[...] Como a sociedade tem crenças e valores relativamente limitados, não há 
como na atual visão dominante do mundo inspirar soluções que sejam mais 
abrangentes e criativas, pois a mente do homem se limitou a pensar dentro dos 
paradigmas dominantes, e isso é um condicionamento que enfrentamos. A 
pergunta que fica é: como iremos buscar soluções criativas se estamos limitados 
em nossas percepções?. 

 
 

Por outro lado, este estudo gerou algumas sugestões a serem aprofundadas, além daquelas 

apontados durante o estudo, mas que já se constituem uma indagação sem respostas para esse 

momento, tais como: 

- como sobreviver com a identidade de empreendimento cooperativo autogestionário, 

no ambiente externo, no mercado, na concorrência, na competitividade? O desafio está em como 

traçar estratégias de solidariedade e cooperação com o ambiente externo à cooperativa, com o 

ambiente econômico tal como ele existe, pois o isolamento de um empreendimento como a 

COMARU não pode acontecer, sob o risco de ele acabar. Cabe descobrir como se dará a 

evolução de empreendimentos econômicos para uma intercooperação solidária; 

- até onde um empreendimento autogestionário, cooperativo e solidário pode crescer sem 

perder-se de suas características originais? Segundo GAIGER (in: KRAYCHETE ET AL, 2000, 

p. 194), não se tem ainda, no Brasil, nenhum elemento comparativo ou parâmetro que se possa 

medir isso e ter uma resposta mais acabada, porém é um aspecto que tem que ser considerado. 

- quanto a sustentabilidade ecológica da COMARU, ela está vinculada ao nível de 

intensidade do processo produtivo. Como até o momento desta pesquisa a COMARU ainda não 

atuava com toda sua capacidade instalada, e diversificava suas atividades de produção para 

subsistência, não se tem parâmetros para previsão dos aspectos de sustentabilidade ecológica da 
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área. Estudos dessa natureza, antes de qualquer definição por políticas de incentivo ao setor, 

seriam prudentes e de grande relevância, tanto para a gestão ambiental do Estado quanto 

especificamente par a gestão da COMARU - pela previsibilidade  que tais estudos concedem.   

Por fim, concebe-se que a marca do diferencial da COMARU não é apenas o seu 

empreendedorismo, nem somente seu trabalho coletivizado, democrático e solidário, 

isoladamente. Este diferencial está, sobretudo, no resultado da junção de todas estas identidades, 

com suas peculiaridades de comportamentos e ações, só nela encontradas em conjunto. Conclui-

se então que, a COMARU é um empreendimento que opera para além da subsistência, através de 

uma autogestão que, no dia-a-dia, tenta se erguer à luz dos princípios de sustentabilidade.  

Em suma, a COMARU é um empreendimento cuja sustentabilidade está em 

construção.   

No entanto, após ter-se concluído este estudo com a afirmativa acima, no dia 01 de 

outubro de 2003, a imprensa (rádio, televisão e jornais) local, publica um acidente: um incêndio 

(Figura 5, 5.1 e 5.2) na fábrica da COMARU. O acidente destruiu boa parte da estrutura física 

da fábrica, juntamente com equipamentos, documentos da cooperativa e toda a matéria-prima 

estocada para a produção de biscoito até o final do ano de 2003. As investigações policiais foram 

iniciadas de imediato, e as primeiras análises periciais indicam a possibilidade do incêndio ter sido 

criminoso.  
 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                      Figura 5: Incêndio da COMARU – vista interna da fábrica 

                     Fonte: Jornal Folha do Amapá 
 

Autoridades políticas como o senador João Alberto Capiberibe, juntamente com o 

governador do Estado Waldez Góes, a ONG Amigos da Terra e o Conselho Nacional dos 

Seringueiros estiveram no local (Iratapuru) logo após o acidente e se manifestaram com 

promessas de disponibilizarem recursos para ajudar na reconstrução total da fábrica. 
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                   Figura 5.1: Incêndio COMARU - fachada frontal externa 
                     Fonte: Jornal Folha do Amapá 
 

 

                    Figura 5.2: Incêndio COMARU - vista externa do prédio em chamas 
                      Fonte: Jornal Folha do Amapá 
 

Por parte do governador do Estado, Waldez Góes, a promessa foi a de assegurar a 

alimentação das famílias da comunidade até que a produção seja retomada, através do Conselho 

Estadual de Segurança Alimentar, assim como “... apoiar a transferência para o local de uma padaria 

móvel que pertence ao SEBRAE...” (Jornal Folha do Amapá, 18 a 24 de outubro de 2003). O Projeto 

Balcão de Negócios, da ONG Amigos da Terra, que financia negócios sustentáveis em toda a 

Amazônia com recursos de um fundo holandês, também se comprometeu em ajudar na 

reconstrução. Por fim, o senador João Alberto Capiberibe firmou uma agenda de 

compromissos com a comunidade, com a finalidade de garantir a safra de 2004 e restabelecer o 

processo de produção. Os recursos para este fim serão requisitados junto ao Ministério do Meio 
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Ambiente, e o projeto inicial deverá ficar na ordem de R$ 100mil.  São nestas condições que se 

encontra, até o dia 25 de outubro de 2003, a COMARU.  

Acredita-se que não serão estas as imagens definitivas de um empreendimento, no 

mínimo, ousado com relação ao tempo e local em que se constituiu. Neste momento de 

reconstrução é que deverá vir, sobretudo, a prova de que o empreendedorismo da COMARU é, 

de fato, uma realidade no Iratapuru.     
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